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RESUMO 
 
 
 
Este estudo analisa o processo de implementação da Política de Avaliação 
Institucional Participativa (AIP) na Rede Municipal de Ensino de Campinas – SP do 
ponto de vista dos supervisores educacionais, coordenadores pedagógicos e 
representantes regionais do Secretário Municipal de Educação que atuam em Núcleos 
de Ação Educativa Descentralizada (NAEDs) localizados nas cinco regiões do 
município de Campinas. Os princípios da Política de AIP baseiam-se na participação 
qualificada dos diversos sujeitos envolvidos e a negociação de interesses na busca 
de um único objetivo comum: a qualidade da escola. Em um contexto mundial de 
políticas de avaliação voltadas para a lógica empresarial em que a escola e os 
professores são considerados os únicos responsáveis pelo sucesso da aprendizagem 
dos alunos, tais políticas baseiam-se em meritocracia e privatização. A proposta de 
AIP surge como uma das alternativas ao modelo empresarial e tem como foco a 
atuação protagonista dos sujeitos da comunidade escolar que são considerados os 
mais qualificados para a avaliação da instituição. Neste estudo busca-se compreender 
como supervisores, coordenadores pedagógicos e representantes regionais 
percebem sua responsabilidade e protagonismo no processo de implementação da 
referida Política de AIP e descrever, a partir de suas impressões, as potências e 
fragilidades dos seus processos de trabalho tendo em vista o cargo que ocupam e a 
função que desempenham. Trata-se de um estudo de natureza qualitativa envolvendo 
principalmente entrevistas semi-estruturadas com os referidos participantes da 
pesquisa. Utilizou-se a metodologia de categorização, trabalhando com as categorias 
empíricas e categorias de análise. No processo de análise elegemos duas grandes 
categorias: participação e protagonismo dos sujeitos dos NAEDs, sob o viés 
regulatório e contra-regulatório.Os resultados revelam um campo de contradições na 
atuação dos sujeitos com a função de regular e contra-regular as políticas públicas no 
âmbito da Secretaria Municipal de Educação, demonstrando fragilidade na ação 
participativa e protagônica no processo da implementação da Política de AIP. A 
pesquisa demonstra que a atuação dos sujeitos na política é um campo complexo de 
tensões e resistências que decorre da formação de cada um e da realidade em que 
atuam. 
 
Palavras-chave: Avaliação Institucional participativa, política pública, regulação, 
protagonismo dos sujeitos, participação 
  
  
 
 
ABSTRACT 
 
 
 
This study examines the process of implementing the policy of Participative 
Institutional Evaluation (AvaliaçãoInstitucionalParticipativa - AIP) in Campinas' 
Municipal Teaching Web (Rede Municipal de Ensino de Campinas) according to the 
point of view of educational supervisors, pedagogical coordinators and of those 
representing the Municipal Education Secretary, regionally, who act in Decentralised 
Educative Action Centres (Núcleos de AçãoEducativaDescentralizada - NAEDs), 
located in Campinas' five subdivisions. AIP Policy's principles are based on the 
qualified participation of several involved subjects and the negotiation of interests in 
search for one common goal: the quality of schools. In a worldwide context regarding 
evaluation politics that follows the business logic, which implies that schools, as well 
as its teachers, are considered the only ones responsible for student's success in 
obtaining knowledge, politics such as those previously mentioned are based on 
meritocracy and privatisation. AIP's proposal emerges as an alternative other than the 
business model and has as its main focus the protagonist action of subjects that take 
part in the academic community and are considered the most qualified when it comes 
to evaluating institutions. In this study, the main goal is to understand how supervisors 
and pedagogical coordinators see and are able to comprehend their responsibility and 
leadership in the implementation of AIP's Policy and describe, using its impressions, 
the strengths and weaknesses of its work processes, considering their position and 
function. This study is about the qualitative nature concerning mainly semistructured 
interviews with research subjects. The categorisation methodology was used, working 
with empirical and analysis categories. During the analysis process, two major 
categories are chosen: participation and NAEDs subjects’ leadership in a regulatory or 
non-regulatory environment. The results revealed contradictions of how subjects 
designated to regulate public policies in the Municipal Education Secretary act, 
showing signs of weakness when it comes to act in a participative and leading way in 
AIP's Policy implementation process. The research shows that the subjects' action 
according to the policy is a complex web of tensions and resistance, derivated from 
their individual formation and the reality they act. 
 
 
KEYWORDS: Participative Institutional Evaluation, public policy, regulation, leadership 
of subjects, participation. 
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INTRODUÇÃO 
 
 
 
 
A avaliação da educação tem sido tema recorrente de discussão por 
educadores e gestores dos sistemas públicos e privados. As consequências 
decorrentes dos diversos interesses no debate da qualidade da educação são 
reveladas na obrigatoriedade da avaliação das instituições e acabam, muitas vezes, 
reduzidas à aplicação de exames para medir o desempenho dos alunos. Essa redução 
ocorre pela regulação da lógica de mercado, concepção das políticas educacionais 
que se focam na redução de custos na busca de eficiência interna do sistema, e na 
adequação dos resultados para o mercado de trabalho, com vistas a uma eficácia 
externa. 
 
Dentro desse contexto, o período histórico dos anos 90 acentuou no campo 
da educação e, mais especificamente, no debate da democratização da escola, um 
“contexto de disputa de projetos antagônicos: de um lado a educação democrática e 
cidadã, de outro a educação submissa à mercantilização” (AZEVEDO, 2009, p.57)  
 
Neste período, destacamos as políticas educacionais de avaliação 
predominantes no Brasil, iniciadas por volta dos anos 90 e intensificadas nos dias 
atuais, abrangendo a educação básica (SAEB, ENEM), o ensino superior (SINAES) e 
a pós-graduação (CAPES). 
 
Diante deste cenário, a avaliação institucional, implementada 
primeiramente pelo ensino superior e fortalecida também pelo cumprimento da Lei nº 
10.861, de 14 de abril de 2004 que instituiu o Sistema Nacional de Avaliação da 
Educação Superior – SINAES, promoveu a auto avaliação das instituições de Ensino 
superior gestando, em algumas destas, um processo de envolvimento das 
comunidades neste processo. 
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Por compreender que a Avaliação Institucional pode contribuir para a 
qualidade social da educação quando prioriza os princípios da participação em seu 
processo e se constitui como um projeto contra-regulatório e, por ter experienciado a 
avaliação participativa na gestão de uma escola pública de ensino fundamental, 
definimos como foco primeiro de estudo desta pesquisa, a implementação da 
Avaliação Institucional Participativa (AIP) como Política Pública em todas as escolas 
municipais de Ensino Fundamental da Rede Municipal de Campinas (RMEC) ocorrida 
a partir do ano de 2008. 
 
A Política de AIP implementada nas escolas da Rede Municipal de 
Campinas tem sido objeto de estudo de outros pesquisadores do Laboratório de 
Observação e Estudos Descritivos (LOED) em dissertações, teses e pesquisas: 
Dalben (2008), Betini (2009), Mendes (2011), pesquisas financiadas pelo Observatório 
de Educação – CAPES, entre outras. 
Os pressupostos dessa concepção contra-regulatória de Avaliação 
Institucional Participativa, gestada no Ensino Superior, partem da união dos esforços 
do coletivo escolar para avaliar. Avaliar, nesta concepção, significa tomar decisões, 
superar as dificuldades e desenvolver o que se considera como uma prática positiva 
e assertiva para a qualificação da escola. Trata-se de avaliar e decidir metas para que 
se consiga atingir a melhoria da qualidade do ensino que faça sentido para esta 
determinada comunidade. No interior da escola passa a existir a participação 
qualificada de cada sujeito e a negociação de interesses na busca de um único 
objetivo comum: a qualidade. 
 
É importante mencionar que sou servidora pública da educação municipal 
de Campinas, e estive no cargo de vice-diretora educacional no período de 2002 ao 
início de 2015 e minha proximidade com o projeto de AIP se deu antes mesmo dele 
se tornar uma Política Pública, quando da adesão voluntária da escola de ensino 
fundamental na qual exercia o cargo de gestora ao referido projeto, no ano de 2006. 
Nesse contexto, os pressupostos dessa concepção de avaliação já se coadunavam 
com os meus objetivos e princípios como gestora de escola pública. 
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A aproximação com a Avaliação Institucional Participativa foi se 
concretizando na medida em que fui me apropriando de seus princípios e 
compreendendo que colaboravam e fortaleciam a concepção de gestão democrática 
e participativa que nortearam o trabalho desenvolvido naquela escola: participação 
efetiva da comunidade escolar, projeto coletivo concretizado com presença efetiva de 
alunos, famílias, professores, funcionários e demais setores que atendem a mesma 
comunidade, escola inclusiva e currículo como instrumento de compreensão do 
mundo e de transformação social. (PARO, 2003; VEIGA, 2001; FREIRE, 1997) 
 
No mês de maio do ano de 2015, ingressei no cargo de Supervisora 
Educacional na RMEC, através de concurso público realizado em 2012, e esse 
movimento na carreira profissional me trouxe uma nova percepção da realidade da 
RMEC que certamente acaba por se constituir como elemento agregador para a 
análise realizada nessa pesquisa. 
 
Os estudos acerca da implementação da Política de AIP na Rede Municipal 
de Campinas realizado pelos integrantes do LOED – UNICAMP compuseram um 
quadro com diferentes focos de pesquisa: a descrição do processo, a gestão das 
escolas, a percepção do OP - articulador do projeto nas escolas, entre outros. 
Optamos por analisar a referida política pelo olhar dos supervisores educacionais e 
coordenadores pedagógicos (CPs) por ser um campo ainda não estudado neste 
laboratório, podendo contribuir para uma análise de totalidade do processo e para 
focar nosso estudo em uma percepção inicial do silenciamento da atuação deste 
segmento na referida Política. 
 
Desta forma, o presente trabalho apresenta sua relevância por ter como 
cenário não a escola, mas a instância meso da Secretaria Municipal de Educação, os 
Núcleos de Ação Educativa Descentralizada (NAEDs), local de trabalho dos 
supervisores, coordenadores pedagógicos e representantes regionais da Secretaria 
Municipal de Educação.1  
                                                          
1 A partir do ano de 2013 houve uma reorganização dos locais de trabalho dos CPs e suas funções. No 
entanto estamos aqui considerando a organização do período em que foi realizada a coleta de dados. 
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Apresentamos a seguir uma breve caracterização para situar o cenário da 
pesquisa que será melhor detalhado no decorrer deste trabalho. 
  
As escolas da Rede Municipal de Campinas são vinculadas aos Núcleos 
de Ação Educativa Descentralizada. Existem cinco NAEDs distribuídos por Regiões 
da Cidade (Leste, Norte, Sul, Sudoeste e Noroeste). Cada um destes NAEDs é 
coordenado por um Representante Regional da Secretaria de Educação, função essa 
designada em cargo de confiança pelo próprio Secretário. Estes NAEDs, à época da 
implementação da Política de AIP, possuíam uma equipe educativa composta por 
supervisores educacionais e coordenadores pedagógicos, responsáveis por um bloco 
de escolas.  
 
No interior das escolas, na equipe gestora, atuam um diretor, um ou dois 
vice-diretores e um ou dois orientadores pedagógicos (a depender do número de 
turnos e alunos da escola). 
 
Toda orientação, seja ela administrativa ou pedagógica, que a equipe da 
escola necessite, deve reportar-se à equipe educativa do NAED. Os coordenadores 
pedagógicos realizam reuniões semanais com o grupo de orientadores pedagógicos 
pertencente ao seu bloco de escolas e os supervisores educacionais reúnem-se com 
os diretores e vice-diretores periodicamente. Os coordenadores pedagógicos e os 
supervisores realizam visitas periódicas às escolas que constituem o bloco de sua 
responsabilidade. 
 
Segundo o Decreto N° 16.779 de 21 de setembro de 2009 que 
Regulamenta as Atribuições de Cargos Previstos nas Leis Nº 12.985, de 28 de junho 
de 2007, n° 12.986, de 28 de junho de 2007 e n° 12.987, de 28 de junho de 2007, que 
dispõem sobre os Planos de Cargos, Carreiras e Vencimentos dos Servidores 
Públicos Municipais, em vigência, os Supervisores Educacionais e os Coordenadores 
Pedagógicos tem como função de seu cargo, dentre outras atribuições, algumas 
específicas em relação à implementação de políticas públicas: 
 
Supervisor Educacional – participar da elaboração, implementação 
e avaliação das políticas públicas municipais, fazendo observar o 
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cumprimento das leis e normas educacionais vigentes; atuar de forma 
descentralizada nos núcleos de ação educativa descentralizada 
(NAEDs), visando a implementação das políticas educacionais da 
SME; assessorar, orientar, acompanhar e participar da implementação 
da avaliação institucional nas unidades de ensino, no que tange ao 
cumprimento da legalidade, gestão da informação e indicadores das 
unidades educacionais; elaborar estudos sobre legislação educacional 
com o objetivo de subsidiar as diretrizes e a política educacionais da 
SME. 
 
Coordenador Pedagógico - responsabilizar-se pela implementação 
e avaliação das políticas educacionais definidas pela SME, 
comparecendo periodicamente às unidades educacionais nos horários 
destinados aos TDC (trabalho docente coletivo) e às demais reuniões 
pedagógicas para orientação dos procedimentos necessários; 
assessorar e orientar a elaboração, implementação e avaliação do 
projeto pedagógico das unidades educacionais através da promoção 
e coordenação de reuniões periódicas com os profissionais da rede 
municipal de ensino, na unidade educacional ou no núcleo de ação 
educativa descentralizada (NAED), visando à implementação das 
políticas educacionais da SME, inclusive propondo adendos e 
restrições quanto ao projeto pedagógico; assessorar, orientar, 
acompanhar e participar da implementação da avaliação institucional 
nas diversas instâncias da SME. (PMC - DOM 22/09/2009 – p. 21) 
 
Os Representantes Regionais são designados para coordenar a equipe 
educativa do NAED e toda a organização das escolas que estão na área de 
abrangência da região, sob a responsabilidade daquele NAED. Sua função é 
específica para garantir a efetivação de ações e políticas propostas pelo poder central 
da SME. 
 
Tendo em vista as referidas funções, evidencia-se a relação desses 
profissionais com as escolas no que se refere ao acompanhamento e cumprimento 
das Políticas Públicas. Guardadas as especificidades das funções, estes profissionais 
são dotados da legitimidade do cargo e função para mediar as ações e planejamentos 
das Unidades Educacionais. 
 
 Para um melhor entendimento do objeto de análise dessa pesquisa, é 
importante ressaltar que o modelo proposto para a implementação da AIP, nas 
escolas de Ensino Fundamental de Campinas, favoreceu, inicialmente, o 
envolvimento da escola e sua equipe. As primeiras formações e reflexões acerca dos 
pressupostos teóricos e metodológicos do Projeto de AIP foram destinadas aos 
Orientadores Pedagógicos das escolas. 
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Tendo em vista que políticas contra-regulatórias pressupõem ação 
protagonista dos sujeitos, assumimos como questão central deste estudo a busca de 
elementos para compreender se os participantes da pesquisa, supervisores e CPs, e 
ainda, os representantes regionais, entendidos como sujeitos importantes no diálogo 
com a escola e com a Secretaria de Educação, reconhecem nos seus processos de 
trabalho, sua ação protagonista nessa mediação Secretaria – NAED – escola, que é 
própria de seu cargo. 
 
Apresentamos análises decorrentes de entrevistas realizadas com os 
sujeitos mencionados, supervisores, CPs e RRs, acerca de suas impressões da 
implementação da Política de AIP e revelamos o processo de reflexão e de trabalho 
destes sujeitos no que diz respeito ao desempenho de suas funções frente à Política 
em questão. 
 
Os objetivos específicos que destacamos: 
 
 Compreender como supervisores, CPs e RRs percebem sua 
responsabilidade e seu protagonismo no processo de implementação da 
Política de AIP da Rede; 
 
 Descrever potências e fragilidades apontadas pelos participantes, dos 
seus processos de trabalho na Implementação da Política de AIP; 
 
Para alcançar os objetivos desta pesquisa, apresentamos o presente 
trabalho com os seguintes capítulos: 
 
No CAPÍTULO I – POLÍTICAS PÚBLICAS DE AVALIAÇÃO - Um 
contexto da disputa no campo da educação, descrevemos os princípios das 
políticas de avaliação, ressaltando o contexto de submissão à mercantilização. 
 
O CAPÍTULO II - AVALIAÇÃO INSTITUCIONAL PARTICIPATIVA - Uma 
proposta contra regulatória, descreve os princípios e o processo metodológico da 
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implementação da Política nas escolas de Ensino Fundamental da Rede Municipal de 
Ensino de Campinas 
 
O CAPÍTULO III -  METODOLOGIA - Os caminhos escolhidos para a 
realização da pesquisa, apresenta as decisões metodológica desse trabalho e a 
escolha do instrumento de coleta de dados: as entrevistas, bem como as fases de 
tratamento desses dados coletados. Caracteriza o cenário e os sujeitos da pesquisa; 
 
O CAPÍTULO IV - A ATUAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DO NAED NA 
IMPLEMENTAÇÃO DA POLÍTICA DE AIP - Os dados e a análise da pesquisa, 
apresenta os dados organizando-os em categorias empíricas e analíticas, 
relacionando-as com os referenciais teóricos elaborando uma análise acerca da 
atuação dos sujeitos na referida política. 
 
Nas CONSIDERAÇÕES FINAIS, apresenta-se as reflexões e análises 
acerca dos objetivos da pesquisa, trazendo à tona as impressões dos participantes 
sobre seu protagonismo profissional no processo de implementação da Política de 
AIP.  
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CAPÍTULO I – POLÍTICAS PÚBLICAS DE AVALIAÇÃO 
Um contexto da disputa no campo da educação 
 
 
 
 
Tendo em vista o foco dessa pesquisa, compreender o desenvolvimento 
das Políticas Educacionais de avaliação torna-se primordial para entender e 
posicionar a concepção de avaliação como política contra-regulatória que ora 
defendemos. 
 
Neste capítulo pretende-se discutir o contexto de Políticas de Educação 
submissas à mercantilização, que se espelham nos modelos internacionais.  
 
A sociedade capitalista é uma sociedade de consumo que se mantém 
através da exploração da mão-de-obra da grande parte da população e do acúmulo e 
da apropriação individual dos bens por uma minoria. Para tanto, os princípios da 
competição entre os indivíduos e do consumismo tornam-se essenciais para o bom 
andamento desta sociedade. Como consequência encontramos um aumento da 
desigualdade social visto que a melhoria do desempenho econômico do país, muitas 
vezes controlado por interesses internacionais, se faz à custa do empobrecimento das 
massas populares (SANTOS, 1979).  
 
Nesta concepção, Bauman (1999) nos alerta para o processo de 
globalização que, contrariamente aos que acreditavam nele como um processo que 
facilitaria a liberdade de comércio e que a mobilidade do capital acarretaria em 
crescimento da riqueza e acesso para todos, favoreceu aos extremamente ricos na 
agilidade do acúmulo da riqueza e marginalizou o restante da população. Para este 
autor, a globalização intensificou o consumismo, levando à produção excessiva de 
produtos com baixa durabilidade, ao desenvolvimento de novas tecnologias, expondo 
frequentemente os indivíduos às novas tentações e eterna insatisfação. Assim 
também, a mobilização da opinião pública através dos mais diversos meios, como os 
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meios de comunicação, por exemplo, torna-se um mecanismo de manutenção destes 
princípios. 
 
Neste contexto, a educação institucionalizada serve não só para fornecer 
os conhecimentos e o pessoal necessário à máquina produtiva como também gera e 
transmite valores que legitima os interesses dominantes, como se não houvesse outra 
forma de gestão da sociedade (MESZÁROS, 2005) 
 
Nesse cenário, as políticas, sobretudo de educação, são vistas como 
elemento essencial para formar a mão-de-obra e a massa consumidora necessária 
para impulsionar o crescimento econômico. Nos diversos níveis do setor produtivo, os 
trabalhadores devem ter competências e habilidades mínimas que lhes permitam lidar 
com a dinâmica das novas tecnologias, o que justifica o interesse na educação e na 
escola como provedora de trabalhadores para o setor produtivo. Observa-se mais uma 
entre as várias contradições do capitalismo: ao mesmo tempo em que o novo cenário 
exige sujeitos com certas habilidades, não pode instruir a ponto de conscientizar as 
camadas populares de sua situação de exploração. (FREITAS, 1992) 
 
Os anos 90 revelaram, no campo da educação, o produto da globalização, 
das mudanças nas relações internacionais sob o controle de órgãos internacionais 
que, oportunamente, assumiram um papel principal na política internacional dos 
países ricos, associados aos direcionamentos dos fluxos de capitais. A política 
brasileira passou a privilegiar o ajuste fiscal, o pagamento da dívida externa, o 
enxugamento do Estado e a privatização em detrimento do Estado de bem-estar social 
e dos direitos sociais. Tais medidas pretendiam proteger as margens de acumulação 
das grandes empresas. (FREITAS, 2004) 
 
As políticas educacionais brasileiras se ancoraram, então, nas diretrizes 
oriundas dos organismos internacionais de financiamento que são cunhadas numa 
concepção de educação utilitarista. Para Ball (2001), o processo de competição 
institucional no mercado se reproduz no âmbito da educação e o estudante é 
mercantilizado e passa a ser avaliado em um processo de competição institucional.  
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As relações escolares, os conceitos e o propósito da educação passam a ser 
desafiadas pelas forças e práticas do mercado. 
 
Desta forma, mercados e sistemas de competição e escolha através 
dos quais eles operam, re-processam os seus próprios atores-chave - 
no nosso caso, famílias, crianças e professores/as - e exigem que as 
escolas assumam novos tipos de preocupações extrínsecas e, por 
conseqüência, re-configurem e re-valorizem o significado da 
educação. Dito de uma forma direta, o mercado educacional tanto des-
socializa, quanto re-socializa; cria novas identidades e destrói a 
sociabilidade, encorajando o individualismo competitivo e o 
instrumentalismo. Os espaços nos quais são possíveis a reflexão e o 
diálogo sobre os valores são eliminados. (BALL, 2001 p.107-108) 
 
Em consequência a esse cenário e sob pressão das políticas públicas, o 
campo educacional assumiu uma posição onde o objeto da formação são as 
competências e habilidades imediatistas e sujeitas a alterações. Nesse contexto, as 
avaliações são escolhidas para fazer a verificação se as escolas, independente de 
suas condições, estão formando seus alunos para comporem o cenário neoliberal 
legitimado mundialmente. De acordo com Freitas (2004) 
 
Foi criado o conceito de eqüidade, entendido como a responsabilidade 
de a escola ter que ensinar qualquer aluno, independentemente de 
seu nível socioeconômico. Dessa forma, descontado o nível 
socioeconômico, o que restava era percebido como sendo de 
responsabilidade da escola e de seus recursos pedagógicos. Bastava 
treinar (ou credenciar) os professores, mandar livros didáticos, criar 
parâmetros curriculares, eliminar os tempos fixos como nos ciclos ou 
na progressão continuada e, sobretudo, inserir avaliação externa. Este 
tem sido o cotidiano dos sistemas educativos sob o impacto das 
políticas públicas mais recentes (p. 147) 
 
A institucionalização das avaliações de larga escala, desde seu recente 
surgimento, tem se apresentado como uma ação de caráter inovador, promovida pelo 
Ministério da Educação, com vistas à “melhoria da qualidade” da educação escolar 
brasileira. Devemos ressalvar, no entanto, que pensar em avaliação inclui pensar em 
seu caráter político, ou seja, a qual projeto está servindo e a qual concepção de 
qualidade, o que desmistifica a suposta neutralidade de que é revestida nos discursos 
oficiais e frequentemente veiculada na mídia. 
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As políticas públicas tornam-se controladoras baseadas no argumento de 
que somente assim podem gerar competência e qualidade e o conceito de avaliação 
externa ganhou seu espaço, em uma concepção de educação como serviço e não 
como direito onde a competitividade entre instituições e entre professores são o pilar 
de tais políticas. 
 
A avaliação emerge como um mecanismo de controle, permitindo 
estabelecer padrões e critérios que regulam o cumprimento de uma dada concepção 
de educação e de sociedade. É assim que o Estado brasileiro se fortalece em um nível 
específico de atuação, responsável por garantir a conformidade dos currículos 
(objetivos e conteúdos previamente definidos), do trabalho dos professores e da 
gestão das escolas ao projeto político do Estado. 
 
Entretanto, apesar da forte presença desta dimensão mais neoliberal, 
o Estado não se retirou nem abdicou do poder de direcção e de 
controlo sobre o sistema educativo, mesmo quando, em conjunturas 
específicas e de diversos modos, acabou transigindo com a tendência 
para redefinir os actores educativos como clientes ou consumidores, 
aceitando passivamente a possibilidade de novas discriminações e 
exclusões como consequência perversa da desvalorização da escola 
pública, permitindo a liberalização das escolhas educacionais sem 
levar em conta a distribuição social desigual do capital cultural e 
económico, ou, ainda, fragilizando direitos e conquistas da cidadania 
democrática em decorrência da diminuição dos investimentos públicos 
na educação. (AFONSO, 2007 p. 15) 
 
Ao mesmo tempo em que esse Estado regula e controla através das 
avaliações externas, promove mecanismos de mercado no setor público, com a 
publicização dos resultados escolares com o intuito de estimular a competição no 
sistema educativo (AFONSO, 2009). A avaliação caracterizada por medir resultados 
em detrimento da compreensão dos processos, acreditando serem aqueles facilmente 
quantificáveis e comparáveis, é o que permite colocar em prática a publicização dos 
resultados, em nome da prestação de contas à sociedade. A divulgação ampla dos 
resultados, revestida do poder de atestar objetivamente a qualidade de ensino de 
redes, sistemas e escolas, vem acompanhada de uma classificação das instâncias 
avaliadas, induzindo à comparação e à competição, vistas pela lógica dos negócios 
como elementos necessários à promoção da qualidade. Além disso, a publicização e 
a classificação permitem aos usuários escolherem as escolas com maiores índices, 
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tal como se portam consumidores quando vão comprar uma mercadoria. Um dos 
efeitos que essa situação pode gerar é a desvalorização das instituições de ensino 
público e a valorização das de ensino privado, ou mesmo a desvalorização das 
instituições públicas que apresentam mais dificuldades pelas precárias condições de 
trabalho e pelo nível socioeconômico e cultural dos estudantes que recebe. 
 
Estes governos foram até mais longe na expansão e concretização de 
determinadas políticas educacionais (como as que dizem respeito à 
avaliação externa baseada em exames) que se destinavam, em 
grande medida, a introduzir maior selectividade e discriminação. 
Incentivaram, também, a promoção de rankings de escolas e de outros 
mecanismos, igualmente discutíveis, indutores de quase-mercados 
educacionais ou propiciadores de formas espúrias de competição e 
emulação entre os principais actores escolares; redefiniram os 
princípios da formação inicial e continuada de professores e 
introduziram alterações profundas nas respectivas carreiras, 
ocorrendo, por vezes, a implementação de modelos de avaliação dos 
próprios profissionais de ensino em estreita relação com a produção 
de resultados académicos dos alunos, resultados esses mensuráveis 
(não apenas, mas sobretudo) por intermédio dos referidos exames 
externos estandardizados. Tudo isto, sob a justificação do necessário 
aumento da competitividade económica, da eficiência e eficácia do 
Estado e da melhoria da qualidade da educação escolar. (AFONSO, 
2007, p.18) 
 
Deve-se pontuar que se trata de um uso específico da avaliação, 
estritamente interessada em medir eficiência e produtividade. Além da referida 
prestação de contas, outros elementos-chave vêm articulados a esse uso da avaliação 
para compor o entendimento da lógica empresarial que orienta as reformas atuais da 
educação pública. 
 
As políticas de avaliação externa estão estreitamente vinculadas a essa 
lógica e representam especialmente a condução dos interesses das políticas 
educacionais em nosso país atualmente. Trata-se de um tipo particular de avaliação, 
que incorpora os elementos de mercado na educação pública, onde a mesma emerge 
como um mecanismo de controle, permitindo estabelecer padrões e critérios que 
regulam o cumprimento de uma dada concepção de educação e de sociedade.  
 
Nessa lógica, a escola e os professores são os únicos responsáveis pelo 
sucesso da aprendizagem dos alunos, a política empresarial é emprestada para 
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conduzir os processos das políticas públicas educacionais e se baseia em 
responsabilização, meritocracia e privatização, controlam-se os processos para 
garantir os resultados que são medidos pela avaliação externa em testes 
padronizados. 
 
A responsabilização serve ao propósito de focalizar os sujeitos da escola 
como os responsáveis pelo sucesso de sua instituição, medido pelo alcance de 
pontuações nos testes e de metas estabelecidas, sem considerar as dificuldades 
enfrentadas pela escola no que diz respeito às condições de trabalho recebidas do 
poder público, e ao nível socioeconômico e cultural dos alunos que recebe. Conforme 
esses sujeitos responsáveis atinjam as metas estabelecidas (como menores índices 
de evasão) e/ou pontuações nos testes de desempenho de alunos (conforme o tipo 
de avaliação que se adota), eles são premiados ou punidos, o que configura o 
esquema de meritocracia baseado no proclamado esforço pessoal 
 
Freitas (2012) nos fala sobre responsabilização: 
 
Ela está na base da proposta política liberal: igualdade de 
oportunidades e não de resultados. Para ela, dadas as oportunidades, 
o que faz a diferença entre as pessoas é o esforço pessoal, o mérito 
de cada um. Nada é dito sobre a igualdade de condições no ponto de 
partida. No caso da escola, diferenças sociais são transmutadas em 
diferenças de desempenho e o que passa a ser discutido é se a escola 
teve equidade ou não, se conseguiu ou não corrigir as "distorções" de 
origem, e esta discussão tira de foco a questão da própria 
desigualdade social, base da construção da desigualdade de 
resultados. (p. 383)   
 
É esta lógica que cria os valores e princípios que permeiam as relações 
sociais e que se reproduzem no interior da escola. Criada no interior da sociedade 
capitalista, a escola sempre esteve aliada aos objetivos desta sociedade. 
Historicamente ela tem representado um importante papel para contribuir para a 
manutenção do sistema tal como ele é. Para Freitas (2004), enquanto o capital 
degrada o ser humano, para a escola fica a função de resgatá-lo e prepará-lo para ser 
explorado no futuro, ou seja, a inclusão escolar anunciada pelas políticas 
educacionais e praticada no interior das escolas é uma forma de ocultar a exclusão 
social; as crianças estão na escola, mas não há preocupação sobre a aprendizagem 
26 
 
 
 
delas, neste sistema, o que as crianças aprenderão realmente é um mínimo para 
satisfazer o mercado e a serem submissas aos propósitos desta sociedade. Ao 
analisarmos a inclusão escolar sem refletirmos sobre a exclusão social, seremos 
conduzidos ao erro de que é possível incluir e ensinar todas as crianças na escola 
manejando-se variáveis exclusivamente intra-escolares, ou seja, de que a escola 
deverá ser capaz de superar a desigualdade social e ensinar a todos de igual forma. 
 
A ideia da lógica do mercado aplicadas na educação tem sido utilizada em 
diversos países do mundo sem apresentarem melhoria na aprendizagem dos alunos, 
como prometem aqueles que a defendem. Daiane Ravitch, ex-secretária-assistente e 
ex-conselheira do Secretário do Departamento de Educação dos EUA no início dos 
anos 90, tendo participado e apoiado as políticas de responsabilização implementadas 
naquele país, reconhece, após alguns anos, que a lógica do mercado sabotou a 
educação pública americana. Nos alerta que essas políticas estão enganadas e 
corrompendo os valores educativos. (RAVITCH, 2011) 
 
Nas palavras de Ravitch (2011), 
 
(...) eu defendi que certas mudanças administrativas e estruturais – ou 
seja, escolha escolar, escolas autônomas, pagamento por mérito e 
responsabilização – iriam ajudar a reformar as nossas escolas. Com 
tais mudanças, os professores e escolas seriam julgados por sua 
performance; esse era um princípio básico no mundo empresarial. (p. 
23)     
 
Segundo essa autora, o seu desencanto com tais políticas foi resultado da 
análise que foi elaborando no decorrer dos anos de implementação das mesmas. 
Após verificar que o desempenho das escolas não melhorou consistentemente, 
entendeu que o currículo e o ensino eram mais importantes do que a 
responsabilização e que a testagem havia se tornado uma preocupação central nas 
escolas como um fim em si mesma. 
  
Freitas (2012) aprofunda essa análise refletindo sobre diversas 
consequências e riscos já documentados pela pesquisa educacional, acerca da 
implementação dessa estratégia dos reformadores empresariais da educação como 
política pública: 
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a) Estreitamento curricular 
 
Ao focar em algumas disciplinas, a política de testes cria uma tendência 
nas escolas restrição na formação dos alunos. A escola passa a ensinar e treinar os 
conteúdos cobrados nas avaliações e deixa de lado dimensões importantes da matriz 
formativa. O currículo básico torna-se o currículo da escola. 
 
 
b) Competição entre profissionais e escolas 
 
A meritocracia coloca as escolas e os profissionais em constante 
competição. Entendemos que a educação depende de uma atividade colaborativa e 
que a exposição dos resultados dos alunos, das turmas e das escolas com a finalidade 
de que se superem acaba por destruir qualquer trabalho coletivo, 
 
 
c) Pressão sobre o desempenho dos alunos e preparação para os testes 
 
A responsabilização causa uma cadeia de pressões nos ambientes 
educativos que vai desde a pressão dos professores a obter melhores desempenhos 
de seus alunos; os alunos que estudam sob pressão e as escolas que tendem a 
afastar com práticas excludentes os estudantes que possuem maior dificuldade de 
aprendizagem. 
 
d) Fraudes 
 
Essa lógica de responsabilização e meritocracia, além de tornar a escola 
mais excludente, acaba por favorecer o sentimento de frustração e, ao mesmo tempo, 
a luta pela sobrevivência no meio educativo através de meios fraudulentos. Como a 
escola e os professores não tem, sozinhos, o controle de resolver a defasagem da 
aprendizagem dos alunos, ainda mais de maneira instantânea, as fraudes começam 
a ser praticadas pelos próprios profissionais, para demonstrar a melhoria do 
desempenho e permitir que a escola não seja estigmatizada e descriminada. 
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e) Aumento da segregação socioeconômica no território 
 
As escolas passam a restringir a entrada de alunos para garantir melhor 
desempenho. Essa ação às vezes é planejada pelo próprio sistema que define as 
escolas que terão alunos com maiores possibilidades de melhores desempenhos e 
escolas que acolherão os “fracassados”. 
 
f) Aumento da segregação socioeconômica dentro da escola 
 
Assim também, dentro da escola, turmas são criadas para elevar os índices 
da escola com os melhores alunos. Os alunos com dificuldades são segregados e 
penalizados dentro da própria escola. 
 
g) Precarização da formação do professor 
 
O apostilamento do material didático, proposto para garantir a 
aprendizagem do conteúdo básico cobrado nos testes, restringe a possibilidade do 
professor de refletir e criar métodos que pudessem produzir maior sentido à cada 
grupo de alunos. 
 
h) Destruição moral do professor 
 
A política de responsabilização que se baseia na exposição do professor 
colabora para influenciar na confiança e percepção que a comunidade e, em especial, 
os pais e alunos, tem deste profissional. O professor torna-se cada vez mais 
insatisfeito com a profissão e moralmente destruído perante a comunidade. 
 
i) Destruição do sistema público de ensino 
 
O caminho certo dessa lógica empresarial aplicada na educação pública é 
o caminho da privatização. Com a responsabilização, a exposição, a estigmatização 
e a consequente desmoralização, há o convencimento de que a escola pública não é 
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capaz de melhorar o desempenho dos alunos e a administração pela iniciativa privada 
apresenta-se como a solução para todos os problemas. 
 
j) Ameaça a própria noção liberal de democracia 
 
Com base nos estudos de Ravitch (2011), Freitas (2012) afirma que: 
 
as escolas são  um patrimônio nacional público que, se for apropriado 
pela iniciativa privada, põe em risco a própria noção de democracia. 
Somente um espaço público pode lidar com a formação da juventude 
de forma a atender aos interesses nacionais dentro da necessária 
pluralidade de opiniões existentes no âmbito da sociedade. (p. 396) 
 
Estudando e compreendendo as consequências e os prejuízos causados 
pelas políticas da lógica empresarial à educação pública no mundo e no Brasil é que 
poderemos compreender a importância de desvelar o campo de disputas que ora se 
apresenta no campo da educação pública para estudar e propor alternativas para a 
política de avaliação que tenha como foco a formação ampla dos estudantes e a 
defesa da escola pública. 
  
No próximo capítulo apresentaremos os princípios e fundamentos da 
Avaliação Institucional Participativa e os percursos de sua implementação como 
Política Pública no município de Campinas. 
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CAPÍTULO II - AVALIAÇÃO INSTITUCIONAL PARTICIPATIVA 
Uma proposta contra regulatória 
 
 
 
 
2.1 - Princípios e Fundamentos 
 
Na atual situação histórica e política que submete as reformas educacionais 
aos resultados que respondam exclusivamente ao mercado, torna-se imprescindível 
a reflexão acerca de modelos contra-regulatórios que possam ser analisados e 
praticados em forma de resistência ao sistema que nos consome e extrai dos sujeitos 
da educação, sujeitos legítimos do processo, a possibilidade da prática autônoma e 
consciente diante dos trabalhos que lhe são inerentes. 
 
O uso dos testes referido na lógica dos negócios não está vinculado à 
capacidade formativa da avaliação, prestando-se meramente ao objetivo de taxar e 
expor escolas e seus profissionais, puni-los e premiá-los, acreditando que isso basta 
para fazê-los progredir. É ignorado todo o potencial formativo da avaliação, todo seu 
significado político como instrumento de apropriação da realidade da escola pelos 
seus sujeitos. 
 
No Brasil, o ensino superior foi precursor na proposta de um modelo de 
avaliação menos conservadora que objetivava um processo de transformação e 
reforma permanente da universidade: a Avaliação Institucional. Destaco dois 
estudiosos desta proposta, Dias Sobrinho e Leite, para situar a origem e os princípios 
deste modelo. 
 
Em um texto escrito em 1996, Dias Sobrinho já anunciava a avaliação 
institucional como “um campo de disputas que ultrapassam as questões mais 
aparentes e formais da organização e do gerenciamento das instituições educativas.” 
(p. 15).  Para este autor, a força da avaliação institucional é reconhecida como 
causadora de grande impacto na transformação da universidade. Ele destaca que este 
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tipo de avaliação deve se integrar aos demais processos formativos da universidade, 
pois movimenta um conjunto de estudos, análises, reflexões e juízos de valor que 
podem transformar qualitativamente a universidade e seu contexto.  
 
A avaliação institucional deve ser promovida como processo pedagógico e 
estar inscrita na vida da instituição, não devendo ser um instrumento de medida e nem 
atividades de indivíduos isolados. (DIAS SOBRINHO, 2005) 
 
Sobre o caráter formativo e político da avaliação institucional, Dias 
Sobrinho (2011) afirma: 
 
A universidade não estabelece como critério final o produto comercial, 
nem seu horizonte é o consumidor, como fazem as empresas. Os 
processos da Universidade são inseparavelmente de produção da 
ciência e construção da cidadania. Esses são os processos 
fundamentais que devem ser avaliados, seguindo os critérios próprios 
da Universidade. Ciência rigorosamente produzida e socialmente 
relevante, cidadão crítico e competente dos pontos de vista técnico e 
político, equipado para intervir na construção da história. (DIAS 
SOBRINHO, 2011, p. 34-35) 
 
Para Leite (2005), em uma avaliação participativa não deve haver a figura 
do expert em avaliação para conduzir o processo, os principais grupos de referência 
são os próprios sujeitos do processo da avaliação institucional. As comissões deverão 
ser formadas por toda a comunidade: docentes, alunos, técnicos, profissionais, 
representantes das comunidades externas à universidade e também seus gestores, e 
todos devem desempenhar um papel protagônico. Toda decisão com o objetivo de 
transformar uma determinada realidade, deverá ocorrer através de um processo de 
negociação. 
 
Nas palavras de Leite (2005), 
 
Os objetivos e acordos serão efetuados mediante negociação que 
incide sobre a auto-organização interna dos grupos e a formulação das 
metas com vistas a transformação de uma dada realidade através da 
avaliação. Decisão coletiva sobre as ações a serem efetuadas, em 
geral com transparência, encontram-se entre os objetivos. (p. 70) 
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Sobre os resultados de um processo de Avaliação Participativa, Leite 
(2005) ressalta a autonomia da instituição que resultam de aprendizagem política e 
conhecimento social dos sujeitos envolvidos.  
 
O produto resultante deste enfoque de avaliação é a autonomia da 
instituição. Os atores da AP através do contato, solução de conflitos e 
da interação política propiciada nas diferentes esferas da participação, 
produzem aprendizagem política e conhecimento social. Esta é uma 
epistemologia subjetiva pouco visível no decorrer do processo de 
avaliação, pois, os seus produtos demoram a aparecer. São produtos 
qualitativos, valores e princípios referentes à democracia adjetivada. 
A avaliação participativa (AP) apresenta uma ética objetiva – seu alvo, 
na prática, é a construção de relações de democracia direta, unitária, 
radical, para auto-produção da cidadania dos sujeitos participantes e 
a garantia da construção coletiva do bem público. (p. 70) 
 
A aprendizagem política vai se constituindo à medida que os sujeitos 
produzem conhecimento sobre si e suas relações e sobre a instituição e suas 
relações, configurando-se como um conhecimento social produzidos por todos e em 
constante reconstrução. Nesses termos, os sujeitos realizam uma aprendizagem 
política de democracia forte. (LEITE E NUNES, 2009)  
 
O conceito de democracia forte (BARBER, 1997) se configura como 
 
o regime de governo que se caracteriza pela formação de uma 
comunidade capaz de resolver suas questões e conflitos através de 
uma política de participação, de autocrítica e autolegislação. Uma 
comunidade capaz de transformar indivíduos privados em cidadãos 
livres e interesses privados em bens públicos ou comuns através da 
participação. (p.171) 
 
 
2.1.2 - O protagonismo dos sujeitos 
 
A Avaliação Institucional Participativa pressupõe sujeitos autônomos, 
conscientes e protagônicos. 
 
Diante de nosso objeto da pesquisa torna-se importante recorrermos a 
alguns autores para compreendermos e caracterizarmos o protagonismo dos sujeitos 
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que se relaciona com o processo de conscientização favorecido pelo exercício da 
participação. 
 
Para Martin-Baró (1997), o ser humano deve ser capaz de decodificar a 
sua realidade, assumindo os próprios destinos. Este processo denominado 
conscientização é um movimento individual oportunizado no espaço coletivo, é a 
busca do saber crítico sobre a realidade na interação com os demais sujeitos. 
 
Para este autor o processo de conscientização supõe três aspectos: 
 
a) O ser humano transforma-se ao modificar sua realidade - processo 
dialético - não pode acontecer através da imposição, mas somente através 
do diálogo. 
b) Mediante a gradual decodificação do seu mundo: adquire a consciência 
crítica ante a realidade circundante e ante os outros e traz assim a 
possibilidade de uma nova práxis que, por sua vez, possibilita novas formas 
de consciência. 
c) O novo saber da pessoa sobre sua realidade circundante a leva a um 
novo saber sobre si mesma e sobre sua identidade social.  
 
Nas palavras de Martin-Baró (1997): 
 
A conscientização não consiste, portanto, em uma simples mudança 
de opinião sobre a realidade, em uma mudança da subjetividade 
individual que deixe intacta a situação objetiva; a conscientização 
supõe uma mudança das pessoas no processo de mudar sua relação 
com o meio ambiente e, sobretudo, com os demais. Não há saber 
verdadeiro que não seja essencialmente vinculado com um saber 
transformador sobre a realidade, mas não há saber transformador da 
realidade que não envolva uma mudança de relações entre os seres 
humanos. (p.16) 
 
Para Paulo Freire (1970) este processo de conscientização deve ser 
proporcionado no espaço educativo através da discussão corajosa da problemática 
do homem. Para o autor, a educação deve advertir o homem dos perigos de seu 
tempo, para que, consciente deles, ele ganhe força e coragem de lutar, ao invés de 
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ser submetido às prescrições alheias. Esta educação deve colocar o homem em 
diálogo constante com o outro. 
 
Esta prática dialógica com o objetivo da aquisição de conhecimentos de 
forma crítica revela uma prática de respeito para com os educandos, a sua identidade 
cultural, considerando-os desde cedo como seres humanos que podem pensar 
livremente e encaminhando-os, através da conscientização, para uma verdadeira 
autonomia. Este processo de aprender, de ensinar e de conhecer desvia o ser humano 
do imobilismo ao qual ele é constantemente empurrado estando inserido nesta 
sociedade. O processo de aprendizagem, de apropriação de conhecimentos deve ser 
o de desocultar as verdades impostas pela dominação do capital, conscientizar e lutar 
contra o processo de alienação. 
 
Para Freire (2003) a pessoa consciente é capaz de analisar a realidade e 
agir sobre ela, pois está sempre em busca de mobilizar-se para transformar. Assim 
também são os sujeitos da educação em situação protagônica que, de acordo com 
Sordi&Ludke (2009), são atores comprometidos com a causa comum e assumem 
postura de corresponsáveis e cogestores desde a concepção do projeto até a 
implementação e a avaliação. Esta ação protagônica e reflexiva dos atores pressupõe 
um processo de qualificação dos diálogos entre os envolvidos para que estes 
apreendam sobre as necessidades das escolas e possam demandar para todas as 
instâncias as condições de trabalho e os compromissos que favoreçam o alcance dos 
resultados. 
 
As condições favoráveis para a ação protagônica dos atores são: 
 
a) Que os sujeitos sintam-se respeitados e ativos no processo; 
b) Que o planejamento de tempos e espaços de encontros entre os 
diversos coletivos da escola possam ocorrer para a formulação e pactos de 
qualidade negociados (reflexão da escola, prioridade de seu projeto); 
c) Os processos de reflexão e diálogo devem suportar o debate plural 
construindo a maturidade política e profissional dos envolvidos. 
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2.2 - Uma proposta de Avaliação Institucional Participativa 
 
Baseado nos princípios de Avaliação Institucional Participativa que 
apresentamos no início deste capítulo, o Laboratório de Observação e Estudos 
descritivos (LOED) – UNICAMP elaborou uma proposta de avaliação institucional 
participativa para o ensino básico, recuperando a centralidade da escola como 
referência do processo. 
 
O foco deste modelo é permitir a atuação governante daqueles sujeitos que 
são qualificados para este debate: a própria comunidade escolar. Nesta concepção 
são estas pessoas que podem exercer influência decisiva e acertiva nos processos 
de qualificação das instituições escolares. 
 
A proposta de uma avaliação formativa, participativa e institucional nos 
remete à ampliação dos níveis de avaliação para além da sala de aula, da 
aprendizagem dos alunos e da responsabilização unicamente do professor. 
 
Nesta concepção, a educação pública deve se pautar na construção do 
coletivo dispondo de espaços de mediação e regulação dos diferentes interesses e 
expressão de diferentes legitimidades: o estado e sua administração, os alunos e suas 
famílias, os professores. Este equilíbrio entre a intervenção do estado, a participação 
dos cidadãos e o profissionalismo dos professores pode encontrar formas de 
regulação local da escola pública para que não fique prisioneira da dicotomia Estado-
Mercado. (BARROSO, 2004) 
 
O processo viabilizador do fortalecimento dos sujeitos e favorecedor de seu 
protagonismo que se apresenta como potência do modelo de Avaliação Institucional 
Participativa revela para o interior das instituições uma possibilidade de educar as 
crianças e os jovens para serem sujeitos autônomos, conscientizados e dispostos a 
não abdicar dos seus direitos de participação real nos rumos de sua trajetória histórica 
na sociedade. 
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O que é importante ressaltar é que os limites encontrados para a efetivação 
de uma prática mais democrática e participativa nos projetos de gestão das escolas 
públicas, passam pelos próprios objetivos da escola em nossa sociedade capitalista. 
Os processos que se propõem contrários a esses objetivos, pressupõem outra 
concepção de sociedade e por isto, devem insistir em uma concepção formativa dos 
sujeitos envolvidos que aprendem, na medida em que podem exercitar sua 
participação na melhoria da qualidade social do seu espaço educativo, a sua escola. 
Para isto, é preciso possibilitar o comprometimento de todos e principalmente, pais, 
alunos e comunidades no processo de qualificação da educação pública. 
 
A qualidade do envolvimento e da organização dos sujeitos que demandam 
ou são demandados legitimam os processos de negociação. Desta forma, o 
fortalecimento dos sujeitos é pressuposto para que este processo ocorra de forma 
legítima. 
 
De acordo com Sordi (2010), 
 
O caráter inovador deste formato avaliativo reside exatamente na 
possibilidade de horizontalizar o processo de regulação da qualidade 
da escola pública, redistribuindo o poder entre os diferentes atores em 
seus diferentes níveis de inserção no sistema de ensino. Isso faz do 
processo de negociação algo que circula entre os atores e no qual se 
incorporam argumentos em prol da demanda, mas que não se 
assentam apenas na capacidade discursiva dos atores, mas, em 
evidências concretas que indiquem, na forma de metas a atingir, como 
a escola pretende caminhar em seu processo de qualificação. (p. 154) 
 
Nesta concepção, todos os sujeitos envolvidos na escola (alunos, pais, 
professores, funcionários e gestores) são considerados seres reflexivos e devem 
expressar suas ideias em um diálogo plural, empenhados em uma tarefa de 
construção coletiva em pensar a questão da avaliação e da qualidade desejada para 
aquela determinada comunidade.  
 
Ao discutirmos a importância do protagonismo dos sujeitos envolvidos 
diretamente com a educação como princípio que favorece a emancipação dos sujeitos 
e se constitui como contra-regulação, devemos refletir sobre conceitos que subsidiam 
esta discussão. 
37 
 
 
 
Os sujeitos são os envolvidos direta e indiretamente no processo educativo 
e os únicos capazes de realizar um diagnóstico da realidade escolar, apontar as 
fragilidades e contextualizá-las para gerar reação que se caracterize como ação 
humana e concreta. O comprometimento destes atores não é obtido de forma 
coercitiva, mas esta adesão deve ser plena e consciente. (SORDI & LUDKE, 2009) 
 
Quando concebemos estes indivíduos como sujeitos protagônicos do 
processo de qualificação da instituição, entendemos que este protagonismo se 
constitua através da participação. 
 
A participação dos sujeitos deve ser autêntica e ativamente comprometida 
com concepções de qualidade social relacionadas ao Projeto Político Pedagógico da 
escola. Participar significa sentir-se parte, fazer-se presente na definição dos destinos 
da política educacional, comprometer-se com os projetos de qualificação das 
instituições. 
 
A efetiva ação participativa dos sujeitos implica em revolução nas formas 
usuais de funcionamento dos sistemas. A participação exige democratização da 
gestão, exige negociação e persuasão, através dela é possível que estes sujeitos 
envolvidos formulem acordos e metas para cumprir seus objetivos e funções.  
 
É esta participação efetiva dos sujeitos que vai gerar uma sensação de 
pertencimento, visto que os sujeitos locais percebem as suas possibilidades de 
interferência no projeto e se apropriam deste espaço marcando posição no processo 
de melhoria das instituições. Cada sujeito se percebe como parte responsável no 
processo em questão e isto, necessariamente, potencializa o compromisso do 
conjunto gerando o protagonismo da comunidade. 
 
Nesta concepção, a gestão da escola deve favorecer que as relações 
possam ser democratizadas. Para Veiga (2001, p.59) “toda e qualquer organização 
que pretenda implantar e desenvolver prática de natureza participativa deve ter por 
base o exercício do diálogo”. O exercício da participação deve ocorrer em todas as 
dimensões: administrativa e pedagógica, sendo o diálogo uma prática que busque 
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superar as relações competitivas e autoritárias que impedem a vivência democrática 
no interior da escola. 
 
Neste cenário, as ações coletivas ganham novo significado e força e 
devolvem para a comunidade seu papel de governança, conforme afirmam 
Sordi&Ludke (2009): 
 
Há que se buscar alternativas que ajudem a recompor a situação de 
análise precarizada sobre a eficácia escolar, devolvendo aos 
profissionais da educação o lugar de destaque que precisam ter nesta 
cena, seja para explicar contextualmente o que significam as medidas 
obtidas pelos alunos e que ajudam a compor os índices da escola, seja 
para produzir de modo conjugado com os demais atores da escola um 
plano de ação para superar os problemas identificados, assumindo a 
governança da escola. (p. 157) 
 
Esta construção coletiva negociada entre os sujeitos, demarcada pela 
confluência de várias lógicas e interesses nos remete ao conceito de autonomia 
construída trabalhada por Barroso (2005). Para este autor, a autonomia se define 
como a capacidade de indivíduos ou organizações de se regerem por regras próprias. 
Para ele o desenvolvimento de uma política de reforço da autonomia das escolas, 
mais do que regulamentar o seu exercício, deve criar condições para que ela seja 
construída, de acordo com as especificidades locais. Através deste processo é 
possível favorecer condições para libertar as autonomias individuais e dar-lhes um 
sentido coletivo. Este espaço coletivo fortalecido, produto da autonomia construída 
gera um campo de forças, onde se confrontam e equilibram os detentores de influência 
externa e interna: governo, administração, professores, alunos, pais e outros membros 
da sociedade.  
 
A avaliação Institucional Participativa se constitui interna à escola e sob seu 
controle com objetivo de refletir sobre suas potencialidades, vulnerabilidades e 
necessidades de forma responsável e comprometida com os valores da educação 
pública. Desta forma, os sujeitos internos são capazes de apropriarem-se dos 
problemas da escola e demandarem para o poder público as condições necessárias 
para a garantia de uma educação de qualidade. (FREITAS, 2011) 
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Um olhar atento aos espaços coletivos de discussão dentro da escola sobre 
os compromissos, problemas e dificuldades, mediados por uma gestão democrática e 
participativa pode ser uma alternativa para se conseguir mais qualidade no interior 
das escolas e uma maior reflexão sobre os rumos da escola em nossa sociedade. O 
Projeto Político Pedagógico construído coletivamente como instrumento de gestão e 
de compromisso político e pedagógico é peça chave para a articulação de um 
processo de qualificação da escola. O que se propõe é a avaliação institucional 
participativa em um processo que não descuida de todos os envolvidos e considera a 
reflexão sobre os dados dos processos de avaliação e a atribuição de sentidos que 
isto tem para cada um. Ênfase para o diagnóstico de problemas e virtudes da escola, 
os compromissos a que a escola se propõe e os recursos de que necessita para 
cumprir tais compromissos. (FREITAS, 2004) 
 
Para Betini (2009) 
 
É preciso que a escola defina os seus problemas e demandas, internas 
e externas, e que se aproprie deles e que priorize um conjunto de 
fatores, não tratados isoladamente, que entende ser necessário para 
a melhoria da educação que oferece à sua comunidade. A própria 
qualificação continuada de seus profissionais deve estar vinculada aos 
problemas e compromissos da escola. Assim sendo, a referência 
passa a ser a própria escola que assume compromissos consigo 
mesma, com a classe social que a freqüenta, amparada pelo poder 
público. (p. 77) 
 
A proposta de uma avaliação institucional participativa pauta-se no 
compromisso de cada sujeito envolvido com a construção coletiva do projeto político-
pedagógico da escola e protagonista dos processos desde o seu planejamento até 
sua execução e avaliação constante. Nesta concepção, todos os sujeitos envolvidos 
na escola (alunos, pais, professores, funcionários e gestores) são considerados seres 
reflexivos e devem expressar suas ideias em um diálogo plural, empenhados em uma 
tarefa de construção coletiva, em pensar a questão da avaliação e da qualidade 
desejada para aquela determinada comunidade. Vale ressaltar que as famílias e a 
comunidade devem ser consideradas fundamentais para esta construção coletiva, não 
há possibilidade da escola decidir seus rumos e seu projeto de educação, sem 
envolver a comunidade e considerar a concepção de qualidade destes sujeitos 
envolvidos. Esse processo será configurado como uma formação contínua de todos. 
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Este movimento pode se configurar potente na contra mão das propostas 
que a nossa sociedade e as políticas educacionais tem oferecido às escolas. É uma 
proposta que possibilita à escola e sua comunidade, se perceberem como parte 
responsável no processo de construção da qualidade da instituição e isto, 
necessariamente, potencializa o compromisso do conjunto gerando o protagonismo 
dos sujeitos. É potente também porque aposta no potencial formativo do processo.  
 
O processo de Avaliação Institucional implementado nas escolas possibilita 
a participação das comunidades e dá a elas a atuação que lhes é devida na condução 
e no compromisso com o processo do aprimoramento da qualidade de um espaço que 
lhes pertence. 
 
A Avaliação Institucional Participativa se apresenta como uma importante 
iniciativa aglutinadora das forças presentes na escola justamente pelos princípios que 
defende: diálogos e acordos sustentados pelo interesse comum. (SORDI&LUDKE, 
2009) 
 
Para Sordi (2010) a negociação é a categoria que orienta os processos 
dialógicos entre os envolvidos. É este processo que permitirá os confrontos (que 
podem ser epistemológicos e ou axiológicos) entre os atores, que antecipam o pacto 
de qualidade que será acordado quando das definições estabelecidas pelo Projeto 
Político Pedagógico da instituição. 
 
É o conceito de pacto de qualidade negociada (Bondioli, 2004) que 
determina a superação da ideia de que se pode decretar a produção de qualidade nas 
escolas sem incorporar os sujeitos internos e externos que interferem no processo 
 
O pacto de qualidade negociada sustenta e qualifica os difíceis e 
necessários diálogos entre atores e órgãos externos, é ele quem publiciza os 
interesses e necessidades apontadas pelo interior da escola bem como o atendimento 
das reivindicações estabelecidas. 
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Considerando a aproximação entre os processos de avaliação internos e 
externos e a reflexão dos sujeitos sobre os processos que os originam, existe a 
expectativa de que haja uma reação proativa dos mesmos na direção de um pacto de 
qualidade negociado entre todos e entre estes e o poder público. Considerando o 
conceito de qualidade como negociável, participativo, processual e plural (BONDIOLI, 
2004). Nesta perspectiva não é possível pensarmos num modelo único de avaliação, 
pois como bem coloca Freitas (2005, p.911): “a qualidade é produto de um processo 
de avaliação institucional construído coletivamente, tendo como referência o projeto 
político-pedagógico da escola”.  
 
Nessa concepção, o teste é apenas um diagnóstico que media uma 
avaliação mais ampla, significada pelos sujeitos da escola, que dão legitimidade 
política àqueles números, conferindo a eles significado, fazendo com que eles 
componham um conjunto de informações mais amplas sobre a escola e sirvam para 
a reflexão sobre o que está ocorrendo, como e para onde se deve apontar. O teste 
não é um fim em si mesmo, é um meio que compõe a reflexão sobre a situação da 
escola. A avaliação, assim, atende as necessidades das escolas, de seu contexto, 
potencializando os Projetos Pedagógicos, os Planos de Avaliação a partir do 
envolvimento dos sujeitos e respeitando a singularidade de cada unidade de ensino. 
 
O que se evidencia então é o desenvolvimento e a implementação de um 
sistema avaliativo participativo que permite à escola obter dados que seus 
profissionais consideram confiáveis sobre o desempenho dos alunos e das escolas 
com o objetivo de qualificar as suas ações de planejamento. 
 
Para Betini (2009) a escola deve entender a potencialidade da AIP, fazendo 
dela um instrumento de transformação, de resistência às políticas hegemônicas. Nas 
suas palavras: 
 
A educação envolvendo a qualidade social passa pela participação 
efetiva de todos os segmentos da escola e de seu entorno, para definir 
metas a serem alcançadas conjuntamente, tornando a educação das 
classes populares e não para as classes populares. (p. 325) 
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Nesta concepção de avaliação todos os sujeitos são envolvidos e 
responsáveis, do poder público às escolas, na reflexão conjunta sobre a qualidade 
que se espera cumprir e como fazer para alcançar essa qualidade. Trata-se de 
responsabilização compartilhada e coletiva, cada sujeito assume parte de 
responsabilidade no complexo processo educacional, que não se resume a testes, 
bônus e punições/premiações. 
 
A Avaliação Institucional Participativa aponta para uma alternativa possível 
de gestão da escola pública, uma vez que se apresenta como uma possibilidade de 
superação das políticas educacionais interessadas somente em medir eficiência e 
produtividade de acordo com a lógica de mercado da sociedade capitalista.  Ela 
possibilita a expressão dos coletivos nos espaços e tempos escolares propiciando 
diálogos reflexivos, através dos diferentes sujeitos. 
 
 
2.3 - A Política implementada na Rede Municipal de Ensino de 
Campinas: um breve histórico 
 
A Política de Avaliação Institucional Participativa implementada nas 
escolas de ensino fundamental da rede municipal de ensino de Campinas em 2008 
teve sua origem no ano de 2002 quando pesquisadores e profissionais da SME 
elaboraram conjuntamente um processo de avaliação para a rede de ensino do 
município. Discutiram as concepções de avaliação que subsidiariam o projeto da 
Rede. 
No ano de 2003 os profissionais da rede municipal participaram de seis 
audiências públicas para discutirem os pressupostos orientadores da avaliação e 
apresentarem uma proposta inicial. A partir de então se organizou um documento com 
um conjunto de dez princípios orientadores de uma proposta de avaliação. Um 
Conselho gestor foi organizado para compartilhar a elaboração e condução dos 
trabalhos. A Carta de Princípios (ANEXO I), nome dado ao referido documento, se 
constituiu a base da proposta de criação de um sistema de avaliação para a rede de 
ensino municipal de Campinas. 
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Em 2005, o Departamento Pedagógico (DEPE) da Secretaria Municipal de 
Educação de Campinas instituiu uma Assessoria de Avaliação e apresenta à rede a 
proposta de AIP. Nesta ocasião apenas escolas interessadas em implementar o 
projeto de Avaliação Institucional Participativa faziam adesão espontânea através de 
sua equipe gestora. Ao todo, onze unidades fizeram adesão à proposta sendo sete 
unidades de Ensino Fundamental e quatro de educação infantil. 
 
Após um ano de experiências, o DEPE decide assumir uma proposta para 
todas as escolas municipais de Ensino Fundamental como política pública e uma 
comissão é composta com especialistas da Rede para, junto com a assessoria do 
LOED Unicamp, elaborar o plano de avaliação. Esse plano é concluído em 2007. 
 
O plano apontava a avaliação interna da escola, institucional, como central 
apesar de ressaltar que era composto também por avaliação externa e avaliação de 
desempenho dos alunos.  
 
Os principais objetivos da avaliação institucional contidos no plano eram: 
 
 Por em questão os sentidos do conjunto de atividades e finalidades 
cumpridas pela escola; 
 Identificar as causas dos problemas e deficiências pela escola; 
 Fortalecer as relações de cooperação entre os diversos atores 
institucionais;  
 Tornar mais efetiva a vinculação da instituição com a comunidade; 
 Julgar acerca da relevância de suas atividades de ensino, além de 
prestar contas à sociedade. (SOUZA e ANDRADE, 2009, p. 57) 
 
O plano também propunha que a avaliação interna deveria ser coordenada 
por uma comissão denominada de Comissão Própria de Avaliação (CPA) de cada 
escola. Essa comissão deveria ser composta por representantes de todos os 
segmentos da comunidade escolar: professores, alunos, pais, equipe gestora e 
funcionários. As CPAs teriam como atribuições identificar as potências e fragilidades 
das Unidades educacionais elaborando críticas e sugestões para a melhoria e 
providências a serem tomadas, indicando também os responsáveis para a execução 
das ações sejam eles internos ou órgãos da Secretaria de Educação; analisar 
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coletivamente os caminhos a serem trilhados indicando estratégias de superação dos 
problemas. 
 
Em 2008, para regulamentar a implementação da Política é publicada a 
Resolução nº 05/2008 que estabelece as diretrizes para a implementação do processo 
de avaliação interna das unidades municipais de Ensino fundamental e para a 
constituição da Comissão Própria de Avaliação. Esta Resolução oficializa as 
atribuições da CPA e atribui ao Orientador Pedagógico (OP) das Unidades a 
obrigatoriedade em ser membro da Comissão e articulador de todo o processo. Ao 
diretor atribui a função de co-responsável pela composição da CPA e pela otimização 
de tempos e espaços para o desenvolvimento do processo. 
 
No mesmo ano, iniciou um processo de formação dos Orientadores 
Pedagógicos coordenado pela Assessoria de Avaliação da Secretaria Municipal de 
Educação (SME) e Assessora do LOED Unicamp. Neste primeiro ano de 
implementação os encontros ocorreram durante os meses de fevereiro a setembro, 
com frequência mensal e os orientadores pedagógicos participavam das formações 
no seu horário de trabalho. Nesses encontros participavam também alguns 
Coordenadores Pedagógicos, visto que os mesmos atuam diretamente com os OPs 
em assessoramentos semanais.  
 
Neste mesmo início de ano os supervisores educacionais foram convidados 
para participar de uma reunião com a assessoria de avaliação e do LOED para 
tomarem conhecimento da implementação da Política. Alguns encontros com esses 
especialistas ocorreram nesse período com o objetivo de envolvê-los no processo em 
questão. 
 
Outras normatizações que dispunham sobre a implementação da Política 
de Avaliação Institucional foram publicadas a partir do ano de 2008: Decreto N° 16.779 
de 21 de setembro de 2009 que Regulamenta as Atribuições de Cargos Previstos nas 
Leis Nº 12.985, de 28 de junho de 2007, n° 12.986, de 28 de junho de 2007 e n° 
12.987, de 28 de junho de 2007, que dispõem sobre os Planos de Cargos, Carreiras 
e Vencimentos dos Servidores Públicos Municipais. Esse decreto substituiu a redação 
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que dizia respeito às atribuições dos cargos e, na redação, incluiu a responsabilidade 
dos servidores com a implementação da Política de AIP; Regimento Comum das 
Unidades Educacionais de Campinas, portaria SME Nº 114/2010, que indica a 
constituição das Comissões Próprias de Avaliação (CPAs) que é um colegiado 
composto por um representante de cada segmento (equipe de gestão, professores, 
alunos, funcionários e pais) visando à avaliação das unidades educacionais nas 
dimensões interna (auto-avaliarão da instituição) e externa (avaliação de desempenho 
escolar dos alunos); além das Resoluções de elaboração do Projeto Pedagógico e 
elaboração do calendário escolar que, no decorrer dos anos, incorporou orientações 
legais às unidades a respeito da viabilização da AIP enquanto Política Pública. 
  
No decorrer dos primeiros anos de implementação várias ações foram 
promovidas pela Assessoria de Avaliação/DEPE e NAEDs com o intuito formativo e 
avaliativo dos processos de encaminhamento da Política: encontros das CPAs das 
escolas; encontros dos alunos representantes das CPAs, seminários regionais de 
avaliação promovidos por alguns NAEDs; Reuniões de negociação entre as CPAs das 
escolas e o Secretário de Educação e Diretores de departamentos da SME; 
publicação de dois livros sobre a política de avaliação implementada sendo que o 
segundo volume foi escrito pelos próprios profissionais da Rede em relatos das suas 
experiências; discussão com as Unidades de Educação Infantil acerca da 
implementação da Política neste nível de ensino. 
 
Desde o ano da implementação a Secretaria de Educação passou por 
várias mudanças de gestor central. Isso ocorreu devido ao cenário de instabilidade 
política que Campinas viveu. Foram seis secretários de educação de 2008 a 2013 e 
consequentemente diferentes diretores de departamentos da SME.  
 
Da mesma forma, na Rede Municipal há uma grande rotatividade de 
profissionais nas escolas e mesmo nos NAEDs devido ao processo de remoção, 
aposentadorias e exonerações que causam constantes mudanças nas equipes. Além 
disso, a rede absorve constantemente novos profissionais que ingressam nos cargos 
por concursos e que, muitas vezes, desconhecem qualquer processo e Políticas que 
são desenvolvidas na Rede Municipal de Ensino. 
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A assessoria de avaliação institucional do DEPE foi mantida desde o ano 
de 2008 até 2012, quando novas diretrizes da organização do departamento e suas 
coordenadorias foram implementadas. No ano de 2013, com a mudança de governo 
municipal, os especialistas dos NAEDs, em especial os CPs, tiveram seus locais de 
trabalho alterados. Todos os CPs compuseram Frentes de trabalho em diferentes 
coordenadorias do DEPE e passaram a atuar em nível centralizado. A assessoria de 
avaliação institucional foi extinta e alguns CPs passaram a compor a Frente de 
Avaliação, assim como demais Frentes como currículo, formação, educação especial, 
dentre outras. 
No próximo capítulo, apresento as escolhas metodológicas deste trabalho, 
os caminhos que traçamos para alcançar os objetivos propostos. 
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CAPÍTULO III -  METODOLOGIA 
Os caminhos escolhidos para a realização da pesquisa 
 
 
 
 
3.1 - Pressupostos metodológicos 
 
Tendo em vista a questão central de nosso trabalho que busca 
compreender a percepção dos sujeitos, supervisores, coordenadores pedagógicos e 
representantes regionais em seus processos de trabalho na implementação da 
Política Pública de Avaliação Institucional Participativa e os objetivos que perseguimos 
para elucidar a questão, optamos por uma metodologia qualitativa. 
 
A opção se deu por compreender que esse caminho investigativo refere-
se, em seu sentido mais amplo, a uma pesquisa que produz dados descritivos através 
das próprias palavras das pessoas e de comportamentos observáveis. Compreender 
as forças que impulsionam o trabalho dos sujeitos envolvidos significa observar as 
relações, proposições e ações vivenciadas por estes sujeitos nos diferentes espaços 
que ocupam. 
 
Nas palavras de Taylor e Bogdan (1992), o caminho qualitativo permite ao 
pesquisador estar perto do mundo empírico, daquilo que as pessoas realmente dizem 
e fazem: 
 
Los métodos cualitativosson humanistas. Los métodos mediante 
loscualesestudiamos a las personas necesariamenteinfluyen sobre el 
modo en que las vemos. Cuandoreducimos lãs palabras y actos de la 
gente a ecuaciones estadísticas, perdemos de vista el aspecto 
humano de la vida social. Si estudiamos a las personas 
cualitativamente, llegamos a conocerlas em lopersonal y a 
experimentar lo que ellassientenen sus luchas cotidianas em La 
sociedad. Aprendemos sobre conceptos tales como belleza, dolor; fe, 
sufrimiento, frustración y amor, cuyaesencia se pierde em otros 
enfoques investigativos (p. 8) 
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De acordo com Ludke e Andre (1986) a pesquisa qualitativa apresenta 
cinco características dentre as quais destacamos a importância da descrição dos 
dados com ênfase no processo: 
 
São cinco as características básicas da pesquisa qualitativa, 
chamada, às vezes, também de naturalística: a) A pesquisa qualitativa 
tem o ambiente natural como sua fonte direta de dados e o 
pesquisador como seu principal instrumento; b) os dados coletados 
são predominantemente descritivos; c) a preocupação com o processo 
é muito maior do que com o produto; d) o significado que as pessoas 
dão às coisas e à sua vida são focos de atenção especial pelo 
pesquisador; e e) a análise dos dados tende a seguir um processo 
indutivo. (p.44) 
 
Pretende-se discutir a partir dos dados coletados, o diálogo destes com os 
princípios que embasam esse trabalho, acreditando que o conhecimento se constrói 
nesta interconexão, como afirma Minayo (1993, p.240): “O conhecimento científico é 
sempre uma busca de articulação entre uma teoria e a realidade empírica; o método 
é o fio condutor para se formular esta articulação”. 
 
Em se tratando da busca de dados que nos possibilitassem obter 
conhecimento direto dos sujeitos, optamos por extrair tais dados utilizando entrevistas 
semi-estruturadas como recurso metodológico, concordando com Taylor e Bogdan: 
“Es decir que ningúnotro método puede proporcionar lacomprensióndetallada que se 
obtiene em laobservacióndirecta de las personas y escuchandolo que tienen que decir 
em laescena de loshechos.” (1992, p. 3) 
 
No entanto, assim como nos alerta Minayo (1999), o recurso da entrevista 
deve ser utilizado com cuidado por ser ele uma situação de interação entre os sujeitos. 
Nesse caso, é necessário que o entrevistador esteja atento para estabelecer 
confiança com o entrevistado, mas ao mesmo tempo, não afetar as informações.  
 
Sobre a validação do recurso das entrevistas para atingir os objetivos dessa 
pesquisa nos apoiamos também em Ludke e André (1986) que nos afirmam que a 
grande vantagem dessa técnica em relação às outras “é que ela permite a captação 
imediata e corrente da informação desejada, praticamente com qualquer tipo de 
informante e sobre os mais variados tópicos”. (p.34). Para esses autores a entrevista 
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proporciona “ (...) uma atmosfera de influência recíproca entre quem pergunta e quem 
responde” ( p. 33). 
 
 
Compreendemos, no entanto, que a elaboração do roteiro e a maneira de 
conduzir a entrevista são importantes para manter a clareza e veracidade dos dados. 
O pesquisador deve estar seguro sobre a informação que está obtendo, reformulando 
o que foi dito, pedindo confirmações e exemplos sobre o que está sendo dito pelo 
entrevistado. 
 
 
Para a interpretação e análise dos dados coletados nas entrevistas 
utilizamos o processo de categorização (BARDIN, 1977; MINAYO, 2004) entendendo 
se tratar de um caminho de classificação dos dados e reagrupamento de acordo com 
critérios previamente definidos. Para Bardim (1977) 
 
 
A categorização é uma operação de classificação de elementos 
constitutivos de um conjunto, por diferenciação e, seguidamente, por 
reagrupamento segundo o gênero (analogia) com os critérios 
previamente definidos. As categorias são rubricas ou classes, as quais 
reúnem um grupo de elementos (unidades de registro, no caso da 
análise de conteúdo) sob um título genérico, agrupamento esse 
efectuado em razão dos caracteres comuns destes elementos. (p. 
117) 
 
 
Minayo (2004) nos esclarece ainda que os conceitos mais importantes na 
interpretação dos dados são as categorias. A autora distingue categorias analíticas e 
categorias empíricas. As categorias analíticas são aquelas que retêm as relações 
sociais fundamentais e podem ser consideradas balizas para o conhecimento do 
objeto nos seus aspectos gerais. Elas têm a propriedade de conseguir apreender as 
determinações e as especificidades que se expressam na realidade empírica. 
As categorias empíricas são aquelas construídas com finalidade operacional, visando 
ao trabalho de campo (a fase empírica) ou a partir do trabalho de campo.  
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Compreendemos que o processo de análise dos dados coletados das 
entrevistas deve ser cuidadoso e criterioso e concordamos com Ludke e André (1986) 
para a elaboração de nosso estudo, 
 
(...) não é possível aceitar plena e simplesmente o discurso 
verbalizado como expressão da verdade ou mesmo do que pensa ou 
sente o entrevistado. É preciso analisar e interpretar esse discurso à 
luz de toda aquela linguagem mais geral e depois confrontá-lo com 
outras informações da pesquisa e dados sobre o informante. (p. 36) 
 
 
 
3.2 - O cenário da pesquisa 
 
O foco do nosso trabalho situa-se nos cinco Núcleos de Ação Educativa 
Descentralizada (NAED) da Secretaria Municipal de Educação de Campinas, local de 
trabalho dos Supervisores e Coordenadores Pedagógicos e coordenado pelo 
Representante Regional. 
 
 
Apresento o seguinte esquema para melhor compreensão do cenário da 
pesquisa: 
 
Figura 1 -  Síntese da Organização da SME 
 
 
 Fonte: Elaborado pela pesquisadora a partir de dados do organograma da SME 
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Os NAEDs são distribuídos por Regiões da Cidade (Leste, Norte, Sul, 
Sudoeste e Noroeste) e cada um deles é coordenado por uma Representante 
Regional da Secretaria de Educação, função essa designada em cargo de confiança 
pelo próprio Secretário. 
 
Cabe ressaltar que a instância do NAED se caracteriza por ser composto 
por sujeitos com três funções distintas - RR, CPs e supervisores educacionais, mas  
com duas categorias de profissionais. Os supervisores educacionais e os CPs são 
profissionais que atuam na função para o cargo para o qual foi concursado, ele é um 
servidor público da carreira do magistério desempenhando funções previstas em Lei 
municipal, conforme já descritas na introdução deste trabalho. O RR por sua vez, é 
um profissional da Rede Municipal de Ensino que se encontra desempenhando 
funções por uma indicação política. Ele é um profissional que desempenha as funções 
por tempo determinado, inserido no sistema com o intuito de coordenar e concretizar 
as ações e políticas planejadas pelo governo em exercício. Faz-se importante essa 
observação acerca da caracterização dessa instância, pois a mesma irá compor a 
análise desse trabalho partindo de que o NAED com os profissionais que o compõe 
não constituem um bloco uniforme no que diz respeito às responsabilidades 
profissionais e as formas de constituição dos cargos. A análise é realizada tomando 
como ponto de partida posto a distinção dos compromissos de cada função e para 
quem eles trabalham. 
 
Cada NAED possui um grupo de escolas da referida região (Ensino Infantil 
e Fundamental) sob sua responsabilidade. Como nossa pesquisa terá como o objeto 
o processo de Implementação da Política de AIP nas escolas de Ensino Fundamental 
e Educação de Jovens e Adultos de 6º a 9º ano (EJA) do município, destacaremos os 
dados relativos a esse nível de ensino. 
 
Abaixo uma tabela com o número de escolas de ensino fundamental de 
cada NAED, antes da reorganização ocorrida em 2015 com o objetivo de equacionar 
melhor a quantidade de escolas por NAED: 
Escolhemos denominar os NAEDs com as letras do alfabeto para preservar 
a identidade dos dados apresentados na pesquisa. 
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Quadro 1 – Número de Escolas de Ensino Fundamental por NAED 
NAED Número de escolas de Ensino Fundamental e EJA 
A 05 
B 05 
C 05 
D 10 
E 19 
TOTAL 44 
Fonte: Elaborado pela pesquisadora a partir de dados do Sistema Integre 
 
 
Com a Lei municipal nº 12501 de 13 de março de 2006 (e posteriormente 
alterada pela Lei nº 13995 de 07 de janeiro de 2011) foi instituído o Sistema Municipal 
de Ensino e atendendo a Constituição Federal e a Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional, as escolas de educação infantil particulares passaram a ser de 
responsabilidade do município, bem como a homologação de documentação das 
escolas como calendários escolares e matrizes curriculares do ensino fundamental. O 
Sistema Municipal de Ensino previu novas competências para os supervisores 
educacionais com vistas à implementação e organização autônoma deste sistema. 
 
 
O Decreto nº 14460 de 30 de setembro de 2003 que reorganiza a estrutura 
administrativa da SME prevê a organização dos NAEDs por região da cidade de 
Campinas e determina que Supervisores Educacionais e Coordenadores 
Pedagógicos desenvolvam um trabalho descentralizado de acompanhamento das 
escolas de maneira integrada e ainda incorporam as responsabilidades de autorização 
de funcionamento para as escolas de educação infantil do ensino privado. 
 
 
A organização pedagógica da SME previa até o ano de 2013, que cada 
escola possuísse o apoio de um coordenador pedagógico, que assessora o trabalho 
do orientador pedagógico da Unidade Escolar, e de um supervisor educacional, que 
assessora a equipe gestora, no entanto, nem sempre as escolas contam com a 
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atuação desses dois profissionais. Isto ocorre por diversos motivos como Licença 
Saúde, afastamentos legais ou por não haver o preenchimento dos cargos. Dentro 
dessa organização são atribuídos aos supervisores e CPs, blocos de escolas que 
estarão sob sua responsabilidade. O número de escolas nos blocos pode variar de 
acordo com a região. É comum que os supervisores tenham em seus blocos de 
atuação escolas de todos os níveis de ensino, já os coordenadores pedagógicos 
geralmente atuam em um único nível de ensino. Para ambos os cargos, a formação 
exigida é Licenciatura Plena em Pedagogia. 
 
 
 
3.3 - Os participantes da pesquisa 
 
Procuramos conhecer o número de supervisores efetivos que estavam em 
pleno exercício no ano de 2008/2009 e que atuavam no Ensino Fundamental, quando 
do início da implementação da Política de AIP, visto que buscávamos os sujeitos que 
seriam o foco dessa pesquisa. Assim, encontramos os seguintes dados: 
 
 
Quadro 2 – Supervisores do Ensino Fundamental em exercício no ano de 2008/2009 
NAED Quantidade 
A 04 
B 04 
C 03 
D 05 
E 06 
TOTAL 22 
Fonte: Elaborado pela pesquisadora a partir de dados da Coordenadoria de Gestão de Pessoas da 
SME 
 
Dos vinte e dois supervisores em efetivo exercício nos anos de 2008/2009, 
sete se aposentaram até o período de coleta de dados dessa pesquisa.  
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Quadro 3 – Coordenadores Pedagógicos do Ensino Fundamental em exercício no ano de 
2008/2009 
NAED Quantidade 
A 04 
B 02 
C 01 
D 04 
E 07 
Atuando no Departamento Pedagógico 02 
TOTAL 20 
Fonte: Elaborado pela pesquisadora a partir de dados da Coordenadoria de Gestão de Pessoas da 
SME 
Dos vinte CPs em efetivo exercício nos anos de 2008/2009, seis se 
aposentaram até o período de coleta de dados dessa pesquisa, oito deles compõem 
os seus blocos de atuação apenas com escolas de Educação Infantil e dois estão 
afastados da função diretamente com as escolas para prestar serviços no 
Departamento Pedagógico. 
 
Para a coleta de dados foram realizadas vinte entrevistas com profissionais 
dos cinco NAEDs, sendo doze entrevistas com Supervisores Educacionais e cinco 
com Coordenadores Pedagógicos, todos com atuação no Ensino fundamental, e três 
com Representantes Regionais, denominados nesta pesquisa com a inicial do cargo 
e numeração (exemplo S 01, CP 02 e RR 01).   
 
Quadro 4 – Participantes respondentes das entrevistas 
NAED Supervisor Coordenador 
Pedagógico 
Representante 
Regional 
A             02 01  0 
B             02  0 01 
C             04 01  0 
D             02 02 01 
E             02 01 01 
TOTAL             12 05 03 
Fonte: Elaborado pela pesquisadora a partir da coleta de dados 
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3.4 - Caminho metodológico 
 
Após definirmos a escolha dos sujeitos organizamos um roteiro de 
entrevistas para cada conjunto de profissionais, Supervisores, CPs e RRs. 
 
Nestes roteiros definimos algumas questões que nortearam as entrevistas 
e que foram o ponto de partida visto que outras questões foram surgindo a partir das 
respostas colhidas. (ANEXO II) 
 
Para a elaboração do roteiro tomamos por base as questões que poderiam 
vir a esclarecer as inquietações que impulsionaram a pesquisa, principalmente acerca 
de nossa percepção inicial do silenciamento da atuação deste segmento na referida 
política de AIP implementada nas escolas da Rede. As perguntas foram elaboradas e 
organizadas buscando captar todos os elementos que, de alguma forma, pudessem 
elucidar o envolvimento dos participantes na política de AIP: dados de identificação 
(trajeto profissional, quantidade de escolas em seu bloco, tempo de serviço na 
função), seu conhecimento dos princípios da política, sua percepção das relações 
entre a Política do município e políticas externas e sua atuação/intervenção nos 
processos de trabalho que diziam respeito a implementação da política de AIP nas 
escolas. 
 
Após elaborarmos o roteiro a ser utilizado na entrevista passamos a 
convidar os profissionais para participarem das mesmas. Esse convite ocorreu, muitas 
vezes, pessoalmente, àqueles profissionais com quem mantenho certa convivência 
profissional, e outras vezes, por telefone e e-mail. Em todas as situações a primeira 
aproximação tinha como ponto de partida uma explicação sobre os objetivos da 
pesquisa. A maioria dos participantes respondeu prontamente e concordou em 
participar da entrevista. Nesse caso, marcávamos local e data para a realização da 
mesma. Dois profissionais se negaram a fazer a entrevista, dois Representantes 
Regional, um por alegar falta de tempo e outro que marcou data e hora para a 
entrevista, mas não compareceu. 
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A maioria das entrevistas foi realizada no local de trabalho dos 
entrevistados, o NAED. Realizei três entrevistas na ÚNICAMP, nas salas da 
Faculdade de Educação, pois os profissionais possuíam alguma facilidade em estar 
na Universidade e duas entrevistas foram realizadas em local público. Estes cinco 
profissionais solicitaram que a entrevista não fosse realizada no local de trabalho. É 
fato que os cinco profissionais eram do mesmo NAED. 
 
De forma geral, as entrevistas transcorreram sem interrupções que 
prejudicassem a boa coleta de dados e o trabalho de transcrição. 
 
As entrevistas tiveram duração de tempo bastante variável, oscilando entre 
dezesseis e cinquenta minutos dada a disposição dos entrevistados e a nossa 
necessidade de buscar maiores esclarecimentos nas respostas obtidas.  
 
As entrevistas se concentraram no decorrer do ano de 2013, mas 
ocorreram no período de novembro de 2012 a fevereiro de 2014, mês este que 
determinamos como limite para coleta de dados visto que deveríamos contar com 
tempo necessário para a transcrição e tratamento dos dados. As mesmas foram 
gravadas com a permissão dos entrevistados.  
 
Todos os participantes assinaram o “Termo de Consentimento Livre e 
Esclarecido”, o qual faz parte dos anexos desta pesquisa. (ANEXO III) 
 
De maneira geral os entrevistados estiveram bastante dispostos a 
relatarem suas informações e experiências sobre o assunto e se mostraram 
confortáveis para avançarem nas reflexões, propondo alternativas e desabafando 
críticas.  
 
3.5 - Os dados de identificação dos participantes 
 
Após a realização e transcrição das entrevistas, extraímos os dados de 
identificação dos participantes, aspectos ligados ao contexto destes profissionais na 
rede, e elaboramos os quadros a seguir. Entendemos que esses dados iniciais nos 
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trazem conhecimento dos participantes e são relevantes para a análise qualitativa dos 
dados extraídos das demais respostas. 
 
Quadro 5 – Identificação dos Supervisores  
Supervisores/ 
NAED 
Tempo de atuação como 
supervisor na Rede 
Municipal de Campinas 
Quantidade de escolas que 
compõe o bloco de atuação 
S 01 – NAED A 17 anos 01 escola 
S 02 - NAED A 11 anos 01 escola 
S 03 – NAED C 06 anos 01 escola 
S 04 - NAED C 03 anos 01 escola 
S 05 - NAED C 05 anos 01 escola 
S 06 - NAED C 03 anos 01 escola 
S 07 – NAED B 10 anos 02 escolas em 2008 e 05 escolas 
em 2009 
S 08 - NAED B 05 anos 03 escolas 
S 09 – NAED D 06 anos 03 escolas 
S 10 - NAED D 05 anos 04 escolas 
S 11 – NAED E 11 anos 03 escolas e em 2008 somente 
01 escola. 
S 12 - NAED E 09 anos 03 escolas 
Fonte: Elaborado pela pesquisadora a partir da coleta de dados 
 
Entrevistamos supervisores dos cinco NAEDs pertencentes à Secretaria 
Municipal de Educação. Os supervisores entrevistados têm uma atuação no cargo de 
no mínimo três anos e no máximo dezessete anos. Com exceção de S 01, que 
ingressou no cargo por concurso interno, chamados de Concurso de Acesso, os 
supervisores ingressaram no cargo pelos concursos públicos ocorridos em 2002 e 
2009. Desta forma, todos os entrevistados vivenciaram o início do processo de 
implementação da Política de Avaliação Institucional, ou parte considerável dele. 
  
Notamos que a quantidade de escolas que constituem o bloco de atuação 
dos supervisores não é pré-definidas, varia de região para região e também com a 
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quantidade de supervisores em atuação efetiva no NAED. Como esses profissionais 
atuam também na supervisão das unidades de Educação Infantil municipais e 
particulares, há uma tendência de atuarem em menor quantidade nas unidades de 
Ensino Fundamental devido a sua maior complexidade. Ainda assim encontramos 
supervisores com atuação em até cinco escolas de ensino fundamental em seu bloco 
de atuação. 
 
Quadro 5.1 – Identificação dos Supervisores 
Supervisores/ 
NAED 
Trajeto profissional na Rede desde o ano de implementação 
da Política - 2008. 
S 01 – NAED A Sempre na Região A 
S 02 - NAED A A partir de 2012 na Região A 
S 03 – NAED C Regiões A em 2008 e Região C nos demais anos 
S 04 – NAED C Sempre na Região C 
S 05 - NAED C Sempre na Região C 
S 06 - NAED C Sempre na Região C 
S 07 – NAED B Sempre na Região B 
S 08 – NAED B Sempre na Região B 
S 09 – NAED D Diretora da Rede em 2008 e a partir de 2009, supervisora da 
Região D 
S 10 – NAED D Em 2008 e 2009 era professor da Rede e a partir de 2010, 
supervisor da Região D 
S 11 – NAED E Regiões D, B e E. Em 2008 assume a gestão de uma Unidade 
escolar que ficou sem diretor. 
Fonte: Elaborado pela pesquisadora a partir da coleta de dados 
 
Destacamos o trajeto profissional dos participantes entrevistados desde o 
ano de implementação da Política, pois entendemos que em cada local de trabalho, 
com cada função desenvolvida se agregam experiências diferenciadas que alteram 
os olhares e as percepções que expressam. Dos doze entrevistados, oito estiveram 
na mesma região desenvolvendo a mesma função desde a implementação da Política. 
Dois entrevistados estiveram em outros cargos no início da implementação da Política, 
professor e diretor, e, a partir de 2009, ingressaram no cargo de supervisor. Dentre os 
participantes ainda destacamos um caso em que o supervisor precisou assumir a 
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gestão de uma unidade escolar por conta de ausência de diretor na mesma. Isso 
ocorreu bem nos primeiros anos de implementação da política, fato que foi bastante 
marcante para sua experiência com a AIP e detalhadamente relatado em sua 
entrevista. 
 
 
Quadro 6 – Identificação dos Coordenadores Pedagógicos 
Coordenadores 
Pedagógicos/ 
NAED 
Tempo de atuação como 
CP na Rede Municipal de 
Campinas 
Quantidade de escolas que 
compõe o bloco de atuação 
CP 01 – NAED A 18 anos 05 escolas 
CP 02 – NAED C 03 anos 05 escolas 
CP 03 – NAED D 05 anos 05 escolas 
CP 04 – NAED D 12 anos 10 escolas 
CP 05 – NAED E 10 anos 03 escolas 
Fonte: Elaborado pela pesquisadora a partir da coleta de dados 
 
 
Assim como os supervisores, a maioria dos Coordenadores Pedagógicos 
ingressou no cargo nos concursos públicos realizados em 2002 e 2009 e possuem de 
três a doze anos de experiência na função. Apenas um deles, CP 01, ingressou no 
cargo por Concurso de Acesso e está na função a mais tempo, 18 anos. 
 
 
Diferentemente dos supervisores, os CPs geralmente atuam em um único 
nível de ensino e, por essa razão, se dedicam a mais escolas de fundamental. A média 
de escolas que compõem os blocos de atuação é de cinco escolas, no entanto, por 
razões de falta de profissionais no NAED Sudoeste, o CP 04 esteve, por um 
determinado tempo, com dez escolas. Todos apontaram que consideram a média de 
cinco escolas, uma quantidade elevada e que interfere na qualidade do trabalho que 
realizam. 
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Quadro 6.1 – Identificação dos Coordenadores Pedagógicos 
Coordenadores 
Pedagógicos/ NAED 
Trajeto profissional na Rede desde o ano de 
implementação da Política - 2008. 
CP 01 – NAED A Sempre na Região A 
CP 02 - NAED C Sempre na Região C 
CP 03 - NAED D Cargo efetivo de Orientador pedagógico e substituiu CP 
de 2008 a 2012. 
CP 04 - NAED D De 2008 a 2011 exerceu função de Representante 
regional e a partir de 2012 voltou à função de CP 
CP 05 - NAED E Sempre na Região E 
Fonte: Elaborado pela pesquisadora a partir da coleta de dados 
 
Dos cinco entrevistados, três sempre atuaram como CPs em uma única 
região. Dois profissionais apresentaram um trajeto profissional diferenciado, pois 
estiveram em outras funções em suas trajetórias profissionais. CP 03 é Orientador 
Pedagógico efetiva, mas assumiu funções de CP nos anos de implementação da 
Política. Já o CP 04, é coordenador pedagógico efetivo, mas esteve em função de 
Representante Regional durante o período de 2008 a 2011. Os dois participantes nos 
apresentam dados referentes à função de CP, mas um com percepções marcantes 
da escola e outro com percepções de quem participou da implementação da política 
em uma função diretamente ligada ao gabinete do Secretário de Educação. 
 
 
Quadro 7 – Identificação dos Representantes Regionais 
Representantes Regionais/ NAED Tempo de atuação como RR na Rede 
Municipal de Campinas 
RR 01 – NAED B 03 anos 
RR 02 – NAED E 05 anos 
RR 03 – NAED D 03 anos 
Fonte: Elaborado pela pesquisadora a partir da coleta de dados 
 
Os RR entrevistados permaneceram na função em um período em que a 
Política de AIP estava se implementando. Quando concederam a entrevista já 
estavam atuando em seus cargos efetivos.  
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Quadro 7.1 – Identificação dos Representantes Regionais 
Representantes 
Regionais/ NAED 
Trajeto profissional na Rede desde o ano de 
implementação da Política - 2008. 
RR 01 - NAED B Cargo efetivo de OP e atuando como RR de 2009 a 2012. 
RR 02 - NAED E Cargo efetivo de Diretor Educacional e atuando como RR 
de 2007 a 2012. 
RR 03 - NAED D Cargo efetivo de CP e atuando como RR de 2008 a 2011. 
Fonte: Elaborado pela pesquisadora a partir da coleta de dados 
 
 
3.6 - Caminho para tratamento dos dados 
 
Para o início do tratamento dos dados, após realizar o trabalho de 
transcrição das entrevistas e extrair delas as informações referentes à identificação 
dos participantes, lemos cuidadosamente e repetidamente todas as entrevistas, 
captando delas os principais temas que emergiram nas respostas e que se 
relacionavam com os objetivos da investigação. 
 
A partir desta leitura minuciosa das entrevistas pudemos agrupar os temas 
que emergiram das falas dos sujeitos e destacar as categorias empíricas.  
 
Ao determinamos essas categorias empíricas, elaboramos um quadro 
referente a cada segmento de profissionais entrevistados, onde explicitamos as 
categorias e recortes literais das transcrições das entrevistas correspondentes a elas. 
(ANEXO IV - QUADRO DAS CATEGORIAS EMPÍRICAS) 
 
Decidimos por mantermos o referido quadro como anexo deste trabalho 
para explicitar o caminho metodológico percorrido visto que ele foi um importante 
instrumento que nos permitiu uma visibilidade aos dados e foi apoio para a elaboração 
do texto referente à apresentação dos mesmos organizados em categorias e ao texto 
de análise.  
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CAPÍTULO IV - A ATUAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DO NAED NA 
IMPLEMENTAÇÃO DA POLÍTICA DE AIP 
Os dados e a análise da pesquisa 
 
 
 
 
4.1 - As palavras dos Profissionais dos NAEDs: apresentação dos 
dados da Pesquisa 
 
Neste capítulo pretendemos apresentar ao leitor os dados coletados, 
apresentando-os nas próprias falas dos participantes agrupando-os entre si, 
relacionando-os com o objetivo da pesquisa e analisando as recorrências e o que nos 
revelam. Utilizamos a metodologia de categorização (BARDIN, 1977) e delineamos 
primeiramente as categorias empíricas elaboradas a partir da classificação dos dados, 
buscando apreender as estruturas de relevância e as ideias centrais que os sujeitos 
da pesquisa tentavam transmitir.  
 
Compreendendo a função que cabe aos profissionais, participantes dessa 
pesquisa, no que se refere ao acompanhamento e cumprimento das Políticas Públicas 
e que se constituem profissionais importantes no diálogo entre a escola e com a 
Secretaria de Educação, focamos nosso olhar na percepção desses participantes 
acerca de sua ação profissional na Implementação da Política de AIP na Rede 
Municipal de Educação de Campinas e de como se localizam no processo 
metodológico escolhido por essa Rede para a implementação. 
 
O roteiro semi estruturado das entrevistas permitiu obtermos alguns dados 
comuns de todos os participantes, dados esses de identificação e basicamente sobre 
o conhecimento acerca da AIP e entendimento da atuação como profissional do 
NAED. No entanto, os participantes foram estimulados a declararem sobre outros 
temas a respeito do mesmo assunto e reconduzimos as questões de acordo com o 
andamento das entrevistas. 
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Os dados de identificação foram apresentados em outro capítulo e são 
importantes para o entendimento das informações que são evidenciadas no decorrer 
das falas. São exemplos disso: a quantidade de escolas que compõe o bloco de 
atuação de cada profissional, o tempo de trabalho na Rede Municipal de Campinas, 
os diferentes cargos em que já atuaram nessa Rede e etc. 
 
Elencamos onze Categorias Empíricas que emergiram nas respostas dos 
sujeitos tendo como ponto de partida o roteiro semi estruturado das entrevistas: 
 
a) Como adquiriu conhecimento sobre Avaliação Institucional Participativa 
a.1) Conhecimentos anteriores sobre a AIP 
a.2) Conhecimento da Política de AIP quando de sua implementação na 
Rede Municipal de Campinas em 2008 
b) Envolvimento do NAED na implementação da política de AIP 
c) Atuação dos profissionais do NAED na política de AIP 
d) Alteração dos processos de trabalho do profissional do NAED pós 
implementação da política de AIP 
e) A política de AIP e as normatizações 
f) Intervenções dos profissionais do NAED nos documentos oficiais das 
escolas 
g) Intervenção do CP na atuação do OP (articulador do processo de 
implementação da Política de AIP) 
h) Atuação dos profissionais do NAED nas discussões das CPAs das escolas 
sobre as avaliações externas de desempenho dos alunos 
i) Potência da política de AIP na visão dos profissionais do NAED 
j) Fragilidade da política de AIP na visão dos profissionais do NAED 
k) AIP como política pública 
 
A seguir apresentamos as categorias empíricas e as falas dos 
respondentes que deram origem a cada uma delas. Os grifos dos recortes das 
entrevistas objetivam destacar os fragmentos mais significativos e que se 
relacionavam com a categoria em questão. 
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a) Como adquiriu conhecimento sobre Avaliação Institucional 
Participativa 
 
Ao observarmos as respostas dos participantes, nos deparamos com 
processos diferenciados de aquisição do conhecimento dos princípios e da 
metodologia de implementação da Política de AIP na Rede que se mostraram, muitas 
vezes, dependentes de experiências anteriores dos profissionais que já atuavam nos 
NAEDs e escolas.  Assim, nas respostas pudemos diferenciar o processo de 
conhecimento sobre AIP anterior ao ano de 2008, quando o mesmo foi implementado 
como Política Pública, e o processo de conhecimento da implementação da mesma. 
 
Entendemos importante ressaltar e apresentar os movimentos distintos de 
aquisição do conhecimento acerca da AIP para relacionarmos posteriormente com o 
envolvimento e atuação dos profissionais pesquisados. 
 
a.1) Conhecimentos anteriores sobre a Avaliação Institucional 
Participativa 
 
Do universo entrevistado, nove profissionais relataram ter conhecido o 
Projeto de Avaliação Institucional Participativa anteriormente à Implementação da 
Política, na própria Rede Municipal de Campinas, quando o projeto foi apresentado 
pelo LOED e ainda era uma proposta de adesão às escolas. 
 
Um profissional relatou que conhecia Avaliação Institucional da Rede 
Estadual e um já conhecia por possuir vínculo com o LOED antes de ingressar como 
profissional do município de Campinas. 
 
Sobre os conhecimentos anteriores dos profissionais, assim 
categorizamos: 
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a.1.1) Anterior a 2008, em encontros do LOED com profissionais da 
SME  
(CP01, CP05, S02, S11, RR02) 
 
Em 2002 com o Prof. Luiz Carlos num encontro que teve lá na Academia Campinense de 
Letras (CP 01) 
 
Já há mais de dez anos eu ouço que a proposta era pensada na Rede. Há dez, exatamente, 
eu comecei a ter as primeiras reuniões em que eu ouvia alguns profissionais do LOED falar 
sobre ela ... A primeira vez que eu tomei conhecimento, eu estava chegando a ser C P, foi em 
uma reunião que juntou CPs e supervisores e o professor Luiz Carlos de Freitas foi falar, foi 
lá naquela Academia de Letras Campineira. (CP05) 
 
Eu cheguei a participar de algumas reuniões anteriores a 2008 que foi a presença do Prof. 
Luiz Carlos na Escola B já conversando sobre as questões de avaliação e da Profª Mara 
também. (S02) 
 
Eu tomei conhecimento, imagino eu, imagino não, retomando pela memória, desde o início lá 
no final de 2002, quando eu ingresso, em 2003 em que o Prof. Luiz Carlos já tinha lançado 
uma carta para a Secretária de Educação. A gente fazia várias reuniões, nós fizemos várias 
reuniões na Academia Campinense de Letras em que ele apresentava o caráter mais, naquele 
momento, mais de adesão, no caráter do convencimento... Então ali eu tomei conhecimento 
participando de todo esse processo até o momento mesmo que a secretaria firma como 
Política.  (S11) 
 
(...) quando eu entrei em 2007 (na função de RR), logo que eu entrei, nós tivemos uma 
reunião com a professora Mara de Sordi e eu lembro bem que era uma reunião com todos os 
gestores do NAED e eu entrando, né? Então ela me marcou bastante, essa reunião com a 
Mara que ela expôs o trabalho da Avaliação Institucional, como eles estavam pensando em 
instituir a avaliação institucional, a forma como a Secretaria estava se articulando para isso e 
todos os gestores puderam falar, tiveram vozes... isso eu achei interessante esse começo, foi 
uma conscientização. (RR02) 
 
 
a.1.2) Acompanhando as formações das escolas que fizeram adesão 
ao projeto em 2006  
(CP01, S02, S04 e S03) 
 
Mas eu acho que a gente participava dos momentos quando não era política, havia duas 
escolas no nosso NAED que eram Escola A e Escola B que participavam por adesão. Então 
a formação que teve do pessoal dessas duas escolas eu acompanhei, eu participei 
enquanto coordenador pedagógico junto com o pessoal que vinha da UNICAMP, do LOED. 
(CP 01) 
 
(...) em 2007 quando eu cheguei lá no NAED D, o projeto estava acontecendo em uma 
unidade que a gente acompanhava bem de perto, parece-me que eram em duas, mas nós 
fazíamos as reuniões. Foi lá que eu tomei contato pela primeira vez porque houve uma reunião 
com os diretores sobre avaliação. Nessa oportunidade a professora Mara esteve lá 
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coordenando esse trabalho e aí eu tive o primeiro contato com o desenvolvimento dessa 
ação em algumas escolas piloto, antes de se transformar em política propriamente do 
município. E naquela oportunidade me chamou muito a atenção a forma como o trabalho 
estava sendo desenvolvido e tal, e me chamou mais atenção o fato das escolas terem se 
oferecido para participar do programa. Essa foi uma primeira coisa que me chamou mais a 
atenção. (S03) 
Eu cheguei a participar de algumas reuniões anteriores a 2008 que foi a presença do Prof. 
Luiz Carlos na Escola B já conversando sobre as questões de avaliação e da Profª Mara 
também. (S02) 
 
Eu já tinha tido acesso aos documentos, no NAED D, que eu acompanhava, participei das 
reuniões lá (...) lá já tive acesso aos documentos escritos pelo prof. Luiz Carlos de Freitas, 
pela própria Profª Mara, mas ainda estava bem, em relação à rede, ainda era um material 
para debate ainda, não era uma Política a ser implementada. (S04) 
 
 
a.1.3) Antes de ingressar no cargo da Rede Municipal de Ensino, 
vínculo com o LOED  
(S05) 
 
Foi antes de ingressar na rede por conta do vínculo com o LOED. Eu já acompanhava os 
debates sobre o GERES AI, embora eu nunca tenha participado efetivamente do trabalho. 
Mas eu já tinha contato. Eu participei da formação dos OPs juntamente com a Mara, por estar 
no LOED e eu já fazia esse trabalho. (S05) 
 
 
a.1.4) Experiências em outras Redes 
(S06) 
 
(...) porque eu vinha de uma experiência de avaliação institucional diferente, da rede 
estadual, ou uma outra experiência com avaliação institucional (S06) 
 
  
Observamos esses profissionais retomarem pela lembrança o momento em 
que conheceram a proposta de Avaliação Institucional na Rede Municipal de 
Campinas, em 2002. Para esses profissionais havia a compreensão de que se tratava 
de um projeto gestado no LOED (UNICAMP) representado principalmente pelo Prof. 
Luiz Carlos de Freitas e Profª Mara de Sordi.  
 
O CP 05 faz uma observação sobre o hiato entre as primeiras discussões 
sobre AIP e o desenvolvimento do projeto em si, mesmo que por adesão das escolas. 
Do primeiro contato com a proposta até o ano da implementação como adesão foram 
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quatro anos em que ele não observou ações específicas nas escolas da Rede. Apesar 
do primeiro contato com o Projeto ter sido em 2002, nos anos seguintes não houve o 
desenvolvimento de nenhum trabalho com as escolas: 
 
(...) vamos pegar 2003, 2004, 2005, naqueles primeiros anos depois de 2002, que foi quando 
eu ouvi pela primeira vez, ou comecinho de 2003, naqueles primeiros anos era tudo muito 
fluido, muito aos poucos: “vai ser... tem a ideia...vai se fazer um convênio, uma parceria” ai 
demorou para sair a parceria. Até então não tinha nada escrito... então foi chegando meio 
devagar, foi chegando assim sem a parceria com o LOED, um espírito assim da proposta, foi 
chegando meio devagar e demorado. (CP 05) 
 
 
Vale ressaltar a percepção desse sujeito com relação a um período em que 
o mesmo não observou ações com relação ao projeto de AIP na Rede. De acordo com 
o histórico dessa implementação, no período citado foram desenvolvidas ações com 
as escolas que fizeram adesão voluntária ao projeto. Entendemos que o hiato 
apontado pela respondente esteja relacionado com o longo período até a 
implementação da Política para a Rede toda. 
 
 
a.2) Conhecimento da Política de Avaliação Institucional Participativa 
quando de sua implementação na Rede Municipal de Campinas em 
2008 
 
Ao notarmos que alguns participantes já conheciam a proposta de 
Avaliação Institucional Participativa anteriormente à implementação da Política, 
optamos por questionar como tomaram conhecimento da Política implementada em 
2008. Essa informação nos trouxe dados acerca do envolvimento desses profissionais 
com o processo de implementação da Política que se revelam na Categoria 2. 
 
Os dados revelaram que os profissionais que já atuavam na Rede Municipal 
no ano de implementação da Política tiveram oportunidade de participar da formação 
específica que foi oferecida aos OPs, embora alguns entendessem que não eram o 
público alvo da formação e por isso não participaram da mesma. Os profissionais que 
ingressaram nos cargos de CP e Supervisor após o ano de 2008, revelaram que a 
única forma de adquirirem informações acerca da Política de AIP foi buscá-las nas 
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próprias escolas, com seus profissionais. Entendemos ter sido um processo mais frágil 
visto que há uma rotatividade muito grande de profissionais e muitos deles revelaram 
não terem tido uma orientação por parte da Secretaria de Educação. 
 
Vale ressaltar a observação do CP 01 sobre a importância da participação 
dos CPs na formação oferecida aos OPs, considerou que foi fundamental para sua 
atuação com as escolas. Para esse CP, eles não poderiam oferecer formação aos 
OPs, pois também estavam se formando no mesmo processo. Para ele, a formação 
acabou bruscamente em um momento importante em que a mesma iria abordar as 
questões da aprendizagem dos alunos.  
 
O CP 05 relata que o assessoramento para os OPs oferecido no ano de 
2008 foi oferecido para todos os CPs do Ensino Fundamental e isso favoreceu ao 
grupo de CPs maior conhecimento acerca dos princípios da Política de AIP do que ao 
grupo de Supervisores. 
 
 
a.2.1) Acompanhando as formações oferecidas aos OPs em 2008  
(CP01, CP05, S03, S07, S08) 
 
Eu participei às 3ªs feiras com a Mara lá na UNICAMP. E acho importante ter tido essa 
formação. Eu acho que foi uma perda para o processo ter parado a formação. Eu acho que 
tem que cuidar dos articuladores. Eu acho que tem que cuidar da formação deles, e nós, 
enquanto coordenadores pedagógicos dos NAEDs, eu falo por mim, a gente não dá conta 
dessa formação porque a gente também está se formando. Enquanto a gente participava 
da formação dos orientadores pedagógicos a gente também estava se formando nessa 
formação, né? Mesmo a gente não sendo articulador, a gente estava se formando, e quando 
pára, pára bruscamente inclusive, para em um momento em que a Mara dizia para a gente de 
que agora a gente ia entrar para a sala de aula, agora a formação ia entrar para ver como que 
acontecia a questão da aprendizagem, como é que a gente poderia avaliar na Avaliação 
Institucional, na CPA, a questão da aprendizagem, aí pára, por uma série de razões, algumas 
eu desconheço, inclusive. (CP 01) 
 
Como CP eu participei mais desse processo todo do que os supervisores, nós éramos 
chamados para formação com as orientadoras. (...) em 2008 começou a ter o quê? 
Assessoria para as Ops. Esse assessoramento na UNICAMP, uma vez por mês, eu 
participava, todos os CPs do fundamental participavam. Então sempre eu tinha mais 
informações que as supervisoras... (CP05) 
 
 (...) sobretudo a partir de 2009, nós começamos com as reuniões dos supervisores 
tratando especificamente desse assunto. Os supervisores e CPs tratando deste assunto 
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com a presença de alguns OPs também nessas reuniões e a partir daí é que praticamente o 
processo se desenvolve. (S03) 
 
(...) eu fui a única supervisora, que participei desde o início com o grupo de OPs e CPs. 
(...)acompanhei sim pela rede, mas como iniciativa minha. Como não havia nenhuma 
formação oferecida aos supervisores, comecei a participar no meu horário de formação, de 
algumas reuniões que aconteciam, inicialmente acho que foi lá na UNICAMP. (S07) 
 
(...) nós tivemos vários encontros com a assessoria, encontros que eu considerei 
esclarecedores, ricos. Eu acho que eu participei de três situações com a própria Mara. Teve 
alguns momentos que alguns grupos separadamente foram chamados. Eu lembro de ter 
participado de um que era de CP, mas eu fui junto porque eu não vejo muito essa cisão de 
funções. (S08) 
 
 
a.2.2) Participando da formação para os Supervisores  
(S01, S10) 
 
Indo nas reuniões que foram promovidas pela Secretaria, pelo Departamento Pedagógico, 
com a Mara de Sordi, aqueles cursos. Primeiro foram as OPs, diretamente com as OPs, a 
segunda ação foi justamente com os supervisores. Não foi nem com os diretores de escola, 
foi para que realmente os supervisores tivessem uma atuação mais junto à escola, com 
relação a CPA. (S01) 
 
(...) quando eu vim para a supervisão, foi exatamente no momento em que eles estavam 
tentando introduzir os supervisores dentro do processo porque até então, pelas 
informações que eu tenho, os supervisores ficaram meio que à parte. À princípio foram 
as OPs, os diretores, os CPs e por último foram os supervisores. Foi isso o processo, né? E 
eu chego justamente nesse momento. Na formação eu estive presente e a gente começou a 
ter reuniões periódicas com a Mara e aí eu fui me interando do processo, de como é que 
funcionava a instalação das CPAs nas unidades e tal. (...) Foram várias reuniões com a Mara 
de Sordi, eram semanais até. Quando ela colocava, colocou  para a gente toda a estrutura e 
toda a pretensão mesmo do que era o projeto, que haviam optado por aquele formato, não só 
a questão funcional do projeto mesmo mas os princípios da filosofia em si. (S10) 
 
 
 
a.2.3) Buscando informações no decorrer do processo de atuação 
com as escolas  
(CP02, CP03, S04, S06) 
 
(...) eu cheguei e o processo começou em 2008, já estava em andamento, aí, sozinha como 
CP fiquei meio perdida para saber o que é um o que é outro, aí no final de 2010, acho que 
teve uma reunião com todas as EMEFs, com todos os setores, lá na UNICAMP, e aí que 
eu comecei a me interar mais, não tinha tido reunião ainda para falar sobre isso, na verdade 
acho que não teve essa oportunidade. E aí acho que depois eu tive uma reunião com a Mara, 
aí deu para começar a entender um pouquinho mais, os OPs também foram contando um 
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pouquinho do processo como eles faziam. Então eu acho que eu fui entendendo o processo, 
entrando nas escolas, durante, vendo como é que acontecia e tal... (CP 02) 
 
Acredito que tenha sido no assessoramento de OP porque comecei... acho que a primeira 
ou a segunda reunião de assessoramento eu ainda estava como OP. eu não lembro de ter 
tido nenhuma reunião no NAED como CP, não (CP03) 
 
Eu tomei conhecimento da Política quando eu ingressei, mas assim, meio que pelo trabalho 
dos colegas. Os colegas é que foram me inteirando do que era a CPA, que ela tinha que 
acontecer no fundamental (...) Não era da Rede, então, eu tive muita dificuldade em conhecer 
e o que eu fui conhecendo da Política, eu fui conhecendo pela conversa com mos colegas 
mesmo, e um pouco que eu busquei de legislação que tinha publicado na Rede a respeito (...) 
Com a relação com a escola diretamente. A escola pedindo, perguntando e eu buscando para 
poder responder e ajudar. (S04) 
 
(...) eu fui pegar o que tinha dentro do NAED de documentação e de material para 
conhecer. Li um pouco, perguntei para os meus colegas supervisores que já estavam, o que 
era aquilo, porque eu vinha de uma experiência de avaliação institucional diferente, da rede 
estadual, ou uma outra experiência com avaliação institucional, então eu precisava desfazer 
um pouco, para entender como é que funcionava e logo já fui para essa reunião de 
negociação. A partir de lá é que eu fui fazendo a minha caminhada com a avaliação 
institucional na rede. (S06) 
 
 
a.2.4) Atuando na direção das escolas  
(S09, S11) 
 
Eu acho que eu estou desde o início dessa Política porque, inclusive, uma das escolas de Ed. 
Infantil que participou foi a minha. Fui eu que quis participar na Ed. Infantil, naquele momento. 
(...) Mas eu estou desde o início com essa política, acredito na avaliação interna feita pela 
escola. (...) Era só um convite. Nós acabamos fazendo lá.  Foi logo que eu entrei na rede 
como diretora, então eu acho interessante a comunidade avaliar a escola e para mim tudo 
era novidade porque eu estava vindo de outra rede e só tinha aqui em Campinas a avaliação 
no ensino fundamental, porque isso só era uma prática no ensino superior e eu achei muito 
interessante participar dessa avaliação (S09) 
 
E foi exatamente nesse período que eu acabo assumindo a direção e aí acho que foi 
extremamente... no caso da avaliação institucional, da proposta, do projeto, para mim foi 
extremamente interessante porque eu estava à frente da direção da unidade, então eu me 
envolvi, em termos de apoio, em termos de entender os alcances e limites, a importância da 
organização da escola nesse processo, dos atores, dos sujeitos e foi muito interessante. Mas 
isso não é um quadro geral da supervisão... (S11) 
 
Os dados sobre o conhecimento da Política aqui apresentados não demonstram que 
os profissionais que se sentiram excluídos do processo de formação, teriam 
questionado a SME sobre essa ação. Eles apontam que buscaram conhecer a Política 
através das escolas, mas não se evidencia que teriam solicitado ou questionado a 
SME sobre o não envolvimento dos mesmos.  Tendo em vista o cargo que ocupam e 
a função que desempenham, não houve uma ação protagônica desses sujeitos, na 
mediação com a SME, tema que desenvolveremos na análise dos dados. 
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b) Envolvimento do NAED na implementação da política de AIP 
 
Sobre a percepção do envolvimento dos NAEDs e seus profissionais no 
processo de Implementação da Política, entendemos, a partir de algumas respostas, 
que houve um estranhamento com relação à metodologia utilizada pela SME para 
essa implementação. Os profissionais consideraram que a escolha da escola como 
primeira e principal instância a ser formada para atuação, mesmo quando o projeto 
estava na primeira fase, de adesão das escolas, causou um distanciamento dos 
profissionais dos NAEDs no processo. Além disso, o RR01 afirma que o não 
envolvimento dos profissionais do NAED na implementação favoreceu que cada 
escola constituísse a Avaliação Institucional a seu modo, em ritmos diversos. 
 
Uma fala bastante incisiva do CP03, que reforça o distanciamento dos 
profissionais do NAED no processo, afirma que somente no ano de 2010, os 
profissionais dos NAEDs foram realmente chamados para uma formação específica, 
mas que a mesma não teve continuidade. Na percepção desse sujeito a proposta se 
perdeu e a assessoria não conseguiu trabalhar com esse grupo e desistiu. 
 
As dificuldades de acompanhamento da Política pelos profissionais do 
NAED foi outro tema levantado pelos sujeitos entrevistados ao discorrerem sobre 
como entendiam o envolvimento do NAED na implementação da Política. A 
quantidade de demanda de trabalho dos supervisores e CPs, falta de planejamento 
coletivo entre eles, pouca valorização da AIP pelo RR e uma metodologia de 
implementação que não foi capaz de impactar e envolver as Políticas Públicas são 
dificuldades que, na visão dos entrevistados, marcou o envolvimento dos profissionais 
dos NAEDs com a AIP.  
 
No decorrer das observações dos profissionais eles também acenam para 
possibilidades potentes de envolvimento dos NAEDs na Política quando do 
envolvimento do RR e da atuação dos profissionais em se dedicar à formação das 
equipes gestoras e mediar e incentivar o diálogo que motiva o desenvolvimento de 
ações que favorecem a AIP nas escolas.  
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A limitação da atuação dos profissionais relacionada à formação dos 
mesmos é observada pelo Supervisor S11, o qual aponta a mesma como um fator 
relevante. Para ele, se o profissional possui uma formação politizada e se 
desempenha sua função para além de formas de controle para garantir que o sistema 
funcione, ele abre boas possibilidades de atuação com as escolas nessa Política de 
AIP. 
 
 
b.1) Distanciamento dos profissionais do NAED  
(CP 03, CP 05, RR01) 
 
(...) ficou muito forte essa relação de que seria direto com a escola e lembro que 
chocou... Porque quando a gente fez umas perguntas, eu e até uma supervisora, foi dito 
assim: “Não, mas isso não é com vocês, isso é com a escola. A escola é que vai decidir se 
fica ou não.” Porque naquela época, ia quem queria, foi iniciada assim, para quem quiser, era 
uma adesão. E eu me lembro que eu e uma supervisora dissemos assim: “Mas a gente precisa 
entender mais essa proposta para poder discutir com a escola, chamar a escola, fazer 
mediações...” e eu me lembro que foi dito com essas palavras: “Vocês não tem que fazer 
mediação de nada, a escola é que está sendo chamada e que virá ou não, se quiser ou não.” 
Ali eu fiquei um pouquinho... Achei esquisito, fiquei meio chocada. (CP05) 
 
(...) A gente não considerava que a Política queria o nosso envolvimento na discussão 
de estratégia para a rede, das escolas... não. Mas a secretaria, a coordenadoria de 
avaliação queria que acontecesse nas escolas, mas não queria envolver o NAED para que 
acontecesse. Mas ao mesmo tempo a gente queria que as escolas também fizessem, porque 
a gente acreditava, enquanto grupo de NAED, de equipe, nos princípios da Política. (...) mas 
a gente sempre reclamou muito de estar à margem dessa discussão de como poder, ou como 
fazer com que a rede participasse mais. Isso não teve enquanto NAED, mas de alguma forma 
era claro que o NAED queria que acontecesse, queria que vingasse. (CP03) 
Mas o que eu estava tentando falar na época de 2008, nós tínhamos muito essa diferenciação 
de escola para escola. Nós tínhamos escola que ao final do ano conseguia, estou meio 
confusa não sei se era 2008 ou 2009, não sei se era 2008 mesmo, acho que em 2008 ainda 
era muito devagar, os NAEDs não foram envolvidos, que eu acho que nesse início os NAEDs 
não foram envolvidos, não só os Representantes, os supervisores, os coordenadores, 
acho que não teve um envolvimento tanto na proposta de construção do que é avaliação 
institucional na Rede, quanto na proposta de implementação, então acho que isso deixou 
também um pouco as escolas andarem assim conforme cada escola entendia, acreditava e 
apostava nisso. (RR02) 
 
Em 2010 acho que a gente teve uma aproximação ou, realmente uma formação pensada para 
o grupo de supervisores e de CP, que na minha opinião, ficou pela metade, não acabou, não 
foi nem para frente nem para trás. A gente não teve retorno nenhum, não percebi que o NAED 
enquanto NAED teve alguma mudança nesse sentido. As representantes regionais não 
participavam. Então eram os supervisores e CPs. Não conseguiu ter uma periodicidade firme, 
então não foi de 15 em 15 dias, não foi de uma vez por mês, não foi de um dia inteiro, porque 
ia ser de meio período ou de um período todo... uma hora era de um jeito, outra hora era de 
outro, e um distanciamento muito grande mesmo. Acho que por ter demorado, existia um 
ressentimento muito grande das pessoas, então elas não... os supervisores e os CPs e aí 
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nem todos os CPs mas uma parte deles, faziam questão de ficar distante, porque não 
foram incorporados logo no começo e aí eles resistiam. Apesar de que o discurso era de 
que precisavam se aproximar, mas não... como também não existia... na verdade, a impressão 
que eu tenho é que não existia muito... não é só interesse, mas forma de quem tava na 
coordenação e da própria assessoria de dar conta desse grupo. A impressão é que não deu 
conta do grupo. O grupo foi muito difícil e as pessoas falaram: ah não dá. É muito difícil 
trabalhar com esse grupo e a gente não vai pensar numa estratégia para que realmente 
pudesse trabalhar com o grupo. Foi isso que eu senti. (CP 03) 
 
 
 
b.2) Dificuldades para o acompanhamento do processo  
(S03, S06, S02, S04) 
 
Essa visão deixou de chegar até as instâncias meso. Por mais relatórios de CPA que você 
leia, porque não há o envolvimento dessas instâncias e nas instâncias superiores a distância 
fica maior ainda porque na verdade, na minha leitura isso não impactou a decisão das Políticas 
Públicas, não é única e exclusivamente uma leitura de culpabilização, mas é uma leitura de 
não... do processo de implementação de baixo para cima e de cima para baixo eles não 
dialogaram, então não bastou só implementar, colocarmos como política pública, na verdade 
a implementação ocorreu mas não houve o acompanhamento do processo, estou 
falando pelas instâncias meso e pelas instâncias superior que seriam as instâncias de 
gabinete da Secretaria mesmo (S03) 
 
A gente organiza todo mundo para poder ir à escolas juntas, mas nem sempre a gente 
consegue, por exemplo o que a gente faz... nós identificamos uma dificuldade nós vamos 
conseguir trazer a docente para o NAED na 2ª feira e, juntas, nós vamos trabalhar com ela, a 
gente cria caminhos para driblar isso por conta de todas as demandas. As coordenadoras 
pedagógicas, de um modo geral, especialmente no ano de 2012, tiveram muitas 
ocupações externas, para fora do NAED, e para fora das escolas. Se fosse para fora dos 
NAEDs, mas para dentro das escolas, mas não, então, nem nós, nem as escolas podiam 
contar com essa presença. (...) Então dá para fazer muita coisa? Dá para fazer muita coisa! 
Mas vamos ter pernas? Não sei. As ações de supervisora e as ações de coordenação 
pedagógica nos tem engolido, e a gente acaba fazendo um trabalho fragmentado, um trabalho 
na ausência. Porque um trabalho que a gente faz só com a equipe gestora ou a partir das 
leituras dos registros, é um trabalho importante, mas é uma parte do trabalho, é um trabalho 
na ausência. (S06) 
 
(...) eu acho que muitas vezes fica dependente a relação que o NAED tem, em estar 
acompanhando a CPA, muitas vezes com a maneira como o RR do NAED valoriza ou 
não valoriza. Eu também não tive essa valorização tão grande: “Ah você vai na reunião de 
CPA? Isso é bobagem”. Hoje por exemplo eu acredito que teve uma mudança que talvez 
privilegie mais e incentive mais a presença do supervisor na CPA. Eu acho que sim, a atuação 
ou não, porque a gente não tem autonomia plena, muitas vezes, de estar acompanhando 
determinadas coisas das escolas. A gente tem que fazer uma visita, tal, se a RR avaliar a 
pertinência. Eu acho que nem sempre, talvez, a gente conseguiu estar mais próximo do que 
gostaria, porque eu valorizo, eu acho super importante a questão da avaliação institucional. 
Mas talvez, seja pelo trabalho, seja por não ter essa liberdade assim, de decidir: “Ah estou 
indo para uma reunião de CPA, eu vou...” a gente não tem tanta autonomia no trabalho quanto 
gostaria e nem a gente tem, muitas vezes a oportunidade está tão próxima das questões 
pedagógicas da escola, eu acho que é o cerne da escola, as questões pedagógicas, mas às 
vezes a gente não consegue ter essa visão e essa amplitude por ter que justamente cumprir 
uma agenda burocrática, uma agenda legal, uma agenda de verificar aquilo que está dentro 
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de determinados limites ou não, acho que talvez isso limite a visão do supervisor da atuação 
da CPA. (S02) 
 
O que acontece no NAED, na prática é que cada supervisor acaba adotando seu jeito de 
trabalhar, buscando seu caminho e fazendo. A gente tem muito pouco tempo de troca com as 
CPs, então a CP trata a informação de um jeito, ela trata a avaliação externa, o resultado da 
avaliação externa de uma maneira, eu, enquanto supervisora, trato de uma maneira e se você 
pegar o outro colega que trabalha do meu lado, ele trata de outra maneira, o NAED não 
sentou ainda para organizar um jeito de olhar para isso e pensar. A gente anunciou 
várias vezes a necessidade de fazer isso, mas nunca efetivamente fez. (S04) 
 
 
b.3) Possibilidades de ações do NAED  
(S04, S05, S03, S06, S08, S09, S11 e RR 01) 
 
(...) eu acho que o NAED, do meu ponto de vista, ele tem um papel fundamental nesse sentido, 
que seria o de fazer essa formação porque o NAED está perto da escola, está perto daquela 
comunidade, então ele poderia deflagrar o processo, porque para a Secretaria enquanto 
instância central, fazer isso em todas as unidades, é muito mais complicado, ela vai pensar 
um modelo para atender 44 unidades diferentes sendo que o NAED, ele pode pensar um 
modelo para, praticamente, 4 unidades, porque ele pode fazer as formações. (...) A equipe do 
NAED mesmo (deveria fazer). É lógico que isso vai demandar que o NAED solicite à 
Secretaria, determinadas questões, mas eu acho que cabe à equipe educativa do NAED dar 
esse passo e isso eu vejo que é muito complicado, de acontecer. (S04) 
 
Fazer essa discussão com os diretores e vice-diretores, trazendo isso para dentro do 
NAED e ir para dentro dos coletivos para participar, não em caráter impositivo, em caráter 
regulatório, mas talvez como mais um ânimo, mais um fôlego. Para um supervisor que acredita 
nessa concepção de avaliação vai ser um fôlego, acredito que pode ser um fôlego para essa 
CPA se constituir, porque um primeiro entrave na escola é a própria constituição da CPA, para 
essa CPA se manter, que é um outro entrave, e o terceiro entrave para esse coletivo pensar 
no comum, pensar nas questões da escola, na educação como bem comum. Porque ainda o 
quê que acontece? Os coletivos, a gente observa que muitas vezes,  acabam, talvez às vezes 
até por falta de formação, né? - Acho que essa é uma questão importante - Pensando em 
questões que dizem mais respeito a um segmento, ou a uma particularidade, e aí não se 
trabalha no coletivo pensando naquilo que é melhor para a escola (S 06) 
 
Na realidade o gestor precisa abraçar a causa para abrir caminhos. Quando eu fiquei como 
gestora, eu, na realidade sempre indicava que tinha que acontecer, sempre levava texto. (...) 
Então sempre se discutia isso e um grande desejo da Avaliação Institucional também abraçar 
a Educação Infantil e não só nas EMEFs.  As reuniões que a gente tinha de NAED e também 
nas avaliações com as trinta e cinco escolas do NAED que a gente fazia as reuniões 
quinzenalmente e sempre se tocava no assunto. (RR01) 
 
Eu acho que eu tenho uma chance de (contribuir para a Política de AIP), se eu fizer isso, 
porque o que eu penso é o seguinte: como está, está bom? Como está não está bom, não 
está, então se eu continuar igual... Então o quê é que eu posso fazer para contribuir, não para 
liderar, para tomar frente, mas talvez para fazer uma observação, para ser esse fôlego, para 
ser esse ânimo, então eu acho que trazer essa discussão do coletivo de gestores, 
especialmente nas EMEFs, porque a gente já tem um olho para a Ed. Infantil para começar a 
articular isso, mas as EMEFs precisam deste fôlego agora para elas não extinguirem a CPA 
de fato dentro da escola. Porque a parte legal não garante a existência, então, de fato, como 
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é que a gente precisa atuar? Eu não sei se com estas duas ações, fazendo essa discussão 
com os gestores para dentro da escola com os supervisores e o supervisor indo e participando 
e sendo esse fôlego, esse ânimo, essa sustentação, não essa liderança, não essa ação 
regulatória. Eu acredito que possa contribuir para esses três entraves aí que a gente tem 
identificado. Se a gente conseguir constituir de verdade essa CPA, se a gente conseguir 
manter e se a gente conseguir fazer uma formação política mesmo, uma formação política 
para políticas públicas de colocar o grupo para pensar com autonomia entendendo que pensar 
com autonomia é deliberar, é refletir sobre aquilo que é bom para todos, a gente está no lucro. 
(S06) 
 
(...) se você for falar em termos de Políticas educacionais, ora, você tem assegurado que o 
projeto político pedagógico precisa contemplar os aspectos da avaliação participativa... mas 
também nós somos especialistas, nós dos sistemas educacionais todos, em fazer dos 
documentos, registros de pouca expressão ou nenhuma expressão, então eu acho que o 
supervisor também tem essa responsabilidade que é política, que é social, de olhar para o 
documento e procurar fazer com que as pessoas olhem para o documento como algo definidor 
das ações do cotidiano para a escola e para a estrutura. Então é um lugar muito 
desconfortável, porque ao mesmo tempo em que as forças que sempre, por questões 
históricas, elas colocam essas funções, esses lugares de poder como espaços de negociação, 
mas de negociação que não olha para a educação com a finalidade emancipadora em si, 
você de repente tem que romper com isso, ou pelo menos tentar mexer um pouquinho 
nessa lógica. Porque é uma lógica. A gente vê isso no nosso cotidiano: mas será que alguém 
não pode dar um jeito? A gente às vezes inconscientemente usa essa expressão: vamos dar 
um jeito.  A gente está negando aquilo que a gente coloca como finalidade da educação de 
prover emancipação, igualdade, justiça. (S08) 
 
Nós começamos uma prática aqui no ano passado, que a gente fez reunião com os 
membros da CPA, então muitos deles eram também professores coordenadores de 
ciclo. Então foi algo bem produtivo, essa reunião que a gente conseguiu chamar para ver 
como é que estava. E a gente conversou também do Mais Educação, então a gente gostaria 
de estar retomando essas reuniões porque por acaso eles eram professores de... porque 
assim, às vezes a gente costuma ver o mesmo profissional trabalhar em várias frentes. Por 
quê? Porque ele é interessado no andamento da escola fora a sala de aula. Então foi produtivo 
as reuniões que a gente acabou fazendo. (...) O supervisor é um sujeito que deveria fazer 
essa cobrança, mas o que ocorre, no meu ponto de vista? Ele tem que ter respaldo também 
de um sistema que entenda como importante mesmo o processo. Por exemplo: A Política é 
implementada, os supervisores são cobrados para que eles cobrem das escolas para que as 
escolas apresentem no projeto e para aí. Então a gente tem história de escola que mal 
conseguiu sair da implementação. Ela até apresenta as metas, mas esse espaço mesmo não 
está acontecendo. (...) Mas por outro lado eu fico pensando que o próprio movimento da 
avaliação institucional participativa, ele tem poder, né? Ele tem consistência para fazer 
com que as pessoas percebam a importância disso e elas próprias desenvolvam, 
independente de calendário, a gente quer isso, entendeu? Eu não preciso que venha de cima 
a determinação de que faça a reunião, mas eu entendo que é importante para minha escola 
isso. Então eu penso que ao mesmo tempo outras reuniões, outros momentos são cobrados 
com exigência, a CPA não há essa exigência, o cumprimento das reuniões de CPA. Eu 
entendo que a rede apresenta a Política, ela institui os sujeitos que devem acompanhar e 
cobrar, mas ela não acompanha e tão pouco cobra. Ela vai cobrar dos supervisores agora no 
projeto pedagógico que tenha, mas é muito pouco. Eu entendo que quando eu olho para a 
escola que eu supervisiono e que a avaliação faz parte do movimento da escola, inclusive 
porque a Política também dá condições: eu tenho quatro professores que fazem parte, e 
ganham, então a Política dá condições, mas ela deixa muito livre para que as escolas 
incorporem de uma maneira.... do jeito delas... e eu não sei se isso é bom, ou se é ruim mas 
o fato é que não haveria necessidade de uma cobrança de cima para que isso ocorresse para 
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que a consciência dos sujeitos aqui na linha de trabalho tivesse clara sobre a Política de 
avaliação institucional, porque ninguém precisa cobrar de mim que eu chegue às 8h no meu 
trabalho porque é meu horário. (S05) 
 
(...) o trabalho em si no Naed B ele não é todo novo, de 2008 para cá ele já está em um 
processo de se transformar em realidade, as escolas estão trabalhando em relação aos 
CPs e aos OPs das unidades, então nós tivemos a oportunidade de ter uma exposição das 
CPAs de todas as EMEFs e foi muito interessante em termos de movimento das equipes, dos 
professores, alunos, os orientadores educacionais, pedagógicos (...) então já teve uma 
primeira aproximação em termos dos problemas que as CPAs estavam apontando. Foi 
interessante nessa oportunidade já ver esse trabalho. (S03) 
 
(...) ela se fortalece até dependendo da trajetória formativa do supervisor ou o 
pedagogo... porque não vamos falar em supervisor, CP, ou especialistas, mas no caso dos 
pedagogos que atuam na área da escola, se ele teve uma atuação, uma formação mais 
politizada, no sentido crítico do termo, ele olha para isso, ele percebe as dinâmicas e 
fortalece essas dinâmicas no interior das unidades ou nas suas práticas de uma forma 
muito mais significativa do que quando ele simplesmente reduz o seu papel às formas 
de controle que vai garantir que o sistema funcione, no sentido mais conservador do 
termo. (S11) 
 
Eu queria falar um pouco da Frente, que eu estou na Frente de avaliação e a gente está 
trabalhando muito e eu aceitei ir para essa Frente exatamente por isso: porque eu acho que 
eu posso contribuir um pouco mais. Nós vamos fazer um estudo de como está a 
implementação das CPAs nas escolas do fundamental da Rede e mediante uma classificação 
já que tem lá, escolas que estão funcionando, que não estão funcionando, a gente vai propor 
ações para ver o porquê que não está funcionando e tentar ser pontuais naquelas escolas 
com algumas ações para a gente ver o que está acontecendo. Porque a política está aí já 
desde 4 ou 5 anos e porque ainda tem escolas que estão bem fragilizadas. Então é uma meta 
da nossa Frente. (...) porque faz parte da nossa função, está dentro das nossas funções. Não 
acho uma coisa tão terrível aceitar isso porque já que é uma política pública a gente tem que 
ver se ela está implementada e como ela está implementada. Então é essa a nossa tarefa aí. 
Não é muito fácil mas... nós começamos a frente faz um mês mais ou menos, que nós estamos 
juntos trabalhando com a Eliana Souza lá no CEFORTEPE e nós estamos de segunda-feira 
lá, debruçadas mesmo só na avaliação. (S09) 
 
As falas que captamos sobre as possibilidades de envolvimento do NAED 
na implementação da Política de AIP foram provenientes de cinco supervisores e um 
Representante Regional. Vale ressaltar que observamos uma fala comum entre 
alguns supervisores que revela compromisso e conhecimento de sua função nessa 
Política. Revela ações possíveis de serem executadas pelos NAEDs e chama à 
responsabilidade, incluindo-os nesse movimento, como profissionais que podem e 
desempenham essas funções apontadas. 
 
Revela-se também nas categorias de Distanciamento e Dificuldades para 
acompanhar o processo de que há ausência de protagonismo político, uma vez que 
há insegurança e possível incompreensão da verdadeira atuação desses profissionais 
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nas Políticas implementadas pela SME. Pode revelar uma lacuna na formação política 
desse profissional, descompromisso com sua atuação ou a própria desvalorização da 
sua função nessa instância de mediação entre SME e escola. 
 
 
c) Atuação dos profissionais do NAED na política de AIP 
 
Sobre a atuação dos profissionais dos NAEDs na política de AIP, os 
entrevistados discorreram sobre o trabalho que realizam, os entraves que encontram 
e ainda como entendem que a atuação deveria acontecer.  
 
Destacamos cinco temas que emergiram das respostas dos sujeitos a 
respeito da atuação dos Profissionais do NAED na Política de AIP: 
 
 Falta de Projeto de atuação da Supervisão  
(S01, S03, S05, S11) 
 
 Distanciamento entre NAED e Política de AIP  
(S03, S07, S10, CP 03, S12, CP05) 
 
 Regulação  
(S09) 
 
 Parceria e diálogo, mediação e mobilização das estruturas – escolas e 
SME.  
(S02, S04, S05, S08, RR01, RR02, RR03) 
 
 Planejamento de ações da SME  
(RR01, RR02, RR03) 
 
É interessante notar que nos temas decorrentes das falas dos profissionais 
em que apontam a impossibilidade de atuação, seja pela falta de projeto ou 
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distanciamento dos profissionais, ainda assim são apontadas formas de atuações que 
os mesmos consideram desejáveis e inerentes aos cargos que ocupam.  
 
Quatro supervisores apontaram que a falta de um projeto de atuação da 
supervisão não contribui para que o acompanhamento das Políticas Públicas esteja 
na agenda do supervisor. Já a classificação da atuação desses profissionais como 
distante é apontada por mais cinco profissionais. 
 
Alguns profissionais afirmam ainda que a atuação da Coordenação 
Pedagógica na Política de AIP se caracteriza pelo distanciamento. Eles atribuem isso 
ao fato da Coordenação Pedagógica não ter sido envolvida em uma formação 
específica, com objetivo de ser uma intervenção exclusiva destinada ao grupo do 
NAED em que se discutiria exatamente a atuação desses profissionais no processo.  
Para esse profissional, o distanciamento foi provocado pelo ressentimento da não 
inclusão desses sujeitos no processo de implementação da Política. 
 
Destacamos as seguintes atuações desejáveis descritas pelos 
profissionais que apontaram a impossibilidade de realizá-las:  
 
 contribuir com as escolas através de suas experiências; 
 fazer a interligação entre a escola e a SME; 
 uma instância importante que pode pautar melhor, subsidiar melhor, as 
ações e as decisões de planejamento dos NAEDs e planejamento da 
Secretaria como um todo; 
 trabalhar com as escolas para além da questão da legalidade; 
 fazer a contra-regulação com as bases; 
 dinamizar e movimentar a produção dos processos educacionais, do 
mundo da cultura e do mundo do conhecimento; 
 regulação e formação; 
 aproximação maior com as escolas; 
 acompanhamento das CPAs. 
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É recorrente nas respostas encontrarmos falas que responsabilizam o 
próprio grupo de profissionais pela não atuação desejada, principalmente entre os 
supervisores.  
 
O entrevistado S05 afirma que o supervisor é o sujeito que tem 
competência para fazer essa regulação acontecer, mas que é preciso desconstruir a 
visão estabelecida, e ainda preponderante, de uma supervisão que meramente 
fiscaliza a legalidade das ações da escola. Esse sujeito afirma que os supervisores 
não deveriam abdicar da chance de mudar a história da supervisão na rede municipal 
de Campinas.  Para ele, estar inserido e atuante nessa Política de AIP poderia 
proporcionar a esse grupo um empoderamento para a ação real em prol de uma 
educação de qualidade na medida em que, estando em uma instância meso, exerce 
uma função regulatória e também contra-regulatória. A fala desse mesmo supervisor 
procura expor também o seu esforço na atuação com as escolas, na insistência em 
pautar a AIP e em seus encontros com as escolas. 
 
Encontramos em diversas respostas, o esforço individual, ou protagonismo 
individual, na atuação com as escolas. No entanto em várias falas, eles afirmam a 
necessidade de um projeto coletivo desses profissionais. Há sempre uma questão que 
permeia essa atuação: desempenhar sua função individual baseada na consciência 
de seu papel ou esperar que o coletivo, ou até que a própria SME, desconstrua a visão 
somente legalista das funções e decida por um projeto único de atuação desses 
profissionais. 
 
 
c.1) Falta de projeto de atuação da Supervisão  
(S01, S03, S05, S11) 
 
(...) a minha atuação como supervisora, que eu vejo também não só a minha particular, mas 
a supervisão, não aconteceu como eu imaginava que deveria acontecer. Porque o que é feito 
na escola a gente acompanha muito de longe. O que a gente vai acompanhando mais de 
perto são os depoimentos que a equipe gestora faz pra gente e isso é muito pouco. (...) isso 
tem que estar na agenda do supervisor, tem que constar da agenda (...) supervisor não 
tem que estar todo dia na escola, nem daria para ele estar lá, mas para ele entender isso e 
poder intervir, ajudar e poder contribuir com as suas experiências para as escolas, inclusive 
fazer interligação com a Secretaria (...) Um projeto de trabalho da supervisão voltado para a 
Rede, coisa que não acontece. Os NAEDs cada um no seu NAED, o supervisor cada um no 
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seu NAED e não existe (...) tinha que ter um projeto da Supervisão para isso, não isso 
para a supervisão, não como se fosse assim: a supervisão agora vai isso, vai fazer aquilo, 
não. (S01) 
 
(...) eu li os documentos que os colegas produziram nesse último livro que foi publicado pela 
Secretaria e na verdade eu tive uma impressão assim do que eu li do testemunho deles e do 
que eu posso dizer do trabalho que tem sido feito, na verdade houve um recuo na questão da 
avaliação, um recuo da avaliação institucional, um recuo, no meu modo de ver que é portador 
de uma gravidade, porque é uma instância importante da realidade dos processos ou dos 
trabalhos, ou das demandas, que poderia pautar melhor, subsidiar melhor, as ações e 
as decisões de natureza temporal em termos de brevidade, de urgência, planejamento 
dos NAEDs, planejamento da Secretaria como um todo, e ninguém dialoga com isso. 
(...) Então fica um trabalho estanque, ele é um trabalho... ele é desarticulado das outras 
esferas (S03) 
 
Eu fico sempre pensando que a gente pode fazer muito mais do que faz, o supervisor 
na Rede Municipal de Campinas, ele acaba trabalhando muito mais a questão da 
legalidade, de fazer cumprir as resoluções e cobrar mesmo das escolas para que elas 
acompanhem as datas, para que elas não percam os prazos, para que elas atendam aquilo 
que se é pedido, do que efetivamente, um trabalho junto às escolas. Então, não é um 
pensamento só meu, acaba sendo meio que geral, mas os supervisores, eles perderam um 
pouco, eu imagino, ao longo da trajetória da Rede, essa capacidade de fazer a contra-
regulação juntamente com as bases.(...)eu entendo que nós temos culpa, o supervisor é 
um sujeito que tem competência para fazer essa regulação e fazer essa regulação 
acontecer, mas ele está no meio, mas é preciso que a gente desconstrua essa cultura 
que está posta. E eu penso que a avaliação institucional participativa é a possibilidade, tanto 
que eu não desisti ainda, eu vou continuar batendo nessa tecla.  (S05) 
 
Agora eu vejo que o supervisor, ele poderia, eu já fiz essa crítica, por escrito, oralmente aos 
meus colegas, que a gente também deveria ter uma avaliação, uma CPA dentro dos 
NAEDs para que a gente também pudesse falar, pudesse ser ouvido, pudesse escutar e 
pudesse propor. Então quando a gente faz lá o Plano de Trabalho para o ano seguinte, a 
gente até pensa as metas que a gente quer realizar, nos projetos que a gente quer propor, na 
critica que a gente faz ao processo, acho que a gente até faz isso, só que não tem o 
interlocutor que nos ouve. A gente conversa entre nós, colocamos no papel e encaminhamos, 
não tem interlocução, não tem diálogo. Eu fico imaginando que a supervisão perde uma 
grande chance de mudar a história da supervisão se ela não tomar uma iniciativa nesta 
direção. Porque nós podemos, Thaís, dentro das CPAs, da Política que está implementada, 
nós também podemos. E se a gente fizesse isso, nós nos empoderaríamos, nós teríamos 
essa condição de brigar por melhores condições junto ao local de trabalho e junto às escolas 
que é o mais importante. E nós não fazemos isso. Então quando recentemente ajudei a 
escrever o artigo para o livro, a gente coloca muito bem claro isso, que o supervisor ele é um 
profissional importante no processo porque ele pode e deve fazer com que a regulação ocorra, 
mas também compreender os movimentos contra regulatórios e trabalhar em favor de uma 
educação de qualidade. Eu entendo que o supervisor tem essa possibilidade. Agora, por quê  
que isso não ocorre? Aí de novo a gente esbarra na questão da cultura. Por outro lado, as 
CPAs das 5 escolas, elas caminharam, umas com muito mais força, outras com mais 
fragilidade, mas eu vejo que se o supervisor estiver atento à Política, ele consegue fazer com 
que a CPA da escola se consolide para que junto com ela, ele possa lutar por melhores 
condições. Então não é um trabalho somente do supervisor, mas ele precisa estar atento para 
ajudar a escola nessa direção. (S05) 
 
(...) eu vejo que a supervisão ainda está por construir um lugar partilhado ou mais 
intensificado, do ponto de vista de inserção na escola, de inserção no sistema ou 
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mesmo na rede municipal. Do ponto de vista da sua ação que aponte a ação dele de fato 
mais para a questão do que dinamiza, do que movimenta a produção dos processos 
educacionais, do mundo da cultura, do mundo do conhecimento e, de uma certa forma, 
fazendo com que ele distancie um pouco mais ou que distancie criticamente dessa perspectiva 
mais fiscalesca, mais controladora, no sentido mais empobrecido dessa relação. (S11) 
 
 
c.2) Distanciamento entre NAED e política de AIP  
(S03, S07, S10, CP 03, S12, CP05) 
 
(...) no caso da supervisão, anteriormente como eu falei para você, havia um envolvimento 
maior: a gente estava na escola, a gente, em alguns casos, participava desses momentos, 
analisava os dados, você tinha isso presente, agora há um distanciamento mesmo, nós, 
eu, enquanto supervisor, eu vejo os relatórios, né? Esse relatório, ele volta para a escola 
na forma de quais são as metas da escola para o ano seguinte, tipo, em 2013, o que vai 
ocorrer em 2014 a partir da avaliação você acompanha se aquilo que foi demandado 
localmente foi feito ou não, mas não há nenhuma circulação nas esferas meso, nós 
supervisores não conversamos sobre o planejamento do NAED nessa dimensão da avaliação 
e não impacta as decisões superiores de gabinete e de secretaria. (S03) 
 
Eu acho que, eu acredito que o supervisor ainda, nesse período, ele ficou um pouco à 
parte. Eu me lembro que a professora Mara dizia desse papel da supervisão de regulação e 
formação, né? Havia essa dupla função nesse cargo. Eu acho que a minha atuação poderia 
ter sido melhor como supervisora na questão da implementação da avaliação e dentro 
da CPA como instrumento. O supervisor, eu acho que ele tem aí um campo muito grande 
também de atuação, mas eu acredito que... e me ponho aí também, eu acho que a gente está 
se apropriando disso agora, eu acho que a gente ficou um pouco à parte, e eu mesmo, com 
as minhas escolas, participei pouquíssimo de pouquíssimas CPAs, as que eu mais participei 
foi mais em função do grupo de pesquisa do que propriamente como função supervisora. Eu 
acho que a gente está descobrindo um pouco, qual que é o papel nosso nessa política. O quê 
que eu poderia dizer mais sobre o papel da supervisão? Como um cargo, que a gente sempre 
fala que é um cargo... hierarquicamente, não é muito bom falar isso mas... é... eu acho que 
tem uma possibilidade muito grande de atuação junto... mesmo às CPAs, embora a gente não 
tenha muito esse segmento, ali constituído, mas eu acho que a gente tem um papel a 
desempenhar que eu acho que a gente está descobrindo essa função na avaliação. Parece-
me – eu estou falando agora por mim, não sei se isso é partilhado – eu sei que no início essa 
questão da formação e do supervisor não ser muito chamado, isso ficou um pouco marcado 
entre os supervisores. (S07) 
 
Eu, para mim hoje, eu acho que essa política se resume à CPA. A impressão que eu tenho é 
que ficou isso. O que ficou de todo esse processo foi a instauração da CPA nas unidades. 
Não existe o espaço do supervisor dentro da CPA, quase que não existe na escola. A relação 
do supervisor, na minha ótica, hoje com a escola ela ainda é extremamente distante. Eu 
acredito que deveria ter uma aproximação maior, mas ela é distante no sentido de que a gente 
não faz parte do quadro. Então você tem ali, a OP, a diretora, a vice, são pessoas que estão 
ali e fazem parte daquele grupo que acompanha o funcionamento daquela unidade e tal... a 
gente não tem espaço ali dentro, espaço de atuação. E assim... paralelamente na CPA 
também não existe esse espaço. (S10) 
 
Eu avalio com um distanciamento muito grande: a coordenação pedagógica da 
avaliação institucional. Isso desde o começo apesar dos coordenadores participarem dos 
assessoramentos, era uma participação como OP. Eu não sentia muita diferença entre a 
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participação de OP e CP, todos estavam sendo formados, todos estavam sendo... a discussão 
estava sendo posta para todos de forma igual sem distinção, o que eu não acho que tenha 
problema nenhum, acho que não, mas existia uma promessa, ou um encaminhamento, de 
que precisava ter uma outra atuação, uma outra intervenção no grupo do NAED, não só com 
CP, com os supervisores também e com as representantes regionais também. Como também 
existia do grupo de OPs, uma solicitação muito grande para que fosse feita formação com os 
diretores e vice-diretores. Isso foi colocado desde o início. E como os CPs de alguma forma, 
participavam da formação, eu não me sentia a margem da Política, eu me sentia incluída 
assim, e até porque foi o primeiro ano que eu fui CP e aí o primeiro ano a gente só aprende, 
acho que poucas conclusões a gente tira ou avaliações a gente consegue fazer, a gente só 
está tateando. (...) Já existia uma discussão nesse sentido de que era necessário envolver 
outros cargos nessa discussão e não só o OP, tudo isso. E aí ao longo dos quatro anos, isso 
também... essa reivindicação em 2009 continuou. (CP03) 
 
O que acontece é que, por exemplo, em 2008 eu fui pontualmente em uma escola que reuniu 
a CPA para discutir uma questão X, mas por quê? Porque a diretora fazia a gestão 
democrática, além dela, das escolas que eu tinha, nenhuma das outras eu fui chamada a. 
Então acaba o quê? O que a gente faz? A gente olha no projeto pedagógico se a diretora 
constituiu a comissão e hoje, Thaís, eu acho que o nosso papel não está indo muito além 
disso. Quando a Política se estabeleceu a gente teve os encontros e tal... mas efetivamente 
eu não vejo onde isso alterou o cotidiano da escola, as questões curriculares, o panorama 
todo, do ponto de vista pedagógico, administrativo da gestão.  (...) Na verdade, Thaís, nós 
supervisores não temos um acompanhamento pari passu das ações da CPA porque, na 
verdade, ele já foi concebido num formato e aí, vou dizer muito por mim, eu acho que gerou 
até um certo... se existir isso... um certo ressentimento coletivo dos supervisores, de se 
sentirem excluídos dessa concepção, então a gente não tem um acompanhamento pari passu 
não, a gente faz um acompanhamento do ponto de vista legal, se a CPA está sendo 
montada dentro do que é previsto regimentalmente, da resolução e tudo o mais... e, as demais 
participações, são participações pontuais, quando nós somos chamados lá. Então é uma 
participação, no meu modo de ver, bastante precária mesmo no sentido de acompanhar 
a gestão dessa comissão. (S12) 
 
(...) eu tinha divergência sobre como ela devia ser conduzida. Por exemplo, eu via sendo 
criada a CPA e eu dizia: “Mas e o Conselho de Escola? E o Conselho de Escola?” Nisso foram 
dois anos, três para eu assimilar que não era mais o Conselho de Escola, mas tudo bem... aí 
fui pensando em entender os argumentos do por quê não era (...) a assessoria, que era feita 
para as OPs, vinha com categorias e vinha com uma elaboração teórica que tentava fazer e 
tentava passar, expor para as OPs e para as CPs, mas sempre senti como muito difícil da 
incorporação no início porque havia um estranhamento. Não se partia muito do que a escola 
fazia e era, isso me irritava um pouco e me fazia com que eu tivesse dificuldade até para 
entrar naquele discurso que era hermético, era bem hermético, eu sentia isso. (...) É legal 
quando você traz outros instrumentos, outras categorias para provocar, mas por outro lado 
também, você leva muito tempo para que as pessoas compreendam o que o outro está 
querendo, o que o outro está dizendo, o que o outro está propondo. Eu me lembro que tinham 
umas polêmicas: indicador é isso ou indicador é aquilo? (CP05) 
 
Por outro lado, destacamos as respostas que descrevem as próprias 
atuações desses sujeitos (oito profissionais), as quais classificamos como regulação 
e parceria e diálogo na mediação e mobilização das estruturas – escolas e SME. 
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c.3) Regulação  
(S09) 
 
(...) é assim de regulação mesmo da Política. Primeiramente cumprir de fato porque 
acaba sendo uma função da supervisão também que a Política se concretize, então já 
que tem no Regimento Interno da Rede e a Política tem que acontecer, as escolas tem 
que formar as CPAs, então eu acompanho desde que isso tenha que acontecer dentro 
da escola, a composição da CPA, e regularmente eu acompanho as reuniões de CPA 
com as escolas. Seria assim “in loco”, você tem que ir, você tem que acompanhar, tem que 
conhecer o quadro de metas da escola, você tem que analisar que venha no Projeto 
Pedagógico, então você está sempre com essa conversa que a negociação, ela sempre 
existe, porque dá a impressão que a negociação é só quando... aquele momento... e não né? 
Essa qualidade negociada é o tempo todo que a gente está conversando com a escola, 
quando a gente vai atender a escola, isso eu acho interessante a gente estar participando 
sempre. (...) aí eu acho que vem o papel do supervisor, que a gente acaba vendo de fora e a 
gente vê realmente o que está afetando a escola. Isto é, quando a gente está bem atuando 
com a escola, perto da escola, e a gente faz esse movimento sim, de devolução para correção, 
para adequação desse projeto pedagógico porque é importante que estejam nos quadros de 
meta.  (S 09) 
 
 
c.4) Parceria e diálogo, mediação e mobilização das estruturas – 
escolas SME 
(S02, S04, S05, S08, RR01, RR02, RR03) 
 
(...) eu acredito que essa possibilidade de diálogo e de parceria, eu acredito que é aí que 
a supervisão pode atuar, inclusive para a implementação da CPA e não só para a 
implementação das CPAs como as reuniões que ocorrem e tudo mais, mas o próprio processo 
participativo da comunidade escolar para a avaliação institucional de cada escola. (...) eu 
acredito que viabilizando alguns processos, viabilizando reuniões, horários talvez que as 
equipes gestoras necessitem para organizar melhor a implementação e a presença da CPA 
nas suas escolas, implementação da avaliação institucional e a presença da CPA e que 
realmente garanta que as CPAs sejam cumpridas. (S02) 
 
(...)eu acho que o papel do supervisor é ajudar a avançar, é ajudar a escola a repensar 
esse processo participativo, e ajudar construir isso, porque um processo participativo 
você não implementa dizendo que ele passa a existir de um dia para o outro, você tem 
que construir essa cultura de participação dentro da escola, eu acho que é aí a função 
do supervisor, é aí que o supervisor entra para ajudar a escola nessa construção por meio 
de ações dessa cultura de participação, tanto da comunidade, dos alunos, professores, todo 
o mundo. (...) Então eu acho que o papel do supervisor é fazer essa interlocução, fazer a 
escola, às vezes, repensar pontos que estando dentro do processo, você não consegue 
enxergar, então um olhar de fora ajuda nisso e ao mesmo tempo ouvir as questões de que 
está dentro do processo, vivenciando ele no dia a dia, para entender o que cabe ao supervisor, 
e quais os caminhos que o supervisor pode tomar para ajudar essa unidade. (S04) 
 
Eu lembro que ficou muito marcada nessas reuniões, a ideia do nível meso da estrutura, 
então, eu entendo que a função do supervisor, ela está muito mais no território da 
mediação mesmo, de mobilizar as estruturas... vou usar a expressão da verticalidade da 
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estrutura... mobilizar a estruturas superiores e também estimular a escola para que o 
movimento ocorra. Então eu entendo, eu vejo a função do supervisor, do próprio NAED, muito 
nesse movimento de buscar estimular as escolas num movimento de participação, que não 
seja só no âmbito da formalidade (S08) 
 
(...) toda possibilidade que havia, todos os encontros que ocorreram que eu pude estar com 
a equipe gestora ao longo desses dois anos, e que não foram poucos, eu sempre enfatizei 
a importância da CPA junto à equipe gestora, que ela não é algo que sobrepõe ou que 
toma o espaço do outro, mas que ela está ali para auxiliar a avaliação da escola, como 
um espaço estratégico mesmo que auxilia os outros espaços, os outros coletivos. Então toda 
vez que eu tive possibilidade eu fiz isso, inclusive nos momentos de avaliar no fim do semestre 
os indicadores mesmo, a quantidade de crianças que ficaram retidas, e por que e aí a gente 
trabalhava junto com os OPs para que eles trabalhassem nos TDCs, estratégias de melhorar 
a qualidade da educação realizada na escola. (S05) 
 
Eu acompanhei um pouco desde que eu entrei em 2002, que antigamente era mais 
hierárquico, a supervisão, depois a coordenação, e percebia também que apontava muita, 
não para refletir com a escola, para ampliar aquela visão que eles tinham, mas mais para ir 
lá, fazer o seu trabalho, colocar no livro que compareceu... aquela visita mesmo. Hoje, eu 
percebo que as coisas estão voltadas mais para o pedagógico. Então os dois estão se 
encontrando mais. Lamentavelmente eu estou sabendo que voltaram lá para o centralizado, 
mas foi fundamental isso e acho que mudou muito a visão dessa questão. Agora, a questão 
da escola ainda precisamos caminhar muito para aproximar porque as pessoas precisam 
entender do ritmo da escola, da história daquela escola e muitas vezes elas vêem de um lugar 
muito distante e muito legalizado e aí se fecha o diálogo, porque não resolve nada na prática. 
As práticas cotidianas ficam muito além do que elas podem dar. Eu penso que a 
coordenadora pedagógica precisa promover essa formação continuada na escola, ela 
identificar os fracassos para poder estar ampliando e não ficar só na burocratização. 
Do que precisa, se a escola está boa ou não está. Mas é esse diálogo constante e acho que 
vai ser uma perda muito grande ficar longe.  (RR01) 
 
Como RR também eu procurava nas reuniões estimular os diretores para que eles 
trabalhassem isso nas escolas. Várias visitas que eu fiz pontuais nas escolas, mostras 
de trabalho principalmente, eu sempre perguntava como estava indo a CPA, dava 
algumas dicas para poder avançar com a CPA(...) Principalmente porque eu acredito. Eu 
acho que isso é muito importante. Onde eu encontrava barreira? Porque você percebe quando 
você fala com uma diretora sobre um assunto que ela não acredita... onde o trabalho ia mais 
devagar? Onde tinham pessoas que não acreditavam ao fundo, ainda estavam refletindo: será 
que isso é melhor mesmo? Então eu acho que as resistências maiores que eu encontrei foi 
devido a isso e também ao quadro de profissionais, como já te falei, saem uns, entram... tinha 
escolas que não tinha diretor, tinha escola que não tinha vice, tinha escola que não tinha OP... 
então esse tipo de quadro de pessoal, ter pessoa: “vou acreditar mesmo” acho que isso era 
muito importante. (RR02) 
 
(...) a gente tinha uma dinâmica, ela ainda se mantém razoavelmente, mas nós tínhamos 
uma dinâmica no NAED A de trabalho direto da Representante com as diretoras das 
escolas. Então isso, me parece, foi um canal muito eficiente para a discussão das diretrizes 
que vinham da Secretaria como formulação de propostas e como parte também de onde se 
disparavam as ações junto às escolas, ou nas escolas. Então essa dinâmica é mantida ainda 
hoje com diferença, é lógico, porque é outra Representante, é uma outra pessoa, o quadro de 
diretores e de vice-diretores também se alterou nesses últimos dois anos, mas há um 
investimento na manutenção dessa dinâmica de trabalho. E aí uma dinâmica de trabalho 
intensa da parte da Representante junto à equipe educativa do NAED, com reuniões regulares 
semanais sempre com essa pauta, ou melhor, sempre com esse tema em pauta, de alguma 
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forma, em pauta. E no último ano que eu fui Representante regional a gente incluiu nessas 
discussões, a avaliação institucional para educação infantil. Incluímos intensamente mesmo 
no âmbito do NAED. Na secretaria havia a indicação do secretário para que a educação infantil 
fosse incorporada, mas não houve iniciativa nem da parte do departamento pedagógico e nem 
da parta da assessoria de avaliação.  (RR03) 
 
Os Representantes Regionais destacam como inerentes à sua atuação e 
aos dos profissionais do NAED nessa Política, o planejamento de ações da SME. Para 
esses profissionais, há uma responsabilidade inerente a essa instância de atuar no 
auxílio do planejamento macro, como uma base regional, de onde se realizam as 
ações descentralizadas, e como o órgão que recebe as demandas que vem das 
escolas e que devem ser dados para a Secretaria de Educação. 
 
Ressalto a resposta do RR02 que discorre sobre a sua percepção do 
distanciamento do NAED no início da implementação da Política, mas modifica sua 
postura ao compreender a importância da sua ação, tendo em vista a função que 
ocupava. Ele afirma que o trabalho que desenvolveu com sua equipe de trabalho foi 
por acreditar que a Avaliação Institucional Participativa pudesse potencializar o 
processo pedagógico das escolas. Como Representante Regional buscava incentivar 
e cobrar dos profissionais uma atuação de acompanhamento sistemático das escolas 
e uma postura de intercambiar as demandas delas com o NAED e Secretaria. 
 
 
c.5) Planejamento de ações da SME  
(RR01, RR02, RR03) 
 
A atuação do Representante do NAED, eu achava que era assim, nós éramos 
representantes de um secretário e de uma política pública que estava posta, para multiplicar 
para as nossas equipes. E assim também ter a oportunidade das regiões se falarem para 
pensar no macro, no trabalho de macro regiões, devido também às demandas de vagas de 
educação infantil. O que me surpreendeu muito foi da individualidade das representantes, 
cada um do seu lugar, pensando as suas coisas e não realmente retomando para uma 
educação pública de qualidade mais no macro. Então cada um ficava... Fiz vários 
questionamentos com relação a isso, da gente estar sentado semanalmente pensando nessa 
política e quando partíamos para o coletivo das regiões, cada um caminhava ali com o seu 
grupo. Precisaria realmente ter esse coletivo maior. (...) Eu acredito que o representante só 
pode construir quando ele leva aquilo que a escola está definindo, está avaliando, está 
refletindo, e não esquecendo dessa ponta mesmo, da unidade que é para quem a gente 
está trabalhando. Então eu participei muito de sábados, de eventos, porque ali você 
realmente notava qual o trabalho de cada unidade, qual o perfil dos profissionais, e até 
pensando na questão da formação continuada. (RR01) 
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Então quando eu percebi um pouco, porque assim a gente, como NAED, como no 
início nós não fomos envolvidos, o que eu, como representante, qual era minha postura? Era 
de manter uma certa distância, aguardando esse envolvimento por parte da equipe de 
trabalho da Secretaria. Isso passou um tempinho, quando eu comecei a notar... porque eu 
sempre valorizei a CPA, desde a primeira reunião que eu tive com a Mara, como eu te falei, 
até algumas reuniões que eles chamavam a gente, que eram esporádicas, que a gente tinha. 
Eu tinha muito contato com a Eliana da avaliação, a gente conversava muito então, esse 
conhecimento que ela trazia sobre avaliação institucional, eu sempre apostei muito nisso, eu 
sempre acreditei que a gente poderia realmente avançar no pedagógico, se estivesse 
instituído uma Comissão Própria atuante. Então eu percebi e comecei a falar: Não, eu acho 
que eu dei muito tempo esperando, eu vou começar a agir. Foi, não me lembro se foi 
em 2010, acho que foi, eu comecei a abordar no NAED essa questão. Nós precisamos 
fazer nosso papel. Apesar de que eu entendo ainda de que isso deveria vir de diretriz da 
Secretaria. Como isso estava assim um pouco... eu achei que o NAED não estava muito 
envolvido, o que nós fizemos no NAED? Uma das nossas metas de trabalho no ano era para 
que, tanto o supervisor quanto o CP participassem das CPAs das escolas, Primeiro para 
fortalecer a própria CPA da escola e segundo porque o supervisor e o CP participando da 
CPA, ouvindo várias vozes, vários segmentos... você escuta o pai, você escuta o aluno, você 
escuta os membros da escola, a visão deles do mesmo fato é totalmente diferente. Entendeu? 
Então quando o supervisor vem de fora, tem um olhar também diferente porque ele está de 
fora... ele é aquele que está de fora mas de dentro, ele conhece todo o trâmite, toda a 
pedagogia, toda a diretriz, todas as normas que envolvem a questão da nossa Política 
educacional, e ao mesmo tempo ele não está dentro, envolvido no dia a dia dos problemas 
diários da escola, então ele é um terceiro nessa comissão que daria uma contribuição à 
equipe, então a ideia é de que eles fossem nessas comissões atuando no sentido de ajudar 
a ver o problema, enxergar o problema na visão deles, do NAED e tentar intervir da melhor 
forma possível para ajudar o fruto da CPA. Também tive dificuldade porque sempre tem 
aquele problema, já tem todo o processo de trabalho do dia a dia, a demanda da equipe, tem 
que dar conta, principalmente o supervisor que ele tem data para dar conta do serviço, 
principalmente o supervisor da prefeitura que ele vai muito alem, ainda mais no NAED E, 
muito além daquele papel de supervisor de ir lá, ficar só registrando. No NAED E a gente tinha 
uma política de estar intercambiando com a escola problema, resolvendo, se envolvendo... 
então a demanda do NAED E era mesmo pesada, eles iam na escola. Então eu cobrava: 
Vocês estão participando da CPA? Raramente, apesar da proposta ser essa, eles 
conseguiam estar se envolvendo diretamente com a CPA. No plano de 2011 nós pusemos 
isso no plano de trabalho, mas eu sentia que não foi exatamente do jeito que eu imaginei e 
que eu gostaria. Porque como eu te falei, eu acredito muito na CPA e se a gente tivesse 
aquele retorno da solicitação e o acompanhamento... tem a solicitação, tem a demanda, tem 
o acompanhamento e você trabalha para aquilo, você tem um resultado. Ou você vai falar: 
“olha, não deu certo, não é por aí, vamos buscar outro caminho.” Ou vai falar: “olha, legal, deu 
certo”. Eu acredito nisso e acho que depois nós evoluímos para um outro tipo de reunião 
também, que a pessoas levavam as suas demandas para o secretário. O Secretário tentou 
fechar muitas coisas, ele tentou fechar algumas coisas. Ele tentou alinhavar algumas coisas. 
Umas deram certo, outras não. Eu lembro que na reunião de comitê gestor, o secretário 
voltava a tratar das questões, mas também por deficiência mesmo até da estrutura da 
secretaria, alguns probleminhas não aconteciam. Mas nós chegamos a avançar nesse ponto. 
(RR 02) 
Eu acho que seriam duas dimensões. Uma no interior do próprio NAED, do 
trabalho com a equipe do NAED na orientação, na discussão dos encaminhamentos, na 
discussão da própria formulação da política que inicialmente era bem mais participativa 
do que tem acontecido recentemente e também como foi se configurando. Em 2007 a gente 
tinha um canal de participação na formulação da proposta mesmo, de avaliação institucional 
muito mais viável do que o que tem agora. E a outra dimensão era no âmbito do comitê 
87 
 
 
 
gestor junto com o secretário que tinha uma disposição muito grande de investimento 
nos processos de avaliação institucional. (...) Então eu vejo que nesses dois âmbitos foi 
possível uma participação bastante ativa, tanto no âmbito do NAED, na discussão, no contato 
com as escolas, assim como se o NAED pudesse ser, no âmbito da avaliação institucional, 
uma base regional, de onde tanto se realizava as ações descentralizadas como munição para 
a própria secretaria na formulação geral da proposta de avaliação institucional e na secretaria, 
tanto o órgão de onde emanam as diretrizes como o órgão que recebe as demandas que vem 
das escolas, via NAED, ou às vezes diretamente da escola para a secretaria.  (RR03) 
 
 
 
d) Alteração dos processos detrabalho do profissional do NAED pós 
implantação da política de AIP 
 
Após captarmos o dado sobre a atuação dos profissionais do NAED nessa 
Política, e constatar que, muitas vezes, os sujeitos estavam relatando a ação 
desejada/esperada para a função que ocupam e não a ação realizada, passamos a 
questionar se houve alteração nos processos de trabalho após a implementação da 
Política de AIP. 
 
Nas falas de alguns participantes, principalmente dos CPs, evidencia-se 
que o processo de trabalho foi alterado após a implementação da Política. O que se 
aponta com mais frequência é que o processo de Auto avaliação das escolas revela 
elementos importantes para o trabalho de acompanhamento do CP, possibilita um 
maior envolvimento deste profissional com a escola, uma vez que o processo torna-
se transparente à comunidade. O profissional tem maior possibilidade de conhecer a 
realidade daquela escola. As demandas elaboradas pela CPA e explicitadas permitem 
entender a dinâmica e ainda, podem demonstrar um campo de atuação para o CP 
naquela escola. Por outro lado, os profissionais explicitam a dificuldade em 
acompanhar sistematicamente todas as escolas, tendo em vista a quantidade de 
trabalhos diversos que são demandados a eles. 
 
Ao relatar sobre a alteração de seus processos de trabalho, o CP 05 
ressalta a importância do envolvimento do CP nessa Política, percebe o 
amadurecimento do profissional e a importância da Política para a qualidade da escola 
no que diz respeito ao aperfeiçoamento do Projeto Pedagógico e a clareza do foco de 
atuação da escola. Esclarece o tipo de trabalho que os Coordenadores Pedagógicos 
88 
 
 
 
fizeram no NAED, da atuação pautando as discussões com os Orientadores 
Pedagógicos e Diretores e como a Política foi sendo incorporada ao fazer do CP no 
acompanhamento e diálogo com as escolas. 
 
Da totalidade dos entrevistados encontramos dez participantes que 
relataram alteração em seus processos de trabalho após a implementação da política. 
Eles relatam que essas alterações dizem respeito principalmente à visão de totalidade 
da escola que passam a ter ao acompanhá-la e a ter acesso ao seu quadro de metas, 
visto que os processos internos da escola tornam-se transparentes; que essa visão 
altera a intervenção que fazem com a escola; que ele passa a dialogar com outros 
coletivos da escola que não somente a equipe gestora. 
 
d.1) Altera 
(S03, S02, S05, S11, S09, CP02, CP05, CP01, CP03, RR01) 
 
 (...) eu acho que anteriormente talvez as coisas fossem colocadas de uma maneira mais 
fragmentadas, talvez eu acredito que agora, eu aposto que, não tenho uma avaliação muito 
bem , mas eu acredito que o trabalho da CPA proporcionou essa visão da totalidade 
sendo colocada como uma coisa que está mais  presente nas discussões das escolas 
nas últimas reuniões. Eu acho que eu vou ter condição de, assim como a escola se abre 
para um diálogo maior para as propostas futuras, elas se abrem para um repensar maior 
também com relação às outras instâncias, que a instância imediata que a escola tem é 
justamente o NAED, na figura do supervisor e daí da maneira como ela passa o próprio 
relacionamento com a própria SME intermediado pelo NAED. Então eu acredito que a CPA 
propicie sim essa alteração da visão e da proposta de diálogo. Eu acredito que sim. Eu 
vejo bastante positivo pelo que eu pude perceber as experiências anteriores que eu tinha e 
as posteriores. (S02) 
 
Ela impacta diretamente no trabalho nosso. Nosso trabalho é acompanhar, veja só, 
nosso trabalho de supervisor, além de cuidar das questões de pessoal, as questões 
administrativas e legais, analisar, dar pareceres, avaliar documentos, ver a legalidade e 
ilegalidade de uma ação ou outra, dar um auxílio para um diretor, é acompanhar a região, ir 
até as escolas, atender o diretor, atender o professor, atender as secretarias, ver o andamento 
da escola, ver o atendimento das famílias, ver como os alunos estão sendo atendidos, como 
esse trabalho pedagógico está sendo promovido, se a escola está satisfazendo enquanto 
espaço público de uso do público, (S03) 
 
Sim, sim. Eu acho que a avaliação institucional, na medida em que a ação supervisora se 
volta para a... reforça, salienta os processos que engendram os acontecimentos da escola, os 
acontecimentos dos atores, as tomadas de decisão, as formas de planejamento e etc e tal, 
balizadas por uma lógica mais dialógica, mais da reflexão, do diálogo, do 
convencimento, de fato a gente se volta mais para os acontecimentos das escolas. 
(S11) 
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(...)mas a CPA que está consolidada, eles trazem muitos elementos para a gente.  Porque 
tem o que falar, então nas reuniões de OP eles acabam falando sobre os eventos, as reuniões 
que eles estão conseguindo fazer, eles convidam: Olha, vai ter tal coisa. Mas eu acho que 
não dá para acompanhar de perto, é uma coisa que a quantidade de demanda que a gente 
tem é mais um elemento que você não consegue chegar e que você dá prioridade para outras 
coisas e acaba não conseguindo. Quando a CPA funciona, você consegue olhar a escola de 
outro jeito... Dá elementos diferentes e você consegue se envolver mais com a escola. 
Porque a escola tem uma abertura para isso. O que eu sinto das escolas em que a CPA 
funciona melhor é que é uma escola mais aberta. A escola acaba, não é um coletivo, coletivo, 
mas tem um coletivo diferente, as pessoas que se envolvem diferente com o trabalho, então 
o nosso trabalho como CP também é diferenciado, você consegue chegar mais próximo da 
escola. (CP02) 
 
Processo de trabalho, eu acho que ele melhorou no sentido de aperfeiçoar a análise 
dos problemas das escolas. Ele se somou... ele se somou a outros instrumentos que eu fui 
buscando para poder entender o que está acontecendo nas escolas, o que aquelas pessoas 
estão dizendo, os problemas que tem ali, como que elas olham os problemas e a gente lista 
os problemas. Eu acho que o meu trabalho como CP, a política contribuiu para amadurecer o 
meu trabalho de CP. (CP05) 
 
...em 2008, 2009 até 2010, acho que a gente, lá no NAED A, conseguiu mobilizar várias 
coisas, por exemplo, a gente fez dois encontros regionais no meio do ano, existia um 
interesse, por exemplo, da Representante regional, um interesse dos CPs de discutir isso com 
as escolas e fazer com que acontecesse. Acho que, por mais que o NAED não estivesse 
envolvido, era uma Política central, mas que conseguia, por conta dos princípios que ela tinha, 
o respaldo no NAED.  Mas a gente acreditava, a gente queria que acontecesse então foi 
todo um projeto para que tivesse encontro regional da Política, que as escolas 
participassem da Política, dos encontros centrais na UNICAMP, de alunos... (CP03) 
 
Eu tenho que trabalhar com os OPs, trabalhei com os OPs em alguns momentos, trabalho 
com os OPs em alguns momentos do ano, a questão da CPA, a questão das demandas, a 
questão do quadro das demandas. Então isso é um trabalho que eu não tinha, mas isso se 
soma por conta da importância desse trabalho. (CP 01) 
 
 Sim. Porque através dessas reuniões dessa comissão permanente de avaliação, ela nos 
mostra claramente a demanda de cada escola. Então na realidade, se você levar a sério, 
está ali, está posto ali. Ou numa escola que ainda tem uma representação fragilizada ou uma 
escola que tem uma representação mais agressiva apresentando suas demandas... porque 
hoje a população sabe o que ela quer. (...) Muda porque aí a gente pode fazer um 
planejamento para estar atendendo através da equipe dos NAEDs. Nós temos casos hoje, 
que na bibliografia não tinha, que é aquela criança com paralisia cerebral, que tem um cérebro 
preservado. Como nós vamos fazer, qual o papel da escola? Então várias coisas que a gente 
está precisando pesquisar, Então precisa desse apoio, até para uma escuta quando acontece 
algo que vá para além daquilo que a gente podia imaginar que podia acontecer dentro de uma 
escola: crianças que levam arma escondida... todo esse apoio eu acho que é o NAED que 
tem que dar. Porque um olhar também... eu acho que ele está próximo mas ao mesmo tempo 
não atuante. Ele fica sabendo, ele olha, mas de um lugar mais distante do que quem está todo 
dia na escola com seu cotidiano. (RR01) 
 
(...) Eu creio que sim (alteração do trabalho). Porque quando você pensa na Avaliação 
Institucional Participativa, você pensa nos sujeitos se auto avaliando, a gestão se auto 
avaliando, a comunidade avaliando a escola e também avaliando a sua influência na 
condução do ensino, e isso interfere no papel do supervisor porque ele não fala mais 
para o gestor, para o gestor fazer, ele orienta para que o gestor trabalhe com os 
90 
 
 
 
coletivos e a CPA, ela vem somar aos outros coletivos com a avaliação da escola, ela 
enquanto um espaço estratégico ela possibilita que os sujeitos falem, ela dá voz aos sujeitos. 
(S05) 
 
Altera. É uma função a mais, né? Porque acaba sendo mais uma das funções que o 
supervisor tem. Eu acho que sim, eu vejo como minha função estar acompanhando a 
escola, conhecer os processos que lá estão atuando, as vozes, os atores participantes, 
isso tudo eu acho que a gente acompanha de perto, mas eu acho que isso é muito 
individual de cada supervisor. Não vejo que exista alteração de alguns supervisores que, 
por exemplo, não acreditam, aí não altera, ele não vê como se fosse parte do trabalho inerente 
ao acompanhamento. (S09) 
 
 
Desta mesma totalidade dos sujeitos entrevistados encontramos nove 
profissionais relatando que seus processos de trabalho não foram alterados após a 
implementação da Política. Eles apresentam justificativas de falta de ação de trabalho, 
falta de compreensão do papel do supervisor no processo da AIP, a predominância 
da ação meramente legalista do cargo e ainda, o entendimento de que o 
desenvolvimento da AIP na escola não afeta o trabalho do supervisor.  
 
Ressalto que desses nove participantes, três afirmaram que a ação dos 
profissionais não foi alterada por entenderem que já realizavam um trabalho anterior 
baseado nos princípios da AIP, ou por acreditarem desde sempre na gestão 
participativa e partilhada ou por estarem envolvidos desde o processo inicial, em 2006, 
quando da adesão de algumas escolas ao projeto. 
 
 
d.2) Não altera  
(S01, S04, S06, S08, S10, S12, CP04, RR02, RR03)  
 
Faltou ação de trabalho (S01) 
 
Não interferiu em nada e nem pude intervir, como falei para você não teve uma meta, uma 
ação de trabalho. (S01) 
 
Faltou compreensão do papel do supervisor na Política  (S04) 
 
Eu acho que não alterou, nesse tempo que eu tenho que é pouco então não dá muito para 
dizer para você assim a longo prazo se isso modificou, eu acho que não alterou mas, deveria 
ter alterado, porque eu acho que o supervisor ainda, a maioria dos supervisores, não 
conseguiu compreender muito bem qual que é o seu papel dentro da CPA e como ele 
pode ajudar nesse movimento. Então eu acho que está todo mundo com muita dificuldade 
ainda no processo. Na medida em que a gente vai amadurecendo isso e a gente vai 
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entendendo os caminhos, tem que modificar nossa atuação, automaticamente tem que 
modificar.  (S04) 
 
A ação continua legalista (S06, S08, S04) 
 
Pode ser alterado, mas hoje, 2012, não está. A supervisão se faz da mesma forma em 
ambas as redes. Não tem essa alteração.(S06) 
 
Eu diria que ela na concepção de avaliação ela tem... ela pode mudar, agora quando a gente 
trabalha com estruturas tão consolidadas que questionam pouco a própria ação, é, eu acho 
que, infelizmente, pouco se discute esse lugar do supervisor e ele ainda está muito 
enraizado numa concepção legalista, fiscalizadora, no sentido ruim, porque regulação 
tem que ter mas, no sentido assim, de... que não favorece. Então eu acho que não, mas por 
outro lado, esse é o caminho, eu não vejo outro... (S 08) 
 
(...)  ser mais uma supervisão participativa do que uma supervisão normativa, que só vai lá 
para verificar o que está certo, o que está errado, o que está dentro do legal e o que não está 
dentro do legal. Porque eu acho que a nossa supervisão ainda caminha muito nesse 
sentido normativo, nós temos que ter uma supervisão mais participativa e para ter essa 
supervisão mais participativa a gente precisa entender melhor como é que o processo está 
acontecendo. (S04) 
 
Não afeta o trabalho do supervisor (S10, S12) 
 
Eu acredito que não. Porque não atinge, não atinge diretamente a nós, o nosso fazer, o 
nosso trabalho, por mais que a gente tenha feito lá, curso com a Mara... é como eu disse 
para você, a impressão que eu tenho hoje é que, enquanto Política educacional, fica a desejar, 
não existe mais. (S10) 
 
Não (S12) 
 
Ações já incorporadas ao processo de trabalho (CP04, RR02, RR03) 
 
(...) isso também não foi muito impactante porque como CPs nós já vínhamos fazendo 
esse processo desde 2002 (...) então eu posso dizer mesmo que não houve alteração 
significativa no trabalho dos CPs lá, pelo menos no NAED A, porque eram os CPs que vinham 
fazendo esse trabalho juntamente com os supervisores de discussão com as escolas. (...) 
esse era o trabalho cotidiano porque para o trabalho com as escolas, o trabalho era conjunto. 
As CPs, no NAED A , participaram desse processo desde o início, então eu acho que também 
não teve muito impacto na alteração do trabalho das CPs. (CP04) 
 
Eu sou uma pessoa que eu já trabalho com isso, pessoalmente falando, 
profissionalmente falando, na minha vida pessoal, na minha vida profissional, eu já 
trabalho com isso há muitos anos, desde que eu me conheço como gente, que eu tive que 
comandar minha vida e tive que ter metas, planejar para alcançar, e não alcançando, rever as 
metas e retomar. Sempre fui uma pessoa democrática, sempre gostei de ouvir as pessoas, 
nunca decido uma coisa sem trocar uma ideia, acho que você tem uma opinião, no seu ponto 
de vista, mas acho que a outra profissional tem um ponto de vista diferente do seu. Você tem 
uma bagagem cultural que ela tem diferente. Então eu, naturalmente, eu sempre trabalhei 
com essa questão de avaliar, retomar, planejar, ter plano, ter meta, eu sempre procurei fazer 
isso na minha vida toda... quando entrei no NAED, quando entrei na escola, como professora, 
como vice, como diretora, como OP, porque eu já passei por tudo. E no NAED também não 
foi diferente, eu sempre procurei trabalhar desta forma. É claro que quando entra a Avaliação 
Institucional, ela te traz uma coisa Institucional, traz uma bagagem teórica, ela traz um 
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horizonte, leituras, conhecimento que te dão embasamento que você pode ver se está indo 
para o caminho certo, daqui só tem que avançar. Então, para mim, ela vem trazer mais essa 
coisa, para complementar uma coisa mais institucional, mais de segurança... quando 
você faz uma coisa em que você acredita, que você pensa é uma coisa, se tem uma coisa 
que te respalda, te dá segurança é diferente, então ela foi importante para isso. Não que eu 
mudei, eu não mudei, eu continuei, aqui na escola eu faço do mesmo jeito, sempre esse jeito 
de trabalhar com as pessoas, com o coletivo, dando voz para todo mundo, tentando enxergar 
o olhar de cada um, da onde veio, por que veio, como veio... então eu acho que é bem mesmo 
para te dar uma base teórica e mostrar que é isso mesmo. (RR02) 
 
Naquela primeira onda de adesão nós não tivemos um número muito grande de escolas 
porque elas, inclusive, entendiam que já estavam no processo por causa daquilo que vinha 
acontecendo lá no NAED. Então eu não consigo responder se houve um impacto, ou se 
houve uma mudança muito grande porque a gente já estava no processo. Eu acho que 
o que mais provocou alteração do processo foi a instituição das CPAs. Não da avaliação 
institucional, mas a metodologia da CPA. Eu acho que isso provocou maior impacto e mais 
alteração porque até o momento da criação... da opção pela metodologia das CPAs, o 
processo vinha acontecendo no âmbito das equipes gestoras das escolas. Algumas tiveram 
a iniciativa de ampliar para o Conselho de Escola, mas não era um... não estava instituído. 
Então eu acho que o maior impacto pode ter sido sim, a metodologia, com a instituição das 
CPAs. (RR03) 
 
 
 
e) A política de AIP e as normatizações 
 
Os profissionais respondentes das entrevistas, muitas vezes, recorreram 
às normatizações criadas para regulamentar a Política de AIP na Rede Municipal de 
Ensino de Campinas ao discorrerem sobre o processo de implementação da mesma, 
demonstrando conhecimento dessas normatizações. 
 
Destacamos as observações dos sujeitos entrevistados acerca da relação 
que se deveria estabelecer entre as normatizações e a implementação dessa Política. 
Destaca-se, nas falas, a importância da normatização para a garantia da AIP nas 
escolas, mas ressalta-se que o resgate e conhecimento da história da implementação 
de um projeto de avaliação participativa para as escolas da Rede de Campinas, que 
foi permeada por disputas e discussões, é fundamental para situar, principalmente, os 
novos profissionais ingressantes de cargos. Os sujeitos entrevistados entendem que 
o conhecimento e o cumprimento da legislação sem uma formação política pode gerar 
uma visão superficial em que os princípios da AIP não sejam incorporados e se 
percam em um tarefismo para se cumprir a norma simplesmente.  
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Os seis supervisores que discorreram sobre essa questão (S06, S01, S02, 
S04, S07 e S09) ressaltam que, apesar de contribuir para a efetivação da Política nas 
escolas, o cumprimento da legislação e das normas não garantem um trabalho efetivo, 
sendo necessárias várias ações formativas e motivadoras no acompanhamento das 
escolas.  
Na relação que podemos estabelecer com a categoria anterior de alteração 
de trabalho dos profissionais pós implementação da política de AIP, verificamos que 
muitos profissionais consideram que o supervisor educacional ainda realiza um 
trabalho fiscalizador, normativo com vistas ao cumprimento das disposições legais. 
Nota-se que em muitas falas, o próprio profissional acena para a importância de uma 
atuação mais crítica e dialógica, mas destaca que pouco se consegue realizar nesta 
concepção. 
 
Tendo isso instituído como Política Pública, com resoluções, com instruções 
normativas, isso traz uma vantagem e um risco. Eu acho que é com essas duas questões 
que os especialistas, de um modo geral, mas não apenas os supervisores, penso que os 
especialistas de uma maneira geral, tem que atuar com esses dois riscos. A vantagem: é que 
uma vez que isso esteja previsto a gente tem campo para atuar, quer dizer, é uma 
possibilidade. Eu sempre recupero quando a gente está conversando, uma questão que eu 
acho significativa, é do Bobbio quando ele fala assim: há uma distância ainda bastante 
significativa daquilo que é legalmente postulado, daquilo que acontece de fato. E é nessa 
distância entre o 8 e o 80 que nós estamos atuando, todos os especialistas, todos os 
educadores, então é uma vantagem sim a partir do momento que está previstomas é uma 
desvantagem a partir do momento que se perde de vista como é que essa Política foi 
instituída e, especialmente com o ingresso de pessoas que não participaram dessa 
instituição, recebem isso como algo imposto por uma instância externa e superior. Isso, 
muitas vezes, indispõem os sujeitos da escola na atuação dessa política, então, por isso que 
eu penso que a formação e a atuação do especialista e do supervisor, no meu caso, porque 
é a minha área de trabalho, pode contribuir porque a gente pode resgatar as disputas, as 
discussões, as quedas de braço, que ocorreram para se chegar nisso para se ter isso 
garantido legalmente e aí é possível que com esse resgate, essa formação política, que 
precisa ser permanente, a gente consiga colocar as pessoas, sujeitos da escola, com uma 
motivação voltada para a participação e para a avaliação institucional, dessa maneira mais 
democrática e corresponsável que é o que a gente está buscando. (S06) 
 
Eu entendo assim que a legislação tem que vir a favor do pedagógico da escola, não pode 
engessar, ela tem que estar aberta porque às vezes, quanto mais você escreve uma resolução 
mais se engessa. Porque daí você fala: Não, mas está escrito isso. Mas quando você vai ler 
aquele artigo, ela pode ter uma ambigüidade na interpretação. Então ela acaba dando duas 
vertentes e acaba complicando, é melhor a própria escola, com autonomia, decidir algumas 
coisas, o que é melhor para ela do que ficar legislando demais ao ponto de travar um processo 
pedagógico, inclusive de continuidade na escola porque às vezes há muita rotatividade de 
professor e a gente não consegue ver, então um trabalho que se desenvolva que tenha 
começo, meio e fim, sempre trunca, tanto no trabalho da equipe gestora, como no trabalho do 
professor, e o aluno está ali, vai passar nove anos naquela escola. (S01) 
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Eu acho que as normatizações, elas podem ser colocadas e implementadas e postas à 
visibilidade do supervisor do NAED, como forma de simplesmente cumprir uma letra 
escrita e ela pode ser realmente aplicada como uma letra escrita, mas realmente que 
essas ações sejam efetivadas. Se eu pego um PP e vejo, todos os PPs estão cumprindo ali 
porque justamente não dá para a gente esquecer que, como supervisora, você tem sim que 
checar se alguns elementos que são previstos em resolução estão presentes no PP, essas 
coisas estão, agora, a forma como aquilo está colocado no PP e aquilo como, e a forma como 
aquilo deixa de ser letra morta para ser letra viva, para ser aplicada, eu acho que aí realmente 
vai variar. Eu acredito que a concepção política da equipe gestora, ela facilite muito e a 
valorização que essa equipe gestora dê na presença da CPA e nessa questão da avaliação 
institucional. (S02) 
 
Dizendo sinceramente, ela faz CPA porque é uma normatização. Hoje a EMEF com a qual 
eu trabalho, se ela não tivesse isso colocado como norma para ela, ela não faria.  (...) 
Eu acho que a normatização dá o pontapé inicial, ela diz que tem que ter, só que eu 
acho que tem que vir amparando essas normatizações uma série de outras ações para 
que efetivamente aquilo aconteça, para que saia de uma CPA que está lá no papel. 
Porque há dois anos eu vejo uma CPA muito bem formada no Projeto pedagógico da escola, 
escrita ali, descrita com relação de alunos, pais, comunidade, todo mundo está lá. Mas 
efetivamente as reuniões de CPA não acontecem e quando elas acontecem, elas são muito 
diretivas e com muito do opinar pelo sim e pelo não e pouca discussão nos meandros dos 
acontecimentos. Então eu acho que ela é um primeiro passo, mas se ela vem 
desacompanhada de um outro conjunto de ações que ajudem a implementar, ela fica uma 
coisa de papel mesmo, que existe só para dizer que está lá. (S04) 
 
Eu acredito que uma normatização para a nossa rede que é bastante cobradora de 
legislação, você sempre ouve assim: Onde está escrito? Eu acho que foi um passo 
importante e eu acho que... eu não defendo essa coisa da legalidade só por ela mas eu acho 
que quando a rede normatiza, ela fica instituída. A coisa está instituída na rede então a gente 
pode até contar com escolas com mais dificuldades por motivos mais diversos, mas quando 
você sabe que tem uma normatização que, inclusive, vai te cobrar por isso, eu acho sim que 
é importante. Eu acho que a gente está dando uma força da instituição, ela está instituída 
nessa rede. Pode trocar os gestores centrais, mas isso está posto. (S07) 
 
Não garante, mas também a falta delas é pior. Porque tendo a normativa é uma forma 
que viabiliza que você cumpra. Que você pode cobrar da escola, de certa forma, porque 
você está normatizando. Mas não necessariamente a normativa vai garantir a existência e 
a eficácia de uma CPA, então até que ela exista pode ser que vai garantir, agora a partir do 
momento que ela existe, ver como ela funciona já é uma outra história. Aí nós temos que 
qualificar a participação, o dia a dia, é você estar com o conhecimento de que eles estão 
fazendo, de como eles estão trabalhando, porque mal ou bem, o professor também é pago 
para estar fazendo o projeto, então a gente também... é uma outra forma de regular, de cobrar 
a participação desse professor, como está sendo feita essa participação. (S09) 
 
 
 
f) Intervenções dos profissionais do NAED nos documentos oficiais 
das escolas 
 
Tendo em vista as ações inerentes aos cargos e função dos profissionais 
que trabalham nos NAEDs de acompanhamento dos documentos oficiais das escolas 
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através de análise do Projeto Pedagógico, Plano de avaliação e Quadro de metas, 
conseguimos captar, através das entrevistas, informações dos profissionais que nos 
indicam o tipo de intervenção realizada por eles e de dificuldades encontradas para a 
execução de tal função. 
 
Os planos de avaliação e quadro de metas são instrumentos que fazem 
parte da metodologia proposta para a implementação da Política de AIP. Cada escola 
deveria elaborar seu plano contendo as metas, os indicadores, os prazos e os 
responsáveis pelas ações, e esse plano deveria ser parte do Projeto Pedagógico da 
escola. Tendo em vista que o Projeto Pedagógico é acompanhado pela equipe 
educativa do NAED, os profissionais foram estimulados a falar sobre a sua 
intervenção na elaboração e acompanhamento desses documentos das escolas de 
seu bloco de atuação. 
 
Sobre essa questão os Coordenadores Pedagógicos se manifestaram em 
maior número. Isso ocorre porque executam diretamente o acompanhamento no 
trabalho do Orientador Pedagógico, pessoa responsável pela elaboração desses 
documentos. 
 
A maior parte dos CPs entrevistados afirma que sua atuação na 
intervenção do Plano de Avaliação deve ser de problematizar, de fazer a escola 
pensar na relação deste Plano com aquilo que é sua necessidade para a melhoria da 
aprendizagem dos alunos e ainda, auxiliar a escola a estabelecer relações deste 
Plano com o Projeto Pedagógico. 
 
O CP 01 ressalta a importância da clareza na identificação dos 
responsáveis pelas ações, ele afirma que suas intervenções buscam auxiliar a escola 
a entender que ela não consegue resolver os problemas sem a interlocução do NAED 
e instância central, 
 
O CP 02 ressalta a dificuldade das escolas em compreenderem o Plano de 
Avaliação como uma ferramenta para a melhoria das questões pedagógicas. Após 
quatro anos, ele identifica alguns avanços na elaboração dos Planos e afirma que 
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pode intervir para qualificar esse trabalho. Assim também o CP 03 identifica que as 
demandas propostas na maioria das escolas, se pautam em problemas imediatos de 
estrutura física e falta de profissionais. 
 
O CP 04 também aponta para a dificuldade do Plano de Avaliação revelar 
aquilo que a escola realmente faz ou pretende fazer. Para ele, os Planos não revelam 
a dinâmica da escola. Essa dificuldade é apontada também com relação aos demais 
documentos produzidos pela escola e entende isso como um problema de gestão da 
educação municipal, como falta de convicção dos propósitos educativos, falta de 
unidade na concepção do ensino. Ressalta a fragilidade dos Planos de Avaliação na 
questão pedagógica apesar dos Orientadores Pedagógicos serem os articuladores 
desse trabalho nas escolas. 
 
Ao ser questionado sobre a possibilidade do CP intervir na elaboração dos 
Planos e auxiliar a escola a qualificar essa discussão com foco no trabalho 
pedagógico, o CP 03 diz que falta foco no trabalho do CP e isso impede a atuação 
mais concreta na Política. No entanto esse profissional entende que o fato da Política 
estar sob uma orientação central, sob uma Assessoria de Avaliação do Departamento 
Pedagógico, afastava a responsabilidade desse profissional com atuação 
descentralizada, em atuar de maneira mais incisiva. Diante de tantas demandas que 
recebiam, priorizavam a atuação naquelas que não estavam sob coordenação central. 
Para esse profissional entrevistado, os CPs não foram chamados à responsabilidade 
de atuar no processo de implementação da Política de AIP. 
 
Identificamos que o CP 05 tem uma percepção diferenciada, entende que 
os Projetos Pedagógicos estão cada vez mais expressando a realidade da escola e 
que os profissionais do NAED estão compartilhando essa aprendizagem no processo 
da implementação da Política de AIP. Para esse profissional, a grande dificuldade 
para as escolas ainda está no processo de avaliação, de análise dos dados, da 
elaboração dos objetivos, mas identifica que o processo vivido na elaboração dos 
Planos de Avaliação nesses anos de implementação da Política de AIP auxiliou as 
escolas a qualificar o olhar para o trabalho pedagógico realizado. Identifica que o 
processo ajudou a escola a ver os seus problemas e tratá-los com maior objetividade 
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f.1) Problematização  
(CP04, CP05, CP01, CP02) 
 
(...) eu percebo que não necessariamente que a gente tenha que dizer, como CP, o que deve 
ser, mas nós temos que problematizar, então o que eu fiz foi isso: Por que isso está como 
está? Por que está registrado dessa forma? É porque de fato é nisso que a escola acredita 
ou é porque é aquilo que a escola acha que nós queríamos ouvir, que o NAED gostaria de 
ouvir, que a secretaria gostaria de ouvir? (CP04) 
 
Aí você vai e intervém nos registros: “Olha, vocês não constituíram um olhar mais 
aprimorado, agora nós temos que fazer, vamos fazer”, de desenhar um quadro com ela, de 
pontuar a quantidade de horas que foram destinadas para cada projeto, quantos alunos foram 
atendidos. Isso dá objetividade para a gente. Então, eu que estou de fora também contribuo 
para fazer esses registros mais objetivos. (CP05) 
 
A intervenção que eu faço é no sentido de que: essa ação que você está descrevendo 
(pergunto isso para o OP), nesse plano para dar conta dessa dimensão, será que essa 
ação daria conta mesmo? Será que não existiria uma outra forma, uma outra ação para 
dar conta disso? Eu discuto muito com elas o seguinte: Os responsáveis pelas ações... eu 
vejo muito pouco nesses planos o NAED e a Secretaria como responsáveis, eu vejo muito 
mais a escola, e aí é uma fragilidade na escola porque a escola não vai dar conta de  tudo 
isso e ela tem que ter a interlocução do NAED e da Secretaria. Acho que isso é uma questão. 
Uma outra questão é assim, e tem escola que faz isso, a avaliação do Projeto Pedagógico, 
do final de ano, ou do semestre, já indica ações para o ano seguinte nesse plano, então eu 
acho que as escolas deveriam pautar suas avaliações a partir do plano. Porque ali você tem 
as dimensões, tem as ações... (CP 01)  
 
Eu acho que algumas escolas estão entendendo esse plano agora. (...) O que eu tenho 
sentido, assim, a CPA envolve a escola, eles estão acho que entendendo um pouquinho o 
quê que é isso, após quatro anos aí, tem tido avanço... porque antes você pegava os Planos 
era uma coisa totalmente... a quadra, tudo estrutural, e agora que está tendo entendimento 
que o pedagógico faz parte da escola, então nesse plano que aparece no PP, agora você 
consegue ver alguns, algumas características pedagógicas. A gente consegue conversar 
um pouquinho sobre, mostrar algumas coisas do cotidiano da escola que poderia estar 
sendo contemplado aqui por conta do final do ano ter tido a avaliação, então você até 
sugere, mas nem sempre se acata. Mas dá para intervir nisso. (CP02) 
 
 
 
f.2) Pouca intervenção: falta de foco e muito trabalho  
(CP03, S05) 
 
(...) eu acho que se a gente conseguisse também ter alguns focos de trabalho e que como o 
trabalho de OP, o de CP também é muito difícil. Porque aí as demandas são muito diferentes 
e ditas como sem prioridades... no sentido de que a gente não consegue eleger qual é a 
prioridade do momento. E aí a gente tem que dar conta de várias frentes e você não 
consegue intervir realmente ou concretamente muito nelas todas, né? Não dá. (CP03) 
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Ele acaba atuando para fazer acontecer aquilo que a legislação determina. Então a ação dele 
junto à escola acaba ficando prejudicada porque ele é engolido por essas demandas. 
(S05) 
 
 
 
f.3) Pouca intervenção: Política Central  
(CP03) 
 
(...) duas coisas influenciam (na pouca intervenção do CP nos Planos de Avaliação): 
Uma é pelo entendimento de que essa Política estava sob orientação central. E aí... até 
que ponto eu, como CP, faço a intervenção ou não? Era uma coisa que não era discutida e 
era um cuidado que se tinha. Por quê? Porque o receio... não é nem receio... Mas a forma 
como a gente compreendia ou que era colocado na rede, não nos dava espaço para fazer 
intervenções. Eu me sentia desse jeito: Isso não é meu. Não pertence. E aí se eu falar x, pode 
ser que a escola tenha um problema porque ela vai fazer o x e lá na frente não vai ser o X, 
vai ser o y o que vai ser pedido, ou o que era exigido... a gente sempre teve muito cuidado 
para que não seja a escola a exposta. Eu sempre tive esse cuidado, tentei ter esse cuidado: 
da escola não ficar na berlinda entre NAED e Secretaria ou entre os Programas e os Projetos. 
E aí assim: como existia uma direção central ou uma orientação central para isso e para fazer 
isso: para cobrar os Planos... era uma coisa que eu me sentia isenta então eu partia para 
outras coisas. Já que eu tinha que fazer várias coisas e priorizar, então isso, na minha 
cabeça, tinha gente cuidando. (CP03) 
 
 
 
f.4) Avanços no Projeto Pedagógico e Plano de Avaliação  
(CP05) 
 
(...) eu vejo que os PPs, cada vez mais, eu estou há dez anos aqui lendo PP, cada vez 
mais eles apontam com mais clareza o que essa escola é de verdade, antigamente eram 
muito mais chavões, muito mais citações, coisas muito mais genéricas, cada vez ele fica mais 
simples, e mais objetivo do que temos na mão, até eu concordando ou não com algumas das 
ações que eles propõem lá, mas eu observo que eles buscam estar mais pé no chão do que 
tem, mas ainda falta muuuito para avançar e a gente, NAED, junto nisso. (CP05) 
 
Então eu vejo que elaborar os PPs, os Planos de Ações para a CPA  é mais fácil do que 
avaliar, ao final, o que foi atingido ou não, isso eu também observo em todas as minhas 
escolas. Quando chega no final do ano, as avaliações da RPAI e também que eles vão 
fazendo... cada escola de um jeitomas... vai fechando o registro no final do ano e as avaliações 
da CPA, eu percebo que é menos elaborado, é mais difícil ainda de ver: atingido, não atingido, 
por que será? Ainda falta caminhar muito nessa avaliação aí. Mesmo quando ela tem alguns 
dados na mão, é difícil dela analisar e alguns dados ela não consegue colher direito, sei lá. 
(CP05) 
 
Nas avaliações eu percebo o seguinte: que as escolas conseguem, que já avançou em 
relação a focar problemas com mais objetividade, com mais propósitos de atuar para 
resolver, por exemplo, questões de estrutura física, o que ela já pode fazer melhor que não 
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estava prestando atenção, a questão do trabalho pedagógico (...) Se não houvesse essa 
política, isso poderia acontecer? Sim. Essa política é mais uma que nos ajuda a dizer que nós 
temos um problema na mesa e o que nós fazemos com ele. Ela ajuda a tornar mais objetivo 
os nossos dados e ver os problemas. (CP05) 
 
 
 
f.5) Dificuldade de compreensão do Plano de Avaliação pelas escolas  
(CP03, CP04) 
 
 
(..) eu acho que eles são muito imediatistas, não sei se dá para dizer isso, e pouco ousados 
no sentido de pensar numa outra escola. Ou pensar na escola que queremos. É muito a 
tentativa de resolver o problema imediato e aquilo que é muito importante no momento 
e aí temos a questão da estrutura física e a falta de professor, de recursos humanos, como 
duas coisas muito presentes (CP 03) 
 
 
Agora, uma questão que eu percebi na leitura dos Projetos Pedagógicos e na análise 
daquilo que está colocado nos propósitos educativos de cada escola, aquilo que está 
colocado no plano de avaliação institucional e que está no planejamento, no plano de 
ensino dos professores, uma coisa não combina com a outra. Não combina 
absolutamente e todos os projetos pedagógicos do NAED A estão voltando com esse 
questionamento para as escolas: Por que propósitos educativos não conversam com plano 
de ensino dos professores e não conversam com a avaliação institucional? Eu preciso saber 
por que eles não conversam... Eu sei até, mas eu preciso que as escolas exponham. (...) eu 
tenho uma hipótese que é uma questão de gestão. O problema me parece estar na gestão, 
não na diretora, não na Orientadora pedagógica, mas no conceito de gestão, no que... na 
forma como a gestão das escolas municipais de Campinas é feita. Nós temos um problema 
de gestão da educação municipal e nós vamos ter que ter alguma forma de enfrentamento 
mesmo desse problema. Não está articulada, não tem convicção daqueles propósitos 
educativos, a concepção não é a mesma, não tem clareza sobre como orienta os professores, 
como faz a gestão mesmo do ensino, ou da proposta educativa. O que me faz... o que me 
causa muita admiração, eu fico muito surpresa nisso, é o fato das orientadoras 
pedagógicas serem as articuladoras da avaliação institucional e o plano de avaliação 
institucional parecer tão frágil nesses aspectos. (CP04) 
 
 
f.6) Plano não revela a realidade da escola  
(CP04) 
 
Eu acho que as reuniões com as orientadoras pedagógicas e as reuniões com as 
diretoras revelam mais que os documentos. Eu não consegui ainda entender se os 
documentos não registram aquilo que de fato acontece ou, por uma lógica mesmo de que os 
documentos não registram mesmo, como se fosse o senso comum, então, o projeto não revela 
mesmo aquilo que acontece ou se é uma dissonância mesmo e aí não dá conta... quem está 
responsável por elaborar ou coordenar, não dá conta de registrar o que de fato viu, ouviu, 
fez... eu não consigo distinguir exatamente o que acontece mas, eu tenho tranqüilidade em 
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dizer que não... o plano de trabalho que eu li até agora nos projetos pedagógicos não 
revelam a dinâmica da escola. (CP 04) 
 
 
g) Intervenção do CP na atuação do OP (articulador do processo de 
implementação da política de AIP) 
 
Tendo em vista que o Orientador Pedagógico foi o sujeito escolhido pela 
Política para ser o articulador do processo de avaliação institucional na escola e que 
o Coordenador Pedagógico trabalha diretamente com esse profissional em reuniões 
semanais de assessoramento, os entrevistados foram encorajados a falar sobre como 
percebem a atuação do OP no processo de implementação da Política de AIP e se 
eles se percebem como sujeitos que podem atuar na intervenção junto ao trabalho do 
OP nessa Política. 
 
Os CPs explicitaram temas interessantes acerca dessa questão:  
 
 que a atuação dos CPs é limitada porque a gestão da Política na escola 
não depende exclusivamente do OP, mas de toda equipe gestora, no 
entanto considera que a atuação do CP com todos os membros das 
equipes gestoras poderia ser maior, com discussões mais frequentes; 
 que não é possível fazer melhor a formação e o acompanhamento do 
trabalho do OP porque possuem uma grande demanda de trabalho no 
NAED; 
 que considera que necessita de um respaldo acadêmico, uma formação 
específica para ter condições de fazer formações com os OPs. Ressalta 
que a formação que se iniciou com as equipes dos NAEDs teria sido 
essencial para que sua atuação com as equipes das escolas, pudesse 
acontecer. 
 que a quantidade de trabalho que o OP tem, dificulta a sua dedicação à 
Política de AIP na escola, o OP não consegue ser o articulador do processo, 
é necessário que haja um professor articulador para liderar as ações da 
AIP na escola; 
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 que a postura democrática do OP possibilita o trabalho de AIP na escola, 
o sucesso da atuação do OP no processo de AIP na escola está muito 
vinculado à formação inicial que esse profissional possui. Quando se trata 
de profissionais que já pautam sua atuação nos princípios democráticos, 
há uma facilidade em conduzir o processo na escola; 
 que quando o profissional não carrega em sua atuação esses princípios, 
muitas vezes a ação do CP não é suficiente para suprir essa formação; 
 que a grande rotatividade de profissionais nas funções de OP dificulta o 
trabalho do CP, difícil consolidar uma Política quando há mudanças 
frequentes do sujeito que deveria articular o processo na escola. Assim 
também isso acontece na função de CP, tanto a rotatividade de 
profissionais, quanto a quantidade de trabalho dificultam a atuação 
desejável desse profissional na implementação na Política de AIP; 
 que a solidão do trabalho do OP é uma fragilidade na condução do 
processo. Nas escolas em que a equipe gestora trabalha de forma coletiva, 
o OP tem maior facilidade em articular os processos de avaliação 
institucional; 
 que para se efetivar a Política nas escolas, seria necessário um 
acompanhamento específico do trabalho realizado. As reuniões, formações 
e encontros frequentes provocam um envolvimento maior e impedem que 
o trabalho não seja efetivo nas escolas; 
 que a função de articulador do processo de AIP na escola está 
estritamente ligada à função de OP. 
 
 
g.1) Atuação limitada do CP  
(CP01, CP05) 
 
O CP não pode atuar porque não depende só dos OPs, eles são os articuladores, mas 
tem a equipe gestora que tem que estar junto porque não é avaliação da escola como 
um todo? E quem é que faz a gestão da escola? Não é a equipe gestora? Então não depende 
só do orientador pedagógico e como não depende só do orientador pedagógico, não depende 
só do meu trabalho como CP, agora eu faço aqui também uma avaliação do meu trabalho, a 
gente discute muito pouco com as equipes gestoras a questão das CPAs, enquanto NAED. 
Quando é que a gente discute com elas? Nas devolutivas dos projetos pedagógicos, quando 
vamos preparar os encontros da CPAs e para a rodada de negociação, são três momentos 
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ao longo do ano. Eu faço apontamentos nos Projetos Pedagógicos na devolutiva, mas acho 
que só isso não garante (CP 01)  
 
Mas ajudar essa formação, não é formação, essa atuação do OP pensando numa gestão 
democrática, na participação das pessoas. Mas eu acho que a gente faz pouco. A gente 
não tem pernas para fazer. (CP05) 
 
 
g.2) Necessidade de formação para o CP atuar 
 (CP01) 
 
Tenho condição de fazer formação com os OPs, mas eu gostaria que eu tivesse um 
respaldo acadêmico, teórico. Por exemplo, na formação que iniciou e teve pouquíssimos 
encontros das equipes educativas dos NAEDs, eu acho que ajudaria também porque aí é 
coordenador pedagógico, é supervisor, e supervisor trabalha com diretor e trabalha com vice 
e é coordenador que trabalha com OP, estaríamos os dois, a equipe do NAED discutindo essa 
questão, nos formando para trabalhar com o pessoal das escolas. (CP 01) 
 
 
g.3) Necessidade de professor articulador  
(CP02) 
 
(...) no grupo de OPs que eu trabalho, todo mundo acredita na CPA, é um grupo que valoriza 
a questão da discussão, da reflexão do trabalho na escola. Ações que desfavorecem, a 
quantidade de trabalho que eles tem. Isso dificulta a questão de tentar marcar reunião, pensar 
sobre a reunião, retomar a reunião, mas tem OPs que valorizam, talvez mais, e aí eles 
conseguem articular, daí articulam com professores, aí acho que essa ação é essa mediação 
com o professor que está articulando tudo, com o professor que está a frente da CPA. Acho 
que, na verdade, é isso. O OP consegue, a partir da hora que ele tem que é importante, ele 
vai valorizar esse horário das reuniões e ele vai conseguir demandar algumas coisas para o 
professor que está articulando, que ele mesmo não consegue dar conta disso. Não dá. Ele 
não assume, não dá para ele assumir como articulador do processo.  (...) Hoje estão com os 
professores, eles participam das reuniões, mas a articulação maior são com os 
professores. O orientador como ajudando, mas eu acho que não tem como, de jeito 
nenhum por conta das demandas. (CP02) 
 
 
g.4) Possibilidade de atuação do OP  
(CP05) 
 
(...) as ações que possibilitam é ouvir a pessoa, é o chamar mais a pedir ajuda, então 
aquelas OPs que delegam, que chamam, que confiam nos pais, em alguns aqui, outros 
lá, professor aqui, lá, nós percebemos que são fortes as CPAs. Por quê? Porque se ela 
for centralizadora e achar que ela vai fazer todo registro, achar que ela vai fazer todas reuniões 
de CPA, que ela que vai e não tiver uma boa articuladora de CPA do lado, não vira. Por quê? 
Porque as OPs, assim como as diretoras, são cobertas de tarefas, não só com significado e 
importantes e tal, como algumas burocráticas (...) Quando as OPs foram chamadas a assumir 
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a coordenação geral disso, nós ficamos bastante preocupados porque, convenhamos, será 
mais um negócio... depois eu falei: não é mais um, é um centro de uma tarefa que pode mexer 
com um monte de coisas que tem tudo haver com o trabalho delas, e tem mesmo. Então a 
gente até que, rapidamente, sacou isso e foi fortalecendo nelas essa capacidade: “Olha, é 
isso mesmo, isso vai por na mesa o seu trabalho, vai te fortalecer” (CP 05) 
 
 
 
g.5) Postura democrática 
 (CP03) 
 
(...) o que eu percebo é que existe com a política uma necessidade que o OP olhe para 
a participação das pessoas para uma abertura para a gestão democrática ou para que, 
de alguma forma, as pessoas se envolvam fora da sala de aula. Que não se restrinja a 
atuação profissional na escola só na sala de aula, que precisa disso. Aí, os OPs que já não 
tinham isso dentro da atuação dele, tiveram que criar estratégias para conseguir isso. E eu 
acho que alguns conseguem e outros não porque não faz parte dos princípios já consolidados 
dele enquanto profissional e aí eu acho que, muitas vezes a gente não conseguiu forçar essa 
barra, abrir esse limite. Para aqueles que já tinham como princípio a participação dos diversos 
atores, as decisões nos grupos, nos coletivos, a importância da reunião, que o grupo se 
encontre... eu acho que de uma certa forma facilita, favorece... (CP03)  
 
 
 
g.6) Rotatividade  
(CP03) 
 
 (...) a gente pega um momento também em que o grupo de OPs vai mudando demais. Então 
você tem um grande número de pessoas que passam a substituir, eram professores e passam 
a substituir. Entram no meio do processo e aí saem no meio do processo também, mudam, e 
a gente tem muitos profissionais que estão entrando do concurso, concursados no meio do 
processo sem saber e pegam a coisa andando e pegam com professores que estavam no 
lugar... então é muito difícil, eu acho, consolidar uma política, se os atores, e aí o 
protagonista OP muda desse jeito. E foi difícil a gente conseguir, e eu também pego essa 
mudança, né? Lá na NAED A, a gente de 14, 10 foram novos (CP03) 
 
(...)Ou por conta de também de dificuldades de ter um foco ou de ter tido um projeto de 
trabalho melhor desenhado, vamos dizer assim, e aí eu, na minha posição, eu vou para 
substituir e em todos esses anos eu não sabia se eu ia continuar no ano que vem. Então 
o plano que você faz para a sua própria atuação fica muito restrito naquele ano e naquele ano 
os problemas são grandes e são muito diversos de um ano para outro e de uma escola para 
outra. Então você acaba, por exemplo, ao longo desses quatro anos tendo que ter socorrido 
escolas que ficaram sem equipes e a gente acabou indo para lá muito mais. Então você tenta 
dar conta de uma escola e as outras todas estão funcionando e está acontecendo só que você 
não está acompanhando. (CP03) 
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g.7) Trabalho solitário do OP  
(CP02) 
 
Quando a gente percebe que o coletivo da gestão está junto, isso é minimizado, essa 
questão da articulação que puxa para trás, que emperra um pouco ou de um plano de 
CPA que poderia avançar mais e não avança, quando a equipe gestora está articulada 
isso minimiza, não vou dizer que não aconteça porque a gente é frágil, mas minimiza, agora 
quando o OP está meio sozinho... E por várias vezes os orientadores pedagógicos tem nos 
dito que eles ficam sozinhos. (CP02) 
 
 
g.8) Acompanhamento da Política  
(CP02) 
 
(...) mas eu acho que tinha que ser uma coisa mais de pauta, tinha que ter reuniões, não 
sei se é cobrando, mas de estar fazendo formação, estar acompanhando. Mas eu acho 
que isso é uma coisa que faz falta. Não ser só uma vez por ano, porque aí fica assim, quem 
está fazendo, está fazendo mesmo, que não está, vai dando um jeito, umas maquiadas... 
(CP02) 
 
 
 
h) Atuação dos profissionais do NAED nas discussões das CPAS das 
escolas sobre as avaliações externas de desempenho dos alunos 
 
Sobre a atuação dos profissionais do NAED nas discussões sobre as 
avaliações externas de desempenho dos alunos, os sujeitos revelam as intervenções 
com as escolas do seu bloco de atuação. Cinco profissionais relataram o trabalho que 
desenvolvem junto às CPAs para consumo dos dados das Avaliações Externas e 
como as escolas foram evoluindo nessa discussão com o seu coletivo.  
 
 
h.1) Ação dos profissionais do NAED na CPA  
(S03, S05, S12, S06, CP01, CP03) 
 
(...) quando eu cheguei, em 2010, o que me assustou é que eu não via essa relação. A 
CPA, até onde eu conseguia enxergar, eu não posso dizer que não havia essa relação, 
mas certamente eu não conseguia enxergar. (...) Nem no plano, nem nos registros do 
processo, e isso era uma coisa que me assustava muito. Foi onde eu, foi por onde eu pensei 
em começar... (risos) a minha conversa enquanto supervisora da unidade: “Olha, estou 
observando as dimensões do plano e eu estou vendo aqui a questão do número de alunos 
por classe, eu estou vendo aqui a questão do refeitório que não é adequado, da cobertura da 
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quadra, eu estou vendo aqui a questão das salas, estou vendo a necessidade de se colocar 
ventiladores, eu estou vendo falta de profissionais, mas eu não estou enxergando aqui uma 
dimensão pedagógica direta com as aprendizagens.” (...) Agora para 2012, quando nós 
fomos discutir essa questão, foi muito bonito o que aconteceu, porque quando eu, 
projetando em um datashow o plano, e nós projetamos essa dimensão: Olha só o que 
está acontecendo... aqui vocês colocaram isso aqui mas vamos pensar o quê que a gente 
realmente quer dos alunos como meta? Então aí o grupo eram professores, nessa época a 
orientadora pedagógica não estava licenciada, a vice-diretora, olharam para o quadro e assim, 
parece que elas viram o que não estavam vendo: “ É mesmo! Nossa, é verdade! O que a 
gente tem quer como meta é outra coisa.” E aí eles passaram a trabalhar, a se debruçar. 
Então... está bom? Não está bom. Mas está melhor do que estava? Está melhor do que 
estava. Precisa sustentar isso. (S06) 
 
Eu faço isso. Eu já tive casos de diretora que eu ia sistematicamente em toda reunião, 
eu sabia que tinha um problema ali. Então eu tinha a agenda das reuniões e eu não perdia 
nenhuma, infelizmente ela ficou um ano só comigo, mas todo o ano eu ia na reunião que era 
para garantir a gestão, mas fica na mão do supervisor. (S12) 
 
Eu já cheguei, como supervisor, a analisar os resultados da Provinha Brasil, pegar item 
por item, olhar aluno por aluno, chamar o OP junto com o CP e falar: Viu, e aí, o que a 
gente vai fazer, olha só isso aqui. E dá resultado, sabe? Aí as escolas falam assim: Então a 
gente vai trazer um curso, oferecer um curso para qualificar nossos alfabetizadores, para 
trabalhar com os professores do primeiro e do segundo ano, ou seja a turma lá do primeiro 
ciclo, primeiro, segundo e terceiro ano, vamos fechar aqui, vamos deixar essa turma forte. E 
aí vai repercutindo, mas são ações estanques, quer dizer, elas não retornam numa forma de, 
deu certo, não deu certo, como a gente pode aprimorar isso, como uma escola dialoga com 
outra, mas quando há essa intervenção nós temos um salto, entendeu? Realmente a gente 
consegue fazer o enfrentamento do problema, inclusive direcionar recursos para isso. Mas 
poderia ser feito enquanto política pública, você entendeu? E não como ação isolada da 
unidade. (S03) 
 
(...) cada uma vai para um lado, as avaliações externas são para ranquear, mesmo que digam 
que não, são. A CPA, o Plano, a proposta da Comissão Própria de Avaliação Institucional vai 
por um outro caminho, eu acho que ela se aproxima muito mais da Prova Campinas que das 
avaliações externas, por outro lado a gente tem que conviver com as avaliações externas e 
aí tem que fazer um trabalho, que é o que eu tento fazer com as escolas, de tirar proveito 
das avaliações externas, né? No sentido de, por exemplo, discutir na CPA não só os 
resultados, mas discutir, por exemplo a forma como foram elaboradas as questões, o 
que é solicitado nas questões, o que disso, por exemplo, é trabalhado pelos 
professores, não fazer disso um manual mas se apropriar disso. (CP 01) 
 
Eu acho que uma das coisas que, como a Provinha Brasil e a Prova Campinas quem também 
sempre fala é o Núcleo de avaliação, a equipe de avaliação institucional e a constituição da 
CPA também vem da cobrança deles, e a Provinha Campinas e a Provinha Brasil também 
não passam pelo NAED, não passam tipo... é sempre central, a orientação é sempre central, 
de alguma forma teve uma coerência aí que eu percebo que as escolas ligam isso: a AIP é 
do mesmo, vem do mesmo núcleo, do mesmo pacote da Provinha Brasil e como também a 
gente conseguiu manter, de certa forma, o IDEB não sendo algo que pressione as escolas ou 
que ranqueie de forma abertamente, que a gente compare... pelo menos no NAED Aa gente 
assim... é até ruim por um lado mas não... eu não acho ruim, não é ruim... mas assim... não 
existe essa coisa de que a marca seja: subiu ou desceu. Então: ah, ta vendo? Essa escola 
subiu... então pouco a gente pauta no índice mas eu acho que isso as escolas perceberam 
que não foi só uma promessa ou só uma fala, né? Porque no começo existia muito essa: Ah! 
Mas vão ranquear, vão classificar a gente sim, vão querer... e eu acho que como a cobrança 
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não vem por aí, elas também estão entendendo que é para consumo da escolas. Que a 
escola tem que consumir aquele dado, que ela é que tem que analisar, que ela precisa 
olhar para aquilo para ter uma avaliação de todos os lados e que isso é importante. Eu 
vejo que tem essa relação. E às vezes eu sinto muito mais isso vindo dos próprios 
professores do que da gestão. A gestão fica mais apegada: ah. Ta vendo? A gente subiu 
ou a gente desceu, eles vem falar isso, agora os professores não. Eles vem falar: a gente está 
estudando, a gente está fazendo uma comparação, a gente pegou a provinha Brasil e a Prova 
Campinas e estamos pensando, estamos estudando como que elas cruzam ou não cruzam 
com as diretrizes curriculares. Eu achei muito legal, achei que de alguma forma a gente 
conseguiu dar entendimento para avaliação de uma forma qualitativa e não quantitativa só. 
(CP03) 
 
Eu vejo que ao longo desses três anos, nós fomos fazendo uma observação de um ano 
para o outro, como que os professores reagiam aos resultados e essa escola, em 
específico, ela foi numa crescente. Inclusive ao ponto da gente parabenizar mesmo a 
equipe gestora e a equipe de profissionais dessa escola pelo trabalho que ela vem 
desenvolvendo. É visível nesta escola que houve uma crescente e eu atribuo isso ao trabalho 
da CPA porque aí as OPs fizeram todo um trabalho voltado para as necessidades detectadas 
nas avaliações externas e reconduziram o trabalho, elas retomaram as necessidades visíveis 
e o que elas vinham fazendo. (S05) 
 
O supervisor S12 não entende que a CPA faça a discussão das Avaliações Externas 
de Desempenho dos Alunos. Para ele, o NAED discute essa questão somente com a 
gestão da escola.Aqui no NAEDE a gente chama os diretores e a partir desse ano a 
gente decidiu chamar diretores e OPs numa única reunião para a gente fazer a 
discussão dos resultados das avaliações externas, mas isso é descolado da CPA, a 
gente pede para que elas coloquem no Projeto Pedagógico e aí a gente vai trabalhando com 
elas ao longo do ano. Porém, eu posso estar equivocada, Thaís, isso não caminha junto com 
a CPA, nem com o Conselho de Escola, com nenhuma instância participativa deliberativa de 
participação da comunidade escolar. (S12) 
 
 
O Supervisor S04 revela que ainda não conseguiu auxiliar a escola e sua 
CPA a utilizar os dados da Avaliação Externa para uma discussão com o corpo 
docente. Ele entende que os profissionais da escola apenas tomam conhecimento dos 
dados e não utilizam isso para uma discussão que possa qualificar o trabalho 
pedagógico realizado com os alunos. 
 
Eles estão ainda tateando com esses dados, então eles estão fazendo ainda umas primeiras 
experiências de analisar os dados, eles ainda não conseguiram, e eu também não consegui 
criar com a escola, mecanismos para a gente poder entender melhor esses dados, levar 
esses dados para discussão com o corpo docente. Então o corpo docente está meio que, 
simplesmente tomando só ciência dos dados, nós estamos nesse patamar, nós estamos 
tomando ciência dos dados. Ainda não chegou na CPA. Está bem complicada essa questão 
com eles, então a gente não conseguiu perceber nem diferença, por exemplo na relação dos 
dados de 2011 para 2012, por exemplo, você não consegue perceber uma diferença 
significativa. Eles permanecem no mesmo patamar. (S04) 
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Os Representantes Regionais 01 e 02 afirmam que o NAED é um local 
privilegiado para realizar a discussão acerca da avaliação externa de desempenho 
dos alunos. Para eles, a proximidade com a realidade da escola faz do NAED o local 
capaz de planejar ações em conjunto com as escolas para pensar o trabalho com os 
alunos. O RR01 ainda critica o estreitamento curricular que a leitura superficial do 
IDEB pode causar nas escolas. 
 
 
Essas avaliações externas, eu acho muito equivocadas, porque é uma avaliação igual para 
todas as regiões. Acho que isso, assim, sem distinção de nada sem um mínimo de distinção: 
aquele cara que está morando perto da olaria ou aquele cara que está morando perto das 
industrias, ou no campo... e a gente sabe que várias escolas não vêem o que o aluno, a 
produção do aluno, mas elas fazem aquilo para que tenha uma boa nota no IDEB até alguns 
professores ganhando gratificações com relação a isso. Então acho que era uma forma de 
se pensar na realidade, quem sabe, quem organiza, quem reconhece e quem tem que 
avançar é realmente o Núcleo descentralizado, onde as escolas estão mais próximas  
(...) Então precisa se fazer um projeto macro, junto com todos e cada um na sua singularidade, 
com aquilo que a gente tem na escola. (RR01) 
 
Então o que nós temos que fazer? Nós gestores. Nós temos que procurar colocar vários 
profissionais no cotidiano trabalhando, como ele deve enxergar esse documento. Qual 
é a forma correta? O que esse documento pode trazer de bom? Porque de ruim é fácil 
enxergar. (RR02) 
 
 
É interessante observar a afirmação do CP04. Para esse profissional há 
uma confusão, por parte da Secretaria Municipal de Educação, a respeito de como as 
escolas devem consumir os dados das Avaliações Externas. Ele considera que se 
trata de falta de convicção do órgão central que fragiliza essa discussão nas escolas 
e nos NAEDs. 
 
Por parte da Secretaria eu percebo uma confusão generalizada, uma mescla entre a 
convicção de que é importante a gente olhar para as avaliações externas, mas não são 
elas as que definem a qualidade da educação municipal. No fundo, no fundo, eu acho que 
é uma falta de convicção mesmo, de quem está responsável pela implantação da Política na 
Rede, por quem induz a Política, o que é uma falta de convicção, é uma confusão, é um... eu 
nem tenho mais palavras para dizer mas eu acho que é isso. Então assim... e uma confusão 
também entre o que é, o que deveria ser, o que eu acredito, o que será que as escolas estão 
pensando, o que estão pensando por aí, o que a assessoria da UNICAMP, o que o LOED 
pode pensar... Então, eu, como CP, penso que, os resultados das avaliações externas não 
são desprezíveis, eu acho que a gente deveria trabalhar com eles, mas eu também penso 
que, nessa mesma linha, que não são eles que determinam a qualidade que nós queremos 
para a educação municipal, mas eu acho que a gente, para isso, para que a gente pudesse 
fazer o diálogo com essa avaliação externa, nós tínhamos que ter processos externos muito 
mais fortes do que os que nós temos hoje. (CP04) 
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i) Potência da política de AIP na visão dos profissionais do NAED 
 
Os respondentes (onze profissionais - S03, S06, S08, S11, CP01, CP02, 
CP05, CP03, S10, RR01, RR02) discorreram sobre as potências do processo de 
implementação da Política de AIP nas escolas da Rede Municipal de Campinas. 
Destacamos abaixo as principais ideias expostas: 
 
 Possibilidade de escuta da criança, dos adolescentes, jovens, 
professores, famílias, pais; 
 Fortalecimento da instituição: não ter medo de críticas, de diálogo, da 
academia; 
 Possibilidade de a própria escola opinar sobre o que está bom e o que 
ainda precisa melhorar; 
 Promover a avaliação articulando os diferentes segmentos pensando no 
comum; 
 Promover a participação; 
 Avaliação como um elemento fundamental de participação da família; 
 Ser contra-resistência à lógica contábil, neo-liberal; 
 Promover a reunião dos segmentos por representação para discutir os 
rumos da escola; 
 Sistematizar as demandas das escolas através de dimensões; 
 Elencar os responsáveis pelas ações;  
 Incluir os alunos nas discussões coletivas para decidir sobre os rumos 
da escola; 
 Promover a discussão coletiva; 
 Promover o envolvimento dos professores, com voz ativa nas 
discussões; 
 Criação de Grêmios Estudantis em algumas escolas; 
 Promover a organização dos sujeitos com a clareza de analisar os seus 
problemas e de demandar; 
 Projetos Pedagógicos cada vez mais claros; 
 Favorecer que os sujeitos tenham clareza para elencar os problemas e 
focar as ações; 
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 Promover discussões entre equipe do NAED e equipes gestora sobre a 
avaliação; 
 Política de AIP incorporada gradativamente nas funções dos 
profissionais do NAED; 
 Proporcionar a participação de segmentos esquecidos pelas escolas: 
alunos e pais; 
 Possibilidade de famílias e alunos dialogarem com o Secretário de 
Educação; 
 Formação política dos alunos; 
 Participação efetiva do supervisor na CPA das escolas; 
 Fortalecimento da escola; 
 Fortalecimento dos espaços democráticos da escola; 
 Crescimento e aprendizagem das escolas; 
 Fortalecimento dos sujeitos para elaborar a própria análise; 
 Avanço para um diálogo mais profundo para mudanças na lógica neo-
liberal. 
 
Dentre essas ideias ressaltamos aquelas mais recorrentes nas respostas 
sobre as potências desse processo:  
 
i.1) Discussão coletiva para a discussão sobre o rumo da escola  
(S03, S06, S08, S11, CP01, CP02, RR01) 
 
i.2) Envolvimento e formação dos alunos  
(S03, CP01, CP03, RR01, S10, CP05) 
 
i.3) Fortalecimento dos sujeitos e das escolas para elaborarem a própria 
análise sobre os problemas das escolas  
(S03, S11, CP05) 
 
As virtudes desse processo são inúmeras, e o ganho é imenso para as crianças, os 
adolescentes, os jovens, para as escolas, os professores, no entorno, para a família, 
para a qualidade dos processos. Enfim, não ter medo de ouvir a criança, não ter medo de 
ouvir o adolescente, não ter medo da critica, não ter medo de ouvir os pais, não ter medo de 
ouvir a academia, não ter medo de confronto, não ter medo da discussão, sabe? Tudo isso 
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morre quando você inviabiliza o processo, toda essa riqueza promovida por essas trocas, são 
inviabilizadas. Isso precisa ser retomado pelos coletivos nos momentos oportunos, mas 
inclusive, até como instrumentos de confronto ou de crítica ou de presta atenção mesmo 
nesse modo como as coisas estão sendo feitas. Nesse esvaziamento, nessa fragmentação, 
nessa divisão, nesse esfacelamento dos grupos. Ninguém é capaz de dizer se a gente está 
bem ou mal, a não ser nós mesmos, né? (S03) 
 
(...) avaliar sozinho a gente avalia, em pequenos grupos a gente avalia, agora, o difícil é você 
promover a avaliações articulando os diferentes segmentos pensando no comum. Isso 
é difícil, então, foi isso que me agradou, que me surpreendeu positivamente quando eu 
cheguei. Agora, o que eu penso é que a gente precisa construir, isso está ainda mais frágil 
do que a gente imagina estar. É o meu ponto de vista do que eu acompanhei até o momento. 
(S06) 
 
O movimento de participação, ele é... tem que ser produzido continuamente, não acaba, 
né? Está implantada a Política, tanto que você percebe essas estruturas...mas eu entendo 
que a escola não pode mais... não pode mais se conceber uma estrutura escolar sem 
esse mecanismo que coloca a avaliação como uma... como um elemento fundamental, 
de participação de família e também sem muito essa confusão de que todo mundo decide 
tudo, não é essa a questão, né? A questão é que a força que compõe o cenário da escola, o 
cenário do sistema, elas precisam estar declaradas e em movimento e quando a gente recua 
a gente oculta essas forças e elas continuam operando como sempre operaram: o velho 
“quem pode mais, chora menos”, então eu não tenho nenhuma dúvida de que a avaliação 
precisa ser fortalecida nas estruturas.(S08) 
 
(...) é muito importante isso que você traz e que os preconizadores da Política de avaliação 
Institucional na rede, desde lá do seu início, insistem, é muito importante porque por mais 
resistência que há, também há as contra-resistências e das pessoas, dos profissionais, 
dos atores que tem isso como ponto de lança e que avançam num diálogo mais 
profundo com as mudanças e as transformações possíveis em outros patamares e em 
outros marcos que não a lógica contábil, neoliberal... (S11) 
 
(...) é um ganho, sempre é um ganho coletivo poder dizer, poder pensar sobre aquilo 
que faz, poder pensar até onde eles conseguem chegar, por exemplo, na aprendizagem 
das crianças, dos adultos, dos jovens. Potencialidade eu acho que é isso, poder reunir os 
segmentos por representação para discutir os rumos da escola, daquela comunidade, daquela 
escola inserida naquela comunidade (...) Eu acho que o fato das escolas poderem elencar as 
suas demandas a partir da... esqueci o nome... você pôe a demanda a partir da .... dimensão... 
isso foi uma potencialidade. Os responsáveis, elencar os responsáveis pelas ações, isso é 
potencialidade porque se você não faz isso meio que se perde, se você não coloca quem vai 
ser responsável pelas ações... é aquela questão né? Cachorro que tem muito dono, morre de 
fome... então acho que isso é uma potencialidade. (...) Uma outra potencialidade é você incluir 
os alunos, coisa que não tem no Conselho, representação de aluno, só na CPA, acho que no 
Conselho de Escola não tem (...)  sempre é potencialidade discutir no coletivo, com 
representação ou não, mas sempre a discussão no coletivo pra tirar o norte da escola, isso é 
potencialidade (CP 01) 
 
Quem conseguiu montar uma CPA e está conseguindo desenvolver, eu acho que conseguiu 
conceber um pouquinho dessa coisa, o quê que é avaliação de toda escola? Como é que ela 
pode ajudar na qualidade do ensino? Então eu acho um movimento interessante, mas eu 
ainda acho que tem muito trabalho para ser feito (...) eu acho que a escola tem um ganho 
muito grande quando a CPA funciona, eu acho que a escola tem um ganho muito grande. 
De envolver alunos, do professor começar a ver que ele tem voz para umas coisas, que 
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dá para organizar de formas diferenciadas, mas tem esse lado que, do não envolvimento 
que aí a coisa não funciona mesmo. (CP02) 
 
(...) alguns professores mais envolvidos, eles conseguem trazer as pessoas para esse 
coletivo discutir coisas, os problemas da escola, como que a gente pode resolver, então 
assim, tem uma escola que além da CPA, eles conseguiram montar o Grêmio e o Grêmio 
funciona junto com a CPA. (CP02) 
 
Agora quando eu penso em potência, Thaís, eu também fico pensando se não fosse essa 
política, qual seria? Eu acho que essa é uma boa política. Nós não temos muita opção. 
Nós temos que tomar a organização do sujeito, isso é nossa tarefa e é uma política 
correta, é a organização dos sujeitos, da clareza de analisar os seus problemas e de 
demandar. Correta essa política. Essa é a grande potência. (CP05) 
 
(...) Agora, até hoje, hoje, eu estou falando de 2007, 2008, nós já estamos em 2012, o que 
acontece? Até hoje eu não consigo, como CP, ter muito nas mãos com clareza todos os 
desdobramentos de cada escola e acompanhar reuniões de CPA, estar lá sempre. Já consigo 
ver mais porque no projeto pedagógico foi cada vez mais ficando claro isso... então você 
recebe o projeto da escola, nesses três, quatro anos, foi ficando mais legal esse 
aspecto de olhar a avaliação que se faz, o rumo, o problema, onde é que nós temos que 
atacar, o que tem que priorizar... então, eu como CP, dialogando com a escola os seus 
problemas, indo lá e intermediando algumas discussões com os gestores e vendo o 
que vem no PP e observando tudo isso, eu vejo um amadurecimento e eu vejo que eu 
também entro nesse processo de amadurecimento junto com as escolas e estimulo. 
Aqui no nosso NAED, a gente sempre pautou essas discussões com as diretoras, muuuuito 
com as OPs no assessoramento, muito, então ele foi vindo para dentro do nosso trabalho, 
essa proposta desse jeito que ela veio e foi sendo proposta e a gente foi entrando e 
incorporando. Mas, até tenho vontade de estar mais junto, eu tenho vontade de ir lá nas 
reuniões deles... algumas escolas conseguem fazer legal, algumas, até hoje, não tanto. 
(CP05) 
 
Acho que não, mas ao mesmo tempo acho que sim, porque assim... o quê que é muito forte 
nessa Política que a gente tem muita dificuldade na escola? Trazer o aluno e trazer os 
pais, trazer a comunidade. Os funcionários eu acho que ela nunca conseguiu, nem essa 
política porque nunca foi também muito forte isso. O forte era aluno e pai. O funcionário, ele 
já era esquecido e continuou sendo esquecido, na minha visão. Agora, os pais e os alunos, 
eles não... o conselho de escola, ele tinha consolidado já uma visão de participação de pais 
e alunos complicado, na minha opinião. Os pais eram convidados, na maioria, eram 
convidados, não existia aquela eleição, aquela coisa de assembleia, nem para os alunos, 
nem... os alunos nem são os representantes de turma, por exemplo, dentro do conselho e aí 
o que eu consigo perceber assim? É que muitas escolas vem trabalhando com representantes 
de alunos sendo representantes de CPA , representante de turma. Então primeiro tira o 
representante que aí elege mesmo, faz todo um processo em cada turma, aí esse 
representante acaba tendo reuniões de alunos representantes e alguns desses acabam sendo 
os representantes da CPA. Eu acho que aí a gente potencializa um outro tipo de participação 
do grupo...  (...) E que a AIP veio, acho, trazer... cutucar nisso, que antes o conselho de escola, 
mesmo que exigisse a participação desses segmentos, não cutucava mais e aí o supervisor, 
o CP, também começou a olhar para: Onde está o aluno então, na escola? Onde está o 
pai? Como que você recebe? Como que acolhe? Como eles vem para a reunião? Que 
dia que é? Que horário que é? Dá conta deles ou não? (CP03) 
 
Eu acho que para mim, é muito bacana ver a participação não só de professor, supervisor 
e a gestão, mas a comunidade local. Acho que isso é um ganho, participei de vários 
encontros onde as famílias, os alunos puderam estar junto com o secretário da 
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educação. Talvez um pouco desse fracasso é que cada, as gestões das escolas com essas 
reuniões elas deveriam poder mostrar tudo e ela ainda tem um certo receio de abrir para a 
comunidade. Então fica “ah, a mãe vai mandar”, mas não é isso. Acho que a gente conversar 
e delimitar o que é a instituição escolar e o que é a comunidade naquele local, acho que vai 
ser bárbaro. (RR01) 
 
Eu acho que deve vir como política pública, porque teve um período que era o Plano de 
Ação, que questionaram porque as escolas não sabiam nem elaborar um plano de ação. 
Algumas escolas, né? Então nem o Plano de Ação, elas conseguiam elaborar, então veja, 
está lá atrás. Então como tem que fazer? Tem que fazer como a gente faz com aluno... Você 
não pode chegar e dizer: esse não sabe nada então ele está fora. Você tem que ir lá atrás, 
trabalhar aquilo... (RR02) 
 
(...) acabei entrando dentro da CPA mesmo não tendo esse espaço para mim lá, eu me 
coloquei lá dentro. Fui super bem recebido por todo mundo, pela unidade, eu tenho uma 
relação super boa com a equipe gestora da Escola C, e permaneci lá por um tempo, 
participando efetivamente das reuniões, inclusive com direito a voto... a escola me abriu esse 
espaço, os membros da CPA se abriram. Então eu pude me aproximar muito, principalmente 
da moçada, assim, da garotada. E eu comecei a perceber quanto que aquele espaço era 
um espaço importante assim... de formação mesmo... daquela garotada. Porque aquilo 
ali estava ajudando aquela moçada a se perceber politicamente, socialmente, 
historicamente, enfim é isso. Então aquilo que eu pensei lá atrás, para mim veio a se 
confirmar depois. Eu acho que enquanto política educacional para a cidade de Campinas a 
coisa não evoluiu, mas enquanto um espaço de apropriação nas escolas, de formação para 
os sujeitos que fazem parte e tal (S10) 
 
Mas aí o que sobra de tudo isso, desse processo inteiro, era que foi uma Política que 
eu fui vendo que nós tínhamos que por força para poder fortalecer a escola. O que na 
escola? Espaços democráticos, cada vez mais, que se olhassem, era mais uma 
instância, mais uma oportunidade de envolver pais e alunos, de serem ouvidos dentro 
da escola. Segundo: o meu papel como CP dentro de todo o olhar do inteiro dentro da escola, 
a CPA e a avaliação era mais um aspecto, que no começo ele era mais um e depois ele 
acabou sendo um, bem mais importante quando eu comecei a compreender mais e também 
perceber que as escolas estavam crescendo e estavam aprendendo com tudo isso, embora 
eu até hoje discorde do modo como foi desencadeado. Eu acho que foi uma linguagem, uma 
análise teórica que veio sem partir muito do que as escolas já faziam. (CP05) 
 
(...) Acho que fui vendo junto com as OPs tudo isso, fui sacando que era importante 
essa Política, que precisávamos sim radicalizar cada vez mais a avaliação da escola 
fortalecendo aqueles sujeitos para fazer essa análise, nisso eu compreendi que a 
política estava correta, e aí fui aperfeiçoando (CP05) 
 
 
 
j) Fragilidade da política de AIP na visão dos profissionais do NAED 
 
Sobre as fragilidades observadas pelos sujeitos entrevistados no processo 
de implementação da Política de AIP, ressaltamos as seguintes ideias: 
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 Descontinuidade das ações da SME (Reuniões de Negociação, 
Encontros de CPA, formações, alteração de Secretários de Educação) 
gerou enfraquecimento do processo nas escolas; 
 O êxito do processo dependente exclusivamente da concepção da 
gestão da escola; 
 Profissionais que não acreditam nos princípios da Política de AIP; 
 A mera cobrança daquilo que está normatizado não é eficiente para que 
a AIP aconteça na escola; 
 Faltou formação efetiva para dos diferentes segmentos da escola para 
que não sejam submetidos à gestão; 
 Ter dois coletivos na escola: CPA e Conselho; 
 O processo nas escolas não ter sido capaz de envolver o segmento 
funcionário; 
 Baixa participação; 
 Favorece a desmobilização dos sujeitos por criar expectativas de 
solução dos problemas da escola a partir do envio de demandas e canalizar 
para um caminho institucional que não é capaz de resolver problemas tão 
complexos;  
 Falta de Planejamento na Secretaria de Educação, diretriz para a Rede 
Municipal de Ensino; 
 Distância de princípios entre as diversas Políticas implementadas pela 
SME; 
 Faltaram ações diretivas e mais determinadas da SME para as escolas 
e NAEDs;  
 Deixou de ser Política Pública por estar à mercê da vontade dos 
diferentes Secretários que passaram pela SME; 
 O não envolvimento das demais instâncias da SME no processo de AIP; 
 Falta de participação e envolvimento dos RRs, da instância meso e do 
próprio órgão central na Implementação da Política de AIP;  
 Necessidade de rever o papel do Supervisor e CP no cenário da 
estrutura. 
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Percebemos que o enfraquecimento gradual da Política de AIP gerado pela 
descontinuidade das ações por parte da SME foi a ideia mais recorrente entre os 
sujeitos entrevistados quando se pronunciaram sobre as fragilidades do processo de 
Implementação da AIP nas escolas (quatro profissionais: S10, CP01, S01, S08).  
 
Vale ressaltar que a alteração de Secretário de Educação no ano de 2011 
e 2012 (foram três em um período de um ano e meio) foi bastante citada nas falas dos 
profissionais. Nesta época a Secretaria de Educação sofreu muitas mudanças de 
gestores em suas coordenadorias e departamentos e os profissionais das escolas e 
dos NAEDS sentiram realmente a descontinuidade e estagnação de processos já em 
andamento. 
 
Mas entre supervisores, entre coordenadores pedagógicos, entre diretoras, entre orientadoras 
pedagógicos existem profissionais que acreditam, que foram formados nessa concepção de 
trabalho e outros que não e a gente não dá o que a gente não tem. Então, quando a gente 
não acredita, a gente se esforça, mas fica complicado trabalhar com profissionais que 
não acreditam. Aí então é que faz valer a parte legal, aí isso pode atrapalhar mais que ajudar. 
É isso. (S06) 
 
Acho que é uma pena, né?  A gente investir energia, tempo, dinheiro no projeto e, por 
mais que eu não acreditasse no projeto no início, e acho que eu continuo 
desacreditando em algumas coisas, mas percebi algumas potências e outra né? Queira ou 
não queira, foi investido. Foi investido tempo, dinheiro, gente, estudo, tudo ali... energia das 
pessoas, daquelas crianças da escola, que assumiram... tudo isso... entende? Aí de repente, 
tudo por terra... é o movimento que está aí, a CPA hoje, a impressão que eu tenho, eu não 
sei como está circulando por aí, é que virou uma mera... um apêndice ali, uma mera exigência 
do PP. A impressão que eu tenho, pelo menos. Como eu disse não estou acompanhando de 
perto. Agora, a experiência da Escola C foi bacana. Eu acho que ali a escola se apropriou 
desse espaço, as reuniões são quinzenais, as pessoas participam de fato. Até hoje. Eu me 
afastei um pouco, mas a CPA lá é atuante. E atuante em nível local, não tem muita influência 
política, até porque.... mas em nível ali da localidade, se tornou um espaço importante para 
as pessoas, a impressão que eu tenho. (S10) 
 
O que eu vejo, Thaís, é que anda onde a gestão anda. Entendeu? Onde você tem uma 
gestão autoritária, não anda. Então o que acho que ou você opta, como gestor público, aí 
eu estou me referindo ao executivo e a representação dele na secretaria de educação, opta 
por uma política que ela emerge da base, do aluno, do funcionário, do professor, e que 
força o gestor da escola, a equipe gestora da escola a funcionar nesse modelo, ou você 
não consegue porque nós começamos assim, nas primeiras iniciativas e depois até 
tornar política. E mesmo depois que tornou política, você chama os diretores e os OPs, 
mas quando vai lá na escola, o cara faz o que ele bem entende, essa que é a verdade. 
Então eu não enxergo muita mudança se não for por esse caminho, que você saia daqui e vai 
direto lá, corta isso. Corta o meio, faz isso aqui forçar para que a coisa aconteça. (...) desde 
que você faça esse caminho que faz uma curva e deixa esse ponto fora da curva, porque esse 
pessoal aqui que está no meio é que vai ter que entender que aqui... então precisa de políticas 
micro aqui, que trabalha com a formação desses profissionais, desses alunos, desses pais e 
que força, força, um grupo maior que vai forçando esse grupo menor que: Olha, tem um patrão 
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aqui dizendo que é assim que funciona agora, porque quando você fica conversando com a 
equipe gestora da escola para ela mobilizar... não... não vai. O caminho é mais longo e mais 
difícil. (S12) 
 
(...) ter dois coletivos na escola, o Conselho e a CPA, eu penso que Conselho deveria 
fazer o papel da CPA. Para ele fazer isso, deveria ter uma reestruturação da Lei que 
regulamenta o Conselho de Escola, eu acho que isso é possível passar pela Câmara. Eu acho 
que é um desperdício de tempo, por conta das agendas das pessoas, dos pais, você ter dois 
coletivos de representação na escola. Então eu acho que isso é uma fragilidade. Outra 
fragilidade é a não realização, por exemplo, nesse ano da mesa, rodada de negociação, 
mesmo a gente não tendo muitas respostas, que fossem respostas que viessem ao encontro 
das necessidades da escola, na rodada de negociação, na mesa de negociação com o 
secretário, eu acho que era um momento, mesmo não tendo isso, era um momento da gente 
apresentar, da gente marcar posição, né? Acho isso uma fragilidade. Outra fragilidade, Thaís, 
que eu vejo é a não continuidade. A periodicidade dessa formação, a gente podia discutir, 
mas a não continuidade da formação... Outra fragilidade foi a não realização do encontro da 
CPA(CP 01) 
 
E em relação à equipe gestora, tem CPA que não funciona porque eles não acreditam, 
porque: ah! Então deixa essa reunião para depois porque temos coisas mais 
importantes. Às vezes o OP não consegue essa mobilização por conta disso. E aí não 
acontece. Uma coisa que eu acho que falta bastante é nas reuniões de mobilização mesmo 
gerais, da secretaria, está envolvendo reuniões com os gestores, não só OP e não só naquela 
reunião geral, mas eu acho que tem que estar lá também os gestores porque você mobiliza 
de certa forma, então você vai escutar o que eles pensam sobre. E aí esclarece um monte de 
coisas. (CP02) 
 
Os funcionários eu acho que ela nunca conseguiu, nem essa política porque nunca foi 
também muito forte isso. O forte era aluno e pai. O funcionário, ele já era esquecido e 
continuou sendo esquecido, na minha visão. (CP03) 
 
(...) uma grande fragilidade dessa proposta desse trabalho nas escolas ainda é do grau 
de participação que é baixo... e em muitas, não em todas. Em algumas a OP tem uma 
dinâmica legal, então vem um monte de aluno e vem pouco professor, em outras tem um 
pouco mais de professor, mas não vem pai, ou vem um de cada, mas até aí... quando aquela 
equipe que está ali, mesmo pequena, produz coisas, registros e joga o debate para o resto, 
eu acho que isso não é o maior problema, o tamanho dela, acho que quando ela provoca os 
seus pares, é legal, agora, eu também acho que uma fragilidade então, dessa Política, que 
é até uma contradição com o outro lado dela que a potencialidade dela que é preparar 
os sujeitos para se organizarem politicamente e ir atrás das suas demandas, lutarem 
pela escola de qualidade, eu acho que uma fragilidade é que ela, contraditoriamente, 
também ajuda a desmobilizar... é meio complicado isso, mas ela mobiliza e desmobiliza. 
Por que? Porque eu acho que tem um aspecto que foi tomando corpo nesse processo todo 
que foi um aspecto que eu não sei se eu vou conseguir te explicar... vou tentar... porque é 
assim, foi se criando uma crença de que se a escola souber... até a formação que a gente 
recebia na UNICAMP foi levando a essa crença... se a escola souber, se nomeasse os 
problemas, descrever seus problemas, dividir lá quem são os responsáveis e negociar suas 
saídas com o poder público, esta qualidade poderia melhorar, porque em princípio, embora a 
gente possa dizer que no capitalismo, não é essa política que vai ajudar mas ela tinha esse 
instrumento e era um instrumento para isso, porque se não também para piorar a qualidade 
ou manter na mesma não precisa se mexer tanto. Mas olha só... ao mesmo tempo que se 
criava essa ideia de que... eu ouvia muitas vezes: “Ah, mas a escola não está sabendo 
demandar” de quem assessorava, de quem formava as OPs... “Ah, mas a escola não 
acompanha os procedimentos, os memorandos que andam, caem lá e a gente tem que andar 
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atrás de um por um e tem que fazer andar os processos, cobrar a quem deve ser cobrado”. 
Mas não era bem assim, porque uma lista de demandas que nós, há oito, sete anos, que está 
implementando, temos, não foram resolvidas até agora e as escolas já demandavam isso 
antes da CPA. Então, a escola pública ainda tem nós para se qualificar, que são grandes e 
são reais, embora a gente veja que algumas condições foram melhorando... o salário do nosso 
professor em relação ao resto do Brasil, nós temos uma jornada que foi, cada vez mais, 
possibilitando coisas legais. Tá. Mas falta profissionais dentro das escolas, a estrutura física 
das EMEFs, estou falando das EMEFs, é terrível, a questão das Políticas sociais, outras que 
impactam o trabalho das escolas, é terrível na periferia ver a saúde, a cultura, o lazer, o 
turismo... cadê? Então assim, não tem. Então o que acontece é assim, essa Política da 
Avaliação Institucional se ela tem, por um lado, esse potencial de mobilizar, que ela 
organiza essa luta pelas demandas, eu também senti que havia uma canalização para 
o institucional bem forte e às vezes, eu tinha mais vontade era que a escola parasse aquela 
estrada da Santos Dumont, entendeu? Como já fez há uns dez, quinze anos atrás porque não 
tinha professor para dar aula e as crianças eram, todo dia, dispensadas. E não. Não era. 
Então assim, há também uma acomodação porque esse é um canal institucionalizado...  
de que as negociações com o Secretário, tiveram várias negociações com o 
Secretário,... Isso eu até ouvi de alunos dentro de duas escolas: “Para quê? Olha lá, ele 
falou que vai demorar não sei quanto, quando sair isso aí eu não estou mais aqui”... 
que era a quadra coberta, falta de professor, salas de aulas de algumas escolas... um forno, 
um forno absurdo, nem um ventilador, nem um ar condicionado dá para suportar aquilo a tarde 
inteira, durante o ano inteiro... (CP05) 
 
O limite? O limite eu acho também que ela foi se fragilizando dessa potência dela quando 
os sujeitos vão vendo que não se resolve. Aí a discussão que eu faço com eles é assim: 
“No capitalismo nunca vai se resolver mesmo” Então de vez em quando... eu me lembro 
uma vez de falar assim lá numa reunião que a formadora estava dando a aula para as OPs: 
“Mas tinha que parar a estrada porque fazer outro memorando com outra reunião com o 
secretário, eu não aguento mais”. Mas assim, só que isso é a escola que tem que decidir com 
a OP. Daí eu tenho que dizer para os pais: “Olha!... “. O problema é que nem nós podemos 
propor e fazer porque ainda vamos para um DPDI, né? Esse que é o negócio. (CP05) 
 
O que eu acho é que a gente tem um... teve, né? Tem ainda porque não acabou...mas esses 
dois governos do Hélio um problema muito sério que foi a própria constituição da 
equipe da secretaria, né? O próprio projeto... e é muito difícil porque os secretários que 
entraram eles reconheceram que não tinha... a própria secretaria não tinha um projeto 
pedagógico e não conseguiram construir isso e a gente exige que a escola consiga dar 
conta de construir em um mês. A gente exige que a escola tenha trabalho coletivo e a 
secretaria não consegue que as coordenadorias compartilhem e se solidarizem, elas 
concorrem. A gente exige que a escola converse, chame todos os atores, mas a gente 
não consegue que os NAEDs conversem, eles não conversam. Então acho muito difícil 
as Políticas darem certo ou terem resultados positivos enquanto não tiver plano de 
governo, enquanto não tiver planejamento, diretriz da secretaria para a rede toda. E aí 
fica... eu me sentia muito mal ocupando o lugar mezo, né? No NAED, tendo que exigir coisas 
da escola percebendo o quanto que a secretaria não dava conta. Então, eu por muitas 
vezes, preferi não exigir da escola porque eu achava muita sacanagem. E a escola, 
muitas vezes, ela demonstrava muito mais a humildade de dizer: Não sei fazer. Do qualquer 
outro órgão da secretaria. E aí quando a gente está na escola a gente não percebe tanto isso, 
quando você sai da escola, você começa ver isso  e é entristecedor demais porque a escola 
continua sendo exigida, continua sendo demandada e aí, ao mesmo tempo a escola não 
consegue se fortalecer e se organizar para dizer para a própria secretaria: “Olha! Não vamos 
fazer! Entendeu? Vocês não se entendem e não é a gente que vai pagar o pato.” Mas elas 
também... porque a demanda é tão grande e elas ficam pressionadas para dar conta, para 
dar conta e aí elas dão conta “meia boca” mas é o possível a fazer. Mas ao mesmo tempo, 
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poderia ter dito não: Não! Não vou fazer isso porque estou fazendo essa outra coisa e quero 
fazer muito bem. Acho que isso falta integração e falta para as escolas também. Aí vejo o 
estágio probatório, por exemplo, foi uma coisa muito complicadora para os diretores, 
massacrante no sentido de eles tiveram que cumprir as coisas como foi demandado se não a 
ameaça era muito grande. Acho isso. E aí não é possível falar não. Acho muito ruim. Isso 
quando a gente entrou não tinha, não existia esse tipo de cobrança. (CP03) 
 
... Só que a distância dessa Política com as demais era enorme demais de princípio, de 
qualquer outro tipo de Política, então era muito difícil a gente conseguir congregar essa 
com as demais: com as diretrizes curriculares, ou com outros chamamentos que a 
escola tinha para programas e projetos que não solicitavam a participação dos alunos, 
não queria ouvir pais, então era difícil forçar a barra para que isso acontecesse sendo que 
as outras políticas faziam o contrário, muitas vezes: não queriam que outros segmentos 
fossem consultados, ou não exigiam que essa discussão fosse feita, simplesmente aplicavam 
e essa não, essa tinha exigência, então era muito difícil dar conta porque a linha era muito 
diferente. (CP03) 
 
(...) o supervisor e os CPstem que participar da CPA... entendeu? Algumas coisas totalmente 
impostas e outras podendo ser trabalhadas conforme o encaminhamento da escola. É o que 
eu acho, é o que eu sempre falei, eu sempre dei a minha opinião sobre isso. Sempre falei da 
importância de ter feito isso. Eu sempre coloquei isso para quem estava ali na ponta. Elas 
também tinham problemas... eu conheço muito bem como funcionava... mas, na minha 
opinião, eu... não estou falando de NAED, eu acho que algumas coisas tinham que ser 
diretas, determinadas e outras tinham que ser trabalhadas individualmente no caso de 
cada escola. Acho que isso mudaria. (RR02) 
 
(...) eu penso na uma situação que a gente está vivendo agora, né, Thaís? Eu acho que nos 
dois últimos anos, principalmente com essas alterações de troca de Secretários, da 
Prefeitura, pessoas que estão na gestão, os responsáveis realmente de formular a 
política pública, eu acabo, realmente assim, a gente acaba ficando numa situação de: o 
que será que vai acontecer? o que vai ser da gente? (...) foi um momento muito difícil para 
a gente que está na educação, então, se existe uma assessoria externa para nos acompanhar, 
eu achei, por exemplo, esse ano a gente não teve nada para estudar a avaliação institucional, 
então como é que a gente pode fazer alguma coisa se não foi planejado, se a gente não senta, 
não conversa, e isso não só nessa pauta, outras pautas também que são importantes e que 
a gente não teve, eu lamento muito... (S01) 
 
(...) toda vez que trocou as instâncias meso que acompanhavam o processo e a 
instância superior que é a troca constante dos secretariados, do seu gabinete, da sua 
assessoria de primeiro escalão, do diretor do departamento pedagógico, coordenador 
de CEB, da Educação Básica, coordenadores da arquitetura escolar, CAE, 
coordenadores de convênios, ou seja, todas as coordenadorias que foram sendo 
trocadas ao longo desses últimos cinco anos em função das trocas de secretários 
impactou diretamente na viabilidade da continuidade da reflexão que vinha sendo feita 
na questão da avaliação institucional como Política Pública, tanto que ela tem mais 
destaques, se você observar em relação aos destaques ou a força que ela tem no 
direcionamento, na avaliação da qualidade do atendimento da educação municipal enquanto 
política pública, ela tem picos de importância e depois ela some e é esvaziada, há o 
afastamento da Profª Mara do processo, isso não entra mais na pauta das discussões da 
educação municipal. Portanto ela ficou a mercê da vontade do secretário que estava na pasta 
e não como Política, com seu valor intrínseco em função das contribuições que ela trazia pelo 
olhar que ela era capaz de destacar, da luz que ela era capaz de mostrar, de focar e de 
iluminar a realidade das escolas, então ela deixa de cumprir sua função enquanto Política 
Pública. (S03) 
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Então se não houver esse resgate, em termos da importância desse movimento mais 
que desse instrumento, esse movimento de reflexão, sobre a avaliação também na 
educação infantil, também no fundamental de novo, na EJA. Eu falava, né? O NAED 
também tem que se auto avaliar, os gabinetes, as diretorias, as coordenadorias tem que se 
avaliar, sabe? Essa é uma avaliação institucional séria, não é só a obrigação do diretor na 
unidade com sua equipe, seus alunos, com seus professores, suas famílias, seus pais e o 
entorno, né? Tem que chegar na instância meso, na instância superior. Por outro lado, as 
próprias instâncias meso como os NAEDs, tinham os seus dirigentes, nesse período 
todo, o primeiro responsável pelo desinteresse. Então não atingia, né? Os nossos 
representantes regionais não estavam motivados ou convencidos ou partícipes desse 
processo. Delegavam à supervisão e aos CPs o cumprimento das obrigações enquanto 
instituição da Política, mas os próprios gabinetes e as instâncias meso não se viam como 
partícipes do processo, embora tenhamos refletido sobre isso. (S03) 
 
 
Aquilo que parecia que ia tomar uma forma no primeiro ano, no segundo ano, no terceiro ano 
que eu acho que foi em 2010, parecia estar amadurecendo, parecia que as pessoas que 
fazem parte da CPA... parecia que havia um processo assim de assimilação da avaliação 
como algo que movimenta a escola, que anuncia outras perspectivas, mobiliza o grupo 
para buscar essas outras perspectivas, eu não sei... do ponto de vista do NAED ou do 
NAED C, não tenho como falar dos outros, parece que houve um resfriamento assim 
desse movimento. Eu entendo esse movimento como concepção. Não sei se a própria troca 
de secretários... o entendimento de avaliação... eu percebo que aquilo que num movimento 
crescente de dois, três anos sinalizava para uma mudança na base, parece que houve um 
recuo. Eu tenho assim muito claro essa sensação de recuo nas escolas. (S08) 
 
 
(...) os caminhos precisam mobilizar as pessoas e a forma de ver a educação, a forma de ver 
o seu lugar nessa estrutura educacional... e por isso tem que ser um movimento constante. 
Quando o meu lugar eu olho e me parece que é fracionado a gente faz recuos às vezes que 
dão a sensação de que como mudou. E definição de política eu acho que é isso mesmo. Mas 
a descontinuidade, eu não tenho a inocência de que todas... de que as pessoas não são 
importantes nas estruturas. Não é que a gente não queira ver lógicas consolidadas, 
mas a descontinuidade, eu acho que ela foi um fator assim... de onde eu consigo 
enxergar, marcou muito. E não é descontinuidade de pessoas, descontinuidade de 
visão de educação, visão de função poder público como atua com a educação porque 
quando essa descontinuidade aconteceu... o que eu acho? Que isso ficou mais numa 
ação voluntarista, algumas pessoas acreditando muito e se esforçando 
desesperadamente para acontecer uma concepção de avaliação participativa. (...) o que 
numa estrutura tão grande como a de Campinas a gente pode colocar assim como uma 
estrutura de referência até no cenário nacional, eu acho assim... preocupante. Nós não somos 
uma estrutura pequena, o suporte que se dá para a implantação de políticas, o suporte teórico, 
ele é muito consistente... e fica meio naufragando. Agora que o supervisor também precisa 
ser revisto no cenário da estrutura, essa própria composição de coordenador, supervisor... às 
vezes a gente se vê em situações assim: o supervisor lê o PP nos aspectos legais, eu tenho 
essa dificuldade muito grande: O que são aspectos legais se não a finalização, a 
concretização daquilo que você tem como concepção de educação, de avaliação (...)Então a 
gente ainda acha que tem esses lugares muito marcados e marcados de uma maneira que 
não promove diálogo. (S08) 
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k) AIP como política pública 
 
Nas entrevistas dos Supervisores pudemos captar minimamente a 
compreensão que possuem sobre Política Pública e como entendem a AIP neste 
cenário. Eles discorreram sobre o papel da supervisão na implementação de Políticas 
Públicas e ainda, sobre as condições para essa implementação: acompanhamento e 
formação. 
k.1) Compreensão e articulação das políticas públicas: 
 
k.1.1) importância da articulação do gestor municipal, executivo, gestor da 
SME, departamentos, coordenadorias, NAEDs e escola.  
(S12, S05) 
k.1.2) protagonismo da escola no desenvolvimento do processo  
(S05) 
 
(...) Quando eu falo em política pública, eu falo de uma Política que vem do gestor 
municipal, mas vem do executivo, passa pela gestora da secretaria da educação e aqui 
ela vai fazendo braços que chegam na escola, ou sai daqui e vai lá e constrói. Quando 
você tem clareza disso e implanta isso com clareza, as coisas caminham. Do contrário, 
fica à mercê. Ela tem que passar por todas as instâncias se não... por que o que acontece? 
As CPAs, elas foram vistas, de certa forma, como alguma coisa que veio da secretaria e que 
precisa ser feita. Eu tive caso de diretora que quando a gente teve o primeiro encontro regional 
das escolas com as CPAs, uma diretora chegou esbaforida no dia do encontro com banner 
para colocar, porque era um dois pedidos, ela não tinha CPA. Então é um formato que eu 
acho que não engrena. (...) As pessoas não incorporam e aí o negócio não engrena e não vai. 
(S12) 
 
Nós sabemos que as crianças na escola, elas precisam de um outro tipo de situação e de 
compreensão das Políticas. Então eu entendo que se, não adianta eu sozinha ter 
consciência, se o meu superior não tem e o superior dele não tem, porque é em cadeia. 
Se houvesse no calendário estabelecida a data das reuniões de CPA, elas aconteceriam, 
talvez nem por consciência dos órgãos superiores, mas porque o sistema está montado para 
executar. Agora quando você vê a escola funcionando em outra lógica, independente do 
sistema, isso eu acho legal. Sai o prefeito, entra o prefeito, sai o secretário, a escola tem um 
movimento, uma dinâmica maravilhosa. E essa dinâmica feita pelo diretor, vice, OP, aluno, 
família, ela é uma engrenagem interessante, complexa, muito interessante. Então eu 
entendo que se as instâncias meio e macro tiverem uma compreensão dessa dinâmica 
e das necessidades que a escola tem aqui embaixo para funcionar, o ensino começa a 
ter uma outra direção. Eu, enquanto supervisora, eu sinto muito a falta desse entrosamento. 
Eu queria muito que outros dissessem para mim: sua escola tem que ter uma CPA 
maravilhosa. Sua escola tem que a Política acontecendo de fato. Eu queria, não para me 
lembrar da minha obrigação, mas para me dar força para dizer: isso mesmo, ela tem que 
acontecer. (S05) 
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k.2) O papel do Supervisor na implementação de políticas públicas: 
 
k.2.1) compreensão da função do supervisor como elaborador e 
implementador de políticas públicas  
k.2.2) ressentimento acerca da negação, por parte da SME, da atuação 
política que é devida ao supervisor  
(S01, S10) 
 
A gente quer ver as coisas acontecerem e a gente tem idéias para contribuir (...) Mas é 
um desperdício porque eu estou ganhando para isso para contribuir, para falar o que 
eu penso para contribuir com as Políticas Públicas, eu ganho para isso, o supervisor é 
para isso, e também, por outro lado dá a impressão que é um desprezo, tipo, “não 
preciso da sua contribuição, eu sei muito bem o que eu vou fazer, o que vamos 
determinar”, então aquela coisa de vir da escola, do NAED contribuir com a formulação de 
Políticas, eu acho que isso... se reverter agora nos próximos anos, vai ser um ganho para a 
educação porque sem dúvida isso não tem como pensar a educação de uma forma isolada, 
vindo de uma forma determinada, autoritária, não dá para conceber. Espero poder ver a 
educação mais evoluída... (S01) 
 
Aquilo tudo que estava previsto lá no início. Uma política institucional participativa, onde 
as pessoas, efetivamente, pudessem participar para a formulação das políticas 
educacionais para a cidade de Campinas. Hoje, a cidade de Campinas, a meu ver, não 
tem política educacional, e aí a gente cria um impasse tremendo porque o supervisor, 
isso a gente tem debatido muito no grupo de supervisor, uma das funções do 
supervisor é justamente a implementação de políticas, só que esse espaço também nos 
é negado. Nos foi até agora, parece que está tendo uma abertura um pouco maior agora, 
mas não sei... nos foi negado. Nos é negado também, aí não sei se existe uma vontade, eu 
estou falando pessoalmente, a minha vontade é também de aproximação com as unidades 
mas também isso de alguma forma nos é negado pelo próprio movimento e, culturalmente 
pela própria falta de espaço para o supervisor dentro da unidade. Eu acho ainda que as 
pessoas tem um pouco de medo dessa ideia do supervisor, quem que é esse sujeito que vem 
aqui para nos incomodar, cobrar e blá, blá, blá, blá, blá. Ainda tem muito disso. Eu percebi 
muito isso quando eu saí da sala de aula e fui para a supervisão: quando as pessoas vinham 
falar comigo, elas tinham a clara impressão de que eu tinha virado outra pessoa. Que a pessoa 
já não existia mais, quem estava ali agora é um supervisor. Para mim ficou claro e me 
incomodou muito na época. Então quer dizer, você não tem nem o espaço de atuação política 
que deveria ser, mas também não tem aquele espaço na escola. Então você fica nesse meio 
ali que acaba a gente fazendo um monte de coisas... autorizando horários, botando criança 
dentro da escola por matrícula judicial e blá, blá, blá, blá, blá, e vai por aí... (S10) 
 
 
 
k.3) Condições para a implementação de políticas pública: 
 
k.3.1) Necessidade de acompanhamento dos processos  
(S05) 
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(...) eu penso que se tem uma cobrança efetiva de que Conselho de escola encontra 
quatro vezes no ano, então minimamente tinha que ter dado uma importância para AIP. 
Para o movimento da AIP nesse sentido: eu quero que a avaliação institucional 
participativa se concretize na rede, então eu vou criar possibilidade, se uma das 
possibilidades é instituir em calendário as reuniões, nós vamos instituir, entendeu? 
Então eu não entendo o por quê da flexibilidade: as instituições se organizam... Se alguém 
me disser que é porque querem que as instituições criem essa autonomia, consciência por si 
só, eu vou entender que isso não cabe também para ideia de Conselho? Ou será que é porque 
a ideia de conselho já é algo institucionalizada que há em todas as redes de ensino? Mas eu 
acho que o acompanhamento é fundamental porque a avaliação institucional participativa 
ocorra. (S05) 
 
 
k.3.2) Necessidade de formação política constante para os profissionais 
(S04, S06, S08) 
 
Eu acho que a Política de Avaliação, ela passa primeiro pela uma mudança de postura 
nos profissionais e eu acho que para os profissionais possam fazer, ter uma mudança 
de postura, eles precisam entender como é que as coisas acontecem e eu chegando há 
dois anos aqui em campinas e pegando essa Política em andamento, eu senti que faltou 
isso, então eu percebo que a minha OP, a OP daquela EMEF, ela não tem instrumentalização, 
não tem conhecimento suficiente para atuar no processo. Eu também entrei sem isso, a 
gestão então, nem se fale porque por aquela escola passou pelo menos quatro diretores 
nesses dois anos que eu sou supervisora lá, então, fica difícil você conseguir construir com 
um grupo alguma mudança de postura e de olhar a respeito da avaliação institucional se você 
não consegue cercar essas pessoas de elementos para que elas possam construir essa nova 
postura. Acho que é isso que está faltando. (...) Com formação, eu acho que tem que ter 
formação. As OPs tem que entender esse processo, os professores, a direção, a escola, 
a comunidade tem que entender também porque não é simplesmente estar na reunião 
de CPA, como eu participo? O que é que é participar? Então todo mundo tem que 
entender, compreender um pouco do processo (S04) 
 
(...) eu penso que a formação e a atuação do especialista e do supervisor, no meu caso, 
porque é a minha área de trabalho, pode contribuir porque a gente pode resgatar as 
disputas, as discussões, as quedas de braço, que ocorreram para se chegar nisso para 
se ter isso garantido legalmente e aí é possível que com esse resgate, essa formação 
política, que precisa ser permanente, a gente consiga colocar as pessoas, sujeitos da escola, 
com uma motivação voltada para a participação e para a avaliação institucional, dessa 
maneira mais democrática e corresponsável que é o que a gente está buscando. (S06) 
 
(...) Eu acho que a formação para a avaliação institucional participativa, da forma como 
ela está sendo proposta, exige formações permanentes, formações permanentes... 
discussão, reflexão, análise daquilo que está sendo planejado, executado ou não (risos) 
ou não planejado, o que não está sendo objeto de planejamento, o que não está sendo objeto 
de reflexão, e o que não está sendo objeto de ação, de execução dentro do grupo. (S06) 
 
Aí entra o outro elemento importante que é o da formação. Então são dimensões que, 
elas não podem estar mais ou menos fragilizadas, ou mais ou menos orientadas em função 
de interesse desse ou daquele grupo. Por isso que o território das forças tem que estar bem 
calibrado. Como é que a gente calibra esse território de forças? (S08) 
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Se a gente conseguir constituir de verdade essa CPA, se a gente conseguir manter e se a 
gente conseguir fazer uma formação política mesmo, uma formação política para 
políticas públicas de colocar o grupo para pensar com autonomia entendendo que 
pensar com autonomia é deliberar, é refletir sobre aquilo que é bom para todos, a gente 
está no lucro. (S06) 
 
 
4.2 - A atuação do profissional do NAED na Política de AIP: análise 
dos dados 
 
“Apenas a mais ampla das concepções de educação nos pode ajudar 
a perseguir o objetivo de uma mudança verdadeiramente radical, 
proporcionando instrumentos de pressão que rompam a lógica 
mistificadora do capital” (Mészaros, 2005, p. 48) 
 
 
Tendo em vista os objetivos desta investigação e confrontando-os com as 
categorias empíricas que emergiram da classificação dos dados das entrevistas, 
delineamos as categorias de análise que nos levam ao desenvolvimento e conclusão 
desse trabalho.  
  
Considerando que a Política de AIP, como política contra-regulatória, 
pressupõe a ação protagonista dos sujeitos na construção coletiva dos rumos das 
instituições, sejam elas escola ou a própria Rede de Ensino visto que se sustenta no 
pressuposto da democracia forte (Barber, 1997) e considerando as especificidades 
dos cargos e funções dos supervisores, coordenadores pedagógicos e da função de 
Representantes Regionais no que diz respeito às suas atribuições, entendemos que 
a instância de atuação desses profissionais compreende um local privilegiado 
regulatório e contra regulatório de grande importância na implementação de políticas 
públicas. 
 
Para Barber (1997) a democracia forte se faz com sujeitos atuantes e 
protagonistas que sejam capazes de resolver suas questões e conflitos através de 
uma política de participação, de autocrítica e auto legislação. 
 
Na interpretação dos dados nem sempre foi possível encontrar esses 
sujeitos em uma posição de envolvimento atuante no desempenho de suas funções 
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na mediação entre SME e escolas. Predominantemente encontramos contradições 
entre aquilo que os sujeitos entendem como suas responsabilidades e as 
possibilidades que dizem encontrar nos cenários de suas atuações.  
 
Se a atuação dos profissionais da instância meso da SME, sujeitos 
legitimados pelas funções que desenvolvem para regular e contra-regular as políticas, 
foi caracterizada pelos próprios como distante e frágil, torna-se fundamental para 
alcançarmos o objetivo de nossa pesquisa elegermos duas grandes categorias de 
análise: Participação e protagonismo dos sujeitos dos NAEDs, sob o viés 
regulatório e contra-regulatório. 
 
As resistências dos sujeitos e tensões reveladas nas categorias empíricas 
farão parte da análise para a compreensão da atuação dos mesmos no movimento de 
implementação da Política de AIP.  A maneira como se mostraram nas entrevistas 
explicitam o envolvimento dos participantes e demonstram os entraves e limites que 
favoreceram ou não uma atuação profissional consciente, autônoma e protagonista. 
 
Entendemos que esse campo de contradições nos revela importantes 
dados para a compreensão da percepção dos sujeitos, das potências e fragilidades 
de seus processos de trabalho e indicam contribuições ao campo das políticas 
públicas de caráter emancipatório que tem na ação protagônica do sujeito, um de seus 
pilares mais importantes. 
 
Para o início da análise partimos de um tema que a maior parte dos 
participantes fez questão de relacionar com a intensidade de sua atuação profissional 
na Política de AIP: a forma pela qual foram chamados para conhecer e atuar nos 
processos de implementação da referida política.  
 
Em diferentes falas captamos as percepções dos profissionais de que a 
Secretaria não envolveu a instancia meso (os NAED e seu profissionais) nas ações 
da implementação.  
 
... A gente não considerava que a Política queria o nosso envolvimento na discussão de 
estratégia para a rede, das escolas... não. Mas a secretaria, a coordenadoria de avaliação 
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queria que acontecesse nas escolas, mas não queria envolver o NAED para que 
acontecesse (CP03) 
 
... ele já foi concebido num formato e aí, vou dizer muito por mim, eu acho que gerou até um 
certo... se existir isso... um certo ressentimento coletivo dos supervisores, de se sentirem 
excluídos dessa concepção (S12) 
 
... os NAEDs não foram envolvidos, não só os Representantes, os supervisores, os 
coordenadores, acho que não teve um envolvimento tanto na proposta de construção do que 
é avaliação institucional na Rede, quanto na proposta de implementação (RR02) 
 
 
A questão evidenciou que os participantes não se sentiram envolvidos, não 
foram chamados para a elaboração do processo e, por consequência, tiveram a 
percepção de que não deveriam atuar na implementação. 
 
O que pudemos compreender é que, neste caso, os participantes justificam 
a atuação tímida baseados em uma percepção de que o processo de implementação 
da política não foi concebido nos princípios de gestão democrática que pressupõem a 
participação para a construção coletiva dos processos. O que se observa é que uma 
vez que julgaram que a gestão da política não favorecia o envolvimento atuante de 
todos, abdicaram de suas funções profissionais.  
 
A participação desses profissionais ficou comprometida à medida que 
houve uma expectativa dos mesmos para um chamamento do poder central para  sua 
atuação e essa expectativa quando frustrada se converteu em estagnação. Tendo em 
vista a natureza dos papéis desses profissionais, a função inerente e conferida 
legalmente a eles dentro do modelo e as responsabilidades de atuar nos dois  níveis 
– escola e SME, entendemos que a não atuação e a não participação no processo se 
revela como um não cumprimento da função mais elementar desses cargos, a função 
da regulação das políticas implementadas pela Secretaria de Educação.  
 
Evidencia-se um campo de tensões e resistências que revela um descrédito 
no processo para aqueles que não concordam com a metodologia utilizada pela SME, 
um sentimento de frustração para aqueles que não compreendem as possibilidades 
de atuação nesta Política diante de tantas outras tarefas a executar e o cansaço para 
aqueles que se percebem sozinhos em uma construção que deveria ser coletiva. Em 
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todos os casos os dados revelam um apagamento na instância responsável por 
articular e zelar pela qualidade do Sistema de Ensino. 
 
(...) até que ponto eu, como CP, faço a intervenção ou não? Era uma coisa que não era 
discutida e era um cuidado que se tinha. Por quê? Porque o receio... não é nem receio... Mas 
a forma como a gente compreendia ou que era colocado na rede, não nos dava espaço para 
fazer intervenções. Eu me sentia desse jeito: Isso não é meu. Não pertence. (CP03) 
 
(...) existia um ressentimento muito grande das pessoas, então elas ... os supervisores e os 
CPs e aí nem todos os CPsmas uma parte deles, faziam questão de ficar distante, porque 
não foram incorporados logo no começo e aí eles resistiam. (CP03) 
 
(...) o processo de implementação de baixo para cima e de cima para baixo eles não 
dialogaram, então não bastou só implementar, colocarmos como política pública, na verdade 
a implementação ocorreu mas não houve o acompanhamento do processo, estou falando 
pelas instâncias meso e pelas instâncias superior que seriam as instâncias de gabinete da 
Secretaria mesmo (S03) 
 
O supervisor é um sujeito que deveria fazer essa cobrança, mas o que ocorre, no meu ponto 
de vista? Ele tem que ter respaldo também de um sistema que entenda como importante 
mesmo o processo. (S05) 
 
  
Dado nosso referencial teórico discutimos as contradições expostas nas 
concepções dos sujeitos acerca de suas motivações no desempenho das funções 
profissionais. 
  
Se por um lado a gestão democrática deve proporcionar as condições de 
participação aos sujeitos, por outro lado, espera-se que o sujeito atue com autonomia 
e consciente de sua responsabilidade na garantia da construção coletiva do bem 
público. (LEITE, 2005) 
 
Estando inseridos em um contexto de políticas de gestão empresarial em 
uma sociedade capitalista, os projetos educacionais contra-regulatórios se ancoram 
no protagonismo do sujeito, pois se situam em um contexto de disputa de projetos 
antagônicos onde, de um lado temos a educação submissa à mercantilização e de 
outro a educação democrática comprometida com as classes populares. Espera-se 
que os profissionais busquem a aprendizagem política e que vivenciem a democracia 
forte.  
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Os representantes regionais entrevistados são sujeitos que demonstraram 
reconhecer sua função de quem garante a execução do planejamento da gestão 
central. Compreendem também que desempenhavam a função de coordenar uma 
equipe instituída para acompanhar as escolas no cumprimento das políticas 
implementadas pela SME. Esses sujeitos ocuparam um cargo de confiança da gestão 
municipal e os dados das entrevistas realizadas acerca do desempenho dessa função 
demonstraram uma atuação comprometida com a Política de AIP. 
 
Porque através dessas reuniões dessa comissão permanente de avaliação, ela nos mostra 
claramente a demanda de cada escola. Então na realidade, se você levar a sério, está ali, 
está posto ali. (RR01) 
 
(...) Eu acredito que o representante só pode construir quando ele leva aquilo que a 
escola está definindo, está avaliando, está refletindo, e não esquecendo dessa ponta 
mesmo, da unidade que é para quem a gente está trabalhando. (RR01) 
 
(...) nós tínhamos uma dinâmica no NAED A de trabalho direto da Representante com 
as diretoras das escolas. Então isso, me parece, foi um canal muito eficiente para a 
discussão das diretrizes que vinham da Secretaria como formulação de propostas e como 
parte também de onde se disparavam as ações junto às escolas, ou nas escolas. (RR03) 
 
(...) eu acho que eu dei muito tempo esperando, eu vou começar a agir. Foi, não me 
lembro se foi em 2010, acho que foi, eu comecei a abordar no NAED essa questão. Nós 
precisamos fazer nosso papel. ... eu achei que o NAED não estava muito envolvido, o que 
nós fizemos no NAED? Uma das nossas metas de trabalho no ano era para que, tanto o 
supervisor quanto o CP participassem das CPAs das escolas. (RR02) 
 
Ao nos confrontarmos com a descrição das atribuições dos profissionais 
dos NAEDs, e aqui vamos considerar os supervisores e coordenadores pedagógicos, 
compreendemos a importância das funções que desenvolvem pelo viés regulatório e 
contra-regulatório, justamente por estarem situados na instância meso 
desempenhando a mediação entre SME – ESCOLA. 
 
Para os supervisores e coordenadores pedagógicos as funções descritas 
em Decreto, e aqui destacamos: “participar de elaboração, implementação e avaliação 
das políticas públicas municipais” e “assessorar, orientar, acompanhar e participar da 
implementação da avaliação institucional nas unidades de ensino e diversas 
instâncias da SME”, lhes conferem uma atuação regulatória das políticas, bem como 
uma função contra-regulatória que se conceitua como uma resistência propositiva, 
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quando necessário, com vistas à melhoria da qualidade e a transformação social. 
(FREITAS, 2005)  
 
Trata-se de funções desempenhadas em uma instância meso estratégica, 
legitimada para o estabelecimento dessas relações dentro do Sistema de Ensino. 
 
Nos dados da pesquisa encontramos profissionais que se identificam nesta 
concepção de atuação ora apresentada. 
 
(...) o supervisor não tem que estar todo dia na escola, nem daria para ele estar lá, mas para 
ele entender isso e poder intervir, ajudar e poder contribuir com as suas experiências para as 
escolas, inclusive fazer interligação com a Secretaria... Porque eu acho que uma política 
pública ela só implanta na medida em que consegue ter a consciência do que se quer 
realmente nessa política pública senão não dá e se isso contribui para a escola, para aquela 
comunidade, então o supervisor, se ele funcionar nessa interligação, nessa interface, isso 
seria excelente.(S01) 
 
(...)o papel do supervisor é fazer essa interlocução, fazer a escola, às vezes, repensar 
pontos que estando dentro do processo, você não consegue enxergar, então um olhar de fora 
ajuda nisso e ao mesmo tempo ouvir as questões de que está dentro do processo, vivenciando 
ele no dia a dia, para entender o que cabe ao supervisor, e quais os caminhos que o supervisor 
pode tomar para ajudar essa unidade. (S04) 
 
Agora eu vejo que o supervisor, ele poderia, eu já fiz essa crítica, por escrito, oralmente aos 
meus colegas, que a gente também deveria ter uma avaliação, uma CPA dentro dos NAEDs 
para que a gente também pudesse falar, pudesse ser ouvido, pudesse escutar e pudesse 
propor. Então quando a gente faz lá o Plano de Trabalho para o ano seguinte, a gente até 
pensa as metas que a gente quer realizar, nos projetos que a gente quer propor, na crítica 
que a gente faz ao processo, acho que a gente até faz isso, só que não tem o interlocutor que 
nos ouve (S05) 
 
 
O que constatamos é que não há compreensão por parte da maioria dos 
profissionais das possibilidades que estes cargos lhes conferem, que a instância onde 
atuam no trânsito entre escola e gestão central lhes favorecem, as possibilidades para 
uma atuação consciente e protagônica capaz de acompanhar a implementação 
baseada nas normatizações, e ainda uma atuação de atuar como uma resistência 
propositiva quando necessário para a melhoria da qualidade da educação. 
 
Encontramos nas falas dos participantes a recorrência da tensão entre 
desempenhar uma atuação crítica ou uma atuação burocrática. A atuação crítica, 
contra-regulatória sempre emerge como algo desejado, algo que necessita de 
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condições muito favoráveis, condições essas que são expressas como algo que 
deveriam ser possibilitadas até pela gestão central da SME. Apresenta-se como 
distante, difícil, e que, muitas vezes, não depende dos próprios profissionais. A 
atuação burocrática é aquela apresentada como possível. 
 
(...) eu acho que, infelizmente, pouco se discute esse lugar do supervisor e ele ainda 
está muito enraizado numa concepção legalista, fiscalizadora, no sentido ruim, porque 
regulação tem que ter mas, no sentido assim, de... que não favorece. (S08) 
 
Porque eu acho que a nossa supervisão ainda caminha muito nesse sentido normativo, 
nós temos que ter uma supervisão mais participativa e para ter essa supervisão mais 
participativa a gente precisa entender melhor como é que o processo está acontecendo. (S04) 
 
 
Ao lado dos discursos potentes da atuação desejáveis dos profissionais dos 
NAEDs (descritas também no capítulo anterior) encontramos os entraves citados, na 
maioria das vezes, como barreiras intransponíveis que impossibilitam a ação 
esperada. Neste contexto os dados apontam para uma tendência de desistência do 
protagonismo dos sujeitos, seja num âmbito meramente cumpridor das funções do 
cargo, seja num âmbito mais crítico no avanço no campo da avaliação da qualidade 
da escola publica.  As principais barreiras descritas são grande quantidade de trabalho 
e a falta de um planejamento macro que oportunizaria um trabalho articulado entre as 
instâncias da SME favorecendo a elaboração de um projeto de atuação desses 
profissionais. 
 
Compreendemos que a atuação dos supervisores prevista no decreto 
também aponta para o acompanhamento do cumprimento da legalidade. A atuação 
desse profissional pode se dar no âmbito regulatório somente, visto que, conforme já 
descrito anteriormente, a Política de Avaliação Institucional Participativa nas escolas 
do município de Campinas está prevista no Regimento Escolar, em decretos e 
resoluções. Faz parte das atribuições dos supervisores acompanhar o cumprimento 
efetivo dessa legislação. O que notamos é que a maior parte desses profissionais diz 
acompanhar o cumprimento da legislação por parte das escolas somente através da 
análise dos documentos que a escola produz, em uma regulação burocrática. 
 
(...)a gente tem que dar conta de várias frentes e você não consegue intervir realmente ou 
concretamente muito nelas todas (CP03) 
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(...) vem alguma coisa para a gente mandar lá para a Secretaria então aí você vai atrás, aí 
não dá tempo da gente acompanhar da maneira que seria necessário fazer, de estimular 
também... (CP02) 
 
Essa visão deixou de chegar até as instâncias meso, por mais relatórios de CPA que você 
leia, porque não há o envolvimento dessas instâncias e nas instâncias superiores a 
distância fica maior ainda porque na verdade, na minha leitura isso não impactou a decisão 
das Políticas Públicas (...) não há nenhuma circulação nas esferas meso, nós supervisores 
não conversamos sobre o planejamento do NAED nessa dimensão da avaliação e não 
impacta as decisões superiores de gabinete e de secretaria. (S03) 
 
Dá para fazer muita coisa! Mas vamos ter pernas? Não sei. As ações de supervisora e as 
ações de coordenação pedagógica nos tem engolido, e a gente acaba fazendo um trabalho 
fragmentado, um trabalho na ausência. Porque um trabalho que a gente faz só com a 
equipe gestora ou a partir das leituras dos registros, é um trabalho importante, mas é uma 
parte do trabalho, é um trabalho na ausência. (S06) 
 
Bem, a minha atuação como supervisora, que eu vejo também não só a minha particular, mas 
a supervisão, não aconteceu como eu imaginava que deveria acontecer. Porque o que é 
feito na escola a gente acompanha muito de longe. Muito de longe. (S01) 
 
(...) eu entendo que se, não adianta eu sozinha ter consciência, se o meu superior não tem 
e o superior dele não tem, porque é em cadeia (S05) 
 
 
Tal como anunciamos nos primeiros capítulos deste trabalho a desistência 
do protagonismo torna-se muito prejudicial à construção de um projeto coletivo que 
pretende disputar o campo da qualidade da educação pública em que a 
responsabilização compartilhada exige sujeitos fortalecidos e empenhados no 
desenvolvimento da ação.  
 
Em uma concepção de envolvimento crítico, Sordi&Ludke (2009) afirmam 
que o comprometimento destes atores não é obtido de forma coercitiva, mas esta 
adesão deve ser plena e consciente. 
 
Reconhecendo que o processo de conscientização é um movimento 
individual oportunizado no espaço coletivo e a busca do saber crítico sobre a realidade 
na interação com os demais sujeitos (MARTIN-BARÓ,1997), dialogamos com alguns 
participantes desta pesquisa que compreendem que a atuação dos profissionais 
esteja ligada a esse processo de conscientização e formação política: 
 
(...) Porque a constituição de uma consciência crítica, no sentido político mais amplo, ela 
não está dada, ela não nasce espontaneamente, não é algo inerente, é fruto de lutas e de 
propostas e de projetos que levem as pessoas a pensar o mundo e a si e agir no mundo a si 
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e em relação ao outro de uma outra maneira, de uma forma... com um grau de consciência 
em que essa dimensão coletiva assuma a dimensão mais profunda da revolução humana. 
(S11) 
 
Eu fico imaginando que a supervisão perde uma grande chance de mudar a história da 
supervisão se ela não tomar uma iniciativa nesta direção. Porque nós podemos, Thaís, dentro 
das CPAs, da Política que está implementada, nós também podemos. E se a gente fizesse 
isso, nós nos empoderaríamos, nós teríamos essa condição de brigar por melhores 
condições junto ao local de trabalho e junto às escolas que é o mais importante. E nós não 
fazemos isso. (S05) 
 
 
Seja no campo burocrático, somente no acompanhamento do cumprimento 
da legalidade, ou no campo de atuação crítica e contra-regulatoria, na implementação 
desta Política de AIP o desempenho das funções não pode se configurar na opção 
pela omissão. Esta opção significa um apagamento na instância meso, uma instância 
que se constitui legitimamente para atuar como definidora de rumos para a qualidade 
da escola. 
 
A função inerente desta instância meso de articular o movimento entre 
escola e SME exige a participação e o protagonismo na atuação desses profissionais. 
O papel regulatório é inerente aos cargos e o impedimento para o desempenho desse 
papel não foi revelado nos dados. Revelou-se um campo pouco favorecido para a 
participação desses profissionais, mas a própria função lhes legitimava para isso. 
 
Seria possível e mais, seria desejável uma atuação protagônica em uma  
linha emancipatória visto que esses sujeitos poderiam se organizar, fortalecer seu 
coletivo e estabelecer diálogos com as instâncias da SME e escola. 
 
A leitura e análise dos dados evidenciaram a fragilidade na atuação desses 
profissionais na implementação da Política de AIP na Rede municipal de ensino de 
Campinas, mas revelaram também que se trata de um campo complexo não 
constituído por poucos elementos.  
 
Não poderíamos simplificar os resultados desta pesquisa afirmando que a 
atuação pouco protagônica dos sujeitos no processo decorre apenas de um 
movimento de resistência ao projeto de uma determinada gestão, ou que decorre da 
intensidade de como esses profissionais se sentiram envolvidos pela metodologia de 
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implementação da Política ou ainda, que decorre da falta de ação diretiva por parte 
da gestão central não legitimava a atuação dos profissionais.  
 
O presente estudo aponta para a perspectiva de que os sujeitos, 
legitimados pelo cargo que ocupam para desempenhar uma função regulatória/contra-
regulatoria de políticas públicas, devem compreender a importância de sua atuação 
protagônica como defensores da educação pública na disputa atual de projetos 
antagônicos que atualmente fazem parte do campo da educação. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 
 
 
Este trabalho de pesquisa que neste momento apresenta as conclusões 
acerca das aprendizagens construídas no processo, se constitui como mais uma 
reflexão sobre a implementação da política de Avaliação Institucional Participativa na 
Rede Municipal de Ensino de Campinas. Ele compõe um quadro com os trabalhos 
que outros pesquisadores concluíram que vai nos permitindo compreender as 
inúmeras facetas de um projeto elaborado em bases e princípios sólidos, mas 
construído também durante a sua execução. 
 
O desafio que aceitamos de compreender essa Política pelo olhar dos 
profissionais que atuam em uma instância meso da Secretaria Municipal de Educação 
e que carregam, na essência da sua função, o papel de regulação e contra-regulação 
na mediação entre escola e gestão central, nos conduziu à inquietações que foram 
nos motivando para as fases que enfrentamos para a realização dessa pesquisa. 
 
Encontramos um campo complexo que nos possibilita compreender que 
trazemos contribuições para a área que não se esgotam neste estudo e que 
pretendemos instigar outras iniciativas que possam abordar o nosso objeto de estudo 
em variadas perspectivas. 
 
A escuta atenta que fizemos aos participantes da pesquisa através das 
entrevistas, utilizadas como nosso recurso metodológico, nos trouxe dados 
significativos que foram reveladores para alcançarmos o nosso objetivo proposto 
inicialmente. Assim também nossa escolha metodológica de categorização dos dados 
afinou nosso olhar para que pudéssemos estabelecer análises e propor conclusões 
acerca de nosso tema estudado. 
 
As referências teóricas indicaram que o campo educacional tem se 
constituído nos últimos anos como uma luta de projetos que se contrapõem e que 
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possuem objetivos bem distintos para a escola pública, isso porque cada um deles 
pressupõe uma determinada concepção de sujeito e de sociedade.  Através dos 
estudos compreendemos ainda que, na estrutura organizacional da SME de 
Campinas, os profissionais que atuam nos NAEDs, principalmente Supervisores 
Educacionais e Coordenadores Pedagógicos, possuem uma função diretamente 
relacionada à implementação de Políticas Públicas e que nessa instância que media 
a relação das escolas com a gestão central são sujeitos estratégicos para exercer a 
regulação e contra-regulação. Para tanto, são profissionais que devem exercer uma 
atuação consciente, participativa e protagônica. 
 
Diante das análises realizadas compreendemos que os profissionais que 
atuam na instância meso da SME demonstraram uma tendência de abdicação de seu 
protagonismo profissional no processo de implementação da Política de AIP em razão 
de elementos diversos como falta de percepção de pertencimento ao projeto, 
condições de trabalho desfavoráveis, falta de trabalho coletivo entre eles e resistência. 
 
Se por um lado a participação desses profissionais não foi favorecida pela 
política, ela também não foi impedida e desta forma não entendemos como legítima a 
escolha do silenciamento, pois suas funções profissionais e suas responsabilidades 
estão postas legalmente. 
 
Entendemos também que a atuação que esses profissionais expressam 
como possível diante das condições de trabalho que possuem se relaciona a uma 
prática burocrática e a um acompanhamento mais à distância das ações da escola, 
apesar de demonstrarem apropriação a respeito de uma atuação desejável, mais 
crítica e conscientizadora. 
 
Apesar da análise apontar para a complexidade de elementos que 
conduzem para uma prática, muitas vezes, silenciada desses profissionais, não 
podemos desconsiderar a descrição das atribuições dos cargos que ocupam e a 
atividade que escolheram para desempenhar profissionalmente. Seja baseada na 
conscientização acerca da importância de sua atuação para a qualificação do sistema 
educacional do município, seja somente para cumprir a expectativa do cargo investido, 
134 
 
 
 
a responsabilidade desse profissional na regulação das políticas públicas não deve 
ser omissa. 
 
A atuação para além da exigência dos cargos recai sobre uma escolha que 
pode vir a acelerar mudanças e cumprir um papel comprometido com uma educação 
mais emancipatória.  
 
A omissão na atuação desses profissionais significa colaborar com um lado 
da disputa do cenário educacional. A responsabilidade desses profissionais se 
configura justamente pelo cargo que ocupam em um cenário de disputa política que o 
que está em jogo é a escola pública. 
 
O profissional pode ser um mero condutor ou reprodutor de políticas e 
ações ou poderia contribuir para uma reinterpretação da função num sentido de 
responsabilização compartilhada que tensiona e atua no estabelecimento de diálogos 
pertinentes para a qualificação dos processos. 
 
Pretendemos, com as análises realizadas, contribuir para revelar a 
importância do protagonismo desses profissionais na mediação entre escolas e órgão 
central da SME.  
 
O protagonismo pressupõe a busca por coletivos, a organização com os 
pares, o estabelecimento de diálogos. A própria política de AIP contribuiu também 
para a aprendizagem desses movimentos. Em minha atuação como supervisora 
educacional hoje, identifico e procuro colaborar com indícios de organização coletiva 
que exige dos profissionais uma atuação protagônica. Os movimentos que hoje fazem 
parte da rotina de grande parte dos supervisores educacionais da Rede municipal de 
Campinas buscam, para além do cumprimento de sua função regulatória, reformular 
as normatizações, levantar indagações e ocupar espaços para cobrar inserções na 
formulação das políticas. Há necessidade de uma reinterpretação da função desses 
especialistas que se atrela à noção de pertencimento a uma Rede que deve produzir 
qualidade para o público para quem trabalha. Esses profissionais podem ter uma 
função ativadora no processo de participação consciente. 
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No momento em que os profissionais desistem do desempenho de sua 
função para criar uma resistência por não ter sido convocado à participação, em se 
tratando de uma política que sempre anunciou seus princípios contra-regulatórios, ele 
cria uma resistência a uma política que poderia ter favorecido a qualidade da escola.  
Acreditamos que a participação consciente e protagônica que se busca 
ultimamente poderia ter feito a diferença em uma conjunção de fatores que 
favorecesse a qualidade social da escola. 
 
Pretendemos contribuir para a compreensão de que a desistência do 
protagonismo e dessa atuação crítica, política e conscientizadoranão colabora para a 
defesa da escola pública, não colabora para a implementação de projetos 
educacionais emancipadores, não colabora para a formação política dos sujeitos.  
 
As análises e conclusões demonstram que o êxito de qualquer política 
educacional, e em especial àquelas que pretendem se opor e lutar contra à tendência 
em nossa realidade hoje, de políticas meritocráticas, verticais e autoritárias, depende 
da ação protagonista dos profissionais. As políticas emancipatórias irão sempre 
convocar o protagonismo e a inserção qualificada com o objetivo de interferir nos 
processos. O isolamento, a perspectiva individual, a lógica da reclamação vazia e 
principalmente o apagamento da participação são um problema nesta luta de projetos 
antagônicos.  A grande dimensão desses problemas convoca as pessoas a se 
organizarem, a se posicionarem ou então a fragilidade dos coletivos será terreno fértil 
para a prosperidade do projeto predominante. A omissão do protagonismo pode 
significar uma escolha nem sempre desejada, mas que será facilitada e produzida 
pelo não posicionamento. 
 
Que as conclusões desse trabalho abram possibilidades para novos 
estudos nessa área e que carreguem ânimo e esperança para aqueles que 
compreendam a importância da atuação profissional protagônica à serviço da escola 
pública. 
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ANEXOS 
 
 
 
 
ANEXO I 
Carta de Princípios 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINAS 
Secretaria Municipal de Educação de Campinas 
Conselho Gestor da Avaliação da Rede Municipal de Ensino 
 
O desenvolvimento de processos de avaliação em redes de ensino, escolas e 
salas de aula é um processo bastante requerido no cenário nacional. As experiências em 
relação a esta temática têm revelado, entretanto, que é necessário que os princípios 
orientadores dos processos de avaliação sejam construídos e conhecidos por todos, de forma 
a conseguir o maior envolvimento possível de todos no processo. Com este objetivo foram 
organizados e apresentados abaixo os princípios que deverão nortear os trabalhos de 
avaliação ora em pauta. Eles são os seguintes: 
1 
A avaliação educacional é um processo de reflexão coletivo e não apenas a 
verificação de um resultado pontual. Esta é a maneira mais adequada de se pensar a 
avaliação em quaisquer níveis: como processo destinado a promover o permanente 
crescimento. Há que se medir, mas esta não é a parte mais importante; há que se avaliar – 
esta sim é fundamental. Avaliar é promover no coletivo a permanente reflexão sobre os 
processos e seus resultados, em função de objetivos a serem superados. Avaliar supõe em 
algum grau e de alguma forma, medir. Mas medir, certamente, não é avaliar. Portanto, a 
avaliação é uma categoria intrínseca do processo ensino-aprendizagem, por um lado, do 
projeto político-pedagógico da escola, por outro. Não pode ser separada dele como se 
pretende com as avaliações centralizadas. Ela só tem sentido dentro da própria organização 
do trabalho pedagógico do professor e da escola. Há, portanto, que se reafirmar a confiança 
no professor e na escola. A avaliação deve ser feita pelo e para o professor/aluno e só, 
secundariamente, deve ser um “dado” para o sistema. Não se mede ou se avalia para o 
sistema, mas sim para o professor e seu coletivo imediato – a escola. As mudanças 
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necessárias devem ser processadas ao nível do projeto político-pedagógico da escola, 
discutido e implementado coletivamente, ao amparo do poder público. 
2 
Existem várias definições para “qualidade” de ensino. Assume-se aqui, 
tentativamente, que a qualidade é entendida como o melhor que uma comunidade escolar 
pode conseguir frente às condições que possui, tendo em vista os objetivos de servir a 
população naquilo que é específico da educação: formação e instrução. Além de ‘resultados’ 
estão em jogo tanto as ‘finalidades do processo educativo’ como as ‘condições’ nas quais 
ocorre. A qualidade não é optativa no sérvio público. É uma obrigação. Entretanto, as 
condições oferecidas para se conseguir esta almejada qualidade devem ser levadas em conta 
como em qualquer outra atividade humana. Não se desconhecem aqui os limites que uma 
sociedade desigual e injusta impõe para o trabalho dos profissionais da educação. Mas 
também não se desconhece a responsabilidade que a educação tem enquanto um meio de 
emancipação e de propiciar melhores oportunidades de inserção social a amplas parcelas da 
população marginalizadas ou não. 
3 
Qualidade, portanto, não deve ser vista apenas como ‘domínio de português e 
matemática’, mas além disso, incluir os processos que conduzam à emancipação humana e 
ao desenvolvimento de uma sociedade mais justa. Neste sentido, a qualidade da escola 
depende, também, da qualidade social que se consegue criar no entorno da escola. A escola 
não pode dar conta de gerar eqüidade se fora dela se gera ineqüidade, desigualdade, 
violência, insegurança e revolta. Não menos importante, portanto, é a dimensão 
emancipadora dos processos avaliativos que visa inserir as professoras(es) e as crianças em 
seu tempo e espaço, bem como dotá-las de capacidade crítica e criativa, para superar seu 
tempo – a capacidade de auto-organizar-se para poder organizar novos tempos e espaços. 
Os processos avaliativos, longe de serem apenas aperfeiçoamento de resultados 
acadêmicos, visam criar sujeitos autônomos pelo exercício da participação em todos os níveis. 
Formar para transformar a vida e instruir para permitir o acesso ao saber acumulado são 
aspectos indissolúveis do ato educativo. 
4 
O desenvolvimento do sistema de avaliação proposto contempla três níveis 
simultâneos: construção da avaliação ao nível de sala de aula (ensino-aprendizagem); 
construção da avaliação ao nível institucional (Escola); construção da avaliação do sistema 
ou do conjunto da rede (Secretaria). A adesão das Escolas à avaliação do nível do ensino- 
aprendizagem (sala de aula) e no nível da avaliação institucional (escola) é optativa. O terceiro 
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nível (sistema) é de responsabilidade do poder público. Os níveis 1 e 2 são os mais 
importantes. 
5 
Nenhuma das ações de avaliação deve conduzir a “ranqueamentos” ou 
classificação de escolas ou profissionais e muito menos deve conduzir à premiação ou 
punição. Os dados são produzidos nos vários níveis com o objetivo de serem usados pelos 
interessados na geração de processos de reflexão local e melhoria da escola. Rejeita-se a 
idéia de uma avaliação 
cujos dados são direcionados apenas para alimentar os órgãos centrais sem que 
sejam utilizados por aqueles que conduzem o dia-a-dia da atividade pedagógica. Como 
princípio geral, as ações de avaliação dentro ou fora da sala de aula não se destinam a punir 
ou classificar, mas sim a promover. 
6 
O processo avaliativo deve ser construtivo e global. Ele envolve participantes 
internos (professores, alunos, especialistas, funcionários administrativos) e participantes 
externos (sociedade, pais, empregadores). Trata-se de um processo que deve combinar auto- 
avaliação, avaliação por pares e também um olhar externo. 
7 
Ao nível da avaliação da rede ou do conjunto do sistema o compromisso é de ser 
usar técnicas modernas que permitam levar em conta tanto os resultados obtidos como as 
condições em que eles foram obtidos. Ao nível das Escolas, portanto ao nível da avaliação 
institucional, a técnica de base será a auto-avaliação seguida pela avaliação baseada em 
pares – ou seja, seguida pelo diálogo entre escolas e por fim com a sociedade. Ao nível do 
ensino-aprendizagem devem ser disponibilizados conhecimentos para que os professores 
possam criar estratégias específicas de avaliação, preservando a autonomia profissional e 
valorizando a atuação responsável do professor no processo pedagógico. 
8 
O projeto parte do suposto básico de que a avaliação não deve ser um instrumento 
de controle sobre a escola e os profissionais da educação, mas sim um processo que reúne 
informações e dados para alimentar e estimular a análise reflexiva das práticas em busca de 
melhorias, desde a sala de aula até a Secretaria Municipal, passando pelas Escolas. 
9 
Dessa forma, o ‘modelo’ de qualidade e seus ‘indicadores’ deve ter legitimidade 
técnica e política e ser produzido coletivamente com as escolas da Rede Municipal, a partir 
da prática. A realização de audiências públicas contribui para uma primeira aproximação dos 
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indicadores de forma a iniciar este processo de construção e permitir a obtenção dos primeiros 
dados, com vistas a definir os esforços preliminares. 
10 
Todo processo deve ser acompanhado por um Conselho Gestor do Sistema de 
Avaliação de constituição tripartite: Universidade, Secretaria Municipal e representantes de 
Escolas. 
Campinas, 17 de julho de 2003. 
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ANEXO II 
 
Roteiro de entrevistas destinado aos supervisores: 
 
1. Quanto tempo atua como supervisor do fundamental? 
2. Qual seu trajeto profissional na rede desde 2008 quando da implementação da 
política de AIP? Sempre esteve como supervisor desta região ou em outros 
cargos? 
3. Quantas escolas de ensino fundamental constituem o seu bloco de atuação? 
4. Você tem conhecimento dos pressupostos da política de AIP implementada na 
rede? Se sim, como tomou conhecimento dos mesmos? 
5. Como entende a sua atuação como supervisor frente à política de AIP no 
ensino fundamental? 
6. Tendo em vista a implementação e a manutenção da política de AIP na rede, 
como descreve os seus processos de trabalho na relação com as escolas e 
equipes das mesmas? 
7. A Política de AIP e a constituição das CPAs estão previstas no Regimento 
Escolar Comum das Escolas Municipais e nas resoluções da elaboração do 
Projeto Pedagógico das Unidades Educacionais. Tendo em vista a sua atuação 
como supervisor, como vê o cumprimento destas normatizações por parte das 
equipes das escolas? Você entende que estas normatizações garantem e/ou 
auxiliam as escolas na efetivação da implementação da política? 
8. No seu entendimento, os processos de avaliação de desempenho dos alunos, 
expressos nos PPs das Unidades, sofreram alguma alteração com a 
implementação da AIP nas escolas? 
9. Como você analisa a relação da Política de AIP na rede com as Políticas de 
Avaliação Externa implementadas pelo Governo Federal? 
 
Roteiro de entrevista destinado aos CPs: 
 
1. Quanto tempo atua como CP do fundamental? 
2. Qual seu trajeto profissional na rede desde 2008 quando da implementação da 
política de AIP? Sempre esteve como CP desta região ou em outros cargos? 
3. Quantas escolas de ensino fundamental constituem o seu bloco de atuação? 
4. O que sabe sobre a política de AIP da rede e como tomou conhecimento da 
mesma? 
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5. Como entende a sua atuação como CP frente à política de AIP no ensino 
fundamental? 
6. Tendo em vista a implementação e a manutenção da política de AIP na rede, 
como descreve os seus processos de trabalho na relação com as escolas e 
equipes das mesmas? Caso já atuasse como CP antes da política, seu processo 
de trabalho junto às escolas se alterou de algum modo? Como? Por quê? 
7. Como avalia os processos de implementação da política nas escolas de seu 
bloco de atuação? Quais são as potências ou fragilidades que tem observado e a 
que as atribui? 
8. Em que aspectos os planos de avaliação presentes no PP das escolas 
possibilitam entender a escola e seus problemas? Como você lida com estes 
documentos no sentido de ajudar o processo de qualificação da escola. Cite 
situações concretas em que você interviu neste sentido. 
9. Você percebe a relação do trabalho desenvolvido pelas CPAs das escolas com 
a melhoria da aprendizagem dos alunos?  
10. Como você analisa a relação da Política de AIP na rede com as Políticas 
de Avaliação Externa implementadas pelo Governo Federal? 
11. Que ações dos OPs parecem favorecer/prejudicar o avanço da política 
de AIP e da CPA? Como atua neste sentido? 
 
Roteiro de entrevista destinado aos representantes regionais: 
 
• Qual seu trajeto profissional na rede desde 2008 quando da implementação da política 
de AIP? 
• Como tomou conhecimento dos pressupostos da política de AIP implementada na 
rede? 
• Como entende a sua atuação como Representante Regional frente à política de AIP 
no ensino fundamental? 
• Tendo em vista a implementação e a manutenção da política de AIP na rede, como 
descreve os seus processos de trabalho na relação com as escolas e equipes das mesmas? 
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ANEXO III - Termo de Consentimento livre e esclarecido 
      TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
PROJETO DE PESQUISA 
“A POLÍTICA DA AVALIAÇÃO INSTITUCIONAL PARTICIPATIVA NAS ESCOLAS 
DA REDE MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE CAMPINAS: O OLHAR DOS 
SUPERVISORES E COORDENADORES PEDAGÓGICOS.” 
 
ORIENTADORA: MARA REGINA L. DE SORDI 
ORIENTANDA: THAÍS CARVALHO ZANCHETTA PENTEADO 
1. ESCLARECIMENTO SOBRE AS PESQUISADORAS 
1.1- Dra. Mara Regina Lemes de Sordi é pós-doutora em Educação, professora do 
Programa de Pós-Graduação em Educação da Faculdade de Educação, da 
Universidade Estadual de Campinas. 
1.2- Thaís Carvalho Zanchetta Penteado é pedagoga e aluna doutoranda do curso de 
pós-graduação em Educação da Universidade Estadual de Campinas 
2. OBJETIVOS E JUSTIFICATIVA DA PESQUISA 
Esta pesquisa pretende revelar e analisar o processo de reflexão e de trabalho dos 
supervisores e coordenadores pedagógicos (CP)  no que diz respeito ao desempenho de suas 
funções frente à Política da Avaliação Institucional Participativa (AIP) implementada nas 
escolas de ensino fundamental em 2008 na Rede Municipal de Educação de Campinas.  
3. PROCEDIMENTO 
As informações contidas nesta folha, fornecidas por Thaís Carvalho Zanchetta 
Penteado, doutoranda em Educação: Ensino e Práticas Culturais têm por objetivo 
firmar acordo escrito com o voluntário para participação da pesquisa acima referida, 
autorizando sua participação com pleno conhecimento da natureza dos 
procedimentos a que ele será submetido. 
Ao concordar em participar desta pesquisa estou ciente de que participarei de 
entrevista semi-estruturada. Será mantido o anonimato deste estudo. Para a 
realização das entrevistas, será acordado entre entrevistador e entrevistado, dia, 
horário e local conveniente às partes citadas. Os dados obtidos neste estudo serão 
objeto de análise para a construção da tese proposta e suas conclusões poderão ser 
divulgadas em eventos científicos, em revistas e outros meios de divulgação de 
estudos desta natureza. 
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4. RISCOS E BENEFÍCIOS PARA OS PARTICIPANTES 
Estou informado de que sou livre para desistir de participar da pesquisa em qualquer 
momento sem correr o risco de discriminação ou represália por parte das 
pesquisadoras; a participação nesta pesquisa não me trará benefícios diretos e 
imediatos, mas estarei colaborando para a compreensão da avaliação da avaliação 
institucional no contexto do sistema público educacional da educação básica. 
5. ALTERNATIVA 
Sou livre para optar pela participação ou não deste estudo a qualquer momento. 
6. CUSTOS E REEMBOLSO 
Não terei despesas e não serei reembolsado por participar desta pesquisa. 
7. ESCLARECIMENTOS E SUGESTÕES 
Poderei esclarecer dúvidas e fazer sugestões sobre o estudo por e-mail ou pelos 
telefones da Profa. Dra. Mara Regina Lemes De Sordi (maradesordi@uol.com.br, - 
19- 3521-5580) ou da doutoranda Thaís Carvalho Zanchetta Penteado 
(thaispenteado@hotmail.com – 19- 997050401). 
8. CONSENTIMENTO 
Minha participação nesta pesquisa é voluntária. 
Eu sou livre para recusar a participar deste estudo ou para desistir dele a qualquer 
momento. 
Tendo em vista os itens acima apresentados, confirmo que recebi cópia deste termo 
de consentimento, e autorizo a execução do trabalho de pesquisa e a divulgação dos 
dados obtidos neste estudo. 
 
____________________________ 
Nome do Participante da Pesquisa 
______________________________ 
Assinatura do Participante da Pesquisa 
__________________________________ 
Assinatura do Pesquisador 
___________________________________ 
Assinatura do Orientador 
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ANEXO IV 
QUADRO DAS CATEGORIAS EMPÍRICAS – COORDENADORES PEDAGÓGICOS 
CATEGORIA  RECORTE DA TRANSCRIÇÃO DA ENTREVISTA 
Conhecimento 
da Proposta 
Em 2002 com o Prof. Luiz Carlos num encontro que teve lá na Academia Campinense de Letras 
volta com a profª Helena, acho que em 2005 e a partir daí então, até hoje.  
Mas eu acho que a gente participava dos momentos quando não era política, havia duas escolas no 
nosso NAED que eram Escola A e Escola B que participavam por adesão. Então a formação que 
teve do pessoal dessas duas escolas eu acompanhei, eu participei enquanto coordenador 
pedagógico junto com o pessoal que vinha da UNICAMP, do LOED. (CP 01) 
Já há mais de dez anos eu ouço que a proposta era pensada na Rede. Há dez, exatamente, eu 
comecei a ter as primeiras reuniões em que eu ouvia alguns profissionais do LOED falar sobre ela ... 
A primeira vez que eu tomei conhecimento, eu estava chegando a ser CP, foi em uma reunião que 
juntou CPs e supervisores e o professor Luiz Carlos de Freitas foi falar, foi lá naquela Academia de 
Letras Campineira.  
...Mas foi ali que eu fiquei sabendo que seria desencadeado. Antes disso eu sabia que lá no LOED 
já havia essa proposição de vir fazer a ponte com a Rede. Na Rede eu fiquei sabendo exatamente 
há dez anos atrás. (CP05) 
Conhecimento  
da Política 
Eu não me lembro, Thaís, de ter um momento, eu acho que como a gente já estava envolvido, isso 
foi automático. No caso do NAED Leste, né? (CP 01) 
eu cheguei e o processo começou em 2008, já estava em andamento, aí, sozinha como CP fiquei 
meio perdida para saber o que é um o que é outro, aí no final de 2010, acho que teve uma reunião 
com todas as EMEFs, com todos os setores, lá na UNICAMP, e aí que eu comecei a me interar mais, 
não tinha tido reunião ainda para falar sobre isso, na verdade acho que não teve essa oportunidade. 
E aí acho que depois eu tive uma reunião com a Mara, aí deu para começar a entender um pouquinho 
mais, os OPs  também foram contando um pouquinho do processo como eles faziam. Então eu acho 
que eu fui entendendo o processo entrando nas escolas, durante, vendo como é que acontecia e tal... 
(CP 02) 
Acredito que tenha sido no assessoramento de OP porque comecei... acho que a primeira ou a 
segunda reunião de assessoramento eu ainda estava como OP. eu não lembro de ter tido nenhuma 
reunião no NAED como CP, não (CP03) 
Como CP eu participei mais desse processo todo do que os supervisores, nós éramos chamados 
para formação com as orientadoras. Se me lembro, eu comecei a ser CP em 2002, eu acho que 
essas reuniões mais sistemáticas começaram em 2006... por aí. Mas então vamos pegar 2003, 2004, 
2005, naqueles primeiros anos depois de 2002, que foi quando eu ouvi pela primeira vez, ou 
comecinho de 2003, naqueles primeiros anos era tudo muito fluido, muito aos poucos: “vai ser... tem 
a ideia...vai se fazer um convênio, uma parceria” ai demorou para sair a parceria. Até então não tinha 
nada escrito... então foi chegando meio devagar, foi chegando assim sem a parceria com o LOED, 
um espírito assim da proposta, foi chegando meio devagar e demorado. Eu não me lembro muito 
mais do que aquela primeira reunião lá, não. 
em 2008 começou a ter o quê? Assessoria para as Ops. Esse assessoramento na UNICAMP, uma 
vez por mês, eu participava, todos os CPs do fundamental participavam. Então sempre eu tinha mais 
informações que as supervisoras... 
 (CP05) 
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Envolvimento  
do NAED 
ficou muito forte essa relação de que seria direto com a escola e lembro que chocou... Porque quando 
a gente fez umas perguntas, eu e até uma supervisora, foi dito assim: “Não, mas isso não é com 
vocês, isso é com a escola. A escola é que vai decidir se fica ou não.” Porque naquela época, ia 
quem queria, foi iniciada assim, para quem quiser, era uma adesão. E eu me lembro que eu e uma 
supervisora dissemos assim: “ Mas a gente precisa entender mais essa proposta para poder discutir 
com a escola, chamar a escola, fazer mediações...” e eu me lembro que foi dito com essas palavras: 
“Vocês não tem que fazer mediação de nada, a escola é que está sendo chamada e que virá ou não, 
se quiser ou não.” Ali eu fiquei um pouquinho... Achei esquisito, fiquei meio chocada. (CP05) 
em 2010 acho que a gente teve uma aproximação ou, realmente uma formação pensada para o grupo 
de supervisores e de CP, que na minha opinião, ficou pela metade, não acabou, não foi nem para 
frente nem para trás. A gente não teve retorno nenhum, não percebi que o NAED enquanto NAED 
teve alguma mudança nesse sentido. As representantes regionais não participavam. Então eram os 
supervisores e CPs. Não conseguiu ter uma periodicidade firme, então não foi de 15 em 15 dias, não 
foi de uma vez por mês, não foi de um dia inteiro, porque ia ser de meio período ou de um período 
todo... uma hora era de um jeito, outra hora era de outro, e um distanciamento muito grande mesmo. 
Acho que por ter demorado, existia um ressentimento muito grande das pessoas, então elas não... 
os supervisores e os CPs e aí nem todos os CPsmas uma parte deles, faziam questão de ficar 
distante, porque não foram incorporados logo no começo e aí eles resistiam. Apesar de que o discurso 
era de que precisavam se aproximar, mas não... como também não existia... na verdade, a impressão 
que eu tenho é que não existia muito... não é só interesse, mas forma de quem tava na coordenação 
e da própria assessoria de dar conta desse grupo. A impressão é que não deu conta do grupo. O 
grupo foi muito difícil e as pessoas falaram: ah não dá. É muito difícil trabalhar com esse grupo e a 
gente não vai pensar numa estratégia para que realmente pudesse trabalhar com o grupo. Foi isso 
que eu senti.  
... A gente não considerava que a Política queria o nosso envolvimento na discussão de estratégia 
para a rede, das escolas... não. Mas a secretaria, a coordenadoria de avaliação queria que 
acontecesse nas escolas, mas não queria envolver o NAED para que acontecesse. Mas ao mesmo 
tempo a gente queria que as escolas também fizessem, porque a gente acreditava, enquanto grupo 
de NAED, de equipe, nos princípios da Política.  
mas a gente sempre reclamou muito de estar a margem dessa discussão de como poder, ou como 
fazer com que a rede participasse mais. Isso não teve enquanto NAED, mas de alguma forma era 
claro que o NAED queria que acontecesse, queria que vingasse. (CP03) 
Participação 
na  
Formação dos 
articuladores - 
OP 
Eu participei às 3ªs feiras com a Mara lá na UNICAMP. E acho importante ter tido essa formação. Eu 
acho que foi uma perda para o processo ter parado a formação. Eu acho que tem que cuidar dos 
articuladores. Eu acho que tem que cuidar da formação deles, e nós, enquanto coordenadores 
pedagógicos dos NAEDs, eu falo por mim, a gente não dá conta dessa formação porque a gente 
também está se formando. Enquanto a gente participava da formação dos orientadores pedagógicos 
a gente também estava se formando nessa formação, né? Mesmo a gente não sendo articulador, a 
gente estava se formando, e quando pára, pára bruscamente inclusive, para em um momento em 
que a Mara dizia para a gente de que agora a gente ia entrar para a sala de aula, agora a formação 
ia entrar para ver como que acontecia a questão da aprendizagem, como é que a gente poderia 
avaliar na Avaliação Institucional, na CPA, a questão da aprendizagem, aí pára, por uma série de 
razões, algumas eu desconheço, inclusive. (CP 01) 
152 
 
 
 
em 2008 começou a ter o quê? Assessoria para as Ops. Esse assessoramento na UNICAMP, uma 
vez por mês, eu participava, todos os CPs do fundamental participavam. Então sempre eu tinha mais 
informações que as supervisoras... 
(CP05) 
Processos de 
trabalho dos  
CPs na 
Política 
Eu tenho que trabalhar com os OPs, trabalhei com os OPs em alguns momentos, trabalho com os 
OPs em alguns momentos do ano, a questão da CPA, a questão das demandas, a questão do quadro 
das demandas. Então isso é um trabalho que eu não tinha, mas isso se soma por conta da 
importância desse trabalho. (CP 01) 
com 5 escolas é complicado, então assim eu participei, acho que principalmente no ano passado de 
algumas reuniões que deu para participar mesmo 
De CPA. Ir lá e tal... mas acaba acontecendo... vem alguma coisa para a gente mandar lá para a 
Secretaria então aí você vai atrás, aí não dá tempo da gente acompanhar da maneira que seria 
necessário fazer, de estimular também... mas a CPA que está consolidada, eles trazem muitos 
elementos para a gente.  Porque tem o que falar, então nas reuniões de OP eles acabam falando 
sobre os eventos, as reuniões que eles estão conseguindo fazer, eles convidam: Olha, vai ter tal 
coisa. Mas eu acho que não dá para acompanhar de perto, é uma coisa que a quantidade de 
demanda que a gente tem é mais um elemento que você não consegue chegar e que você dá 
prioridade para outras coisas e acaba não conseguindo.  
quando a CPA funciona, você consegue olhar a escola de outro jeito...  
Dá elementos diferentes e você consegue se envolver mais com a escola. Porque a escola tem uma 
abertura para isso. O que eu sinto das escolas que a CPA funciona melhor é que é uma escola mais 
aberta. A escola acaba, não é um coletivo, coletivo, mas tem um coletivo diferente, as pessoas que 
se envolvem diferente com o trabalho, então o nosso trabalho como CP também é diferenciado, você 
consegue chegar mais próximo da escola. (CP02) 
Eu avalio com um distanciamento muito grande: a coordenação pedagógica da avaliação 
institucional. Isso desde o começo apesar dos coordenadores participarem dos assessoramentos, 
era uma participação como OP. Eu não sentia muita diferença entre a participação de OP e CP, todos 
estavam sendo formados, todos estavam sendo... a discussão estava sendo posta para todos de 
forma igual sem distinção, o que eu não acho que tenha problema nenhum, acho que não, mas existia 
uma promessa, ou um encaminhamento, de que precisava ter uma outra atuação, uma outra 
intervenção no grupo do NAED, não só com CP, com os supervisores também e com as 
representantes regionais também. Como também existia do grupo de OPs, uma solicitação muito 
grande para que fosse feita formação com os diretores e vice-diretores. Isso foi colocado desde o 
início. E como os CPs de alguma forma, participavam da formação, eu não me sentia a margem da 
Política, eu me sentia incluída assim, e até porque foi o primeiro ano que eu fui CP e aí o primeiro 
ano a gente só aprende, acho que poucas conclusões a gente tira ou avaliações a gente consegue 
fazer, a gente só está tateando. E aí eu me sentia muito mais OP do que CP. Em 2008, ter saído da 
escola em abril, eu carregava muito do PP, construção do PP, tudo para CP. Então eu não tinha muito 
essa distinção. Já existia uma discussão nesse sentido de que era necessário envolver outros cargos 
nessa discussão e não só o OP, tudo isso. E aí ao longo dos quatro anos, isso também... essa 
reivindicação em 2009 continuou,  
...em 2008, 2009 até 2010, acho que a gente, lá no NAED A, conseguiu mobilizar várias coisas, por 
exemplo, a gente fez dois encontros regionais no meio do ano, existia um interesse, por exemplo, da 
Representante regional, um interesse dos CPs de discutir isso com as escolas e fazer com que 
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acontecesse. Acho que, por mais que o NAED não estivesse envolvido, era uma Política central, mas 
que conseguia, por conta dos princípios que ela tinha, o respaldo no NAED.  
Mas a gente acreditava, a gente queria que acontecesse então foi todo um projeto para que tivesse 
encontro regional da Política, que as escolas participassem da Política, dos encontros centrais na 
UNICAMP, de alunos... (CP03) 
Sim. Com um envolvimento maior. Mas aí também... isso também não foi muito impactante porque 
como CPS nós já vínhamos fazendo esse processo desde 2002.  (...) então eu posso dizer mesmo 
que não houve alteração significativa no trabalho dos CPs lá, pelo menos no NAED A, porque eram 
o CPs que vinham fazendo esse trabalho juntamente com os supervisores de discussão com as 
escolas. A gente teve... nós sempre tivemos, desde quando fomos para o NAED, em 2002, já de cara 
nós instituímos o trabalho conjunto com os supervisores. Nós nunca trabalhamos em grupos 
separados lá no NAED A, nem salas separadas... nós tivemos por um período muito curto de tempo 
por uma questão de espaço físico mesmo é que nós tivemos, quando a gente funcionava naquela... 
são barrocões aquilo, uma construção de madeira, era um canteiro de obras ali, nós trabalhamos... 
a gente tinha três salas à disposição nossa, então, nós fizemos uma sala de supervisão, uma sala de 
coordenação pedagógica e uma sala que era sala de reunião, porque não tinha outro jeito da gente 
se organizar. Aí então foi esse o período que a gente trabalhou então com dois grupos... mas mesmo 
assim, esse era o trabalho cotidiano porque para o trabalho com as escolas, o trabalho era conjunto. 
As CPs, no NAED A, participaram desse processo desde o início, então eu acho que também não 
teve muito impacto na alteração do trabalho das CPs. (CP04) 
Eu acho que é importante a minha atuação, mas ela foi se consolidando e amadurecendo com o 
tempo porque eu acho que esse começo foi muito confuso, foi muito contraditório para mim porque 
eu tinha divergência sobre como ela devia ser conduzida. Por exemplo, eu via sendo criada a CPA e 
eu dizia: “Mas e o Conselho de Escola? E o Conselho de Escola?” Nisso foram dois anos, três para 
eu assimilar que não era mais o Conselho de Escola, mas tudo bem... aí fui pensando em entender 
os argumentos do por quê não era. Tá. Aí depois eram outros conceitos, por exemplo, lembro que 
daí o conceitos dos indicadores. Nossa! Aí também demorou para todo mundo entender e pensar 
como...  a assessoria, que era feita para as OPs, vinha com categorias e vinha com uma elaboração 
teórica que tentava fazer e tentava passar, expor para as OPs e para as CPs, mas sempre senti como 
muito difícil da incorporação no início porque havia um estranhamento. Não se partia muito do que a 
escola fazia e era, isso me irritava um pouco e me fazia com que eu tivesse dificuldade até para entrar 
naquele discurso que era hermético, era bem hermético, eu sentia isso. Tá. Mas aí o que sobra de 
tudo isso, desse processo inteiro, era que foi uma Política que eu fui vendo que nós tínhamos que 
por força para poder fortalecer a escola. O que na escola? Espaços democráticos, cada vez mais, 
que se olhassem , era mais uma instância, mais uma oportunidade de envolver pais e alunos, de 
serem ouvidos dentro da escola. Segundo: o meu papel como CP dentro de todo o olhar do inteiro 
dentro da escola, a CPA e a avaliação era mais um aspecto, que no começo ele era mais um e depois 
ele acabou sendo um, bem mais importante quando eu comecei a compreender mais e também 
perceber que as escolas estavam crescendo e estavam aprendendo com tudo isso, embora eu até 
hoje discorde do modo como foi desencadeado. Eu acho que foi uma linguagem, uma análise teórica 
que veio sem partir muito do que as escolas já faziam. Não sei se eu estou correta ou não, você vai 
checar tudo isso, mas eu tinha essa sensação e eu via as OPsperdidinhas também. Porque parecia 
que elas tinham que pensar de outro jeito, pensar com outros instrumentos. É legal quando você traz 
outros instrumentos, outras categorias para provocar, mas por outro lado também, você leva muito 
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tempo para que as pessoas compreendam o que o outro está querendo, o que o outro está dizendo, 
o que o outro está propondo. Eu me lembro que tinham umas polêmicas: indicador é isso ou indicador 
é aquilo? 
O modelo, o formato, o modelo de análise de realidade com as categorias que se utilizavam, o modelo 
de organização da CPA, sendo que o Conselho de Escola já era algo que já existia e tinha que ser 
fortalecido e meio que ficou de lado porque tinha que ser a CPA. Isso tudo causava para mim um 
estranhamento e para as OPs também. Então você perguntou sobre a minha atuação. Acho que fui 
vendo junto com as OPs tudo isso, fui sacando que era importante essa Política, que precisávamos 
sim radicalizar cada vez mais a avaliação da escola fortalecendo aqueles sujeitos para fazer essa 
análise, nisso eu compreendi que a política estava correta, e aí fui aperfeiçoando. Agora, até hoje, 
hoje, eu estou falando de 2007, 2008, nós já estamos em 2012, o que acontece? Até hoje eu não 
consigo, como CP, ter muito nas mãos com clareza todos os desdobramentos de cada escola e 
acompanhar reuniões de CPA, estar lá sempre. Já consigo ver mais porque no projeto pedagógico 
foi cada vez mais ficando claro isso... então você recebe o projeto da escola, nesses três, quatro 
anos, foi ficando mais legal esse aspecto de olhar a avaliação que se faz, o rumo, o problema, onde 
é que nós temos que atacar, o que tem que prorizar... então, eu como CP, dialogando com a escola 
os seus problemas, indo lá e intermediando algumas discussões com os gestores e vendo o que vem 
no PP e observando tudo isso, eu vejo um amadurecimento e eu vejo que eu também entro nesse 
processo de amadurecimento junto com as escolas e estimulo. Aqui no nosso NAED, a gente sempre 
pautou essas discussões com as diretoras, muuuuito com as OPs no assessoramento, muito, então 
ele foi vindo para dentro do nosso trabalho, essa proposta desse jeito que ela veio e foi sendo 
proposta e a gente foi entrando e incorporando. Mas, até tenho vontade de estar mais junto, eu tenho 
vontade de ir lá nas reuniões deles... algumas escolas conseguem fazer legal, algumas, até hoje, não 
tanto. Tem uma escola que a CPA é dentro do Conselho e eu disse: “Tudo bem, por que não?”. O 
que importa é que o Conselho estava ali, que antes ele não avaliava com essa clareza. Aí tem escolas 
que num ano a CPA está legal, escolas do meu bloco eu estou dizendo, aí no outro ano fica sem OP, 
fica aquela loucura que não tem quem conduza, perde-se o foco, vai conduzindo o trabalho da escola 
por outros caminhos que também são importantes. Vai se organizando, a escola vai colhendo o fruto 
da organização, mas a CPA... não com a cara da CPA, não com a força da CPA. Em outro momento 
ela é retomada. Enquanto eu tenho outras escolas em que a CPA é super forte em vários aspectos, 
até para discutir o pedagógico, para ajudar a crescer... Bom... é muito variado... 
Processo de trabalho, eu acho que ele melhorou no sentido de aperfeiçoar a análise dos problemas 
das escolas. Ele se somou... ele se somou a outros instrumentos que eu fui buscando para poder 
entender o que está acontecendo nas escolas, o que aquelas pessoas estão dizendo, os problemas 
que tem ali, como que elas olham os problemas e a gente lista os problemas. Eu acho que o meu 
trabalho como CP, a política contribuiu para amadurecer o meu trabalho de CP.(CP05) 
Planos de 
avaliação –  
intervenção do 
CP 
A intervenção que eu faço é no sentido de que: essa ação que você está descrevendo (pergunto isso 
para o OP), nesse plano para dar conta dessa dimensão, será que essa ação daria conta mesmo? 
Será que não existiria uma outra forma, uma outra ação para dar conta disso? Eu discuto muito com 
elas o seguinte: Os responsáveis pelas ações... eu vejo muito pouco nesses planos o NAED e a 
Secretaria como responsáveis, eu vejo muito mais a escola, e aí é uma fragilidade na escola porque 
a escola não vai dar conta de  tudo isso e ela tem que ter a interlocução do NAED e da Secretaria. 
Acho que isso é uma questão. Uma outra questão é assim, e tem escola que faz isso, a avaliação do 
Projeto Pedagógico, do final de ano, ou do semestre, já indica ações para o ano seguinte nesse 
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plano, então eu acho que as escolas deveriam pautar suas avaliações a partir do plano. Porque ali 
você tem as dimensões, tem as ações... (CP 01) 
Eu acho que algumas escolas estão entendendo esse plano agora 
Um plano que a escola olha para ela e consegue construir um plano de acordo com as dificuldades 
que ela tem e de acordo com a capacidade que ela tem de conseguir resolver também. O que eu 
tenho sentido, assim, a CPA envolve a escola, eles estão acho que entendendo um pouquinho o quê 
que é isso, após 4 anos aí, tem tido avanço... porque antes você pegava os Planos era uma coisa 
totalmente... a quadra, tudo estrutural, e agora que está tendo entendimento que o pedagógico faz 
parte da escola, então nesse plano que a parece no PP, agora você consegue ver alguns, algumas 
características pedagógicas. 
A gente consegue conversar um pouquinho sobre, mostrar algumas coisas do cotidiano da escola 
que poderia estar sendo contemplado aqui por conta do final do ano ter tido a avaliação, então você 
até sugere, mas nem sempre se acata. Mas dá para intervir nisso. (CP02) 
eu acho que eles são muito imediatistas, não sei se dá para dizer isso, e pouco ousados no sentido 
de pensar numa outra escola. Ou pensar na escola que queremos. É muito a tentativa de resolver o 
problema imediato e aquilo que é muito importante no momento e aí temos a questão da estrutura 
física e a falta de professor, de recursos humanos, como duas coisas muito presentes no... e que 
também se a gente pensar, sem resolver isso, não dá para resolver, não dá para sonhar e ousar com 
uma outra escola, né? Mas é... eu vejo que espelha essa coisa muito pequena... 
Ele conseguiria... eu acho que se a gente conseguisse também ter alguns focos de trabalho e que 
como o trabalho de OP, o de CP também é muito difícil. Porque aí as demandas são muito diferentes 
e ditas como sem prioridades... no sentido de que a gente não consegue eleger qual é a prioridade 
do momento. E aí a gente tem que dar conta de várias frentes e você não consegue intervir realmente 
ou concretamente muito nelas todas, né? Não dá. Mas, uma coisa que eu acho que a gente acaba... 
acho que duas coisas influenciam: Uma é pelo entendimento de que essa Política estava sob 
orientação central. E aí... até que ponto eu, como CP, faço a intervenção ou não? Era uma coisa que 
não era discutida e era um cuidado que se tinha. Por quê? Porque o receio... não é nem receio... Mas 
a forma como a gente compreendia ou que era colocado na rede, não nos dava espaço para fazer 
intervenções. Eu me sentia desse jeito: Isso não é meu. Não pertence. E aí se eu falar x, pode ser 
que a escola tenha um problema porque ela vai fazer o x e lá na frente não vai ser o X, vai ser o y o 
que vai ser pedido, ou o que era exigido... a gente sempre teve muito cuidado para que não seja a 
escola a exposta. Eu sempre tive esse cuidado, tentei ter esse cuidado: da escola não ficar na 
berlinda entre NAED e Secretaria ou entre os Programas e os Projetos. E aí assim: como existia uma 
direção central ou uma orientação central para isso e para fazer isso: para cobrar os Planos... era 
uma coisa que eu me sentia isenta então eu partia para outras coisas. Já que eu tinha que fazer 
várias coisas e priorizar, então isso, na minha cabeça, tinha gente cuidando. Então eu vou partir para 
outra coisa. Então eu vou pensar nos conselhos ciclo ou nos próprios ciclos, na própria discussão de 
currículo que, na verdade, a gente era chamado à responsabilidade para fazer. Quando você tem 
reunião central em que você fala: Olha, vocês vão...  é diferente porque aí você enquanto mediador 
ou no nível mezo se sente obrigada a, mesmo não acreditando ou mesmo não percebendo que seja 
a prioridade, você é chamada à responsabilidade disso. (CP03) 
Eu acho que não. Eu acho que as reuniões com as orientadoras pedagógicas e as reuniões com as 
diretoras revelam mais que os documentos. Eu não consegui ainda entender se os documentos não 
registram aquilo que de fato acontece ou, por uma lógica mesmo de que os documentos não registram 
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mesmo, como se fosse o senso comum, então, o projeto não revela mesmo aquilo que acontece ou 
se é uma dissonância mesmo e aí não dá conta... quem está responsável por elaborar ou coordenar, 
não dá conta de registrar o que de fato viu, ouviu, fez... eu não consigo distinguir exatamente o que 
acontece mas, eu tenho tranqüilidade em dizer que não... o plano de trabalho que eu li até agora nos 
projetos pedagógicos não revelam a dinâmica da escola. 
Sim, já fiz, já fiz e eu percebo que não necessariamente que a gente tenha que dizer, como CP, o 
que deve ser, mas nós temos que problematizar, então o que eu fiz foi isso: Por que isso está como 
está? Por que está registrado dessa forma? É porque de fato é nisso que a escola acredita ou é 
porque é aquilo que a escola acha que nós queríamos ouvir, que o NAED gostaria de ouvir, que a 
secretaria gostaria de ouvir? E eu acho que a gente pode ter um pouco mais de dados no mês que 
vem porque a Helena já agendou um seminário dos NAEDs para um panorama sobre os projetos 
pedagógicos. Então é possível que a gente tenha um pouquinho mais de condições de olhar de forma 
mais geral e ao mesmo tempo particularizada, para identificar aquilo que as escolas de fato fazem 
ou de fato, não fazem e que está ali. Agora, uma questão que eu percebi na leitura dos Projetos 
Pedagógicos e na análise daquilo que está colocado nos propósitos educativos de cada escola, aquilo 
que está colocado no plano de avaliação institucional e que está no planejamento, no plano de ensino 
dos professores, uma coisa não combina com a outra. Não combina absolutamente e todos os 
projetos pedagógicos do NAED A estão voltando com esse questionamento para as escolas: Por que 
propósitos educativos não conversam com plano de ensino dos professores e não conversam com a 
avaliação institucional? Eu preciso saber por que eles não conversam... Eu sei até, mas eu preciso 
que as escolas exponham. 
Eu não sei se é dificuldade. Eu preciso das respostas delas e nós vamos fazer as reuniões de 
devolutiva individual dos projetos pedagógicos e aí eu vou ouvir. E não só nesse momento, mas nas 
reuniões com as OPs eu já venho ouvindo, nas reuniões com os diretores eu já estou ouvindo 
também. E assim... eu tenho uma hipótese que é uma questão de gestão. O problema me parece 
estar na gestão, não na diretora, não na Orientadora pedagógica, mas no conceito de gestão, no 
que... na forma como a gestão das escolas municipais de Campinas é feita. Nós temos um problema 
de gestão da educação municipal e nós vamos ter que ter alguma forma de enfrentamento mesmo 
desse problema. 
Não está articulada, não tem convicção daqueles propósitos educativos, a concepção não é a 
mesma, não tem clareza sobre como orienta os professores, como faz a gestão mesmo do ensino, 
ou da proposta educativa. O que me faz... o que me causa muita admiração, eu fico muito surpresa 
nisso, é o fato das orientadoras pedagógicas serem as articuladoras da avaliação institucional e o 
plano de avaliação institucional parecer tão frágil nesses aspectos. (CP04) 
Nas avaliações eu percebo o seguinte: que as escolas conseguem, que já avançou em relação a 
focar problemas com mais objetividade, com mais propósitos de atuar para resolver, por exemplo, 
questões de estrutura física, o que ela já pode fazer melhor que não estava prestando atenção, a 
questão do trabalho pedagógico, exemplo: se a escola está apontando que tem problemas com os 
meninos chegando lá na frente ainda com problemas de alfabetização, mas ela sempre aguardando 
que uma formação externa dê conta disso e não vem apontado, por exemplo, o que ela vai fazer, 
independentemente se o de fora oferece ou não... eu vou discutir com a escola:” Não... mas espera 
um pouco... você tem buscar fazer internamente, se vier ou não essa formação que achamos, eu 
junto, que é necessário para que os professores consigam trabalhar melhor com a produção de texto, 
com a leitura, com os meninos que chegam no 6º ao 9º ano com graves problemas ainda de 
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estruturação textual e mesmo de alfabetização, nós temos que organizar isso aqui dentro, então 
vamos organizar o curso dentro do TDC, vamos intervir aqui. Se não houvesse essa política, isso 
poderia acontecer? Sim. Essa política é mais uma que nos ajuda a dizer que nós temos um problema 
na mesa e o que nós fazemos com ele. Ela ajuda a tornar mais objetivo os nossos dados e ver os 
problemas. Você falou dos documentos: eu vejo que os PPs, cada vez mais, eu estou há dez anos 
aqui lendo PP, cada vez mais eles apontam com mais clareza o que essa escola é de verdade, 
antigamente eram muito mais chavões, muito mais citações, coisas muito mais genéricas, cada vez 
ele fica mais simples, e mais objetivo do que temos na mão, até eu concordando ou não com algumas 
das ações que eles propõem lá, mas eu observo que eles buscam estar mais pé no chão do que tem, 
mas ainda falta muuuito para avançar e a gente, NAED, junto nisso. Então eu vejo que elaborar os 
PPs, os Planos de Ações para a CPA  é mais fácil do que avaliar, ao final, o que foi atingido ou não, 
isso eu também observo em todas as minhas escolas. Quando chega no final do ano, as avaliações 
da RPAI e também que eles vão fazendo... cada escola de um jeitomas... vai fechando o registro no 
final do ano e as avaliações da CPA, eu percebo que é menos elaborado, é mais difícil ainda de ver: 
atingido, não atingido, por que será? Ainda falta caminhar muito nessa avaliação aí. Mesmo quando 
ela tem alguns dados na mão, é difícil dela analisar e alguns dados ela não consegue colher direito, 
sei lá. Eu vou dar um exemplo: tem aqui uma escola grande que tem um monte de projeto no paralelo 
das crianças visando enriquecer o currículo, não só de Mais educação com os oficineiros de fora, 
mas com os próprios professores da escola como xadrez, como francês, como dança, aulas no 
contraturno para recuperação paralela, um projeto especifico e... uma quantidade grande de 
professores, tem mais de setenta, então se juntar tudo isso tem uma gama e a escola não tinha um 
quadro sintético onde ela se via inteirinha. Eu vou e ajudo a fazer isso, eu organizo isso porque eu 
vejo que está lá, no Plano da CPA, no Plano do PP que vai oferecer tudo isso às crianças, chega no 
fim do ano: Oferecemos? Oferecemos. Mas cadê o balanço? Quantos foram envolvidos? Os alunos 
de quais turmas? Eram os que mais precisavam no sentido de que são aqueles que não tem nada 
fora porque as famílias não tem condição de oferecer? Nessa região aliás pouquíssimas famílias tem, 
mas mesmo assim a gente vê muitas vezes que vão melhor na escola e são mais estimulados e 
querem mais... Aí você vai e intervém nos registros: “Olha, vocês não constituíram um olhar mais 
aprimorado, agora nós temos que fazer, vamos fazer”, de desenhar um quadro com ela, de pontuar 
a quantidade de horas que foram destinadas para cada projeto, quantos alunos foram atendidos. Isso 
dá objetividade para a gente. Então, eu que estou de fora também contribuo para fazer esses 
registros mais objetivos. (CP05) 
Atuação do OP 
– Intervenção 
do CP 
depende muito da articulação que se faz na equipe gestora, muitas vezes, por conta do tempo, por 
conta do trabalho que existe na escola, o OP muitas vezes vai ele para a CPA, não estou aqui dizendo 
que o diretor ou o vice tem culpa nisso, não, mas vai só ele porque às vezes está só ele e o diretor e 
o diretor tem que fazer outra coisa e ele tem que atender a reunião de CPA. Isso eu acho que é uma 
fragilidade. Quando a gente percebe que o coletivo da gestão está junto, isso é minimizado, essa 
questão da articulação que puxa para trás, que emperra um pouco ou de um plano de CPA que 
poderia avançar mais e não avança, quando a equipe gestora está articulada isso minimiza, não vou 
dizer que não aconteça porque a gente é frágil, mas minimiza, agora quando o OP está meio 
sozinho... E por várias vezes os orientadores pedagógicos tem nos dito que eles ficam sozinhos. 
O CP não pode atuar porque não depende só dos OPs, eles são os articuladores, mas tem a equipe 
gestora que tem que estar junto porque não é avaliação da escola como um todo? E quem é que faz 
a gestão da escola? Não é a equipe gestora? Então não depende só do orientador pedagógico e 
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como não depende só do orientador pedagógico, não depende só do meu trabalho como CP, agora 
eu faço aqui também uma avaliação do meu trabalho, a gente discute muito pouco com as equipes 
gestoras a questão das CPAs, enquanto NAED. Quando é que a gente discute com elas? Nas 
devolutivas dos projetos pedagógicos, quando vamos preparar os encontros da CPAs e para a rodada 
de negociação, são três momentos ao longo do ano. 
Eu faço apontamentos nos Projetos Pedagógicos na devolutiva mas acho que só isso não garante 
Tenho condição de fazer formação com os OPs, mas eu gostaria que eu tivesse um respaldo 
acadêmico, teórico. Por exemplo, na formação que iniciou e teve pouquíssimos encontros das 
equipes educativas dos NAEDs, eu acho que ajudaria também porque aí é coordenador pedagógico, 
é supervisor, e supervisor trabalha com diretor e trabalha com vice e é coordenador que trabalha com 
OP, estaríamos os dois, a equipe do NAED discutindo essa questão, nos formando para trabalhar 
com o pessoal das escolas. (CP 01) 
no grupo de OPs que eu trabalho, todo mundo acredita na CPA, é um grupo que valoriza a questão 
da discussão, da reflexão do trabalho na escola. Ações que desfavorecem, a quantidade de trabalho 
que eles tem. Isso dificulta a questão de tentar marcar reunião, pensar sobre a reunião, retomar a 
reunião, mas tem OPs que valorizam, talvez mais, e aí eles conseguem articular, daí articulam com 
professores, aí acho que essa ação é essa mediação com o professor que está articulando tudo, com 
o professor que está a frente da CPA. Acho que, na verdade, é isso. O OP consegue, a partir da hora 
que ele tem que é importante, ele vai valorizar esse horário das reuniões e ele vai conseguir 
demandar algumas coisas para o professor que está articulando, que ele mesmo não consegue dar 
conta disso. Não dá. Ele não assume, não dá para ele assumir como articulador do processo.  
Hoje estão com os professores, eles participam das reuniões, mas a articulação maior é com os 
professores. O orientador como ajudando, mas eu acho que não tem como, de jeito nenhum por conta 
das demandas.  
As CPAs que estão mais envolvidas com essa coisa pedagógica aí eu acho que tem muita relação, 
agora a CPA que é aquela coisa da reunião para resolver determinadas coisas aí a relação é 
pequena. 
Na reunião de assessoramento teve um período que a gente tratava muito disso, esse ano, por 
exemplo, do segundo semestre para cá, eu tava sozinha e já tem outras demandas que você começa, 
então vai mesmo se perdendo nas demandas. É bom que lá tem a gente tem uma supevisora que 
ela dá umas cutucadas: como é que está? Vamos ver... tal, mas eu acho que tinha que ser uma coisa 
mais de pauta, tinha que ter reuniões, não sei se é cobrando, mas de estar fazendo formação, estar 
acompanhando. Mas eu acho que isso é uma coisa que faz falta. Não ser só uma vez por ano, porque 
aí fica assim, quem está fazendo, está fazendo mesmo, que não está, vai dando um jeito, umas 
maquiadas... 
 (CP02) 
eu não sei te dizer ações pontuais assim de... aí elas são muito diferentes mas o que eu percebo é 
que existe com a política uma necessidade que o OP olhe para a participação das pessoas para uma 
abertura para a gestão democrática ou para que, de alguma forma, as pessoas se envolvam fora da 
sala de aula. Que não se restrinja a atuação profissional na escola só na sala de aula, que precisa 
disso. Aí, os OPs que já não tinham isso dentro da atuação dele, tiveram que criar estratégias para 
conseguir isso. E eu acho que alguns conseguem e outros não porque não faz parte dos princípios 
já consolidados dele enquanto profissional e aí eu acho que, muitas vezes a gente não conseguiu 
forçar essa barra, abrir esse limite. Para aqueles que já tinham como princípio a participação dos 
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diversos atores, as decisões nos grupos, nos coletivos, a importância da reunião, que o grupo se 
encontre... eu acho que de uma certa forma facilita, favorece... a política favorece mas desfavorece 
muito quando não se tem uma política de governo. E aí a política de AIP era muito diferente de outras 
e ter que lidar com tudo é muito difícil para o OP. E eu acho que algumas coisas que demandam, que 
demandariam mais trabalho, que é a constituição de grupo, que é chamar as pessoas... isso é muito 
miudinho, é um trabalho muito de formiguinha, demora muito para a gente ter resultado ou é preciso 
ter uma direção com intenções muito claras já e que muita gente não tinha ainda, estavam construindo 
isso dentro das escolas. Porque a gente pega um momento também em que o grupo de OPs vai 
mudando demais. Então você tem um grande número de pessoas que passam a substituir, eram 
professores e passam a substituir. Entram no meio do processo e aí saem no meio do processo 
também, mudam, e a gente tem muitos profissionais que estão entrando do concurso, concursados 
no meio do processo sem saber e pegam a coisa andando e pegam com professores que estavam 
no lugar... então é muito difícil, eu acho, consolidar uma política, se os atores, e aí o protagonista OP 
muda desse jeito. E foi difícil a gente conseguir, e eu também pego essa mudança, né? Lá na 
sudoeste, a gente de 14, 10 foram novos, porque eu saio para a coordenação, depois a outra OP sai 
para a coordenação e entram pessoas novas muito... então a grande maioria começa nesse meio de 
campo embolado, para os antigos já estava embolado, para os novos ainda... é mais difícil. 
Eu acho que dá. E não dá... não seria uma atuação tão pontual na CPA, por exemplo. Mas ajudar 
essa formação, não é formação, essa atuação do OP pensando numa gestão democrática, na 
participação das pessoas. Mas eu acho que a gente faz pouco. A gente não tem pernas para fazer. 
Ou por conta de também de dificuldades de ter um foco ou de ter tido um projeto de trabalho melhor 
desenhado, vamos dizer assim, e aí eu, na minha posição, eu vou para substituir e em todos esses 
anos eu não sabia se eu ia continuar no ano que vem. Então o plano que você faz para a sua própria 
atuação fica muito restrito naquele ano e naquele ano os problemas são grandes e são muito diversos 
de um ano para outro e de uma escola para outra. Então você acaba, por exemplo, ao longo desses 
quatro anos tendo que ter socorrido escolas que ficaram sem equipes e a gente acabou indo para lá 
muito mais. Então você tenta dar conta de uma escola e as outras todas estão funcionando e está 
acontecendo só que você não está acompanhando. A gente foi demandado um trabalho com as 
diretrizes curriculares que tirou a gente por muito tempo do NAED e aí você faz os acompanhamentos 
gerais, você não consegue fazer uma coisa mais “tete a tete”, mais pontual. E também a gente tem 
sempre, nesses quatro anos, a escolha de não dividir o grupo tão divididinho, então lá no NAED Aa 
gente tinha as escolas de cada CP e supervisor, mas ao mesmo tempo a gente não esquecia 
completamente e não participava das discussões das outras. Esse momento de leitura de PP e de 
elaboração de PP era focada mesmo nessas que a gente tem no bloco, mas as reuniões de trabalho 
com as orientadoras pedagógicas eram sempre tudo junto, não existia a divisão do grupinho ali. A 
gente também fez nesses anos um trabalho de constituição de equipe gestora, então muito das 
formações e muito das reuniões de trabalho foi com a equipe toda. E aí nós estávamos com todo 
mundo e não era dividido também os blocos e nem a dupla supervisor e CP. E aí durante os outros 
anos a gente conseguiu fazer dupla mesmo, então eu trabalhava com um supervisor só. Esse ano a 
gente não conseguiu, então eu trabalho com dois supervisores, então divide os supervisores e as 
escolas de forma diferente entre supervisores e CP e aí são coisas que elas não favorecem que 
realmente o plano seja executado e seja, consiga, ter alguns frutos e a gente conseguir ver isso 
(CP03) 
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Quando as OPs foram chamadas a assumir a coordenação geral disso, nós ficamos bastante 
preocupados porque, convenhamos, será mais um negócio... depois eu falei: não é mais um, é um 
centro de uma tarefa que pode mexer com um monte de coisas que tem tudo haver com o trabalho 
delas, e tem mesmo. Então a gente até que, rapidamente, sacou isso e foi fortalecendo nelas essa 
capacidade: “Olha, é isso mesmo, isso vai por na mesa o seu trabalho, vai te fortalecer” e aí as ações 
que possibilitam é ouvir a pessoa, é o chamar mais a pedir ajuda, então aquelas OPs que delegam, 
que chamam, que confiam nos pais, em alguns aqui, outros lá, professor aqui, lá, nós percebemos 
que são fortes as CPAs. Por quê? Porque se ela for centralizadora e achar que ela vai fazer todo 
registro, achar que ela vai fazer todas reuniões de CPA, que ela que vai e não tiver uma boa 
articuladora de CPA do lado, não vira. Por quê? Porque as OPs, assim como as diretoras, são 
cobertas de tarefas, não só com significado e importantes e tal, como algumas burocráticas no sentido 
aí, você sabe do que eu estou falando, então, as CPAs mais fortes tinha articuladoras fortes, mas 
uma OP também bem atenta, bem casada com a coisa. Nâo sei... você pergunta o que é delas que 
fortalece ou não. Por exemplo, tem uma escola que tem duas OPs... primeiro elas ficaram: qual que 
vai? Aí decidiram que eram as duas que tinham que ser juntas, aí só podia ser de sábado, porque 
uma tinha acúmulo e não podia ir de manhã e a outra não podia ir de tarde, cada uma era um período 
e então vai no sábado... mas aí no sábado, depois tem que descontar hora, porque iam trabalhar 
num sábado... Olha, foi tão complicado que depois eu falei: “Poxa, fica uma só mesmo... porque não 
vai dar certo”, daí uma entrou em licença médica e sobrou para a outra mesmo, a outra que estava 
levando, retomou agora, estava meio parado, está contente de ter retomado, faz de 6ª feira a reunião, 
na hora do almoço. É que a escola tem... é tão complicado .... mas as tarefas todas nem sempre 
coincidem, às vezes coincide e você vai dizendo que tem tudo haver uma coisa com a outra, às vezes 
não, não dá tempo. (CP05) 
O que sabe da 
proposta 
e fui entendendo que ela era uma Política que vinha tentando preparar a Rede para se olhar, se 
avaliar e ter uma autonomia diante das Políticas maiores que vem vindo no Brasil de avaliação 
externa, enfim, era uma Política que também vinha tentando provocar uma pressão sobre o estado, 
para se radicalizar a discussão sobre a qualidade, envolver os pais, os alunos... Então fui entendendo 
que era essa a proposta da Política e a partir de uma organização dentro das escolas com todos os 
segmentos envolvidos discutindo o que é a escola, a escola que quer, a escola que queremos, os 
problemas que tem, definindo metas e ações a serem realizadas e, sempre ficou forte também, de 
que era uma política que visava preparar a escola para discutir com o poder público, o rumo da 
qualidade. ( CP 05) 
Importância da  
Política 
possibilidade da secretaria, da rede municipal de Campinas ter a construção de instrumentos 
próprios, de momentos próprios, próprios que eu digo é em relação a ser construído pelos 
trabalhadores, pelos profissionais da Secretaria que atuam nas escolas, ou no nível central, nos 
níveis intermediários, inclusive. (CP 01) 
Política de  
Rede 
Eu acho importante ser Política, acho que deve ser adesão, por conta da gente ser uma Rede, da 
gente se caracterizar e se constituir enquanto uma rede. (CP 01) 
Processo de  
Implementação  
da Política 
A Escola  ja teve uma resistência muito grande e eu acho que continua tendo... de montar a CPA, 
eles queriam fortalecer muito o conselho de escola e é uma escola muito nova então o conselho 
também era muito frágil porque ela estava começando, teve troca de direção, teve troca de OP,  e aí 
eles... eu acho que nesses dois ou três últimos anos não firmaram CPA, pode ser até que o nome 
esteja lá, bonitinho, no PP como exigência mas não tem  uma atuação. 
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As outras eu não... na Escola F eu tenho muita dúvida, talvez esteja lá só no papel mesmo, mas 
outras assim... no CAIC também não sei... porque no CAIC eu só estou sendo CP esse ano... eu me 
distanciei porque era um critério de não ser da própria escola, mas eu tive que pegar, esse ano não 
teve jeito. Mas eu não... esse ano que eu fui para lá como OP eu não senti força nenhuma, senti que 
começava praticamente do zero. Pessoas... para acontecer as reuniões era difícil, qualquer coisa não 
vingava, como se estivesse começando mesmo. Tinha no papel. 
(C03) 
Implementação  
nas escolas 
potencialidades 
é um ganho, sempre é um ganho coletivo poder dizer, poder pensar sobre aquilo que faz, poder 
pensar até onde eles conseguem chegar, por exemplo, na aprendizagem das crianças, dos adultos, 
dos jovens. Potencialidade eu acho que é isso, poder reunir os segmentos por representação para 
discutir os rumos da escola, daquela comunidade, daquela escola inserida naquela comunidade 
Eu acho que o fato das escolas poderem elencar as suas demandas a partir da... esqueci o nome... 
você pôe a demanda a partir da .... dimensão... isso foi uma potencialidade. Os responsáveis, elencar 
os responsáveis pelas ações, isso é potencialidade porque se você não faz isso meio que se perde, 
se você não coloca quem vai ser responsável pelas ações... é aquela questão né? Cachorro que tem 
muito dono, morre de fome... então acho que isso é uma potencialidade. 
Uma outra potencialidade é você incluir os alunos, coisa que não tem no Conselho, representação 
de aluno, só na CPA, acho que no Conselho de Escola não tem... 
sempre é potencialidade discutir no coletivo, com representação ou não, mas sempre a discussão no 
coletivo pra tirar o norte da escola, isso é potencialidade 
o trabalho com a CPA venha de uma forma diferente de cada uma dessas escolas, tanto no Projeto 
Pedagógico como na fala, na apresentação. (CP 01) 
Quem conseguiu montar uma CPA e está conseguindo desenvolver, eu acho que conseguiu 
conceber um pouquinho dessa coisa, o quê que é avaliação de toda escola? Como é que ela pode 
ajudar na qualidade do ensino? Então eu acho um movimento interessante, mas eu ainda acho que 
tem muito trabalho para ser feito.  
eu acho que a escola tem um ganho muito grande quando a CPA funciona, eu acho que a escola tem 
um ganho muito grande. De envolver alunos, do professor começar a ver que ele tem voz para umas 
coisas, que dá para organizar de formas diferenciadas, mas tem esse lado que, do não envolvimento 
que aí a coisa não funciona mesmo. (CP02) 
alguns professores mais envolvidos, eles conseguem trazer as pessoas para esse coletivo discutir 
coisas, os problemas da escola, como que a gente pode resolver, então assim, tem uma escola que 
além da CPA, eles conseguiram montar o Grêmio e o Grêmio funciona junto com a CPA. (CP02) 
Agora quando eu penso em potência, Thaís, eu também fico pensando se não fosse essa política, 
qual seria? Eu acho que essa é uma boa política. Nós não temos muita opção. Nós temos que tomar 
a organização do sujeito, isso é nossa tarefa e é uma política correta, é a organização dos sujeitos, 
da clareza de analisar os seus problemas e de demandar. Correta essa política. Essa é a grande 
potência. (CP05) 
Acho que não, mas ao mesmo tempo acho que sim, porque assim... o quê que é muito forte nessa 
Política que a gente tem muita dificuldade na escola? Trazer o aluno e trazer os pais, trazer a 
comunidade. Os funcionários eu acho que ela nunca conseguiu, nem essa política porque nunca foi 
também muito forte isso. O forte era aluno e pai. O funcionário, ele já era esquecido e continuou 
sendo esquecido, na minha visão. Agora, os pais e os alunos, eles não... o conselho de escola, ele 
tinha consolidado já uma visão de participação de pais e alunos complicado, na minha opinião. Os 
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pais eram convidados, na maioria, eram convidados, não existia aquela eleição, aquela coisa de 
assembléia, nem para os alunos, nem... os alunos nem são os representantes de turma, por exemplo, 
dentro do conselho e aí o que eu consigo perceber assim? É que muitas escolas vem trabalhando 
com representantes de alunos sendo representantes de CPA , representante de turma. Então 
primeiro tira o representante que aí elege mesmo, faz todo um processo em cada turma, aí esse 
representante acaba tendo reuniões de alunos representantes e alguns desses acabam sendo os 
representantes da CPA. Eu acho que aí a gente potencializa um outro tipo de participação do grupo...  
E que a AIP veio, acho, trazer... cutucar nisso, que antes o conselho de escola, mesmo que exigisse 
a participação desses segmentos, não cutucava mais e aí o supervisor, o CP, também começou a 
olhar para: Onde está o aluno então, na escola? Onde está o pai? Como que você recebe? Como 
que acolhe? Como eles vem para a reunião? Que dia que é? Que horário que é? Dá conta deles ou 
não? (CP03) 
Implementação  
nas escolas 
Fragilidades 
ter dois coletivos na escola, o Conselho e a CPA, eu penso que Conselho deveria fazer o papel da 
CPA. Para ele fazer isso, deveria ter uma reestruturação da Lei que regulamenta o Conselho de 
Escola, eu acho que isso é possível passar pela Câmara. Eu acho que é um desperdício de tempo, 
por conta das agendas das pessoas, dos pais, você ter dois coletivos de representação na escola. 
Então eu acho que isso é uma fragilidade. Outra fragilidade é a não realização, por exemplo, nesse 
ano da mesa, rodada de negociação, mesmo a gente não tendo muitas respostas, que fossem 
respostas que viessem ao encontro das necessidades da escola, na rodada de negociação, na mesa 
de negociação com o secretário, eu acho que era um momento, mesmo não tendo isso, era um 
momento da gente apresentar, da gente marcar posição, né? Acho isso uma fragilidade. Outra 
fragilidade, Thaís, que eu vejo é a não continuidade. A periodicidade dessa formação, a gente podia 
discutir mas a não continuidade da formação... Outra fragilidade foi a não realização do encontro da 
CPA(CP 01) 
E em relação à equipe gestora, tem CPA que não funciona porque eles não acreditam, porque: ah! 
Então deixa essa reunião para depois porque temos coisas mais importantes. Às vezes o OP não 
consegue essa mobilização por conta disso. E aí não acontece. Uma coisa que eu acho que falta 
bastante é nas reuniões de mobilização mesmo gerais, da secretaria, está envolvendo reuniões com 
os gestores, não só OP e não só naquela reunião geral, mas eu acho que tem que estar lá também 
os gestores porque você mobiliza de certa forma, então você vai escutar o que eles pensam sobre. 
E aí esclarece um monte de coisas. (CP02) 
Os funcionários eu acho que ela nunca conseguiu, nem essa política porque nunca foi também muito 
forte isso. O forte era aluno e pai. O funcionário, ele já era esquecido e continuou sendo esquecido, 
na minha visão. (CP03) 
uma grande fragilidade dessa proposta desse trabalho nas escolas ainda é do grau de participação 
que é baixo... e em muitas, não em todas. Em algumas a OP tem uma dinâmica legal, então vem um 
monte de aluno e vem pouco professor, em outras tem um pouco mais de professor, mas não vem 
pai, ou vem um de cada, mas até aí... quando aquela equipe que está ali, mesmo pequena, produz 
coisas, registros e joga o debate para o resto, eu acho que isso não é o maior problema, o tamanho 
dela, acho que quando ela provoca os seus pares, é legal, agora, eu também acho que uma 
fragilidade então, dessa Política, que é até uma contradição com o outro lado dela que a 
potencialidade dela que é preparar os sujeitos para se organizarem politicamente e ir atrás das suas 
demandas, lutarem pela escola de qualidade, eu acho que uma fragilidade é que ela, 
contraditoriamente, também ajuda a desmobilizar... é meio complicado isso, mas ela mobiliza e 
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desmobiliza. Por que? Porque eu acho que tem um aspecto que foi tomando corpo nesse processo 
todo que foi um aspecto que eu não sei se eu vou conseguir te explicar... vou tentar... porque é assim, 
foi se criando uma crença de que se a escola souber... até a formação que a gente recebia na 
UNICAMP foi levando a essa crença... se a escola souber, se nomeasse os problemas, descrever 
seus problemas, dividir lá quem são os responsáveis e negociar suas saídas com o poder público, 
esta qualidade poderia melhorar, porque em princípio, embora a gente possa dizer que no 
capitalismo, não é essa política que vai ajudar mas ela tinha esse instrumento e era um instrumento 
para isso, porque se não também para piorar a qualidade ou manter na mesma não precisa se mexer 
tanto. Mas olha só... ao mesmo tempo que se criava essa ideia de que... eu ouvia muitas vezes: “Ah, 
mas a escola não está sabendo demandar” de quem assessorava, de quem formava as OPs... “Ah, 
mas a escola não acompanha os procedimentos, os memorandos que andam, caem lá e a gente tem 
que andar atrás de um por um e tem que fazer andar os processos, cobrar a quem deve ser cobrado”. 
Mas não era bem assim, porque uma lista de demandas que nós, há oito, sete anos, que está 
implementando, temos, não foram resolvidas até agora e as escolas já demandavam isso antes da 
CPA. Então, a escola pública ainda tem nós para se qualificar, que são grandes e são reais, embora 
a gente veja que algumas condições foram melhorando... o salário do nosso professor em relação ao 
resto do Brasil, nós temos uma jornada que foi, cada vez mais, possibilitando coisas legais. Tá. Mas 
falta profissionais dentro das escolas, a estrutura física das EMEFs, estou falando das EMEFs, é 
terrível, a questão das Políticas sociais, outras que impactam o trabalho das escolas, é terrível na 
periferia ver a saúde, a cutura, o lazer, o turismo... cadê? Então assim, não tem. Então o que acontece 
é assim, essa Política da Avaliação Institucional se ela tem, por um lado, esse potencial de mobilizar, 
que ela organiza essa luta pelas demandas, eu também senti que havia uma canalização para o 
institucional bem forte e às vezes, eu tinha mais vontade era que a escola parasse aquela estrada da 
Santos Dumont, entendeu? Como já fez há uns dez, quinze anos atrás porque não tinha professor 
para dar aula e as crianças eram, todo dia, dispensadas. E não. Não era. Então assim, há também 
uma acomodação porque esse é um canal institucionalizado...  de que as negociações com o 
Secretário, tiveram várias negociações com o Secretário,... Isso eu até ouvi de alunos dentro de duas 
escolas: “Para quê? Olha lá, ele falou que vai demorar não sei quanto, quando sair isso aí eu não 
estou mais aqui”... que era a quadra coberta, falta de professor, salas de aulas de algumas escolas... 
um forno, um forno absurdo, nem um ventilador, nem um ar condicionado dá para suportar aquilo a 
tarde inteira, durante o ano inteiro... tem umas coisas 
O limite? O limite eu acho também que ela foi se fragilizando dessa potência dela quando os sujeitos 
vão vendo que não se resolve. Aí a discussão que eu faço com eles é assim: “No capitalismo nunca 
vai se resolver mesmo” Então de vez em quando... eu me lembro uma vez de falar assim lá numa 
reunião que a formadora estava dando a aula para as OPs: “Mas tinha que parar a estrada porque 
fazer outro memorando com outra reunião com o secretário, eu não aguento mais”. Mas assim, só 
que isso é a escola que tem que decidir com a OP. Daí eu tenho que dizer para os pais: “Olha!... “. O 
problema é que nem nós podemos propor e fazer porque ainda vamos para um DPDI, né? Esse que 
é o negócio. (CP05) 
Relação da 
CPA com a 
melhoria da 
Aprendizagem 
Se a gente considerar que nesses planos eles apresentam, por exemplo, os alunos que não estão 
alfabetizados, que não aprendem, ações no sentido disso, sim. 
Plano algum vai dar conta. Acho que são várias ações concomitantes, uma dessas é o Plano. 
Os planos são potencialidade para a Secretaria, precisa pegar e olhar para isso. (CP 01) 
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Ainda acho que não dá para ver isso. Por conta disso mesmo, as coisas estão sendo aprimoradas, 
estão caminhando. Mas dá para ver um olhar mais de perto para o aluno, e que isso, com certeza, 
daqui a pouco vai dar para a gente visualizar os resultados. É mais ainda...  
A CPA trabalha com isso, visa isso. Agora eu acho que está mais voltado para isso. (CP02) 
eu vi já isso. Não posso dizer que é o que está acontecendo agora nas CPAs. Mas, por exemplo, a 
Escola C faz a discussão, pensa assim. Toda a discussão da estrutura que eles fazem é 
fundamentada na aprendizagem e aí os alunos fundamentam. Não é uma coisa de retórica, não. Isso 
aparece muito. A Escola G também fazia toda uma cobrança de professores e faz ainda cobrança, 
mas não é só para ter a pessoa lá ou o recurso humano, mas os alunos falavam... então assim, eu 
acho que existia sim. (CP03) 
É. Tão frágil. Me parece que ainda não foi entendido que a avaliação institucional tem foco na 
educação, nos processos pedagógicos, no processo de aprendizagem, de ensino e aprendizagem. 
Parece que isso não está claro. 
Não. Eu acho que não. Me parece que não. 
Pelo menos o que consta no projeto pedagógico não é isso. São coisas completamente diferentes. 
Uma coisa é a gestão, uma coisa é propósito educativo da unidade, uma coisa é o plano de ensino 
dos professores e, por conseqüência, o currículo, outra coisa é a formação, outra coisa é a avaliação. 
Elas não se conversam. São dimensões do mesmo processo educativo que não se conversam e, eu 
acho que, se eles não se conversam, se isso não aparece no projeto pedagógico, eu acho que é por 
isso o tamanho do cansaço que as pessoas demonstram de trabalhar, trabalhar, trabalhar e não 
avança. (CP04) 
Eu consigo mais em uma, que já era uma das mais... que já iam melhor em tudo e lá a CPA chegou 
num ponto, nesses três, quatro anos de ela fazer até uma pesquisa sobre a qualidade das aulas, em 
que os alunos e os pais respondiam: o que é um bom professor, quais componentes curriculares na 
escola dão as melhores aulas, falavam sobre o que é essa melhor aula, por exemplo, o que é melhor 
aula? aí tinham os ítens: os alunos podem discutir na aula? O professor dá retorno para os trabalhos? 
Foi a CPA que formulou um instrumento, daí aplicou esse instrumento, já há uns três anos, foi a 
Escola H, depois retomou os resultados, os resultados foram discutidos dentro da CPA, do conselho 
de escola, os professores ficam ouvindo e pegando, os outros que não são da CPA, vendo lá o que 
é que está rolando, o que está vindo... então essa escola vem crescendo cada vez mais na qualidade 
do ensino, então, tudo tem somado, eu acredito que isso também desdobrou lá, porque os 
professores estão sacando que eles estão sendo avaliados, mas de uma maneira bem tranqüila, 
porque foi assim objetivo mesmo: como é a aula? A aula é só expositiva? A aula também tem estudos 
do meio? Os professores preparam a aula? Eles usam só a lousa ou usam outros recursos? Então 
foram alunos, professores... porque lá nessa escola tinha uma professora articuladora que era muito 
ativa, muito dinâmica para conduzir, não ficava só para a OP, tem essa também porque nas escolas 
que tem essa condutora fica melhor porque onde é só a OP fica mais difícil de ficar alimentando toda 
essa estratégia. (CP05) 
Política de  
AIP x Política 
de  
Av. Externa 
cada uma vai para um lado, as avaliações externas são para ranquear, mesmo que digam que não, 
são. A CPA, o Plano, a proposta da Comissão Própria de Avaliação Institucional vai por um outro 
caminho, eu acho que ela se aproxima muito mais da Prova Campinas que das avaliações externas, 
por outro lado a gente tem que conviver com as avaliações externas e aí tem que fazer um trabalho, 
que é o que eu tento fazer com as escolas, de tirar proveito das avaliações externas, né? No sentido 
de, por exemplo, discutir na CPA não só os resultados, mas discutir, por exemplo a forma como foram 
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elaboradas as questões, o que é solicitado nas questões, o que disso, por exemplo, é trabalhado 
pelos professores, não fazer disso um manual mas se apropriar disso. (CP 01) 
Para mim, são coisas diferentes. Até eu acho que a CPA, essa mudança de olhar da CPA. Ela está 
sendo construída porque as coisas se misturavam um pouco. O que era avaliação institucional, o que 
era avaliação externa, mas eu acho que tem muita coisa da CPA que eles... por exemplo, IDEB, eles 
levam como meta para a CPA. Tem uma relação que eu gostaria que não tivesse tanto, acho que a 
Prova Campinas, a concepção da avaliação institucional está mais próxima da Prova Campinas, 
forma de avaliar e tal, do que da avaliação externa. (CP02) 
Para as escolas, eu acho que... eu fico pensando aqui nos professores coordenadores. A gente tem 
lá no NAED A já há três anos, os professores coordenadores das escolas fazendo reunião com a 
gente, CP. E aí é muito interessante porque chegar de professor é muito diferente e, por exemplo, 
dos professores dos pequenos, do ciclo 1 e 2 a provinha Brasil e a Prova Campinas, eu acho que 
começa a ter hoje uma dimensão diferente, inclusive assim, é aonde eu posso aprender. Então eu 
tenho que me voltar, eu tenho que estudar, eu tenho que pensar nos descritores, tenho que fazer 
uma ponte com aquilo que eu trabalho na sala de aula, com o currículo... então as escolas estão 
cruzando as duas coisas, a diretriz curricular com as provas externas. É porque de alguma forma foi 
traduzida, a escolas escola está fazendo essa ponte, ela está pautando isso e aí... não sei... não sei 
se é só a Escola G. 
Eu acho que uma das coisas que, como a Provinha Brasil e a Prova Campinas quem também sempre 
fala é o Núcleo de avaliação, a equipe de avaliação institucional e a constituição da CPA também 
vem da cobrança deles, e a Provinha Campinas e a Provinha Brasil também não passam pelo NAED, 
não passam tipo... é sempre central, a orientação é sempre central, de alguma forma teve uma 
coerência aí que eu percebo que as escolas ligam isso: a AIP é do mesmo, vem do mesmo núcleo, 
do mesmo pacote da Provinha Brasil e como também a gente conseguiu manter, de certa forma, o 
IDEB não sendo algo que pressione as escolas ou que ranqueie de forma abertamente, que a gente 
compare... pelo menos no NAED Aa gente assim... é até ruim por um lado mas não... eu não acho 
ruim, não é ruim... mas assim... não existe essa coisa de que a marca seja: subiu ou desceu. Então: 
ah, ta vendo? Essa escola subiu... então pouco a gente pauta no índice mas eu acho que isso as 
escolas perceberam que não foi só uma promessa ou só uma fala, né? Porque no começo existia 
muito essa: Ah! Mas vão ranquear, vão classificar a gente sim, vão querer... e eu acho que como a 
cobrança não vem por aí, elas também estão entendendo que é para consumo da escolas. Que a 
escola tem que consumir aquele dado, que ela é que tem que analisar, que ela precisa olhar para 
aquilo para ter uma avaliação de todos os lados e que isso é importante. Eu vejo que tem essa 
relação. E às vezes eu sinto muito mais isso vindo dos próprios professores do que da gestão. A 
gestão fica mais apegada: ah. Ta vendo? A gente subiu ou a gente desceu, eles vem falar isso, agora 
os professores não. Eles vem falar: a gente está estudando, a gente está fazendo uma comparação, 
a gente pegou a provinha Brasil e a Prova Campinas e estamos pensando, estamos estudando como 
que elas cruzam ou não cruzam com as diretrizes curriculares. Eu achei muito legal, achei que de 
alguma forma a gente conseguiu dar entendimento para avaliação de uma forma qualitativa e não 
quantitativa só. (CP03) 
Da parte da escola, não é pautado. Da parte das CPAs, no NAED A eu vi pautado por pais de duas 
escolas que nas entrevistas, nas reuniões que eu fiz com os pais da CPA, os pais de duas escolas 
colocaram isso na discussão, colocaram isso na conversa: questionando... “Em que medida que as 
CPAs podem ou deveriam trabalhar com os índices das avaliações externas.” Eu achei muito 
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interessante porque são duas escolas, em duas regiões muito distintas da região sudoeste, pais, um 
grupo de pais que eu até esperava, digamos assim, eu poderia esperar que esse tipo de 
questionamento pudesse aparecer e uma outra, de uma região em que eu imaginava que os pais 
nem tivessem a informação das avaliações externas, mas tinham e muito bem tida. Então, eu vejo 
assim, esses pais demonstraram preocupação. Por parte da Secretaria eu percebo uma confusão 
generalizada, uma mescla entre a convicção de que é importante a gente olhar para as avaliações 
externas, mas não são elas as que definem a qualidade da educação municipal. No fundo, no fundo, 
eu acho que é uma falta de convicção mesmo, de quem está responsável pela implantação da Política 
na Rede, por quem induz a Política, o que é uma falta de convicção, é uma confusão, é um... eu nem 
tenho mais palavras para dizer mas eu acho que é isso. Então assim... e uma confusão também entre 
o que é, o que deveria ser, o que eu acredito, o que será que as escolas estão pensando, o que estão 
pensando por aí, o que a assessoria da UNICAMP, o que o LOED pode pensar... Então, eu, como 
CP, penso que, os resultados das avaliações externas não são desprezíveis, eu acho que a gente 
deveria trabalhar com eles, mas eu também penso que, nessa mesma linha, que não são eles que 
determinam a qualidade que nós queremos para a educação municipal, mas eu acho que a gente, 
para isso, para que a gente pudesse fazer o diálogo com essa avaliação externa, nós tínhamos que 
ter processos externos muito mais fortes do que os que nós temos hoje. Nós passamos por um tempo 
aí... me parece que de 2010, meados de 2010 em diante, me parece uma... me parece que a 
secretaria foi desqualificando, por exemplo, a prova Campinas, a ponto de, em fevereiro do ano 
passado, o secretário e a diretora do departamento pedagógico que assumiram a secretaria não 
tinham conhecimento da existência da Prova Campinas. E foi preciso, numa reunião com todos os 
CPs que eu e outro CP levantássemos questionamento do por quê que a Prova Campinas não 
constava daquela apresentação. E aí a diretora do departamento ter dito que não sabia da existência. 
Eu acho isso gravíssimo e acho que é mesmo uma dificuldade, eu acho, da secretaria de entender o 
princípio que sustenta a avaliação institucional participativa, o princípio da própria política que ela 
está implementando. Que não é uma política de constatação e levantamento de índices e 
ranqueamento de escolas, mas é uma política fortemente formativa. Me parece que o núcleo da 
Política de avaliação institucional participativa é a formação. E aí eu acho que a avaliação institucional 
poderia ter um papel muito forte nessas questões que eu falei sobre projeto pedagógico. Como é que 
a gente articula a proposta de avaliação da escola, a gestão, a atuação da gestão, o currículo... eu 
acho que a avaliação institucional deveria caminhar nesse sentido, de formação mesmo de uma rede 
que pode vir a entender que a avaliação é o procedimento curriqueiro, está interiorizado, faz parte do 
trabalho, faz parte da gestão, faz parte da docência, constitui o exercício dessas profissões, constitui 
o exercício do próprio processo, das funções. Eu acho que haveria possibilidade dessa forma, mas 
eu acho muito... aquilo que a secretaria vem fazendo, eu acho muito frágil mesmo... eu acho que foi 
fragilizado... eu não consigo identificar quando é que essa fragilização aconteceu, mas alguma coisa 
no segundo semestre de 2010, veio desmontando mesmo, como se fosse um desmonte do trabalho 
de avaliação institucional dentro daquela perspectiva, dos propósitos iniciais da avaliação. (CP04) 
Ah tá! Eu vejo que há uma identificação da Provinha Brasil com o IDEB, agora... agora no último, 
penúltimo ano, cada vez mais de colar esse debate sobre esses resultados que a avaliação externa 
traz com a CPA ou com o Conselho. Por exemplo, uma coisa que a coordenação da avaliação, foi 
pedindo cada vez mais que tivesse que ter lá na reunião a discussão sobre os índices. Nós aqui do 
NAED discutimos mais no genérico, a CPA discute tudo, mas o dia que foi um papel por escrito que 
tinha que, lá na reunião da CPA, por os índices no foco, algumas nunca tinham feito isso como um 
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instrumento de pensar a escola. Então eu vi esse tipo de relação se aproximando, essas avaliações 
externas da pauta da CPA. 
Então vou contar aqui, tem as coordenadoras de ciclo que eu conduzo umas reuniões aqui, então, 
algumas já relataram para mim... porque são professoras coordenando professoras que é diferente 
da posição do OP coordenar o professor... então algumas chegam e dizem: nossa escola tem uma 
CPA forte – uma falou bem assim – fez isso, fez aquilo, o Mais Educação funciona com isso e mais 
aquilo, mas aí chega o IDEB e nós não melhoramos, o que será que está acontecendo? Discutiram 
isso lá em todas as reuniões, na CPA, no Conselho de escola e vê o que discutiu na reunião... daí 
quando a gente vai escarafunchando: o que será que acontece, o que será que acontece? A gente 
chega em alguns problemas dentro da sala de aula, que não são só de estrutura, mas o grande 
preconceito que professores tem com as crianças das classes populares das escolas mais periféricas, 
que ainda há uma representação social forte do fracasso a que eles estão destinados e por quê que 
elas chegam a isso? – as professoras que vieram aqui debater – porque elas veem diferentes 
resultados de salas diferentes. Por exemplo, na mesma escola no 3º ano A e o 3º ano B.  O 3º ano A 
foi super bem na avaliação... ou os 5ºs no caso... e o outro não. Por quê será? Uma é mais dialógica, 
bota as crianças para falarem mais, traz o conhecimento das crianças, da comunidade e mistura com 
o conteúdo da escola. A outra... Então assim, esse negócio de o quanto o IDEB está batendo e 
provocando esse olhar, vai variando. Por exemplo, na Escola I, é uma escola de altíssima 
infrequência... 35% do índice do IDEB baixou por conta dessa infrequência. O que acontece? Os 
professores ficam... agora os professores estão começando a ficar muito preocupados... porque eles 
tinham uma expectativa do IDEB passado para esse, não cresceu, pelo contrário, baixou. Eu analisei 
isso com eles, levei os dados da rede inteira e levei os deles e falei: Vamos discutir. Vamos comparar 
escolas mesmo, no sentido de periferia, quais periferias e como está o resultado. Aí o que acontece? 
Eles tinham conseguido aumentar na meta, até atingir a meta se considerasse o nível de 
aprendizagem, mas a infrequência... na prova tinha crescido, mas aqueles que frequentam, o número 
de ausência era 30%, não é ausência... De evasão... Então isso faz despencar, daí o que é a 
discussão lá agora, que eu já saquei, desde o dia que a gente discutiu e já faz mais de um mês que 
eu fui lá para analisar esses dados, uns dois, três meses... cada vez mais eu ouço a diretora e outros 
dizerem assim para mim, que os professores estão pegando mais no telefone e cobrando as mães 
porque eles tem um horário para isso, para também procurar a família: o que está acontecendo? 
Cadê o menino que sumiu? Não deixar só para o Conselho Tutelar um dia cobrar. Eles sacaram, a 
gente discutiu muito isso, enquanto nós não revertermos a infrequência dessa escola, não adianta. 
E a qualidade da aprendizagem também porque também era um dos mais baixos da cidade, o 
resultado da prova. Então assim, eu acho que o resultado mobiliza, trazer esses dados mobiliza se 
for de uma forma legal como essa, de analisar resultados, de pensar. Eu acho que foi bom, foi melhor 
do que eu achava há uns anos atrás que a coisa cairia, eu acho que está caindo mais positiva. Agora, 
tem também o negativo de alguns casos. Não sei como fica na interiorização de muitos professores, 
também tem esse outro lado que eu percebo, a interiorização do pior  da rede, pior da cidade, 
fracasso... mas aí enquanto nós estamos debatendo e eu vejo as ações de alguns eu acho que é 
mais para fazer crescer, mas o que fica... 
Aí depende da CPA quando estão mais organizadas para fazer crescer a escola no todo, nos seus 
projetos, no espaço físico, na sua luta por condições e aí vai variando, mas no geral, em tese, a CPA 
deveria contribuir para, mas aí nos resultados tem diferenças. Umas são menos organizadas, outras 
já são mais aguerridas, por exemplo, essa daí do Nova Europa é uma escola que já tinha muito para 
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ser boa, ela veio para deixar melhor. Esse ano que mudou gestão lá e aposentou aquela professora 
que levava a CPA nesses quatro anos aposentou, aí veio outra que está coordenando, a CPA 
continua lá, está lá com seus projetos firme, eu estou observando, mas está balançada para caramba, 
porque mudou a diretora, mudou a OP, já balançou, não está com aquele pique todo de ajudar a por 
coisa na mesa e imaginar e propor, está menor. (CP05) 
Crítica ao  
Projeto 
O que eu acho é que a gente tem um... teve, né? Tem ainda porque não acabou... mas esses dois 
governos do Hélio um problema muito sério que foi a própria constituição da equipe da secretaria, 
né? O próprio projeto... e é muito difícil porque os secretários que entraram eles reconheceram que 
não tinha... a própria secretaria não tinha um projeto pedagógico e não conseguiram construir isso e 
a gente exige que a escola consiga dar conta de construir em um mês. A gente exige que a escola 
tenha trabalho coletivo e a secretaria não consegue que as coordenadorias compartilhem e se 
solidarizem, elas concorrem. A gente exige que a escola converse, chame todos os atores, mas a 
gente não consegue que os NAEDs conversem, eles não conversam. Então acho muito difícil as 
Políticas darem certo ou terem resultados positivos enquanto não tiver plano de governo, enquanto 
não tiver planejamento, diretriz da secretaria para a rede toda. E aí fica... eu me sentia muito mal 
ocupando o lugar mezo, né? No NAED, tendo que exigir coisas da escola percebendo o quanto que 
a secretaria não dava conta. Então, eu por muitas vezes, preferi não exigir da escola porque eu 
achava muita sacanagem. E a escola, muitas vezes, ela demonstrava muito mais a humildade de 
dizer: Não sei fazer. Do qualquer outro órgão da secretaria. E aí quando a gente está na escola a 
gente não percebe tanto isso, quando você sai da escola, você começa ver isso  e é entristecedor 
demais porque a escola continua sendo exigida, continua sendo demandada e aí, ao mesmo tempo 
a escola não consegue se fortalecer e se organizar para dizer para a própria secretaria: “Olha! Não 
vamos fazer! Entendeu? Vocês não se entendem e não é a gente que vai pagar o pato.” Mas elas 
também... porque a demanda é tão grande e elas ficam pressionadas para dar conta, para dar conta 
e aí elas dão conta “meia boca” mas é o possível a fazer. Mas ao mesmo tempo, poderia ter dito não: 
Não! Não vou fazer isso porque estou fazendo essa outra coisa e quero fazer muito bem. Acho que 
isso falta integração e falta para as escolas também. Aí vejo o estágio probatório, por exemplo, foi 
uma coisa muito complicadora para os diretores, massacrante no sentido de que eles tiveram que 
cumprir as coisas como foi demandado se não a ameaça era muito grande. Acho isso. E aí não é 
possível falar não. Acho muito ruim. Isso quando a gente entrou não tinha, não existia esse tipo de 
cobrança.  
... Só que a distância dessa Política com as demais era enorme demais de princípio, de qualquer 
outro tipo de Política, então era muito difícil a gente conseguir congregar essa com as demais: com 
as diretrizes curriculares, ou com outros chamamentos que a escola tinha para programas e projetos 
que não solicitavam a participação dos alunos, não queria ouvir pais, então era difícil forçar a barra 
para que isso acontecesse sendo que as outras políticas faziam o contrário, muitas vezes: não 
queriam que outros segmentos fossem consultados, ou não exigiam que essa discussão fosse feita, 
simplesmente aplicavam e essa não, essa tinha exigência, então era muito difícil dar conta porque a 
linha era muito diferente. (CP03) 
a assessoria, que era feita para as OPs, vinha com categorias e vinha com uma elaboração teórica 
que tentava fazer e tentava passar, expor para as OPs e para as CPs, mas sempre senti como muito 
difícil da incorporação no início porque havia um estranhamento. Não se partia muito do que a escola 
fazia e era, isso me irritava um pouco e me fazia com que eu tivesse dificuldade até para entrar 
naquele discurso que era hermético, era bem hermético, eu sentia isso. 
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acho que uma coisa que mais de tudo isso eu acho legal é: fortalecer os sujeitos, organizando-os 
para se olharem, pautarem, lutarem. Teria o Conselho de escola fortalecido? Ótimo. A CPA somando 
junto ou paralela com ele, mas somando? OK. O que me incomodou no início foi o formatão com o 
olhar que vinha com um paradigma ou um quadro referencial teórico... eu acho que foi... se eu fosse 
conduzir aquela formação, conduziria de outro jeito porque eu achava legal ter dado mais voz para 
as OPs falarem sobre o que elas faziam, o sentido daquele trabalho. Para poder problematizar. Não 
foi esse o caminho, problematizar. Chegou: é assim que nós vamos fazer, vamos formar CPA, a CPA 
tem tantas pessoas, aí ela constrói um quadro com os indicadores, coma as metas e não sei o quê e 
aquilo tudo demora um tempo para o sujeito... enfim, entender do que ele está falando. Então eu não 
gostei muito disso, mas aí teve a sua contribuição depois porque forçou a começar a assimilar aquela 
categoria... não está assimilada até hoje de fato. Os indicadores... se fizer uma pesquisa sobre: O 
que são indicadores? Cada um vai dizer uma coisa, mas tudo bem (risos). O que importa é que foi, 
foi um problema, sacando onde é que tinha que buscar ajuda e forçando a barra e falando: tem um 
pedaço que é nosso, é isso também, mas isso aí ainda não amadureceu totalmente não, porque tem 
um pedaço que é nosso e que não estamos fazendo bem e daria para fazer melhor. Teria que deixar 
outras coisas, para fazer uma e deixar outra. Agora, essa questão da mobilização/desmobilização 
também é uma contradição constante, mas e daí? Aposto no quê? O que é melhor? É fazer essa 
Política e forçar pela mobilização e pela consciência. Acho que é isso. (CP05) 
 
QUADRO DAS CATEGORIAS EMPÍRICAS  - SUPERVISORES EDUCACIONAIS 
CATEGORIA RECORTE DA TRANSCRIÇÃO DA ENTREVISTA 
Conhecimento  
da Política 
Indo nas reuniões que foram promovidas pela Secretaria, pelo Departamento Pedagógico, com a 
Mara de Sordi, aqueles cursos. Primeiro foram as OPs, diretamente com as OPs, a segunda ação foi 
justamente com os supervisores. Não foi nem com os diretores de escola, foi para que realmente os 
supervisores tivessem uma atuação mais junto à escola, com relação a CPA. (S01) 
Eu cheguei a participar de algumas reuniões anteriores a 2008 que foi a presença do Prof. Luiz Carlos 
na Escola B já conversando sobre as questões de avaliação e da Profª Mara também. (S02) 
no final de 2008... Então foram feitas reuniões, acho que eram os orientadores pedagógicos e os CPs 
que estava mais envolvidos com o diário de avaliação, eles já implementavam, já desenvolviam esse 
trabalho nas unidades de ensino fundamental, então era muito interessante porque nós tínhamos 
uma primeira grande reunião do NAED, não poderia chamar de seminário porque não foi 
sistematizado desse modo, um encontro onde todas as comissões próprias de avaliação, as CPAs 
que já tinham essa configuração a partir do momento que implementaram, elas se reuniram para 
apresentar o próprio trabalho com o trabalho da unidade.  
Não, para mim sobretudo nesse caso, não (não foi através de formação). Eu já tinha tido acesso aos 
documentos, na região Leste, que eu acompanhava, participei das reuniões lá e me chamou muito a 
atenção porque é um tema muito, na época ele era um processo de implementação deveramente 
muito interessante pela forma como estava sendo colocado pelas escolas que se apresentaram para 
participar e lá já tive acesso aos documentos escritos pelo prof. Luiz Carlos de Freitas, pela própria 
Profª Mara, mas ainda estava bem, em relação à rede, ainda era um material para debate ainda, não 
era uma Política a ser implementada. Enfim, a partir daí, sobretudo a partir de 2009, nós começamos 
com as reuniões dos supervisores tratando especificamente desse assunto. Os supervisores e 
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CPstratando deste assunto com a presença de alguns OPs também nessas reuniões e a partir daí é 
que praticamente o processo se desenvolve. (S03) 
Eu tomei conhecimento da Política quando eu ingressei, mas assim, meio que pelo trabalho dos 
colegas. Os colegas é que foram me inteirando do que era a CPA, que ela tinha que acontecer no 
fundamental, e a minha EMEF é uma EMEF que tem a CPA bastante complicada ainda, bem precária, 
a OP de lá tem muita dificuldade na implementação, então, e eu, em contrapartida entrei também 
sem nenhuma experiência.  
Não era da Rede, então, eu tive muita dificuldade em conhecer e o que eu fui conhecendo da Política, 
eu fui conhecendo pela conversa com mos colegas mesmo, e um pouco que eu busquei de legislação 
que tinha publicado na Rede a respeito. Mas na prática mesmo, de estudo, de reflexão sobre, não. A 
partir desse ano que eu procurei a profª Mara para fazer a disciplina como ouvinte dela, de Avaliação 
Institucional, para poder entender um pouco mais, para interferir nesse processo, e ajudar um pouco 
a escola nessa construção. Com a relação com a escola diretamente. A escola pedindo, perguntando 
e eu buscando para poder responder e ajudar. (S04) 
Foi antes de ingressar na rede por conta do vínculo com o LOED. Eu já acompanhava os debates 
sobre o GERES AI, embora eu nunca tenha participado efetivamente do trabalho. Mas eu já tinha 
contato. Eu participei da formação dos OPs juntamente com a Mara, por estar no LOED e eu já fazia 
esse trabalho. (S05) 
Quando eu cheguei no último dia de março de 2010, logo para a semana seguinte tinha marcada 
uma reunião de negociação com o secretário, então eu cheguei e primeiro tomei conhecimento da 
reunião. Mas do que se trata? É que aqui a gente tem a CPA, aí então eu fui pegar o que tinha dentro 
do NAED de documentação e de material para conhecer. Li um pouco, perguntei para os meus 
colegas supervisores que já estavam, o que era aquilo, porque eu vinha de uma experiência de 
avaliação institucional diferente, da rede estadual, ou uma outra experiência com avaliação 
institucional, então eu precisava desfazer um pouco, para entender como é que funcionava e logo já 
fui para essa reunião de negociação. A partir de lá é que eu fui fazendo a minha caminhada com a 
avaliação institucional na rede. Então fui para a reunião, achei muito bacana, falei: Puxa vida! 
Campinas está há anos luz, que legal, esta colocando as instâncias para conversarem, a questão do 
diálogo: Que bacana! Eu cheguei lá, vi parte das comissões sentadas, se preparando para se 
apresentar, nossa! Que bacana. Abri meu caderninho, comecei... falei: vou anotar tudo, né? Aí fiquei 
meio decepcionada porque quando as comissões começaram a apresentar eram reivindicações de 
natureza muito pouco pedagógicas, eram muito mais reivindicações do que colocações do que as 
próprias comissões estavam fazendo para resolver os problemas apresentados. Eu saí de lá um 
pouco decepcionada. A partir dessa experiência é que eu fui para dentro da EMEF, eu fui conhecendo 
meu bloco, fui para dentro da EMEF para conhecer um pouquinho. Em 2010  eu fiquei sabendo como 
é que funciona essa CPA dentro da escola, eles me passaram o cronograma mas as reuniões nem 
sempre ocorriam no cronograma que era previsto, muitas vezes eu organizava minha agenda para 
ir, chegava lá não tinha. Aí eu acabei acompanhando a CPA, a avaliação mais pelos registros, do 
que pela participação nas reuniões, mas pela discussão com a equipe gestora de como estava, muito 
mais pela discussão do próprio PP, dos Planos que a CPA organizava e a gente discutia para ela ser 
aprimorada, muito mais por aí. (S06) 
No NAED C a gente tinha a coordenadora pedagógica Eliana, que, desde o início esteve à frente 
dessa política e foi um momento que eu estava sozinha no NAED como supervisora e não havia 
formação para supervisor, nem reunião e nem formação, e aí quando ela me falou sobre esse grupo 
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com assessoria da UNICAMP com a Profª Mara, eu me interessei. Eu tinha, e tenho, algumas lacunas 
na minha formação e eu achei interessante, tanto que eu fui a única supervisora, que participei desde 
o início com o grupo de OPs e CPs. (...) acompanhei sim pela rede (a formação oferecida aos OPs), 
mas como iniciativa minha. Como não havia nenhuma formação oferecida aos supervisores, a Eliana 
estava lá na Norte coincidentemente e eu me interessei pelo assunto e comecei a participar no meu 
horário de formação, de algumas reuniões que aconteciam, inicialmente acho que foi lá na UNICAMP. 
(S07) 
o que eu percebi, a partir do momento do meu ingresso, foi um cenário assim, naquela ocasião, eu 
achei bastante animador, porque estava num momento talvez, não sei, de implantação. Então nós 
tivemos vários encontros com a assessoria, encontros que eu considerei esclarecedores, ricos. Eu 
acho que eu participei de três situações com a própria Mara. Teve alguns momentos que alguns 
grupos separadamente foram chamados. Eu lembro de ter participado de um que era de CP, mas eu 
fui junto porque eu não vejo muito essa cisão de funções. Então eu achei um movimento muito 
interessante e sempre uma preocupação de pontuar o histórico, como isso começou. Então me dava 
a impressão de que a marcha era boa. Que o movimento era interessante. Agora, isso em 2009, daí 
teve aqueles encontros de CPA que eu também achei bacana, até nós produzimos um pôster naquela 
ocasião e eu, pela minha trajetória, fiquei animada, quando olhei lá o pôster, curti. O encontro que 
teve lá na UNICAMP, no Ginásio, a coisa da troca... mas a partir de um momento, não sei se agora 
a produção, a organização dessa política, ela está numa outra esfera mas eu... pelo menos no NAED 
C eu percebo assim um certo distanciamento. (S08) 
A minha experiência com a avaliação Institucional foi aqui mesmo com a supervisão. Porque como 
professor eu me lembro da movimentação toda quando foi implantado dentro da escola, eu dava aula 
na Escola B. A Escola B foi uma das primeiras escolas a entrar para o projeto, programa... Mas eu 
sempre me coloquei muito à parte enquanto professor, não me envolvi. No início eu participei de 
algumas reuniões, na implantação, lá no comecinho na Escola B eu participei de algumas reuniões 
porque toda a equipe da escola acabava participando com o pessoal que vinha lá do grupo da 
UNICAMP, mas... o máximo que aconteceu foi isso. Aí depois quando eu vim para a supervisão, foi 
exatamente no momento em que eles estavam tentando introduzir os supervisores dentro do 
processo porque até então, pelas informações que eu tenho, os supervisores ficaram meio que à 
parte. À princípio foram as OPs, os diretores, os CPs e por último foram os supervisores. Foi isso o 
processo, né? E eu chego justamente nesse momento. Na formação eu estive presente e a gente 
começou a ter reuniões periódicas com a Mara e aí eu fui me interando do processo, de como é que 
funcionava a instalação das CPAs nas unidades e tal. 
Foram várias reuniões com a Mara de Sordi, eram semanais até. Quando ela colocava, colocou para 
a gente toda a estrutura e toda a pretensão mesmo do que era o projeto, que haviam optado por 
aquele formato, não só a questão funcional do projeto mesmo, mas os princípios da filosofia em si. 
 (S10) 
Eu tomei conhecimento, imagino eu, imagino não, retomando pela memória, desde o início lá no final 
de 2002, quando eu ingresso, em 2003 em que o Prof. Luiz Carlos já tinha lançado uma carta para a 
Secretária de Educação. A gente fazia várias reuniões, nós fizemos várias reuniões na Academia 
Campinense de Letras em que ele apresentava o caráter mais, naquele momento, mais de adesão, 
no caráter do convencimento... Então ali eu tomei conhecimento participando de todo esse processo 
até o momento mesmo que a secretaria firma como Política.  
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... Eu acho, eu acho. E aí eu volto a insistir, sabe Thaís. Eu acho que avaliação institucional tem que 
ser vista e posta como um dos pilares da implementação das políticas, não como algo tangencial, 
simplesmente fugaz que fica nessa forma mais formalizada dos itens que compõem a agenda 
pedagógica, mas como algo que veio para ficar, veio para construir indicadores e veio para, de uma 
certa forma, fortalecer ou empoderar determinados sujeitos que sozinhos, de uma certa forma, ficaria 
muito difícil nesse processo. (S11) 
Eu tomei conhecimento delas quando elas surgiram, se não me falha a memória em 2005, começou 
na verdade um movimento em 2004, que foi um movimento incipiente e em 2005, no início da gestão 
de 2005 é que ela começou a ganhar um formato, num primeiro momento foram chamados os OPs 
para serem os coordenadores e foi escolhida a opção de que as CPAs fossem eleitas por cada 
segmento, cada segmento elegeriam o seu representante, mas depois se abriram possibilidades... 
“ele pode ser eleito da forma como a escola definir como vai ser essa eleição, mas tendo 
representante de cada segmento da comunidade escolar, ou ele pode ser eleito dentro do próprio 
conselho de escola.” Então a gente teve CPAs nesses dois formatos. Sempre sob a coordenação 
dos OPs e um acompanhamento, no meu modo de ver, mais dos CPs, acredito eu por conta desse 
formato que foi escolhido. E os diretores e supervisores ficavam mais na retaguarda. Os diretores lá 
na escola, os supervisores aqui no NAED e participando também da infraestrutura e da logística 
quando havia os encontros regionais. Então, vou falar do meu segmento, que é o que dá para eu 
falar melhor, a nossa participação sempre foi muito pontual, então assim, participando de reuniões 
pontualmente em escolas quando havia casos a serem tratados que necessitava da intervenção da 
supervisão, da coordenação regional do NAED, às vezes junto com a coordenadora pedagógica, e 
nos encontros regionais. A nossa participação, basicamente, pelo menos aqui no NAED E, a minha 
participação sempre foi mais nessa delimitação. Nos encontros quando éramos chamados, as 
reuniões com a Eliana Souza, com a assessoria da avaliação institucional, com a Mara de Sordi, na 
consultoria da avaliação institucional, então é uma participação bem delimitada, pontualmente 
delimitada. (S12) 
 
Andamento do  
trabalho no 
NAED 
o trabalho em si no Naed B ele não é todo novo, de 2008 para cá ele já está em um processo de se 
transformar em realidade, as escolas estão trabalhando em relação aos CPs e aos OPs das unidades, 
então nós tivemos a oportunidade de ter uma exposição das CPAs de todas as EMEFs e foi muito 
interessante em termos de movimento das equipes, dos professores, alunos, os orientadores 
educacionais, pedagógicos, né? orientadores pedagógicos, então já teve uma primeira aproximação 
em termos dos problemas que as CPAs estavam apontando. Foi interessante nessa oportunidade já 
ver esse trabalho.(S03) 
Conhecimento  
do projeto  
em 2007 quando eu cheguei lá no NAED D, o projeto ele tava acontecendo em uma unidade que a 
gente acompanhava bem de perto, parece-me que eram em duas, mas nós fazíamos as reuniões. 
Foi lá que eu tomei contato pela primeira vez porque houve uma reunião com os diretores sobre 
avaliação. Nessa oportunidade a professora Mara esteve lá coordenando esse trabalho e aí eu tive 
o primeiro contato com o desenvolvimento dessa ação em algumas escolas piloto, antes de se 
transformar em política propriamente do município. E naquela oportunidade me chamou muito a 
atenção a forma como o trabalho estava sendo desenvolvido e tal, e me chamou mais atenção o fato 
das escolas terem se oferecido para participar do programa. Essa foi uma primeira coisa que me 
chamou mais a atenção.(S03) 
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Eu acho que eu estou desde o início dessa Política porque, inclusive, uma das escolas de Ed. Infantil 
que participou foi a minha, né? A CEMEI do CAIC, fui eu que quis participar na Ed. Infantil, naquele 
momento, mas depois foi abandonado, né? Porque só ficaram as escolas do fundamental naquela 
época, né? Mas eu estou desde o início com essa política, acredito na avaliação interna feita pela 
escola. Eu vejo bastante mudança. Eu acho interessantíssimo a escola fazer a sua avaliação, criar 
os seus indicadores, inclusive eu estou na Frente de avaliação na Rede. Eu sou uma das da Frente. 
Era só um convite. Nós acabamos fazendo lá. Fizemos um exercício dos pais fazerem a..., inclusive 
se você for lá deve ter ainda esse material lá, nós fizemos um material bem artesanal, mas foi um 
material bem rico, onde os pais avaliaram a escola, foi logo que eu entrei na rede como diretora, 
então eu acho interessante a comunidade avaliar a escola e para mim tudo era novidade porque eu 
estava vindo de outra rede e só tinha aqui em Campinas a avaliação no ensino fundamental, porque 
isso só era uma prática no ensino superior e eu achei muito interessante participar dessa avaliação 
e sempre acompanhei, estava sempre perto, fiz toda a formação com a Mara... (S09) 
E foi exatamente nesse período que eu acabo assumindo a direção e aí acho que foi extremamente... 
no caso da avaliação institucional, da proposta, do projeto, para mim foi extremamente interessante 
porque eu estava à frente da direção da unidade, então eu me envolvi, em termos de apoio, em 
termos de entender os alcances e limites, a importância da organização da escola nesse processo, 
dos atores, dos sujeitos e foi muito interessante. Mas isso não é um quadro geral da supervisão... 
(S11) 
O que sabe  
da proposta 
Pelas escolas mesmo eu tive um retorno que foi: preocupações das escolas em estar incluindo a 
participação de professores, de pais, de estarem realmente implementando a CPA tendo um valor 
interessante como uma entidade que pudesse reunir e pudesse realmente estar avaliando os rumos 
das relações pedagógicas dentro da escola, do próprio trabalho pedagógico e daí fazendo propostas 
e daí inclusive colocando correções de rumo de algumas coisas, não só na questão de dentro de sala 
de aula, mas eu vejo que a CPA tem uma preocupação para além da própria sala de aula, das 
relações entre as pessoas, as relações institucionais, as relações interpessoais, daquilo que a escola 
tende como concepção de aluno, como concepção do trabalho do professor, como a escola se 
organiza na questão da gestão da escola, então, eu tive, a partir do NAED o conhecimento do trabalho 
da CPA, enquanto a Instituição NAED que controla por meio dos supervisores que supervisiona e por 
parte da própria escola, em estar preocupada... A Escola B, acho que foi a escola que principalmente 
eu vi uma preocupação muito grande em garantir as reuniões da CPA, em garantir a participação da 
CPA, dos alunos e tudo mais e então de foram duas formas: aqui a partir do NAED e a partir das 
escolas. 
 (S02) 
o projeto de avaliação institucional a partir da constituição das CPAs, já é interessante por si, né? As 
CPAs falam pela escola e oportunizam uma vivência democrática dos processos dentro da escola. 
Essa é, para mim, acho que a espinha dorsal da avaliação institucional como ela está proposta. Ela 
traz a comunidade, ela traz o lugar do aluno, da família, o olhar dos professores para além do trabalho 
da sala de aula, mas para a responsabilização compartilhada dos processos todos da escola. Em 
síntese, a grande virtude da avaliação institucional por meio das suas equipes, é esta. (S03) 
Eu penso que, nesse tempo todo que eu participei e vou confessar, como supervisora atuando nessas 
escolas de fundamental do NAED C, acho que foi até uma participação muito pequena, eu acho que 
os supervisores ficaram um pouco à parte dessa formação, dessa Política, mas eu penso que um 
aspecto importante dessa Política, é quando você leva para a escola, para eles serem os 
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protagonistas da implementação dessa Política de Avaliação, quando você vê que o que acontece 
em outros municípios, na própria rede estadual, é uma coisa pronta, uma proposta que já vem pronta, 
às vezes da Rede ou por assessorias, e essa construção pelos próprios profissionais da rede, acho 
que tem um valor que a gente não vai conseguir, agora que está implementando, dimensionar isso, 
mas eu acho que é o aspecto muito importante, você validar esses segmentos, pais, alunos, 
principalmente, eles terem voz nessa vida da escola. Durante a pesquisa, nem tanto da minha escola, 
eu via muito, principalmente profissionais, serventes, monitores... não, funcionários, se sentindo 
muito valorizados quando eles são ouvidos, quando eles levam para os pares o que foi discutido e 
os próprios alunos. Então eu acho que quando você dá voz aos profissionais, a todos os segmentos 
para eles construírem e implementarem essa política, eu acho que, para mim, é o que tem de maior 
valor. Porque a gente não está dimensionando muito, nesse momento ainda. (S07) 
eu vou falar para você o que eu tenho dito a respeito dessa questão assim... em primeiro eu acho 
que, eu acredito na CPA como espaço de atuação da comunidade, quando a comunidade se apropria 
dela. A impressão que eu tenho é que em muitos lugares isso não aconteceu. Enquanto política de 
democratização das relações e lá, lá, lá, lá, lá... Lá atrás, enquanto professor, eu já dizia que eu não 
acreditava nessa questão... aí um dia, uma amiga, que era professora de Ed. Especial que foi 
participar da CPA, até porque os professores não queriam ir inclusive eu não queria. A professora 
acabou indo e um dia falou para mim assim: Olha, é interessante porque é um espaço, pode não ter 
a força política que a gente espera que ele tenha, mas é um espaço onde a gente pode se colocar... 
e isso ficou para mim, a fala dela. Aí depois eu vim para cá (NAED) e aí eu fui como supervisor, eu 
tive que me inserir dentro do processo porque era para todos os supervisores e tal. E aí eu acho que 
eu descobri um pouco esse lado que a professora falou. Quando eu me aproximei das CPAs das 
unidades, eu comecei a perceber quais eram os sentidos que isso fazia para as pessoas que 
compunham. Enquanto Política, eu acho que ficou meio... muito a desejar. Até porque sai 
administração, entra administração e uns assumem, outros não assumem, e assim foi. Agora... eu 
comecei a perceber isso, entendeu? Como que para algumas unidades, para algumas pessoas, isso 
passou a ser parte daquele universo mesmo dela. Fazer sentido... exatamente, eu acho que é isso. 
O sentido que aquilo fazia para. (S10) 
A questão da avaliação institucional para mim foi uma Política extremamente interessante no caso 
da Rede, porque ela se contrapôs de forma central, de forma forte e intensa à política do governo 
estadual, no caso do estado de São Paulo, a política de avaliação, a política educacional balizada 
por uma lógica totalmente contábil, uma lógica em que interessa é o número, é o resultado, são as 
balizas externas à escola, na impossibilidade da construção de indicadores, na impossibilidade da 
construção dos atores imprimirem as suas marcas do ponto de vista das tomadas de decisão dos 
rumos, caminhos e descaminhos da escola. Então a avaliação institucional, dentro da forma como foi 
implementada, foi proposta no caso da rede municipal de Campinas, no caso da rede de ensino, ela 
aparece como uma forma... ela se centrou numa forma de mobilização dos atores, dos sujeitos no 
âmbito da escola, no sentido de que construísse os seus indicadores, no sentido de que mobilizasse 
os sujeitos, construíssem as suas metas, os seus objetivos e, ao mesmo tempo dialogassem. Havia 
uma necessidade de um diálogo permanente no sentido de trazer à tona os problemas mais 
candentes da escola. Então isso é muito interessante. Então você não tem uma baliza de indicadores 
externos, que faz ranqueamento, que compara, que produz bônus para as escolas que estão dentro, 
mais próximas dos indicadores, menos próximas dos indicadores como essa política que estava 
fortemente colocada no quadro geral, nas escolas, particularmente nas escolas... eu sempre me 
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remeto às escolas estaduais do estado de São Paulo porque o Estado de São Paulo, o sistema 
estadual de ensino é o maior sistema centralizado da América Latina, o estado mais rico da federação 
e que a meu ver, por essas políticas que é de avaliação, que são políticas educacionais que balizam 
pela ótica contábil e se fazem nos gabinetes, na contramão de uma discussão ampla, democrática e 
partilhada das tomadas de decisão, você tem os piores indicadores em termos de qualidade, em 
termos de remuneração do trabalho dos professores, de condições de trabalho, de ensino, enfim... 
na esteira da produção de analfabetos funcionais mesmo que é a coisa muito forte. (S11) 
Como entende  
o NAED  no  
processo 
Relação 
Supervisor e 
 CP no NAED 
No entanto, há uma distância entre isso que as escolas vivenciam e aquilo que as instâncias meso e 
as instâncias acima, né? As instâncias diretivas estavam ou fizeram nesse processo. A mera 
produção dos textos e dos livros, ela não é suficiente para dar conta e não deu conta mesmo, né? da 
realidade que estavam ocorrendo nas escolas porque ela acaba criando uma ausência de crítica e 
de auto crítica sobretudo nas instâncias meso e nas instâncias superiores, então, na verdade quem 
faz os processos são as escolas, a supervisão, ela se detém ou se mantém nos debates no próprio 
grupo de supervisão , no próprio grupo de supervisão com os CPs e com a assessoria externa da 
UNICAMP por meio da Profª Mara mas não há um desdobramento na convicção de que esse 
processo, ele tem um valor, como eu apontei anteriormente, né? De envolvimento, de maquiamento, 
de visão real da realidade das unidades. Essa visão ela deixou de chegar até as instâncias meso, 
por mais relatórios de CPA que você leia, porque não há o envolvimento dessas instâncias e nas 
instâncias superiores a distância fica maior ainda porque na verdade, na minha leitura isso não 
impactou a decisão das Políticas Públicas, não é única e exclusivamente uma leitura de 
culpabilização, mas é uma leitura de não... do processo de implementação de baixo para cima e de 
cima para baixo eles não dialogaram, então não bastou só implementar, colocarmos como política 
pública, na verdade a implementação ocorreu mas não houve o acompanhamento do processo, estou 
falando pelas instâncias meso e pelas instâncias superior que seriam as instâncias de gabinete da 
Secretaria mesmo (S03) 
eu acho que o NAED, do meu ponto de vista, ele tem um papel fundamental nesse sentido, que seria 
o de fazer essa formação porque o NAED está perto da escola, está perto daquela comunidade, 
então ele poderia deflagrar o processo, porque para a Secretaria enquanto instância central, fazer 
isso em todas as unidades, é muito mais complicado, ela vai pensar um modelo para atender 44 
unidades diferentes sendo que o NAED, ele pode pensar um modelo para, praticamente, 4 unidades, 
porque ele pode fazer as formações. 
A equipe do NAED mesmo. É lógico que isso vai demandar que o NAED solicite à Secretaria, 
determinadas questões, mas eu acho que cabe à equipe educativa do NAED dar esse passo e isso 
eu vejo que é muito complicado, de acontecer. (S04) 
Então... a gente dribla de tudo um pouco, né? A gente organiza todo mundo para poder ir à escolas 
juntas, mas nem sempre a gente consegue, por exemplo o que a gente faz... nós identificamos uma 
dificuldade nós vamos conseguir trazer a docente para o NAED na 2ª feira e, juntas, nós vamos 
trabalhar com ela, a gente cria caminhos para driblar isso porque por conta de todas as demandas. 
As coordenadoras pedagógicas, de um modo geral, especialmente no ano de 2012, tiveram muitas 
ocupações externas, para fora do NAED, e para fora das escolas. Se fosse para fora dos NAEDs 
mas, para dentro das escolas, mas não, então, nem nós, nem as escolas podiam contar com essa 
presença. E essa formação se faz na relação, na presença, essa formação não se faz na ausência 
do supervisor, essa formação não se faz na ausência do coordenador, formação não se faz na 
ausência. O que se faz na ausência é treino, e aí a gente corre o risco, de fazer a mesma coisa que 
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a gente está pensando em contribuir para que a equipe não faça. Nós não podemos treinar as escolas 
para a CPA... (...) Vai ficar pró-forma, vai ficar burocrática e aí o que vai acontecer? A justificativa vai 
ser assim: vamos acabar com ela porque ela não funciona mesmo. Então dá para fazer muita coisa? 
Dá para fazer muita coisa! Mas vamos ter pernas? Não sei. As ações de supervisora e as ações de 
coordenação pedagógica nos tem engolido, e a gente acaba fazendo um trabalho fragmentado, um 
trabalho na ausência. Porque um trabalho que a gente faz só com a equipe gestora ou a partir das 
leituras dos registros, é um trabalho importante, mas é uma parte do trabalho, é um trabalho na 
ausência. O que, no meu entendimento, está faltando é um trabalho na presença, porque na presença 
se forma, na relação se forma e acho que está faltando essa formação para a avaliação institucional 
participativa feita pelos coletivos, pela comunidade educacional. 
(...) acho que se tem uma equipe que pode contribuir é essa equipe do NAED. Porque se for uma 
equipe mais externa aí a gente vai estar falando de uma outra coisa. (S06) 
Da equipe educativa, do fortalecimento dessa perspectiva mais dialógica. Agora, a provocação tem 
que ser feita, então você diz: “Lá tudo o que impera é o autoritarismo, é o conservadorismo, lá... “ 
Essa é uma forma espontaneísta de pensar que acaba se transmutando em um desserviço para uma 
educação que abra as comportas para a construção de uma consciência critica. Porque a consciência 
critica não está dada, eu acho que a gente tem que pensar nesse movimento de desalienação e como 
é que a alienação não é um movimento do pensamento só, ele é um movimento da matéria, de uma 
forma de organização social, de uma forma de organização histórica, política e pensar o que a gente 
quer, não é? Porque a constituição de uma consciência crítica, no sentido político mais amplo, ela 
não está dada, ela não nasce espontaneamente, não é algo inerente, é fruto de lutas e de propostas 
e de projetos que levem as pessoas a pensar o mundo e a si e agir no mundo a si e em relação ao 
outro de uma outra maneira, de uma forma... com um grau de consciência em que essa dimensão 
coletiva assuma a dimensão mais profunda da revolução humana. Falando da alienação, quando a 
gente pega a questão do mercado como templo das consciências, Marx no Manuscritos econômicos 
e filosóficos de 1844, ele... no trabalho alienado... ele é pujante de pensar como é que se dão as 
inversões e o humano se coisifica e a coisa cria vida... (...) Nossa como é atual!!! Aquele texto é 
dificílimo, mas é um texto primoroso, desmonta o trabalho alienado. Inclusive me lembro quando eu 
trabalhava na formação das pedagogas, eu, ao trazer esse texto um pouco mais difícil para entender, 
já que o povo gosta tanto de filme: “A classe operária vai ao paraíso” esse filme é maravilhoso, do 
Hélio Pietro, que é um socialista italiano, do final dos anos 60 do século passado que dá um banho 
com aquele personagem... você assistiu? É maravilhoso, Thaís. A crítica que ele faz, aquelas 
imagens do mundo da mercadoria se assenhorando dele e aí a grande pergunta no final: A classe 
operária vai ao paraíso? Lindo. (S11) 
 
Atuação do  
Supervisor no  
Acompanha- 
mento 
Bem, a minha atuação como supervisora, que eu vejo também não só a minha particular, mas a 
supervisão, não aconteceu como eu imaginava que deveria acontecer. Porque o que é feito na escola 
a gente acompanha muito de longe. Muito de longe. O que a gente vai acompanhando mais de perto 
são os depoimentos que a equipe gestora faz pra gente e isso é muito pouco. Porque eu não escutei 
quase nada, exceto aqueles encontros que era mais congresso que juntava os pais, os alunos, que 
teve um ou dois que eu participei, aí que a gente escuta mesmo a voz da comunidade, a voz do 
aluno, e a gente pode entender o que eles entendem de qualidade, do que está sendo promovido na 
escola. Que está resultando em prazer para esse aluno estudar, pra ele aprender e eu acho que 
muitas vezes as discussões dentro da escola ficavam no âmbito da estrutura física da escola, aquela 
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coisa da reclamação, do professor que não vai dar aula, então é em cima muito de coisas que não 
estão funcionando ao invés de promover ações que possam ajudar a escola a ser uma escola melhor. 
Não só para aquele aluno mas para todos os alunos, todos os professores, para toda comunidade 
escolar. Então eu vejo que o supervisor poderia atuar melhor se ele conhecesse mais e tivesse mais 
por dentro dessas reuniões, participando mesmo, coisa que não aconteceu comigo em particular.  
porque isso tem que estar na agenda do supervisor, tem que constar da agenda, ele tem que ser... 
porque o supervisor, as pessoas falam: mas o supervisor não faz parte da escola porque ele é lotado 
no NAED, ele faz parte do NAED, ele não é da escola, então existe realmente uma discussão neste 
âmbito: o supervisor é da escola ou do NAED? Claro, o supervisor não tem que estar todo dia na 
escola, nem daria para ele estar lá, mas para ele entender isso e poder intervir, ajudar e poder 
contribuir com as suas experiências para as escolas, inclusive fazer interligação com a Secretaria... 
Porque eu acho que uma política pública ela só implanta na medida em que consegue ter a 
consciência do que se quer realmente nessa política pública senão não dá e se isso contribui para a 
escola, para aquela comunidade, então o supervisor, se ele funcionar nessa interligação, nessa 
interface, isso seria excelente. Eu estou me aposentando, não estou vendo isso acontecer mas eu 
espero que isso um dia aconteça. Um projeto de trabalho da supervisão da Rede. 
Sim, voltado para a Rede, coisa que não acontece. Os NAEDs cada um no seu NAEDs, o supervisor 
cada um no seu NAED e não existe... mesmo quando a Mara reuniu na UNICAMP, a gente teve 
aqueles encontros eu achava que ficava muito por conta da fala dela para nós e muito pouca 
discussão entre  supervisores para montar um projeto de trabalho específico da supervisão para ... 
entendeu? 
Isso, tinha que ter um projeto da Supervisão para isso, não isso para a supervisão, não como se 
fosse assim a supervisão agora vai isso, vai fazer aquilo, não. (S01) 
Eu acho que primordialmente a atuação da supervisora tem que ser sempre uma atuação de parceria, 
a gente está bastante distante... pelo o que essa rede conseguiu desenvolver ao longo, pelo menos 
dessa última década, ao longo desses dez anos a gente conseguiu garantir uma relação de diálogo 
muito grande entre NAED, supervisão, gestão da escola, inclusive envolvendo os professores, 
envolvendo a comunidade escolar, no sentido que vai mesmo da parceria, não vai da supervisão 
como vigiar e punir, não vai da supervisão como aquela lá que quer checar se algumas coisas foram 
cumpridas, com a resolução na mão, um bloquinho ali para anotar nos termos de visita aquilo que a 
escola falha ou não e aí levar para outras instâncias. Então eu acredito que, assim como outras 
ações, eu acredito que a questão da CPA e a questão da própria avaliação, tomada a avaliação como 
uma consciência daquilo que está ocorrendo dentro da escola e a possibilidade de eu fazer propostas, 
fazer correção de rumo, como eu já falei, a avaliação não serve para ranquear, não serve somente 
para medir, mas ela serve, antes de mais nada, para eu partir de uma situação atual da qual eu 
consigo visualizar e avaliar e dialogar a respeito dela, para ações futuras então, para uma previsão, 
inclusive corrigindo rumos no sentido de que eu posso perceber a partir dessas ações, aquilo que foi 
válido e aquilo que não foi nas práticas cotidianas da própria escola, seja nas práticas pedagógicas 
e nas práticas administrativas, não quero separar as práticas pedagógicas das administrativas mas 
toda decisão administrativa dentro da escola, ela tem um reflexo grande na área pedagógica, mas eu 
acredito que essa possibilidade de diálogo e de parceria, eu acredito que é aí que a supervisão pode 
atuar, inclusive para a implementação da CPA e não só para a implementação das CPAs como as 
reuniões que ocorrem e tudo mais, mas o próprio processo participativo da comunidade escolar para 
a avaliação institucional de cada escola. Eu acho que sim. Como supervisão e como isso se daria, 
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né? Eu acredito que sim, eu acredito que viabilizando alguns processos, viabilizando reuniões, 
horários talvez que as equipes gestoras necessitem para organizar melhor a implementação e a 
presença da CPA nas suas escolas, implementação da avaliação institucional e a presença da CPA 
e que realmente garanta que as CPAs sejam cumpridas. 
Exatamente, eu acho que não fica um diálogo assim que anteriormente talvez pudesse existir, vai lá 
no final do ano, a supervisora vê, que está tudo cumprido, certinho e acaba sendo um cumprimento 
de letra morta e não de letra viva. Eu acho que a questão do diálogo, eu acho que outros, o fato de 
outros personagens da escola estarem participando também dessa questão da avaliação, cria-se 
espaço de diálogo, cria uma percepção maior que estando em uma reunião não só a equipe gestora 
está falando do que foi feito, tem professores falando, tem professores dizendo de como foi 
importante de tais alunos, ou que tais pais participaram da CPA, como foi importante, como isso foi 
bom, como isso refletiu em sala de aula. Abre essas outras vozes também. (S02) 
eu li os documentos que os colegas produziram nesse último livro que foi publicado pela Secretaria 
e na verdade eu tive uma impressão assim do que eu li do testemunho deles e do que eu posso dizer 
do trabalho que tem sido feito, na verdade houve um recuo na questão da avaliação, um recuo da 
avaliação institucional, um recuo, no meu modo de ver que é portador de uma gravidade, porque é 
uma instância importante da realidade dos processos ou dos trabalhos, ou das demandas, que 
poderia pautar melhor, subsidiar melhor, as ações e as decisões de natureza temporal em termos de 
brevidade, de urgência, planejamento dos NAEDs, planejamento da Secretaria como um todo, e 
ninguém dialoga com isso. Entendeu? Então fica um trabalho estanque, ele é um trabalho... ele é 
desarticulado das outras esferas, né? Anteriormente ele impactava na decisão de CAE, na decisão 
de uma emergência de reforma de uma unidade, hoje ele é inexpressivo, hoje não se ouve e não se 
vê, na verdade, vou dizer de modo metafórico, não se ouve a avaliação institucional em relação às 
urgências e emergências ou ao planejamento que deveria ser de curto, médio e longo prazo. Então 
você acaba fazendo um planejamento irreal, porque se você não vê a avaliação daquilo que está 
sendo executado, como é que você vai planejar qualquer correção de percurso? E aí, no caso da 
supervisão, anteriormente como eu falei para você, havia um envolvimento maior: a gente estava na 
escola, a gente, em alguns casos, participava desses momentos, analisava os dados, você tinha isso 
presente, agora há um distanciamento mesmo, nós, eu, enquanto supervisor, eu vejo os relatórios, 
né? Esse relatório, ele volta para a escola na forma de quais são as metas da escola para o ano 
seguinte, tipo, em 2013, o que vai ocorrer em 2014 a partir da avaliação você acompanha se aquilo 
que foi demandado localmente foi feito ou não, mas não há nenhuma circulação nas esferas meso, 
nós supervisores não conversamos sobre o planejamento do NAED nessa dimensão da avaliação e 
não impacta as decisões superiores de gabinete e de secretaria. Entendeu? Então ele para aqui. 
Então esse esvaziamento ele ocorre inclusive na minha ação de supervisor que anteriormente... e aí 
há o afastamento da assessoria também. A gente não volta botar isso em pauta, basta ver que há 
mais de um ano a gente não discute sobre avaliação institucional, como estava sendo feito, foi feito, 
foram provocados por essa circunstâncias que eu já acenei, esse esvaziamento, esse afastamento, 
esse distanciamento, dessa ferramenta, dessa Política que é extremamente importante quando você 
se propõe a oferecer para o munícipe uma avaliação de qualidade para a criança, um atendimento 
de qualidade para o professor, uma situação trabalho, de organização de escola de qualidade ou de 
atendimento de NAED ou atendimento de Secretaria, aí eu não me restrinjo ao gabinete e as suas 
instâncias de direção e coordenação. Então quando você se distancia disso, esse distanciamento ele 
vai provocando um efeito dominó, nenhum supervisor conversa, nós não conversamos com os CPse 
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essa reorganização que está ocorrendo no atual momento da Secretaria municipal de educação, ela 
é extremamente prejudicial a esse processo, ela é extremamente prejudicial. Ela esvazia o trabalho 
coletivo, ela distancia os CPs da ação da supervisão, ela distancia a supervisão do trabalho de CP e 
conseqüentemente do trabalho da escola, perdemos a possibilidade e a capacidade de estarmos 
todos falando a mesma linguagem, estamos todos debatendo cada um na sua instância de ação, as 
Políticas a serem implementadas em relação ao fator qualidade, avaliação, demanda, reforma, 
mudança, implementação, alocação de pessoal, formação das nossas equipes, sabe? Simplesmente 
cada um foi para o seu canto, cada um está no seu nicho, essas comissões, elas são 
contraproducentes porque não dialogam entre si. Então, na verdade, os nossos coletivos todos 
ficaram extremamente prejudicados por essa reorganização que fragmentou, que esfacelou, ela 
separou o debate, separou o discurso, separou... vamos dizer assim, se tinha a intenção de qualificar, 
simplesmente destruiu e não tem remédio, se você manter essa vertente, esse quadro, vai 
permanecer... é profecia auto realizável, não pensa que vai voltar pela vontade de um só. São os 
coletivos que promovem essa alteração, essa complementação, essa corresponsabilização, esse 
olhar para a escola. É só você olhar para os NAEDs, a gente, vou falar para você da minha 
experiência, isso aqui... eu faço questão de ficar trabalhando no NAED, para atender as escolas e 
tem semanas aqui que nós não... faz pelo menos um mês que eu não converso mais com os CPs de 
ensino fundamental sobre absolutamente nada, e faz pelo menos uma semana, nós ficamos semanas 
sem nos encontrarmos com os CPs da Educação Infantil. E agora com a supervisão, cada um sendo 
colocado em comissões, a gente passa a semana inteira sem ter toda equipe no NAED. Então, a 
semana passada, por exemplo, nós tivemos um dia que os supervisores estavam aqui no NAED, 
todos os outros dias sempre tinha um ou dois, todos os outros estavam fora. Mas nenhum nas suas 
escolas, entendeu?  Todos em outros trabalhos que não são aqueles trabalho de supervisionar a 
região. Eu posso arrumar uma série de muletas, uma série de justificativas para isso, mas são todas 
claudicantes, são todas enganosas, elas provocam um engodo de que isso vai aprimorar, ou vai 
redundar em um trabalho coletivo melhor, não vai. Não vai mesmo, é isso que a gente tem visto e é 
isso que a prática, a realidade cotidiana tem demonstrado, não adianta. Aí sobrecarrega o diretor da 
escola, ele está sozinho, sobrecarrega quem está no NAED que continua dando conta do NAED da 
mesma forma, quem está distante disso porque foi alocado nos setores, não vai voltar a se preocupar 
com as suas obrigações de acompanhar as suas escolas, entendeu? Enfim, o que existia de 
descentralização que promovia um trabalho de equipe e que olhava para sua região, foi tudo desfeito.  
... E na verdade, quando se fala de educação pública é um conjunto de ações que são tomadas, é 
um coletivo que faz o coletivo, se tivesse na iniciativa privada primando pela individualidade, que um 
dos grandes problemas da educação pública hoje é esse individualismo exacerbado que chega, 
inclusive por meio dos instrumentos de avaliação, né? Para você ser promovido, para você ser... que 
é a avaliação meritocrática que tem todo o prejuízo do convívio e do ambiente do coletivo, que ela é 
portadora... quem pesquisa avaliação sabe disso, e no entanto a gente promove isso no meio das 
nossas próprias políticas, a individualização dos trabalhos, o distanciamento, na verdade, né? Não é 
que o supervisor não fique preocupado, se você conversar com os colegas, todos eles voltam para o 
NAED preocupados: Puxa, todo o meu trabalho está sendo, está atrasado, está sendo amontoado, 
ta deixando a desejar porque eu não tenho mais a dedicação exclusiva a isso, acaba desfocando 
aquilo que é efetivamente a minha função. E tem o outro lado da gravidade disso, né? Que são 
iniciativas temporãs, na minha leitura, elas vem e vão, e o seu trabalho e as escolas continuam. 
Nenhuma escola parou de funcionar por causa disso. Só que a gente tem que estar dando esse 
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suporte, agora, estou falando de uma dimensão, você imagina como isso vai chegar na avaliação, 
você ouve dos colegas e fala: tanto tempo, é aquilo que ocorria, esse distanciamento, este 
afastamento, uma mera burocratização dos trabalhos.(S03) 
Eu ainda não compreendi muito bem qual é a função do supervisor, é por isso que eu estou 
procurando um pouco de ajuda nessa área, eu acho que a CPA, ela é extremamente importante 
dentro da escola, mas ela está sendo aproveitada. É um espaço que existe, que foi criando, mas que 
ele não está sendo aproveitado pela própria escola, e até pelo supervisor, pelo NAED, e pela 
Secretaria como um todo, então acho que a gente precisa avançar um pouco nisso, e eu acho que o 
papel do supervisor é ajudar a avançar, é ajudar a escola a repensar esse processo participativo, e 
ajudar construir isso, porque um processo participativo você não implementa dizendo que ele passa 
a existir de um dia para o outro, você tem que construir essa cultura de participação dentro da escola, 
eu acho que é aí a função do supervisor, é aí que o supervisor entra para ajudar a escola nessa 
construção por meio de ações dessa cultura de participação, tanto da comunidade, dos alunos, 
professores, todo o mundo.  
... Eu acho que acompanhando a instituição da CPA, acompanhando as reuniões, acompanhando, 
na medida do possível, como é que essa CPA vem construindo as conversas sobre a própria escola. 
Porque o supervisor também tem um olhar sobre a escola e muitas vezes o olhar dele é avaliativo, e 
é o olhar de fora, só que esse olhar de fora tem que conversar com esse olhar que vem de dentro da 
escola que é o olhar da CPA. Então eu acho que o papel do supervisor é fazer essa interlocução, 
fazer a escola, às vezes, repensar pontos que estando dentro do processo, você não consegue 
enxergar, então um olhar de fora ajuda nisso e ao mesmo tempo ouvir as questões de que está dentro 
do processo, vivenciando ele no dia a dia, para entender o que cabe ao supervisor, e quais os 
caminhos que o supervisor pode tomar para ajudar essa unidade. (S04) 
Eu fico sempre pensando que a gente pode fazer muito mais do que faz, o supervisor na Rede 
Municipal de Campinas, ele acaba trabalhando muito mais a questão da legalidade, de fazer cumprir 
as resoluções e cobrar mesmo das escolas para que elas acompanhem as datas, para que elas não 
percam os prazos, para que elas atendam aquilo que se é pedido, do que efetivamente, um trabalho 
junto às escolas. Então, não é um pensamento só meu, acaba sendo meio que geral, mas os 
supervisores, eles perderam um pouco, eu imagino, ao longo da trajetória da Rede, essa capacidade 
de fazer a contra-regulação juntamente com as bases. Ele acaba atuando para fazer acontecer aquilo 
que a legislação determina. Então a ação dele junto à escola acaba ficando prejudicada porque ele 
é engolido por essas demandas.  
... Quando se instituiu a avaliação institucional participativa ela é do coletivo, do todo, então todos 
tem que participar, todos tem que compreender essa política e trabalhar para que ela funcione. Eu 
não posso impedir que o movimento aconteça. Se eu enquanto autoridade tenho essa consciência, 
eu vou cobrar, eu nessa instância meio, eu vou cobrar para que os sujeitos façam as escolas 
acontecerem. Por que eu entendo isso? Porque o serviço público ele funciona nessa lógica, 
infelizmente, não há uma consciência de que o serviço público precisa acontecer da melhor maneira 
possível, nós sabemos disso, mas a grande maioria das pessoas cumpre, cumpre, é para fazer, então 
faz, é para botar no PP, então vamos botar no PP, mas não é só isso. Nós sabemos que as crianças 
na escola, elas precisam de um outro tipo de situação e de compreensão das Políticas. Então eu 
entendo que se, não adianta eu sozinha ter consciência, se o meu superior não tem e o superior dele 
não tem, porque é em cadeia. Se houvesse no calendário estabelecida a data das reuniões de CPA, 
elas aconteceriam, talvez nem por consciência dos órgãos superiores, mas porque o sistema está 
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montado para executar. Agora quando você vê a escola funcionando em outra lógica, independente 
do sistema, isso eu acho legal. Sai o prefeito, entra o prefeito, sai o secretário, a escola tem um 
movimento, uma dinâmica maravilhosa. E essa dinâmica feita pelo diretor, vice, OP, aluno, família, 
ela é uma engrenagem interessante, complexa, muito interessante. Então eu entendo que se as 
instâncias meio e macro tiverem uma compreensão dessa dinâmica e das necessidades que a escola 
tem aqui embaixo para funcionar, o ensino começa a ter uma outra direção. Eu, enquanto 
supervisora, eu sinto muito a falta desse entrosamento. Eu queria muito que outros dissessem para 
mim: sua escola tem que ter uma CPA maravilhosa. Sua escola tem que a Política acontecendo de 
fato. Eu queria, não para me lembrar da minha obrigação, mas para me dar força para dizer: isso 
mesmo, ela tem que acontecer. Então o meu trabalho, ele é um pouco sufocado por conta dessas 
demandas e eu percebo que os outros supervisores também sofrem desse sufoco, mas eu entendo 
que nós temos culpa, o supervisor é um sujeito que tem competência para fazer essa regulação e 
fazer essa regulação acontecer, mas ele está no meio, mas é preciso que a gente desconstrua essa 
cultura que está posta. E eu penso que a avaliação institucional participativa é a possibilidade, tanto 
que eu não desisti ainda, eu vou continuar batendo nessa tecla.  (S05) 
Em 2011, a escola atual que eu estou, teve um avanço desse ponto de vista, que acho que foi o que 
me pegou em 2010, que é a questão da CPA começar a olhar um pouquinho para o que ela vai fazer, 
determinar as ações para si mesmo com responsabilidade, esse tipo de coisa, achei que avançou do 
ponto em que estava em 2010, achei que ela avançou, isso se refletiu no Plano de metas da unidade, 
na organização e nas propostas, quer dizer, na forma e no conteúdo do plano. Em 2012 isso caiu. 
Em 2012 eu não vi avanço... talvez porque, especificamente nessa escola, e a gente sabe que nas 
EMEFs, o orientador pedagógico está a frente e nesse ano, o orientador pedagógico precisou se 
licenciar por problemas de saúde. Nós ficamos sem orientador a maior parte do ano. Aí então o gestor 
tentou pegar para si e a gente tentou articular alguns professores, a gente teve algumas decepções 
através da equipe gestora, a coordenadora pedagógica e eu conversávamos, falávamos: Vamos 
articular com os professores, vamos fazer um projeto de trabalho para o professor articular a CPA 
dentro da escola para revitalizar a CPA, a gente faz o pagamento de Horas projeto: “ah, mas tem dois 
que estão interessados.” “Então vamos, chamar eles aqui, a gente ajuda.” “Não, porque vai ter que 
por no papel, vai ter que fazer registro, vai ter que documentar?” “Vai, porque a gente está se 
propondo a pagar horas projeto para trabalhar nisso, a gente ajuda a elaborar um projeto de trabalho.” 
“ Ah não, os professores já se desinteressaram... então não querem mais participar.” A gestora tentou 
tomar para si mas aí não deu. Então esse ano de 2012 eu não... eu termino o ano de 2012 pensando 
não só como atuar no fortalecimento da CPA mas o fortalecimento dos coletivos da escola, sabe? Do 
Conselho, da CPA e talvez por uma pulga atrás da orelha para promover o Grêmio, enfim, 
fortalecimento dos coletivos, né? O ano de 2012 está terminando com essa reflexão minha e da 
minha conversa com os supervisores da minha equipe também porque a gente acaba conversando 
para ver se isso é uma angústia particular ou se é comum do grupo.  
A minha atuação em 2010, 2011, 2012, foi basicamente na conversa com a equipe gestora e das 
discussões e reflexões com essas equipes a partir dos registros, seja a partir dos registros elaborados 
nas RPAIs, seja nos registros do próprio Plano de metas, né? Ela se configurou dessa forma, mas 
não alcançou o efeito que eu entendo que seja necessário. Por isso é que a gente tem conversado 
na equipe de supervisão porque essa angustia é comum, não é uma angústia de um ou outro 
supervisor e a gente tem conversado sobre fazer momentos de discussão dentro do NAED, com os 
gestores, porque a gente acaba trabalhando muito mais com os gestores, com os diretores e vice-
182 
 
 
 
diretores, os supervisores acabam trabalhando mais, do que com os orientadores pedagógicos. Fazer 
essa discussão com os diretores e vice-diretores, trazendo isso para dentro do NAED e ir para dentro 
dos coletivos para participar, não em caráter impositivo, em caráter regulatório, mas talvez como mais 
um ânimo, mais um fôlego. Para um supervisor que acredita nessa concepção de avaliação vai ser 
um fôlego, acredito que pode ser um fôlego para essa CPA se constituir, porque um primeiro entrave 
na escola é a própria constituição da CPA, para essa CPA se manter, que é um outro entrave, e o 
terceiro entrave para esse coletivo pensar no comum, pensar nas questões da escola, na educação 
como bem comum. Porque ainda o quê que acontece? Os coletivos, a gente observa que muitas 
vezes acabam, talvez às vezes até por falta de formação, né? (Acho que essa é uma questão 
importante) Pensando em questões que dizem mais respeito a um segmento, ou a uma 
particularidade, e aí não se trabalha no coletivo pensando naquilo que é melhor para a escola, e aí o 
sentido da avaliação fica penga, fica... 
Eu acho que eu tenho uma chance de, se eu fizer isso, porque o que eu penso é o seguinte: como 
está, está bom? Como está não está bom, não está, então se eu continuar igual... Então o quê é que 
eu posso fazer para contribuir, não para liderar, para tomar frente, mas talvez para fazer uma 
observação, para ser esse fôlego, para ser esse ânimo, então eu acho que trazer essa discussão do 
coletivo de gestores, especialmente nas EMEFs, porque a gente já tem um olho para a Ed. Infantil 
para começar a articular isso, mas as EMEFs precisam deste fôlego agora para elas não extinguirem 
a CPA de fato dentro da escola. Porque a parte legal não garante a existência, então, de fato, como 
é que a gente precisa atuar? Eu não sei se com estas duas ações, fazendo essa discussão com os 
gestores para dentro da escola com os supervisores e o supervisor indo e participando e sendo esse 
fôlego, esse ânimo, essa sustentação, não essa liderança, não essa ação regulatória. Eu acredito 
que possa contribuir para esses 3 entraves aí que a gente tem identificado. Se a gente conseguir 
constituir de verdade essa CPA, se a gente conseguir manter e se a gente conseguir fazer uma 
formação política mesmo, uma formação política para políticas públicas de colocar o grupo para 
pensar com autonomia entendendo que pensar com autonomia é deliberar, é refletir sobre aquilo que 
é bom para todos, a gente está no lucro.  
(S06) 
Eu acho que, eu acredito que o supervisor ainda, nesse período, ele ficou um pouco à parte. Eu me 
lembro que a professora Mara dizia desse papel da supervisão de regulação e formação, né? Havia 
essa dupla função nesse cargo. Eu acho que a minha atuação poderia ter sido melhor como 
supervisora na questão da implementação da avaliação e dentro da CPA como instrumento. O 
supervisor, eu acho que ele tem aí um campo muito grande também de atuação, mas eu acredito 
que... e me ponho aí também, eu acho que a gente está se apropriando disso agora, eu acho que a 
gente ficou um pouco à parte, e eu mesmo, com as minhas escolas, participei pouquíssimo de 
pouquíssimas CPAs, as que eu mais participei foi mais em função do grupo de pesquisa do que 
propriamente como função supervisora. Eu acho que a gente está descobrindo um pouco, qual que 
é o papel nosso nessa política. O quê que eu poderia dizer mais sobre o papel da supervisão? Como 
um cargo, que a gente sempre fala que é um cargo... hierarquicamente, não é muito bom falar isso 
mas... é... eu acho que tem uma possibilidade muito grande de atuação junto... mesmo às CPAs, 
embora a gente não tenha muito esse segmento, ali constituído, mas eu acho que a gente tem um 
papel a desempenhar que eu acho que a gente está descobrindo essa função na avaliação. Parece-
me – eu estou falando agora por mim, não sei se isso é partilhado – eu sei que no início essa questão 
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da formação e do supervisor não ser muito chamado, isso ficou um pouco marcado entre os 
supervisores. (S07) 
Eu lembro que ficou muito marcada nessas reuniões, a ideia do nível meso da estrutura, então, eu 
entendo que a função do supervisor, ela está muito mais no território da mediação mesmo, de 
mobilizar as estruturas... vou usar a expressão da verticalidade da estrutura... mobilizar a estruturas 
superiores e também estimular a escola para que o movimento ocorra. Então eu entendo, eu vejo a 
função do supervisor, do próprio NAED, muito nesse movimento de buscar estimular as escolas num 
movimento de participação, que não seja só no âmbito da formalidade... porque isso já consta, se 
você for falar em termos de Políticas educacionais, ora, você tem assegurado que o projeto político 
pedagógico precisa contemplar os aspectos da avaliação participativa... mas também nós somos 
especialistas, nós dos sistemas educacionais todos, em fazer dos documentos, registros de pouca 
expressão ou nenhuma expressão, então eu acho que o supervisor também tem essa 
responsabilidade que é política, que é social, de olhar para o documento e procurar fazer com que 
as pessoas olhem para o documento como algo definidor das ações do cotidiano para a escola e 
para a estrutura. Então é um lugar muito desconfortável, porque ao mesmo tempo que as forças que 
sempre, por questões históricas, elas colocam essas funções, esses lugares de poder como espaços 
de negociação mas de negociação que não olha para a educação com a finalidade emancipadora 
em si, você de repente tem que romper com isso, ou pelo menos tentar mexer um pouquinho nessa 
lógica. Porque é uma lógica. A gente vê isso no nosso cotidiano: mas será que alguém não pode dar 
um jeito? A gente às vezes inconscientemente usa essa expressão: vamos dar um jeito.  A gente 
está negando aquilo que a gente coloca como finalidade da educação de prover emancipação, 
igualdade, justiça. (S08) 
Então, é assim de regulação mesmo da Política. Primeiramente cumprir de fato porque acaba sendo 
uma função da supervisão também que a Política se concretize, então já que tem no Regimento 
Interno da Rede e a Política tem que acontecer, as escolas tem que formar as CPAs, então eu 
acompanho desde que isso tenha que acontecer dentro da escola, a composição da CPA, e 
regularmente eu acompanho as reuniões de CPA com as escolas. Seria assim “in loco”, você tem 
que ir, você tem que acompanhar, tem que conhecer o quadro de metas da escola, você tem que 
analisar que venha no Projeto Pedagógico, então você está sempre com essa conversa que a 
negociação, ela sempre existe, porque dá a impressão que a negociação é só quando... aquele 
momento... e não né? Essa qualidade negociada é o tempo todo que a gente está conversando com 
a escola, quando a gente vai atender a escola, isso eu acho interessante a gente estar participando 
sempre.  
... Eu sim, creio, pode. (atuação da supervisão) Nós começamos uma prática aqui no ano passado, 
eu outra supervisora, que a gente fez reunião com os membros da CPA, então muitos deles eram 
também professores coordenadores de ciclo. Então foi algo bem produtivo, essa reunião que a gente 
conseguiu chamar para ver como é que estava. E a gente conversou também do Mais Educação, 
então a gente gostaria de estar retomando essas reuniões porque por acaso eles eram professores 
de... porque assim, às vezes a gente costuma ver o mesmo profissional trabalhar em várias frentes. 
Por quê? Porque ele é interessado no andamento da escola fora a sala de aula. Então foi produtivo 
as reuniões que a gente acabou fazendo. (...) eles eram coordenador de ciclo ou também eles eram 
articulador do Mais educação, então assim, foi interessante isso quando a gente chamou para 
conversar para ver como estava a escola. 
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 Para acompanhar o trabalho deles como professor articulador, porque já que ele estava ganhando 
HP a gente chamou para a gente conversar como estavam essas CPAs funcionando. 
... Às vezes elas não viam muito assim transparente, vamos dizer assim, mas quando a gente 
discute... A gente lê todo um PP de uma escola, e lá no final que a gente vai olhar o quadro de metas 
da escola e a gente percebe que o que mais influenciou toda a construção do projeto, o que acarreta 
em prejuízo ou não, e de repente não aparecer isso como indicador, a gente até devolve o PP para 
refazer porque se no momento que eu escrevo que a escola passa por grandes prejuízos, falta de 
professor e etc... como que depois, no quadro final de metas eu não enxergo que a falta de professor 
seja um indicativo ruim que está afetando a aprendizagem do aluno? Então às vezes falta amarrar, 
não que a escola não viu, não está sentindo, não percebeu, mas às vezes ela não... passou, passa 
desapercebido e aí eu acho que vem o papel do supervisor, que a gente acaba vendo de fora e a 
gente vê realmente o que está afetando a escola. Isto é, quando a gente está bem atuando com a 
escola, perto da escola, e a gente faz esse movimento sim, de devolução para correção, para 
adequação desse projeto pedagógico porque é importante que estejam os quadros de meta. Porque 
quando a gente começou, e é muito interessante porque eu estou desde o início observando a CPA, 
a gente via só problemas de infraestrutura, não aparecia nada das aprendizagens, nada de sala de 
aula, nada de ensino, nada. Aí com o tempo é que a gente foi vendo... Por quê? Que a gente foi 
vendo que foi amadurecendo as vozes de alguns atores, que a gente pode citar os pais e os alunos, 
ou, muitas vezes a equipe gestora mas é interessante você pegar um quadro de metas há quatro 
anos atrás e olhar agora. A infraestrutura é importante? É, ela é importante, mas ela também não é 
garantia de aprendizagem, né? E aí a gente viu bastante alteração nesse sentido acontecendo sim. 
Então foi o que eu falei para você, mas é um olhar crítico que você tem que ter e falar que precisa 
apontar... acompanhar que há necessidade de estar apontando isso no quadro de metas da CPA. 
(S09) 
Eu, para mim hoje, eu acho que essa política se resume à CPA. A impressão que eu tenho é que 
ficou isso. O que ficou de todo esse processo foi a instauração da CPA nas unidades. Não existe o 
espaço do supervisor dentro da CPA, quase que não existe na escola. A relação do supervisor, na 
minha ótica, hoje com a escola ela ainda é extremamente distante. EU acredito que deveria ter uma 
aproximação maior, mas ela é distante no sentido de que a gente não faz parte do quadro. Então 
você tem ali, a OP, a diretora, a vice, são pessoas que estão ali e fazem parte daquele grupo que 
acompanha o funcionamento daquela unidade e tal... a gente não tem espaço ali dentro, espaço de 
atuação. E assim... paralelamente na CPA também não existe esse espaço. Eu comecei a me interar 
mais da CPA da Escola C primeiro assim, quando eu comecei a descobrir quem eram as pessoas 
que estavam envolvidas e tal... então tem uma fala interessante da diretora, que é a diretora da Escola 
C, que ela falou de um garoto, na época, que deveria estar no 6º ou 7º ano, não me lembro direito, e 
ela veio para mim e disse assim: (inclusive eu conto essa história um pouquinho na minha tese de 
doutorado), ela veio e disse assim que eu precisava conhecer um garoto e que ela havia passado 
nas salas chamando os alunos a participar da CPA, como representante, e aí ele perguntou para ela 
o que era ser representante. Aí ela definiu, né? Que ele representava os outros colegas, e tal e ele 
disse assim: Então é isso que eu quero ser. E foi para dentro da CPA e eu fui até conhecer por 
curiosidade e acabei entrando dentro da CPA mesmo não tendo esse espaço para mim lá, eu me 
coloquei lá dentro. Fui super bem recebido por todo mundo, pela unidade, eu tenho uma relação 
super boa com a equipe gestora da Escola C, e permaneci lá por um tempo, participando efetivamente 
das reuniões, inclusive com direito a voto... a escola me abriu esse espaço, os membros da CPA se 
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abriram. Então eu pude me aproximar muito, principalmente da moçada, assim, da garotada. E eu 
comecei a perceber quanto que aquele espaço era um espaço importante assim... de formação 
mesmo... daquela garotada. Porque aquilo ali estava ajudando aquela moçada a se perceber 
politicamente, socialmente, historicamente, enfim é isso. Então aquilo que eu pensei lá atrás, para 
mim veio a se confirmar depois. Eu acho que enquanto política educacional para a cidade de 
Campinas a coisa não evoluiu, mas enquanto um espaço de apropriação nas escolas, de formação 
para os sujeitos que fazem parte e tal... isso eu estou falando especificamente da Escola C que foi 
quem eu acompanhei de perto, eu pude perceber isso, esse movimento também lá atrás quando, de 
quando começaram a haver aquelas reuniões por representantes por NAED, lembra? Os encontros... 
teve aquele encontro enorme na UNICAMP. A gente promoveu vários encontros aqui no NAED, 
encontro de alunos, encontro de funcionários... nesse momento foi que eu passei, digamos,  a 
acreditar um pouco mais na CPA mas a partir desses sujeitos que vieram para cá e com quem eu 
pude dialogar e com quem eu pude perceber que era isso, que isso aí podia ser um grande espaço 
mesmo de formação, um grande espaço para que as pessoas pudessem atuar e que fazia sentido 
para elas. Aí depois foi acabando... esse movimento todo acabou. Aí depois o que restou? O que 
restou foram as CPAs das unidades. Como estão nas outras unidades? Eu não sei, eu não 
acompanho de perto, vou ser muito franco, eu tenho mais três escolas, uma eu peguei esse ano 
então eu nem conheço mesmo, agora a Escola J e a Escola G, eu conheço de ouvir dizer, do que 
está escrito no PP da escola e tal, agora, da Escola C não, eu acompanhei de perto. 
é como eu falei é também uma formação para o supervisor de aproximação dessa realidade e tal... 
agora... o que me fez, inclusive, me afastar um pouco da CPA da Escola C, apesar de eu estar sempre 
próximo, sei o que está acontecendo e tal... é realmente a questão da falta de tempo, e as demandas 
todas que a gente tem no trabalho aqui... Para eu acompanhar de perto, diretamente, 4 CPAs, é 
muito... (S10) 
Eu acho que aí, Thaís, você faz uma pergunta extremamente provocativa, importante e central que 
nos traz a repensar e a situar o papel da ação supervisora, quer dizer, se, no caso da Rede Municipal, 
dentro dessa perspectiva mais democrática, mais, enfim, focando mais no próprio movimento da 
escola como baliza das políticas, o papel do supervisor dentro da constituição, inclusive no momento 
em que a rede municipal de ensino de Campinas se tornou sistema, a partir da implementação da 
12.501 em março de 2006, eu vejo que a supervisão ainda está por construir um lugar partilhado ou 
mais intensificado, do ponto de vista da... de inserção na escola, de inserção no sistema ou mesmo 
na rede municipal. Do ponto de vista da sua ação que aponte a ação dele de fato mais para a questão 
do que dinamiza, do que movimenta a produção dos processos educacionais, do mundo da cultura, 
do mundo do conhecimento e, de uma certa forma, fazendo com que ele distancie um pouco mais ou 
que distancie criticamente dessa perspectiva mais fiscalesca, mais controladora, no sentido mais 
empobrecido dessa relação. Eu vou usar o termo empobrecido que, na falta de um termo, né? 
Inclusive uma das questões que está posta para a gente entender e perceber e, ao mesmo tempo, 
atuar nessa direção, é na consolidação do sistema municipal de educação que a gente não conseguiu 
ainda. Porque nessa relação entre centralização/descentralização nós ficamos como sujeitos ou 
como profissionais que atuam diretamente na consolidação do sistema, mais focado nas políticas de 
governo, nas políticas mais provisórias, mais passageiras do que de fato em uma política de estado. 
Então o sistema ainda está por construir e aí eu acho que a gente acaba se desfocando de uma ação 
mais qualitativa, de uma ação mais densa da ação supervisora do ponto de vista pedagógico, do 
ponto de vista do fortalecimento do sistema municipal, das escolas, porque a gente... como está em 
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aberto para a gente essa possibilidade de  ainda buscar as nossas marcas em meio essa 
centralização/descentralização, marca mais autonomia para os NAEDs, uma menos autonomia para 
os NAEDs. A equipe educativa dos NAEDs que mais... que são mais aguerridos, são mais resistentes, 
parece que são olhados de uma outra forma que diz assim: Presta atenção porque vamos afetar com 
as reivindicações em relação aos NAEDs que, as equipes educativas dos NAEDs que tem, que de 
uma certa forma se inserem com uma flexibilidade nesse provisório, nesse correndo à reboque, 
apagar incêndio, essas coisas todas... Então é uma coisa que está em aberto para a gente, mas 
poderia não estar tão em aberto para a gente se tivesse uma política de estado fortemente do ponto 
de vista da educação.  
... Eu acho que sempre tem o que fazer. Porque na medida em que você entende claramente o que 
é esse processo, o que é a construção de indicadores, o que é essa metodologia da avaliação 
institucional, essas práticas, o que essas lógicas políticas põem, repõem, colocam, recolocam, você 
instiga, vai lá e provoca, vai lá e questiona. (S11) 
Alteração do  
processo de  
trabalho da 
supervisão 
pós política 
Não interferiu em nada e nem pude intervir, como falei para você não teve uma meta, uma ação de 
trabalho. (S01) 
Eu percebo nas duas últimas reuniões de avaliação que eu fui no final do ano, eu percebo que a 
participação, a presença da CPA e  as coisas que foram discutidas elas alimentaram em muito a 
própria auto avaliação da escola. Então eu acho que nesse sentido, talvez ao longo do processo haja 
coisas também que a gente possa estar atribuindo a esses momentos e essas condições que a CPA 
permite que se pense e se repense as ações dentro da escola. Mas eu vi isso, uma referência muito 
grande a partir das reuniões de final de ano, de avaliação de final de ano e das propostas de início 
de ano para justamente pensar ações a partir de coisas que a escola talvez teve uma visibilidade 
maior pela experiência que ela tem em possuir a CPA, em participar em ter esses membros 
participando da CPA e o diálogo que as próprias equipes gestoras conseguem ter e estabelecer com 
os outros atores da escola. No sentido de que a equipe gestora não toma só para si as ações. Eu 
vejo um processo democrático mais tranqüilo nessas escolas, pelo menos... é que assim, eu divido 
a minha vida assim: antes do acidente e pós acidente e é justamente é esse ponto aí de mutação 
que existe a partir de 2008, que é a presença da CPA. Então eu acho que anteriormente talvez as 
coisas fossem colocadas de uma maneira mais fragmentadas, talvez eu acredito que agora, eu 
aposto que,  não tenho uma avaliação muito bem , mas eu acredito que o trabalho da CPA 
proporcionou essa visão da totalidade sendo colocada como uma coisa que está mais  presente nas 
discussões das escolas nas últimas reuniões. Eu acho que eu vou ter condição de, assim como a 
escola se abre para um diálogo maior para as propostas futuras, elas se abrem para um repensar 
maior também com relação às outras instâncias, que a instância imediata que a escola tem é 
justamente o NAED, na figura do supervisor e daí da maneira como ela passa o próprio 
relacionamento com a própria SME intermediado pelo NAED. Então eu acredito que a CPA propicie 
sim essa alteração da visão e da proposta de diálogo. Eu acredito que sim. Eu vejo bastante positivo 
pelo que eu pude perceber as experiências anteriores que eu tinha e as posteriores. (s02) 
Ela impacta diretamente no trabalho nosso. Nosso trabalho é acompanhar, veja só, nosso trabalho 
de supervisor, além de cuidar das questões de pessoal, as questões administrativas e legais, analisar, 
dar pareceres, avaliar documentos, ver a legalidade e ilegalidade de uma ação ou outra, dar um 
auxílio para um diretor, é acompanhar a região, ir até as escolas, atender o diretor, atender o 
professor, atender as secretarias, ver o andamento da escola, ver o atendimento das famílias, ver 
187 
 
 
 
como os alunos estão sendo atendidos, como esse trabalho pedagógico está sendo promovido, se a 
escola está satisfazendo enquanto espaço público de uso do público, (S03) 
Eu acho que não alterou, nesse tempo que eu tenho que é pouco então não dá muito para dizer para 
você assim a longo prazo se isso modificou, eu acho que não alterou mas, deveria ter alterado, porque 
eu acho que o supervisor ainda, a maioria dos supervisores, não conseguiu compreender muito bem 
qual que é o seu papel dentro da CPA e como ele pode ajudar nesse movimento. Então eu acho que 
está todo mundo com muita dificuldade ainda no processo. Na medida em que a gente vai 
amadurecendo isso e a gente vai entendendo os caminhos, tem que modificar nossa atuação, 
automaticamente tem que modificar.  
Isso, de ser mais uma supervisão participativa do que uma supervisão normativa, que só vai lá para 
verificar o que está certo, o que está errado, o que está dentro do legal e o que não está dentro do 
legal. Porque eu acho que a nossa supervisão ainda caminha muito nesse sentido normativo, nós 
temos que ter uma supervisão mais participativa e para ter essa supervisão mais participativa a gente 
precisa entender melhor como é que o processo está acontecendo. (S04) 
O fato de estar muito envolvida com a política de avaliação institucional e desde antes, né? Me toca 
muito essa situação, tanto que a escola onde eu supervisiono, ela conseguiu desde 2009 desenvolver 
um trabalho de CPA consistente e isso me agrada muito. Eu fico muito feliz quando vou até a escola 
e vejo o movimento, e percebo as pessoas falando da CPA, e isso me agrada e me deixa triste ao 
mesmo tempo porque percebo que nas outras escolas do NAED, que são mais 4, ela não ocorre com 
a mesma fortaleza. Enquanto supervisora eu sinto que eu poderia fazer muito mais no sentido de 
ajudar os meus colegas a implementar a CPA, ajudar nessa implementação. E acabo não fazendo. 
Não por não pensar nessa forma, mas por conta mesmo da falta de tempo, da falta de organização 
do próprio local de trabalho, para que a gente parasse e estudasse e desenvolvesse esse trabalho. 
Então a gente acaba trabalhando separadamente coisas que a gente poderia estar trabalhando na 
mesma direção. 
Eu creio que sim porque eu fiz, logo no começo da implementação da CPA, eu fiz várias reuniões 
com os OPs, então o fato de estar envolvida, acabou voltando para mim essa função. Tudo o que era 
de avaliação institucional, e com você. E até que depois os outros supervisores foram pegando, cada 
um a sua responsabilidade sobre a CPA da sua escola. Mesmo porque lá no local onde eu trabalho, 
a gente não costuma invadir o território do outro, né? É uma coisa que não deveria ser assim porque 
as escolas são DO NAED e não do supervisor, mas tem uma cultura de que cada um deve cuidar da 
sua escola, como se fosse território separado. Mas no princípio me reunia umas vezes com os OPs 
e a gente discutiu a Política, sobre a implementação mesmo e as CPAs começaram cada uma a 
funcionar a seu modo aí já começaram os encontros de CPAs, então eu me afastei e os supervisores, 
cada um assumiu a sua.  
É, toda possibilidade que havia, todos os encontros que ocorreram que eu pude estar com a equipe 
gestora ao longo desses dois anos, e que não foram poucos, eu sempre enfatizei a importância da 
CPA junto à equipe gestora, que ela não é algo que sobrepõe ou que toma o espaço do outro, mas 
que ela está ali para auxiliar a avaliação da escola, como um espaço estratégico mesmo que auxilia 
os outros espaços, os outros coletivos. Então toda vez que eu tive possibilidade eu fiz isso, inclusive 
nos momentos de avaliar no fim do semestre os indicadores mesmo, a quantidade de crianças que 
ficaram retidas, e por que e aí a gente trabalhava junto com os OPs para que eles trabalhassem nos 
TDCs, estratégias de melhorar a qualidade da educação realizada na escola. Foi interessante que 
essa semana que passou eu estive lá e eles tinham promovido um evento dentro da escola e os 
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professores envolvidos na CPA, a própria OP narrando que se não fosse pela CPA aquele evento 
não tinha acontecido, porque basicamente a ideia nasceu da CPA e ela executou juntamente com as 
crianças e os professores. E interessante: as crianças envolvidas, cuidando da escola, com todos os 
problemas que há na escola, os professores atentos. Mas acho que o mais importante de tudo é a 
discussão do ponto de vista pedagógico. O quê que a gente pode fazer para  melhorar a qualidade 
das crianças e isso a CPA vem fazendo sistematicamente lá. 
 ... Eu creio que sim (alteração do trabalho) . Porque quando você pensa na Avaliação Institucional 
Participativa, você pensa nos sujeitos se auto avaliando, a gestão se auto avaliando, a comunidade 
avaliando a escola e também avaliando a sua influência na condução do ensino, e isso interfere no 
papel do supervisor porque ele não fala mais para o gestor, para o gestor fazer, ele orienta para que 
o gestor trabalhe com os coletivos e a CPA, ela vem somar aos  outros coletivos com a avaliação da 
escola, ela enquanto um espaço estratégico ela possibilita que os sujeitos falem, ela dá voz aos 
sujeitos, eu creio que até diferentemente do Conselho de Escola, dos TDCs porque são os sujeitos 
com finalidade diferente naqueles espaços, né? E na CPA o profissional tem a possibilidade, o 
segmento tem essa possibilidade de falar, né? E se reunir com seus pares. Eu acho que isso interfere 
sim na ação do supervisor e então se você sai de uma rede que tem e vai para uma Rede que não 
tem, lá ele não vai encontrar esse espaço, então pode ser que haja até outros espaço que também 
dêem voz aos sujeitos, mas eu creio que ele vai estranhar. Inclusive eu tenho algumas experiências 
assim de ouvir diretores que vieram de outras redes que não tinha, OPs mesmo, que não tinham tido 
essa experiência anterior e quando chega aqui estranham, eles falam assim: Nossa! Lá a gente não 
escutava as pessoas. Embora a ideia sempre fosse que se tivesse uma relação dialógica com a 
comunidade, mas a gente não escutava, aqui a gente tem o espaço para isso. Agora eu vejo que o 
supervisor, ele poderia, eu já fiz essa crítica, por escrito, oralmente aos meus colegas, que a gente 
também deveria ter uma avaliação, uma CPA dentro dos NAEDs para que a gente também pudesse 
falar, pudesse ser ouvido, pudesse escutar e pudesse propor. Então quando a gente faz lá o Plano 
de Trabalho para o ano seguinte, a gente até pensa as metas que a gente quer realizar, nos projetos 
que a gente quer propor, na critica que a gente faz ao processo, acho que a gente até faz isso, só 
que não tem o interlocutor que nos ouve. A gente conversa entre nós, colocamos no papel e 
encaminhamos, não tem interlocução, não tem diálogo. Eu fico imaginando que a supervisão perde 
uma grande chance de mudar a história da supervisão se ela não tomar uma iniciativa nesta direção. 
Porque nós podemos, Thaís, dentro das CPAs, da Política que está implementada, nós também 
podemos. E se a gente fizesse isso, nós nos empoderaríamos, nós teríamos essa condição de brigar 
por melhores condições junto ao local de trabalho e junto às escolas que é o mais importante. E nós 
não fazemos isso. Então quando recentemente ajudei a escrever o artigo para o livro, a gente coloca 
muito bem claro isso, que o supervisor ele é um profissional importante no processo porque ele pode 
e deve fazer com que a regulação ocorra, mas também compreender os movimentos contra 
regulatórios e trabalhar em favor de uma educação de qualidade. Eu entendo que o supervisor tem 
essa possibilidade. Agora, por quê  que isso não ocorre? Aí de novo a gente esbarra na questão da 
cultura. Por outro lado, as CPAs das 5 escolas, elas caminharam, umas com muito mais força, outras 
com mais fragilidade, mas eu vejo que se o supervisor estiver atento à Política, ele consegue fazer 
com que a CPA da escola se consolide para que junto com ela, ele possa lutar por melhores 
condições. Então não é um trabalho somente do supervisor, mas ele precisa estar atento para ajudar 
a escola nessa direção. (S05) 
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Eu acho que pode ser alterado, mas eu acho que não está alterado. Pode ser alterado, mas hoje, 
2012, não está. A supervisão se faz da mesma forma em ambas as redes. Não tem essa 
alteração.(S06) 
Eu diria que ela na concepção de avaliação ela tem... ela pode mudar, agora quando a gente trabalha 
com estruturas tão consolidadas que questionam pouco a própria ação, é, eu acho que, infelizmente, 
pouco se discute esse lugar do supervisor e ele ainda está muito enraizado numa concepção 
legalista, fiscalizadora, no sentido ruim, porque regulação tem que ter mas, no sentido assim, de... 
que não favorece. Então eu acho que não mas por outro lado, esse é o caminho, eu não vejo outro... 
Pode alterar, ela tem na concepção dela ela tem essa... existe essa perspectiva. Agora, os caminhos 
precisam mobilizar as pessoas e a forma de ver a educação, a forma de ver o seu lugar nessa 
estrutura educacional... e por isso tem que ser um movimento constante. Quando o meu lugar eu 
olho e me parece que é fracionado a gente faz recuos às vezes que dão a sensação de que como 
mudou. E definição de política eu acho que é isso mesmo. Mas a descontinuidade, eu não tenho a 
inocência de que todas... de que as pessoas não são importantes nas estruturas. Não é que a gente 
não queira ver lógicas consolidadas, mas a descontinuidade, eu acho que ela foi um fator assim... de 
onde eu consigo enxergar, marcou muito. E não é descontinuidade de pessoas, descontinuidade de 
visão de  educação, visão de função poder público como atua com a educação porque quando essa 
descontinuidade aconteceu... o que eu acho? Que isso ficou mais numa ação voluntarista, algumas 
pessoas acreditando muito e se esforçando desesperadamente para acontecer uma concepção de 
avaliação participativa. (...) Das pessoas... o que numa estrutura tão grande como a de Campinas a 
gente pode colocar assim como uma estrutura de referência até no cenário nacional, eu acho assim... 
preocupante. Nós não somos uma estrutura pequena, o suporte que se dá para a implantação de 
políticas, o suporte teórico, ele é muito consistente... e fica meio naufragando. Agora que o supervisor 
também precisa ser revisto no cenário da estrutura, essa própria composição de coordenador, 
supervisor... às vezes a gente se vê em situações assim: o supervisor lê o PP nos aspectos legais, 
eu tenho essa dificuldade muito grande: O que são aspectos legais se não a finalização, a 
concretização daquilo que você tem como concepção de educação, de avaliação... Então a gente 
ainda acha que tem esses lugares muito marcados e marcados de uma maneira que não promove 
diálogo. (S08) 
Altera. É uma função a mais, né? Porque acaba sendo mais uma das funções que o supervisor tem. 
Eu acho que sim, eu vejo como minha função estar acompanhando a escola, conhecer os processos 
que lá estão atuando, as vozes, os atores participantes, isso tudo eu acho que a gente acompanha 
de perto, mas eu acho que isso é muito individual de cada supervisor. Não vejo que exista alteração 
de alguns supervisores que, por exemplo, não acreditam, aí não altera, ele não vê como se fosse 
parte do trabalho inerente ao acompanhamento. Tem outros que acham que o próprio conselho de 
escola já daria conta dessa Política, mas a gente não vê isso em conselho de escola, não. O que se 
discute na CPA é algo bem diferente do que se discute no Conselho de escola, então eu acho que 
sim, que para mim foi interessante porque foi um espaço que eu vi falarem de ensino-aprendizagem. 
(S09) 
Eu acredito que não. Porque não atinge, não atinge diretamente a nós, o nosso fazer, o nosso 
trabalho, por mais que a gente tenha feito lá, curso com a Mara... é como eu disse para você, a 
impressão que eu tenho hoje é que, enquanto Política educacional, fica a desejar, não existe mais. 
(S10) 
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Sim, sim. Eu acho que a avaliação institucional, na medida em que a ação supervisora se volta para 
a... reforça, salienta os processos que engendram os acontecimentos da escola, os acontecimentos 
dos atores, as tomadas de decisão, as formas de planejamento e etc e tal, balizadas por uma lógica 
mais dialógica, mais da reflexão, do diálogo, do convencimento, de fato a gente se volta mais para 
os acontecimentos das escolas. 
(...) ela se fortalece (a Política) até dependendo da trajetória formativa do supervisor ou o pedagogo... 
porque não vamos falar em supervisor, CP, ou especialistas, mas no caso dos pedagogos que atuam 
na área da escola, se ele teve uma atuação, uma formação mais politizada, no sentido crítico do 
termo, ele olha para isso, ele percebe as dinâmicas e fortalece essas dinâmicas no interior das 
unidades ou nas suas práticas de uma forma muito mais significativa do que quando ele 
simplesmente reduz o seu papel às formas de controle que vai garantir que o sistema funcione, no 
sentido mais conservador do termo. (S11) 
Não (S12) 
A política e as  
normatizações 
Inclusive como a gente faz a análise do projeto pedagógico e nas vezes que eu fui à escola, mesmo 
naquilo que a gente escuta falar, nos contatos telefônicos, tudo o que a gente acompanha do que é 
realizado na escola, a gente acaba percebendo como é que a escola está caminhando com relação 
a aprendizagem dos alunos, com relação a esse trabalho com a comunidade escolar, o envolvimento, 
se há uma abertura da escola para que esse aluno não tenha evasão, dá para acompanhar 
Está expresso no PP e dá para a gente avaliar, isso não é a CPA que vai dar esse indicativo, mas é 
o dia a dia da escola, é o caminhar da escola durante o ano, a gente percebe que essas ações vão 
sendo desenvolvidas, não vou dizer 100%, né Thaís, porque eu acho que se a gente consegue 
cumprir 100%, acho que alguma coisa está errada, a gente sempre tem que idealizar muito mais, 
muito maior e caminhar o que puder 
Porque são desafios, entendo isso que são desafios e a gente para ser desafiado, a gente tem que 
colocar sempre uma meta grande e ir atrás e se esforçar (S01) 
Talvez eu tenha percebido isso mais numa escola que em outra, eu não sei se é assim, talvez por 
uma consciência política maior que a equipe gestora tenha, não queria comparar dessa forma... 
 Mas talvez um comprometimento maior, percepção política maior, política no sentido de participação, 
e política no sentido também de organização que a equipe gestora tinha mais em uma escola que 
em outra. (S02) 
Então, Thaís, eu vejo assim, acho que não só na Rede Municipal de Campinas, mas acho que em 
outras, a legislação ta posta e as escolas trataram de fazer a implementação, mas no meu ponto de 
vista não há uma continuidade do trabalho no sentido de fazer com que isso ocorra de fato, então as 
escolas implementaram, elas anualmente tem que inserir no Projeto pedagógico os movimentos da 
CPA, mas eu sim que um acompanhamento, uma cobrança mais eficaz... 
Quem deveria fazer isso? (risos) Pois é. O supervisor é um sujeito que deveria fazer essa cobrança, 
mas o que ocorre, no meu ponto de vista? Ele tem que ter respaldo também de um sistema que 
entenda como importante mesmo o processo. Por exemplo: A Política é implementada, os 
supervisores são cobrados para que eles cobrem das escolas para que as escolas apresentem no 
projeto e para aí. Então a gente tem história de escola que mal conseguiu sair da implementação. 
Ela até apresenta as metas, mas esse espaço mesmo não está acontecendo. Agora eu vejo que é 
interessante isso, essa questão que você coloca, existe um calendário oficial da rede em que os 
diretores, eles tem que marcar certinho os dias letivos, a quantidade de reuniões e ele tem que dar 
conta daquilo, então as escolas param determinado dia para ter encontro de formação, enfim, a 
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escola se organiza em função desse calendário, e ele é cobrado, o diretor realiza, o supervisor valida 
e o Representante homologa e isso é publicizado, ele está na rede, ele está na internet, agora eu 
sempre questiono: Por que que a gente não tem nesse calendário a previsão das reuniões de CPA 
como tem do Conselho? E quando eu questiono isso, e já questionei publicamente que seria 
interessante se houvesse isso, isso seria um meio das escolas dizerem: Faz parte da minha função. 
Mas por outro lado eu fico pensando que o próprio movimento da avaliação institucional participativa, 
ele tem poder, né? Ele tem consistência para fazer com que as pessoas percebam a importância 
disso e elas próprias desenvolvam, independente de calendário, a gente quer isso, entendeu? Eu 
não preciso que venha de cima a determinação de que faça a reunião, mas eu entendo que é 
importante para minha escola isso. Então eu penso que ao mesmo tempo outras reuniões, outros 
momentos são cobrados com exigência, a CPA não há essa exigência, o cumprimento das reuniões 
de CPA. Eu entendo que a rede apresenta a Política, ela institui os sujeitos que devem acompanhar 
e cobrar, mas ela não acompanha e tão pouco cobra. Ela vai cobrar dos supervisores agora no projeto 
pedagógico que tenha, mas é muito pouco. Eu entendo que quando eu olho para a escola que eu 
supervisiono e que a avaliação faz parte do movimento da escola, inclusive porque a Política também 
dá condições: eu tenho 4 professores que fazem parte, e ganham, então a Política dá condições mas 
ela deixa muito livre para que as escolas incorporem de uma maneira.... do jeito delas... e eu não sei 
se isso é bom, ou se é ruim mas o fato é que não haveria necessidade de uma cobrança de cima 
para que isso ocorresse para que a consciência dos sujeitos aqui na linha de trabalho tivesse clara 
sobre a Política de avaliação institucional, porque ninguém precisa cobrar de mim que eu chegue às 
8h no meu trabalho porque é meu horário.  
eu penso se tem uma cobrança efetiva de que Conselho de escola encontra quatro vezes no ano, 
então minimamente tinha que ter dado uma importância para AIP. Para o movimento da AIP nesse 
sentido: eu quero que a avaliação institucional participativa se concretize na rede, então eu vou criar 
possibilidade, se uma das possibilidades é instituir em calendário as reuniões, nós vamos instituir, 
entendeu? Então eu não entendo o por quê da flexibilidade: as instituições se organizam... Se alguém 
me disser que é porque querem que as instituições criem essa autonomia, consciência por si só, eu 
vou entender que isso não cabe também para ideia de Conselho? Ou será que é porque a ideia de 
conselho já é algo institucionalizada que há em todas as redes de ensino? Mas eu acho que o 
acompanhamento é fundamental porque a avaliação institucional participativa ocorra. (S05) 
Tendo isso instituído como Política Pública, com resoluções, com instruções normativas, isso traz 
uma vantagem e um risco. Eu acho que é com essas duas questões que os especialistas, de um 
modo geral, mas não apenas os supervisores, penso que os especialistas de uma maneira geral, tem 
que atuar com esses dois riscos. A vantagem: é que uma vez que isso esteja previsto a gente tem 
campo para atuar, quer dizer, é uma possibilidade. Eu sempre recupero quando a gente está 
conversando, uma questão que eu acho significativa, é do Bobbio quando ele fala assim: há uma 
distância ainda bastante significativa daquilo que é legalmente postulado, daquilo que acontece de 
fato. E é nessa distância entre o 8 e o 80 que nós estamos atuando, todos os especialistas, todos os 
educadores, então é uma vantagem sim a partir do momento que está previsto mas é uma 
desvantagem a partir do momento que se perde de vista como é que essa Política foi instituída e, 
especialmente com o ingresso de pessoas que não participaram dessa instituição, recebem isso 
como algo imposto por uma instância externa e superior. Isso, muitas vezes, indispõem os sujeitos 
da escola na atuação dessa política, então, por isso que eu penso que a formação e a atuação do 
especialista e do supervisor, no meu caso, porque é a minha área de trabalho, pode contribuir porque 
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a gente pode resgatar as disputas, as discussões, as quedas de braço, que ocorreram para se chegar 
nisso para se ter isso garantido legalmente e aí é possível que com esse resgate, essa formação 
política, que precisa ser permanente, a gente consiga colocar as pessoas, sujeitos da escola, com 
uma motivação voltada para a participação e para a avaliação institucional, dessa maneira mais 
democrática e corresponsável que é o que a gente está buscando. (S06) 
Eu acho que esse cumprimento, ele está... o tempo está mostrando que ele está além de um simples 
cumprimento burocrático e administrativo. Me parece que há uma apropriação maior das escolas por 
essa política. Assim... nessa resolução de calendário, ela saiu até com data de entrega da 
constituição das CPAs, me parece que as escolas estão se apropriando mais dessa política, além de 
uma mera obrigação, mero cumprimento de entrega, de constar em PP, e eu acho que um segmento 
importante que está fazendo valer isso, além do OP, o OP é uma peça fundamental, eu trago também 
o diretor que é fundamental para esse caminhar mas eu acho que os alunos , eu acredito que os 
alunos são o segmento que trazem uma vida, uma dinâmica para essa política que às vezes é dele 
essa cobrança, esse protagonismo que passa dessa mera cumprimento, entregar um plano. A 
questão mesmo de ser ouvido, numa escola que eu fiz a pesquisa, tanto o segmento funcionário, 
quanto o segmento aluno, para eles a voz deles ser ouvida é muito importante, então, me parece que 
é o canal que esse segmento tem. E os pais também, muito mais até que os professores, eu acredito 
que os professores sejam um segmento que a gente precisa trabalhar, enfim, formar nessa questão 
da apropriação, mas esse segmento aluno e funcionário, eles trazem essa dinâmica, essa cobrança... 
mas é uma cobrança boa, não acho que é uma cobrança ruim, é uma vontade de estar lá: é o meu 
canal, e ele faz continuar. (S07) 
Predominantemente como uma formalidade e eu não digo isso assim... qualificando não os grupos. 
Mas predominantemente como obrigação e eu costumo, até para me convencer também, dizer que 
determinadas significados, eles só foram efetivamente construídos quando a gente sente falta deles. 
Igual ensinar criança, escovar os dentes, tomar banho, se você não fizer você sente falta. Então a 
partir do momento que a gente percebe: “ah, eu tenho que fazer a reunião de CPA, eu tenho que ter 
duas... nossa! Que transtorno! Mobiliza a escola!” Alguns supervisores, que eu já vi, defendendo que 
não precisa ter CPA, por que se já existe o Conselho, para quê ter duas forças? Quer dizer, um não 
entendimento do que é o olhar de avaliação, mesmo. Então fica no âmbito da formalidade. “Eu tenho 
que fazer” “Eu tenho que tomar banho, eu tenho que escovar os dentes” não fazer disso uma cultura, 
uma coisa incorporada, como algo que me promove bem estar, que me traz uma condição melhor de 
trabalho, de tudo. Então eu ainda acho que predominantemente a gente está no território da 
formalidade, o que também não é apocalíptico, não é o fim do mundo, mas acho que é um sinalizador, 
ou deveria ser um sinalizador para os definidores, e nos definidores eu também me incluo, no meu 
âmbito, evidente, de atuação; mas para os definidores de Política olhar para isso. Então não está 
dispensado de fazer encontros de formação, não está dispensado de fazer... (S08) 
Eu só gostaria de, na sua fala, só fazer um destaque, não é a lei que cria a realidade, é a realidade 
que cria a lei, ou, no mínimo a gente tem um movimento dialético aí, das correlações de força e etc 
e tal que nos permitem apontar o que é forte, o que é fraco, o que é importante, o que é central ou 
não, do ponto de vista da construção do sistema educacional ou da lógica da rede, de uma rede que 
repensa o conhecimento, que repensa a prática do professor, que repensa a formação, que repensa 
currículo, que repensa a produção do conhecimento e por quê e o para quê da escola de forma não 
segmentar essas dimensões. Então isso é possível só na medida em que os atores, os sujeitos 
consigam... e os implementadores e formuladores das políticas consigam perceber que a avaliação 
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institucional, ela não é a construção de medidas, mas ela é uma ferramenta central para mobilizar os 
sujeitos, para problematizar aquilo que pode ser transformado, aquilo que pode ser mudado e aí ela 
vai configurando um desenho de regulamentação. Acho que é um pouco a gente olhar para a forma 
como a avaliação institucional se configurou do ponto de vista da regulamentação, que é a mesma 
da resolução que implementou a avaliação institucional no âmbito do fundamental, que é a mesma 
do Comunicado 154 que implementou a avaliação na educação infantil que foi fundamental os 
resgates históricos. Uns resgates históricos muito importantes que situa a rede, que situa as críticas 
que se originam a insatisfação, do que ela poderia ser melhor, do que o salário do professor é bom, 
do que as escolas precisam em termos da sua precarização, do seu sucateamento, da sua falta de 
infraestrutura e etc, etc... isso é físico, por exemplo, daquilo que ela pode avançar. Por exemplo, um 
avanço inegável dentro desse acontecimento da rede é o financiamento da educação em que o 
recurso vai direto para a escola. É o que é necessário? É o que é suficiente? Não. Isso tudo nós 
podemos discutir, mas você tem uma ponta de lança aí que, mesmo uma rede, um sistema 
monstruoso como o estado de São Paulo não apontou e não implementou formas de auto gestão dos 
recursos mesmo que sejam mínimos, não se fez, diferentemente da Rede municipal. Eu acho que 
isso é uma lógica da democratização, uma perspectiva da crítica se fazendo por dentro. Então nesse 
sentido, a avaliação é uma ferramenta entendida como processo, entendida como a possibilidade do 
diálogo, entendida como a possibilidade de construção de metas, de objetivos e até de diretrizes 
educacionais, de políticas educacionais e que na rede ainda temos muito que fazer no fortalecimento 
dessa direção. (S11) 
 
Garantia 
através  
da 
normatização 
Eu entendo assim que a legislação tem que vir a favor do pedagógico da escola, não pode engessar, 
ela tem que estar aberta porque às vezes, quanto mais você escreve uma resolução mais se engessa. 
Porque daí você fala: Não, mas está escrito isso. Mas quando você vai ler aquele artigo, ela pode ter 
uma ambigüidade na interpretação. Então ela acaba dando duas vertentes e acaba complicando, é 
melhor a própria escola, com autonomia, decidir algumas coisas, o que é melhor para ela do que ficar 
legislando demais ao ponto de travar um processo pedagógico, inclusive de continuidade na escola 
porque às vezes há muita rotatividade de professor e a gente não consegue ver, então um trabalho 
que se desenvolva que tenha começo, meio e fim, sempre trunca, tanto no trabalho da equipe 
gestora, como no trabalho do professor, e o aluno está ali, vai passar nove anos naquela escola. 
Então às vezes a família vê o filho, o neto, são várias gerações que passam pela escola que é uma 
história que se cria. Quanto mais o especialista, quanto mais o professor permanece na escola melhor 
o trabalho vai se desenvolvendo no sentido de amadurecer e criar uns mecanismos de autonomia 
para a escola. Quanto mais autonomia, o que eu vejo não é autonomia financeira não, eu falo de 
autonomia de decisões, de decisões pedagógicas, se projetos, de realização de projetos, isso 
melhora a qualidade, melhora o envolvimento do aluno, o gosto do aluno pela escola, isso não é 
“achismo”não , é experiência, a gente vê isso, a gente viu isso lá, né? Na Escola A, tenho visto na 
Escola D, que é uma escola pequena, mas é uma escola que tem muitos projetos, e todas as vezes 
que eu estou lá eu percebo que é uma dinâmica naquela escola o tempo inteiro, isso é positivo. (S01) 
Eu acho que as normatizações, elas podem ser colocadas e implementadas e postas à visibilidade 
do supervisor do NAED, como forma de simplesmente cumprir uma letra escrita e ela pode ser 
realmente aplicada como uma letra escrita, mas realmente que essas ações sejam efetivadas. Se eu 
pego um PP e vejo, todos os PPs estão cumprindo ali porque justamente não dá para a gente 
esquecer que, como supervisora, você tem sim que checar se alguns elementos que são previstos 
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em resolução estão presentes no PP, essas coisas estão, agora, a forma como aquilo está colocado 
no PP e aquilo como, e a forma como aquilo deixa de ser letra morta para ser letra viva, para ser 
aplicada, eu acho que aí realmente vai variar. Eu acredito que a concepção política da equipe gestora, 
ela facilite muito e a valorização que essa equipe gestora dê na presença da CPA e nessa questão 
da avaliação institucional. (S02) 
a escola que eu supervisiono é a Escola E , ela é de uma complexidade grande por conta do entorno 
dela, no entanto aí nós temos dois aspectos, o primeiro é a implementação como política, é uma 
obrigação a cumprir e eles cumprem sim, fazem direitinho, estão previstos como espaços, por outro 
lado, e este é um outro caminho, há uma, por enquanto, tá? As equipes da unidade mantém isso 
vivo, é essa equipe que traz essa contribuição, que as reuniões são mantidas, o atendimento é 
mantido, mas isso fica na unidade, não se desdobra e essa é uma pena porque quando você não 
troca, você não enriquece, você fica só na unidade, corre o risco realmente de ir perdendo esse efeito 
articulador, de troca de enriquecimento de um aprender com o outro e tal... (S03) 
Dizendo sinceramente, ela faz CPA porque é uma normatização. Hoje a EMEF com a qual eu 
trabalho, se ela não tivesse isso colocado como norma para ela, ela não faria.  
Eu acho que a normatização dá o pontapé inicial, ela diz que tem que ter, só que eu acho que tem 
que vir amparando essas normatizações uma série de outras ações para que efetivamente aquilo 
aconteça, para que saia de uma CPA que está lá no papel. Porque há dois anos eu vejo uma CPA 
muito bem formada no Projeto pedagógico da escola, escrita ali, descrita com relação de alunos, pais, 
comunidade, todo mundo está lá. Mas efetivamente as reuniões de CPA não acontecem e quando 
elas acontecem, elas são muito diretivas e com muito do opinar pelo sim e pelo não e pouca discussão 
nos meandros dos acontecimentos. Então eu acho que ela é um primeiro passo, mas se ela vem 
desacompanhada de um outro conjunto de ações que ajudem a implementar, ela fica uma coisa de 
papel mesmo, que existe só para dizer que está lá. (S04) 
Acredito. Eu acredito que uma normatização para a nossa rede que é bastante cobradora de 
legislação, você sempre ouve assim: Onde está escrito? Eu acho que foi um passo importante e eu 
acho que... eu não defendo essa coisa da legalidade só por ela mas eu acho que quando a rede 
normatiza, ela fica instituída. A coisa está instituída na rede então a gente pode até contar com 
escolas com mais dificuldades por motivos mais diversos, mas quando você sabe que tem uma 
normatização que, inclusive, vai te cobrar por isso, eu acho sim que é importante. Eu acho que a 
gente está dando uma força da instituição, ela está instituída nessa rede. Pode trocar os gestores 
centrais, mas isso está posto. (S07) 
E é processo de educação (para que saia da formalidade e seja incorporado). É processo de 
educação: “Ah mas eu já disse, eu já fiz um encontro, todo mundo já sabe o que é CPA” A coisa não 
funciona assim, né? Parece uma espécie assim: “Eu não quero ver” Porque todo educador estuda 
isso em esferas: no âmbito da sala de aula, da escola, das políticas, dos sistemas, da estrutura... 
quer dizer, é se enganar dizer: Não, mas já foi feito, está todo mundo com plena consciência. Às 
vezes, se você lê alguns documentos que falam... não é marcar a visão pessimista, mas a gente 
também não pode ter um otimismo cego e ingênuo de que a avaliação, ela está plenamente 
desenvolvida, é só olhar para a nossa cidade, né? Olhar para as nossas escolas, olhar para a forma 
como o atendimento é feito para a população. Tem muita coisa boa, excelente, mas a gente não pode 
achar que a transmissão está concluída... nós não vivemos no mundo dos sonhos... e a avaliação 
busca isso, como fazer para tornar a educação efetiva para a sociedade, já que a gente acredita que 
a instituição escolar é indispensável, pelo menos acredita e supõe que a política pública também 
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acredita, a escola não está no fim, ela não é... não será extinta, então a gente tem muito o que fazer 
por ela. 
Então eu não sei como quantificar esse mais ou menos porque é muito assim pela intensidade da 
concepção mesmo. Porque eu posso ter muitas reuniões participativas, tal, mas a forma como o 
resultado desse trabalho vai promover o diálogo para cá e para a comunidade, né? Para a estrutura 
da secretaria e para a comunidade é que muda, então é no nível da subjetividade. Se eu falar: Todo 
mundo cumpre? Sim, todo mundo cumpre. Eu poderia dizer aqui para você: Olha, nós temos as 
nossas escolas atuando... e temos... e temos. Agora, a medida que o gestor, no lugar dele ali, milita, 
vai lá, faz... quem trabalha com comunidade sabe o quanto isso é difícil, e depois a esse movimento 
mais truncado, mais difícil para cá, eles também tem uma espécie de arrefecimento, ele vai que vai 
se contendo porque não é fácil o cotidiano da escola. A nossa cultura, não só de população em geral, 
mas também do próprio grupo de educadores é muito assim de esperar resultados que se podem 
beneficiar, que sejam muito imediatos, quem é que lida com tudo isso no cotidiano? É o gestor, quer 
dizer, ele tem um grupo de professores dizendo: Ah mas não adianta nada essa discussão. E aí ele 
tem um grupo de famílias mais ou menos articulada por esse movimento de professores também: Ah 
a gente vai lá, conversa com o Secretário, diz o que está faltando e não acontece nada. E ele tem 
que o tempo todo dizer: Olha, não é bem assim, não é que não acontece nada... a gente está 
construindo um movimento... Não é fácil! 
Então não é fácil nesse âmbito de gestão, não é fácil do âmbito de gestão de NAED, então você tem 
que o tempo todo estar ali acreditando naquela concepção, estimulando aquela coisa, mas você 
sofre. Você está o tempo todo sendo pressionado por todas as partes. Aí é que tem que cuidar bem 
desse profissional para ele saber que precisa suportar essa pressão e estimular esse movimento. 
Agora, quando você pergunta: As escolas realizam? Realizam. Eu diria que eu tenho três boas 
equipes gestora, eu tenho três cenários muito interessantes de gestão. É quase um privilégio. Agora, 
com variações. Diferente perfil de comunidade também. Tem comunidades que olham para uma 
demanda um pouco mais assistencialista pelo perfil que ela tem, tem um outro tipo de comunidade 
que já é mais, entre aspas, evoluída, no sentido de que ela já busca respostas mais consistentes das 
políticas públicas, quer dizer... e é claro que o gestor também dá um pouco a carinha dele, né? (S08) 
Não, não garante. Mas também a falta delas é pior. Porque tendo a normativa é uma forma que 
viabiliza que você cumpra. Que você pode cobrar da escola, de certa forma, porque você está 
normatizando. Mas não necessariamente a normativa vai garantir a existência e a eficácia de uma 
CPA, então até que ela exista pode ser que vai garantir, agora a partir do momento que ela existe, 
ver como ela funciona já é uma outra história. Aí nós temos que qualificar a participação, o dia a dia, 
é você estar com o conhecimento de que eles estão fazendo, de como eles estão trabalhando, porque 
mal ou bem, o professor também é pago para estar fazendo o projeto, então a gente também... é 
uma outra forma de regular, de cobrar a participação desse professor, como está sendo feito essa 
participação. (S09) 
Não .Isso. Esse espaço dentro da escola que é um espaço aberto para debate. (S10) 
A política e  
os processos  
de avaliação  
dos alunos 
Eu acho que mudou, mas muito pouco. Tem que mudar mais. Na minha perspectiva. 
Eu acho que fez diferença sim, eu vi, por exemplo em uma reunião de TDC, uma colocação que foi 
feita na CPA, de uns alunos, e que depois a OP falou para os professores e que fez alterar o processo, 
a postura dos professores. É um caso, uma situação. Acredito que outras situações também 
aconteçam. Eu acho que é pequeno mas faz diferença. (S01) 
196 
 
 
 
Eu não sei, eu vejo um avanço maior na discussão da questão da avaliação dos alunos, a partir de 
várias ações que foram colocadas, por exemplo, a questão da descrição dos saberes, a partir de 
2006 quando isso começa a se discutir essas questões, o que a gente tem como diretrizes do ensino 
fundamental, que a gente também foi uma discussão com as escolas. Eu acredito que a CPA, ela 
está em conjunto, ela casa com esses outros processos ou ela acompanha esses outros processos 
que eu acredito, eu espero que tenham sido modificados ao longo dessa história da rede que a gente 
tem acompanhado nesses 10 anos, que essas concepções, elas tenham se modificado. Ao mesmo 
tempo, às vezes a gente se vê com situações que, na qual vem um pai reclamar que um professor 
teria desqualificado um aluno na frente da classe, fazendo aí uma avaliação informal que a criança 
não que nem mais entrar em sala de aula, a gente vê no final do ano, uma determinada série que 
tem uma repetência altíssima e a gente vê que é difícil conversar com o professor para que realmente 
ele possa perceber o quanto essas avaliações informais não compuseram a avaliação formal que daí 
resultou no julgamento retido ou aprovado. Então eu acredito que as CPAs, elas possam ter 
colaborado para uma mudança que eu não sei, não consigo avaliar se até que alcance essa mudança 
tem mas eu acho que a CPA compõe com outros processos que a gente vivenciou na rede. Então a 
ficha descritiva, né? A questão dos saberes, eu acho que um diálogo cada vez maior que as escolas 
se abrem com a coordenação pedagógica. Existe uma coisa um pouco ingrata que acaba sendo, 
talvez, um pouco uma herança histórica, um pouco das estruturas que a gente tem nos NAEDs, que 
é uma separação do trabalho da supervisão e do trabalho da coordenação pedagógica, né? Então, 
Isso aqui é da supervisão, Isso aqui é da coordenação. Então realmente o que importa são as 
questões pedagógicas dentro da escola. Eu acho que essa dicotomia atrapalha um pouco, muitas 
vezes, a visão do supervisor desses processos todos também. Então até onde eu posso perceber, 
através do PP, através do que chega das escolas, nós tivemos uma experiência muito interessante 
no ano passado que foi o encontro da educação fundamental promovido pela OPs pelo CP, e a gente 
também incentivou ao máximo do ensino fundamental da nossa região estar se encontrando, os 
professores mostraram seus trabalhos, discutiram questões de avaliação também. Então eu acho 
que essas ações que anteriormente não existiam, eu acho que tudo isso colaborou. E acredito que a 
CPA tenha tido o seu papel, tenha tido a sua contribuição também, mas eu vejo de uma forma mais 
abrangente. (S02) 
A CPA aponta sim mas ela não tem esse impacto que poderia ter. O IDEB tem mais, os dados e os 
índices tem mais do que a própria CPA, em função da configuração que ela tem até o presente 
momento, se ela entrar na vertente dos resultados, analisar os dados com a propriedade que precisa 
ser feita e não apenas como um indicador de ações estanques tipo: nós não atingimos ou precisamos 
crescer da 10 a 20% os nossos alunos alfabetizados no primeiro ano do fundamental, essa é uma 
estatística, se ela não impactar as outras ações que advém daí dessa análise ou dessa constatação, 
ela é uma mera formalidade. A CPA não chegou aí ainda, as comissões, elas não chegam, acabam 
tendo outras prioridades que vão do planejamento da unidade, e das melhorias da unidade, do 
cumprimento das aulas, da carga horária obrigatória das aulas, a substituição de professor, então ela 
não chega a analisar como precisaria fazer, embora eu veja que os OPs se preocupem com isso e 
às vezes pautem isso nas suas CPAs mas a CPA não tem elementos para fazer esse trabalho. Então 
ela realmente ela não consegue dar conta de traduzir isso em ações para serem implementadas na 
unidade. Você não consegue enxergar nos PPs isso. Nosso índice foi tal, comparativamente... Nos 
planos não vêm, vem quando você recebe o relatório do IDEB, da provinha Brasil, da prova Brasil, aí 
você tem elementos para comparar, mas eles não impactam as ações das unidades.(S03) 
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Eles estão ainda tateando com esses dados, então eles estão fazendo ainda umas primeiras 
experiências de analisar os dados, eles ainda não conseguiram, e eu também não consegui criar com 
a escola, mecanismos para a gente poder entender melhor esses dados, levar esses dados para 
discussão com o corpo docente. Então o corpo docente está meio que, simplesmente tomando só 
ciência dos dados, nós estamos nesse patamar, nós estamos tomando ciência dos dados. Ainda não. 
Ainda não chegou na CPA. Está bem complicada essa questão com eles, então a gente não 
conseguiu perceber nem diferença, por exemplo na relação dos dados de 2011 para 2012, por 
exemplo, você não consegue perceber uma diferença significativa. Eles permanecem no mesmo 
patamar. 
P-E essa análise fica no coletivo dos docentes? 
S- No caso é. É um começo de análise que eles conseguem fazer.(S04) 
Eu vejo. Eu vejo que ao longo desses três anos, nós fomos fazendo uma observação de um ano para 
o outro, como que os professores reagiam aos resultados e essa escola, em específico, ela foi numa 
crescente. Inclusive ao ponto da gente parabenizar mesmo a equipe gestora e a equipe de 
profissionais dessa escola pelo trabalho que ela vem desenvolvendo. É visível nesta escola que 
houve uma crescente e eu atribuo isso ao trabalho da CPA porque aí as OPs fizeram todo um trabalho 
voltado para as necessidades detectadas nas avaliações externas e reconduziram o trabalho, elas 
retomaram as necessidades visíveis e o que elas vinham fazendo. (S05) 
Então... quando eu cheguei, em 2010, o que me assustou é que eu não via essa relação. A CPA, até 
onde eu conseguia enxergar, eu não posso dizer que não havia essa relação, mas certamente eu 
não conseguia enxergar.  Não, não. Nem no plano, nem nos registros do processo, e isso era uma 
coisa que me assustava muito. Foi onde eu, foi por onde eu pensei em começar... (risos) a minha 
conversa enquanto supervisora da unidade: Olha, estou observando as dimensões do plano e eu 
estou vendo aqui a questão do número de alunos por classe, eu estou vendo aqui a questão do 
refeitório que não é adequado, da cobertura da quadra, eu estou vendo aqui a questão das salas, 
estou vendo a necessidade de se colocar ventiladores, eu estou vendo falta de profissionais, mas eu 
não estou enxergando aqui uma dimensão pedagógica direta com as aprendizagens. Por exemplo, 
Campinas de uma maneira geral e a escola que eu supervisiono não é diferente, ela tem índices lá 
embaixo de desempenho, mas a gente não pode se basear exclusivamente nesses índices, mas a 
gente não pode desconsiderá-los. A gente tem que buscar o que está por trás disso. O número de 
reprovações na unidade, as avaliações do primeiro ciclo, das aprendizagens voltadas para a leitura 
e para a escrita que, a gente sabe, vão sustentar as demais aprendizagens no decorrer do processo 
escolar, da criança, jovem e adulto, todas essas avaliações apontavam defasagens de idade/série. 
Os indicadores todos apontavam para uma situação de baixa aprendizagem de um grupo, de uma 
comunidade. Isso não aparecia no plano. 
Não fazia parte do Plano. Então para 2011 a gente conseguiu avançar um pouquinho, e aí isso 
apareceu, mas apareceu distorcido. Quando a gente discutiu e conversou sobre a possibilidade e 
necessidade de que isso fizesse parte do plano para fazer parte da vida da CPA e dos processos de 
avaliação, teve um avanço para 2011, mas aí foi um avanço torto, mas foi um avanço. Por quê que 
eu digo torto? Porque a meta aparecia assim, aumentar os índices de IDEB, aumentar o índice... e 
na verdade, isso teria que ser consequência de algo que a gente realmente busca dentro da 
concepção que a gente tem de escola. (risos) Quer dizer... a gente não estava buscando ampliar ou 
qualificar as aprendizagens dos alunos de forma que eles não saíssem da escola... os indicadores 
de infrequência muito altos, de forma que eles ficassem na escola porque quando o aluno não 
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frequenta a escola, a gente investiga e descobre inúmeras variáveis. Essas questões não tinham 
vindo para o plano, mas só de figurarem no plano a gente pôde ampliar a discussão e avançar. Agora 
para 2012, quando nós fomos discutir essa questão, foi muito bonito o que aconteceu, porque quando 
eu, projetando em um datashow o plano, e nós projetamos essa dimensão: Olha só o que está 
acontecendo... aqui vocês colocaram isso aqui mas vamos pensar o quê que a gente realmente quer 
dos alunos como meta? Então aí o grupo eram professores, nessa época a orientadora pedagógica 
não estava licenciada, a vice-diretora, olharam para o quadro e assim, parece que elas viram o que 
não estavam vendo: É mesmo! Nossa, é verdade! O que a gente tem quer como meta é outra coisa. 
E aí eles passaram a trabalhar, a se debruçar. Então... está bom? Não está bom. Mas está melhor 
do que estava? Está melhor do que estava. Precisa sustentar isso. (S06) 
Eu acho que sim, mas numa escala ainda pequena, eu não acho que essa avaliação de desempenho 
dos alunos, a implementação da Política de Avaliação Institucional, ela trouxe muita alteração. Eu 
acho que você vê muito nos PPs a questão da avaliação institucional é mais a questão estrutural, 
administrativas, recursos humanos... mas eu acredito que chega ainda, eu acho que a gente tem um 
caminho aí, a gente está muito sementinha ainda mas eu acredito que a gente chega lá. Assim... eu 
não posso dizer com certeza que eu vi alteração nisso nas escolas que eu supervisionei. (S07) 
De novo eu vou dizer: Ela pode ser. Porque o que a gente observa de uma maneira geral é um apego 
ainda muito grande ao... assim de olhar... eu não falo isso como uma crítica ao professor, mas acho 
que está numa atitude de concepção mesmo: olhar ainda para a avaliação como algo que ... a gente 
ainda não rompeu a barreira do classificatório, tá? Não rompeu. Tanto que não é incomum ainda 
atrelar muito assim: Nossa! Mas aquele menino é um menino muito atentado, então isso... E não é 
fácil para o professor! Então de novo, acho que também tem que ser muito objeto de estudo porque 
a gente diz o que não pode ser, mas pouco a gente tem condições de estimular práticas que pensam 
essa lógica, e você o tempo todo lida com isso, né? Outro dia eu estava conversando com uma OP 
que considero excelente, e ela dizia: Olha, eu propus uma sala com esse perfil, sala espaço físico, 
ne´? E o grupo pouco vê a possibilidade de usar aquilo como um movimento interdisciplinar. Então, 
não é simples! Ainda a gente tem as salas, você está falando de avaliação, mas eu vejo que isso tem 
toda relação, e no geral, o grupo de professores ainda tem muito aquela coisa do apego do meu 
aluno, a minha aula, a minha sala. Quando você vai para os conselhos de sala é para discutir o 
desempenho dos estudantes ainda é: comigo ele está bem. Comigo... Então... Agora, que a avaliação 
institucional deve refletir nessa forma de ver o próprio processo de avaliação desempenho de aluno, 
eu não tenho dúvida. (S08) 
Então, não sei dizer se é exatamente por causa, porque é difícil quantificar isso, até que ponto. Mas 
eu acho que foi um”sacode” para a gente discutir mesmo a sala de aula, discutir método, professor, 
conteúdo, ensino... eu acho que sim. Veio da CPA. Eu acho que esses debates sim porque quando 
a gente chama o aluno para participar é quase que 100% que ele vai trazer o dia a dia da sala de 
aula, é quase que 100% que ele vai falar como é um professor, como não é um professor, onde eu 
tenho mais dificuldades, inclusive a falta de professor na sala de aula. Isso foi apontado em todas as 
CPAs, quando Campinas estava passando pior do que está hoje, a gente com falta de professor na 
sala de aula e a gente sentiu isso em todas as reuniões de CPA, apareceu em todas. Então as famílias 
sabendo da importância do professor não estar na sala de aula, o que isso acarretava na 
aprendizagem do filho. Eu acho que veio, isso deu uma alavancada sim na discussão. Eu acho que 
sim. Isso eu não vou negar não. Agora, até que ponto eu falaria isso se não tivesse a CPA, não dá 
para saber. (S09) 
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Então... Existia sim a... lá dentro da Escola C... existia sim a preocupação com isso. Isso era claro, 
era sempre colocado isso. A princípio o que gritou, obviamente não foi aí, eu pude perceber em todos 
os lugares, foi a questão da estrutura mesmo, recursos... e que o pessoal lá brigou, foi bater panela 
na porta do secretário e eu achei bárbaro, a CPA assumiu mesmo lá. Na época a gente estava com 
um problema enorme lá da reforma da quadra que demorou quatro anos para ser concluída, foi um 
Deus nos acuda, e o pessoal assumiu, bancou isso, então pai de aluno, aluno, o pessoal foi bater 
panela na porta do secretário na época. Então bancou isso de uma forma bem legal. Paralelamente 
a isso alguns projetos internos assim ali aconteciam, projetos que estavam ligados à questão de 
conservação e limpeza da unidade, merendas, umas coisas todas que foram demandas levantadas 
pela própria CPA e que estavam acontecendo e que eu via o movimento dos alunos ali para que isso 
acontecesse e uma preocupação com relação a isso, quer dizer, como é que a CPA pode atuar nesse 
universo do pedagógico, da avaliação, então existia sim essa preocupação. Não sei como isso evoluiu 
lá dentro. 
Não (Não há alteração do processo de avaliação dos alunos por conta da AIP), é um movimento da 
escola assim como já era antes. (S10) 
Eu vejo que nas escolas que, de uma certa forma, encamparam fortemente a metodologia em os 
princípios e as diretrizes da avaliação, da avaliação institucional, e colocam os sujeitos, os atores, 
para pensar, para refletir, para questionar, e não ter medo, e, de uma certa forma, dar um basta numa 
perspectiva mais conservadora até do ponto de vista da relação ensino-aprendizagem, das relações 
humanas, da dimensão de que cada um... a função que cada um ocupa, como ocupa e etc e tal, e 
está aberto para diálogos sinceros, francos em que a tônica é a construção tem muito a ganhar. Mas 
essa não é a realidade disseminada e ampla da rede, ainda está no processo de construção e a gente 
consegue perceber as escolas cujos atores, cujas perspectivas avançaram mais nessa linha de não 
temer, de estar aberto para as perspectivas de transformação mesmo, de repente de uma 
aprendizagem contínua que também se tornam um ensinar contínuo e um movimento que vão 
imbricando um no outro e vão aprendendo a perder o medo e aprendendo a arte do diálogo, dos 
diálogos possíveis, isso tem um salto de qualidade no processo de ensino e aprendizagem. As 
escolas que se fecham, os atores que se fecham e que assumem mais uma perspectiva 
conservadora... agora, a gente não pode dizer que uma política é simplesmente uma ação de 
indivíduos desta ou daquela tendência, está posta essa diretriz, e se ela é central, ela tem que 
articular e, ao mesmo tempo, mobilizar outras dimensões no qual ela tem um papel difícil de aceitar 
que é a questão do currículo, a questão da formação, a questão do ensino-aprendizagem e que acaba 
se tornando um movimento muito rico. É só para a gente não entender esse contexto dessas 
realidades como algo homogêneo, porque faz parte, dentro desse movimento, dentro dessas 
correlações de força, e dentro desse movimento de resistência que tem haver com a trajetória dos 
profissionais também. Tem haver com essa perspectiva extremamente, muitas vezes, paternalista, 
autoritária, e pouco afeta o diálogo reinante em algumas unidades educacionais. (S11) 
É possível, perfeitamente possível. Eu faço isso. Eu já tive casos de diretora que eu ia 
sistematicamente em toda reunião, eu sabia que tinha um problema ali. Então eu tinha a agenda das 
reuniões e eu não perdia nenhuma, infelizmente ela ficou um ano só comigo, mas todo o ano eu ia 
na reunião que era para garantir a gestão, mas fica na mão do supervisor. (S12) 
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Avaliação da  
Aprendizagem 
nos  
Planos de 
avaliação 
Expresso sim, mas eu sei quanto o gestor mais arraigado, apanha. Quando ele insiste nesse 
movimento. Eu sei. Ele quase vai à exaustão. Está sim, mas as formas de fazer esse Plano de ação, 
elas expõem de novo o gestor a um esforço quase sobre humano. Porque quando ele não se sente 
respaldado pelas estruturas, é quase heróico o trabalho dele, mas vejo expresso sim. Esse 
movimento nós já aprendemos a fazer, no coletivo nós já aprendemos a fazer. 
Até porque isso vem respaldado por uma série de outras questões: então a discussão da 
reorganização curricular, a questão da discussão da organização em ciclo que, do meu ponto de vista 
não é uma discussão encerrada, eu não sei há quantos anos a gente já tem a questão do ciclo, 10 
acho, mas a gente percebe claramente que precisa fomentar essa discussão. Então a Política de 
avaliação institucional, ela deve, ela tem possibilidades de refletir na avaliação do desempenho do 
aluno, mas ela tem que estar articulada com todas essas outras ações que vem acontecendo, né? 
De discussão de organização de currículo, dos campos dos saberes, é questão da avaliação também, 
então tem muito o que se discutir ainda. Então quando alguém diz, alguém que não é um educador, 
que olha para as políticas públicas: “A política pública está instaurada, estabelecida”... é um equívoco, 
nós precisamos mantê-la viva. Às vezes eu falo que é como as pessoas que freqüentam uma igreja, 
que tem uma referência ali de concepção religiosa: Porque que todo domingo, várias vezes na 
semana tem que ir para a igreja para proclamar a sua fé? Porque isso é necessário. Não estou 
associando escola com o movimento religioso, mas você vai porque você tem que se convencer 
daquilo, mas você não se convence para sempre. A vida é feita de movimento, mas você tem que ir 
ali semanalmente, quinzenalmente, enfim muito frequentemente ficar se lembrando de qual é o seu 
objetivo, qual é a sua finalidade. Porque o percurso vai te desviando... vai te desviando. (S08) 
O que mais é pautado no Plano são as questões estruturais, como a gente vê nas reuniões de 
diretores. Quando você trata das questões curriculares e pedagógicas... não dá para fazer enquanto 
não tiver tal coisa... isso é uma coisa que se vê nitidamente. Você pega uma reunião e você para no 
tempo da reunião e vê quanto tempo você gasta com as questões estruturais e quanto tempo você 
gasta com as questões curriculares e pedagógicas de maior amplitude. As pessoas não se ocupam 
disso e fica lá o OP tentando ali nas brechas dos problemas estruturais, que no meu modo de ver, 
esses problemas estruturais acabam servindo como o plano que cobre o motivo real pelo qual eu não 
avanço nas questões curriculares, nas questões educacionais, educativas e pedagógicas. É o que te 
falei: ou a gente faz a inversão da seta... não que eu seja pessimista, eu acho que em alguns pontos 
a gente avançou bastante no sistema de Campinas, mas acho que a gente ainda deixa muito a 
desejar e acho que a CPA não consegue fazer isso que eu estou chamando de inversão de seta, ou 
faz uma curva e deixa um ponto fora da curva.  (S12) 
Relação da  
Política de AIP  
com a Política 
deavaliação 
externa 
Ah sim, eu vejo as escolas se preocupando a ter um nível melhor de aprendizagem por conta desses 
índices que estão colocados (S01) 
Eu não sei se eu teria condição de avaliar isso, eu acho que precisa de um estudo e tanto, né? Eu 
acredito que aqui na Rede a gente tem, eu acho que por parte, por grande parte, pela assessoria e 
pela abordagem e pela concepção de avaliação que o LOED, por exemplo, implementa e tem,  
implementa essas políticas tenham, a gente vai mais além do que simplesmente estar sendo 
colocada uma questão de ranqueamento e controle regulatório por parte das políticas. Então eu acho 
que aqui, localmente, a gente consegue avançar, eu acho que a própria provinha que se coloca, a 
provinha Campinas que a gente está tentando perceber as concepções da leitura e não simplesmente 
uma checagem do que está posto ali, eu acho que isso é um avanço, eu acho que a gente consegue 
ir mais além do que simplesmente ser uma questão de ranqueamento e controle, eu acredito que a 
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tendência é a gente conseguir essa concepção de avaliação com um espaço e uma perspectiva de 
diálogo, como uma possibilidade de correção de ações. (S02) 
Não. Não sei (se a CPA discute a avaliação externa). (S02) 
O problema, Thaís, o problema não é ter os dados, o problema é o que fazer com eles. Aí o que 
acontece? O dados chegam, as reuniões são feitas e eles vão para a escola, se aponta qual é o 
problema: Olha, esse indicador não está bom, tem que melhorar isso, mas não se analisa qual o 
processo.  
Poderia redundar numa outra forma de você (supervisor) trabalhar o planejamento da escola, o modo 
como a escola está trabalhando o arco todo do conhecimento, ou seja, do primeiro ao nono ano, 
vamos fazer isso em Língua Portuguesa, vamos fazer isso em matemática... 
Então, você pode tanto ir para dentro como ir para fora, não tem a menor dúvida, mas o que você 
não pode deixar de considerar é que esse elemento por enquanto, do modo como ele está sendo 
utilizado, ele não é um aglutinador, ele não catalisa os elementos necessários para poder promover 
os saltos qualitativos, embora ele aponte um ou outro elemento como a dificuldade de aprendizagem 
de determinados alunos. Eu já cheguei, como supervisor, a analisar os resultados da Provinha Brasil, 
pegar item por item, olhar aluno por aluno, chamar o OP junto com o CP e falar: Viu, e aí, o que a 
gente vai fazer, olha só isso aqui. E dá resultado, sabe? Aí as escolas falam assim: Então a gente 
vai trazer um curso, oferecer um curso para qualificar nossos alfabetizadores, para trabalhar com os 
professores do primeiro e do segundo ano, ou seja a turma lá do primeiro ciclo, primeiro, segundo e 
terceiro ano, vamos fechar aqui, vamos deixar essa turma forte. E aí vai repercutindo, mas são ações 
estanques, quer dizer, elas não retornam numa forma de, deu certo, não deu certo, como a gente 
pode aprimorar isso, como uma escola dialoga com outra, mas quando há essa intervenção nós 
temos um salto, entendeu? Realmente a gente consegue fazer o enfrentamento do problema, 
inclusive direcionar recursos para isso. Mas poderia ser feito enquanto política pública, você 
entendeu? E não como ação isolada da unidade.  
o que acontece, na minha leitura, é que esses dados não dialogam, eles não dialogam, quem tem 
esses dados são determinadas pessoas iluminadas em determinados locais que possuem os dados 
mas não ainda em função do quadro que a gente já analisou, o que que aconteceu? Houve um 
afastamento, então, por exemplo, a equipe ou a comissão de avaliação não dialoga com quem está 
trabalhando no planejamento, que não dialoga com quem está trabalhando na formação, que não 
dialoga com quem está trabalhando lá nas suas diferentes comissões, e isso faz com que essas 
informações que são importantes porque acabam gerando os indicadores, não dialoguem com as 
Políticas. Por isso que eu falei para você, deixou de ser pauta, deixou de ser prioridade, deixou de 
estar impactando as diversas instâncias. (S03) 
Eu acho que assim, as avaliações externas, como elas são colocadas como Política Federal, e por 
ser uma Política Federal ela se amarra a outras N coisas que acontecem na escola, então a escola 
meio que acaba tendo que aceitar e introduzir isso e incorporar no seu cotidiano. Mas elas podem 
fornecer dados para a escola se olhar, né? Só que é preciso ter um amadurecimento dentro da escola 
para que você possa construir essa ideia de que avaliação externa, ela traz para você dados que 
você pode usar. Então acho que a gente ainda fica lá dentro da unidade muito no patamar de justificar 
os dados da avaliação externa. Então os dados vem e a gente justifica: Olha, está baixo o índice de 
alfabetização por isso, por aquilo outro... E  a gente ainda não está conseguindo trabalhar no coletivo 
de maneira que isso avance para o além de justificar, além de olhar com essa ideia de construir uma 
desculpa para aquele resultado, vamos olhar para aquele resultado de maneira que a gente possa 
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construir e pensar ações para ou modificar, ou para, entendendo do resultado, conseguir ajudar, 
porque afinal de contas, o objetivo final é a criança, o aluno dentro da sala de aula mas acho que a 
gente ainda não conseguiu avançar, a gente está tateando nessa área aí. (S04) 
Essa relação também da avaliação externa, das políticas federais e a CPA trabalhou com isso, 
refletiu, discutiu? 
Sim, sim, tanto que a escola, recentemente ela falou: agora a gente tem que tomar cuidado para não 
cair, porque ela atingiu um nível muito considerável no próprio NAED. Cria-se também a 
responsabilidade: olha, a gente tem que continuar a melhorar para a gente não regredir. E a 
participação dos alunos é muito interessante porque eles criaram a partir da CPA, um sistema de 
monitoria, os próprios alunos auxiliam os professores. Eles fazem trabalho na área externa da escola, 
por exemplo no páteo na hora do intervalo, de conter brigas, evitar que as crianças joguem lixo no 
chão. Nasceu da CPA o projeto de monitor. 
 Eles atuam, eles ajudam no intervalo deles e no contra-turno, e a escola ela tem, com a história do 
Mais educação, então você as crianças o tempo todo lá no contra-turno lá, então quando faço as 
visitas na escola é visível esse movimento dessas crianças. Eu gostaria, de verdade Thaís, de atuar 
mais nas reuniões de CPA. O grande problema são os horários, que eles colocam, por exemplo, 
12:30, na hora do almoço, tudo bem eu posso me deslocar e fazer essa participação, participei de 
algumas, ou então às 19:00, um horário que eu já não estou mais no circuito. Mas a avaliação 
institucional participativa nessa escola, ela está... se eu tivesse que nomear dentro da nomenclatura, 
ela está consolidada, com todas as dificuldades que há na escola, com todas. Ela está num estágio 
que, saiu OP, entrou OP, e ela se manteve. Porque é bem comum que quando sai OP dá uma caída. 
A equipe gestora da escola, ela considera a CPA como espaço importante e é interessante porque 
quando há problemas detectados pela CPA, ou pela equipe gestora, ela remete à CPA. Então tem 
uma relação. Inclusive ano que vem lá no NAED, a gente vai fazer um evento de CPA no NAED B, e 
essa experiência vivida nessa escola, a gente quer levar para que ela seja como um incentivo às 
demais. Da CPA saiu um jornal de comunicação, pena que não está comigo aqui, um jornal 
interessante com todos os assuntos para a comunidade interno e externo. E os alunos dizendo, os 
alunos falando. É interessante o movimento (S05) 
Discutindo. Porque isso não é discutido. E quando isso não é discutido, o quê que acontece? Eu 
trabalho para melhorar índices, eu trabalho treinando o aluno, eu trabalho fazendo simuladinho, eu 
pego as questões do ano passado e treino o aluno para fazer as avaliações. 
Não, a gente precisa melhorar o índice, aí apareciam no plano: aulas de reforço, reforço de que 
forma? veja, tem muitas questões que a gente precisa mexer, até na própria questão de avaliação. 
Dos sujeitos da avaliação, dos objetos da avaliação, porque é muito difícil avaliar se... é muito difícil 
dizer: Puxa, aqui eu acho que aqui eu acertei nisso e nesse ponto mas ficou frágil nesse e nesse 
ponto. Eu acho que eu preciso aceitar e fazer isso. É uma corresponsabilidade de um grupo quando 
a gente se manifesta dessa forma. E não é fácil, não é fácil. Por isso é que eu penso que quando eu 
encontrei a CPA, a CPA apontava o dedo para o outro. A CPA era assim: porque o sistema precisa 
construir a quadra, porque o... porque o... e não se olhava para aquilo que estava no alcance do 
grupo e internamente o quê é que dá para a gente fazer? Se olhava pouco, se discutia para fora, mas 
não se discutia para dentro. E isso é dolorido, minimamente falando. (S06) 
Eu vejo também ainda incipiente, eu não vejo que haja por parte das escolas uma relação forte, eu 
acho que são coisas que parecem que ainda estão acontecendo, mas estão acontecendo estanques 
ainda. Mas eu também acredito que a gente está no caminho, eu acredito que essa integração, ela 
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vai acontecer, mas no momento, nas escolas que eu supervisiono, eu ainda não consegui ver uma 
integração entre o que está acontecendo... essa avaliação que está acontecendo na Rede e essas 
avaliações externas. Até um pouco mais valorizadas as externas do que a da nossa rede. 
Eu estou falando muito de um local muito restrito. É bem localizado. Eu nunca saí do NAED C e eu 
fiquei quase sempre com as mesmas escolas. Então eu estou falando muito especificamente. Mas é 
assim que eu vejo.  
(S07) 
Não creio que ela esteja inexistente, mas não está na pauta de prioridade, até porque o movimento 
do cotidiano é tão intenso, as nossas semanas aqui imediatas são tão intensas que, às vezes fica 
fácil o profissional acabar esquecendo que esse movimento nosso intenso e conturbado já é reflexo 
de outras esferas de mediação também, a gente sabe disso. A avaliação no âmbito da educação no 
nosso país não chegou para ser... ela não é... eu gosto muito da ideia do orgânico, do genuíno, ela é 
uma pressão externa, vocês tem que apresentar resultado e todo movimento acaba sendo muito mais 
estimulado pela necessidade de revelar resultados do que propriamente pela questão qualitativa da 
educação ser emancipadora por ela mesmo, por isso a gente é tão apegado ao ranqueamento. 
Quando a gente vai naqueles... que eles mostram os resultados de Provinha Brasil, tal, todo mundo... 
o discurso nosso já está muito bem consolidado, todo mundo tem claro que o ranqueamento não é 
legal, que a gente não trabalha com essa perspectiva, isso é bacana. Só que quando pega a 
planilhinha ali, alguém entrega a planilhinha: “ai a escola tal”, quer dizer, é um desejo quase assim, 
instintivo de que a minha escola esteja em uma boa classificação e o não estar gera uma frustração, 
mesmo que a gente fale: Não, mas eu não estou porque eu não crio mecanismos de camuflagem, eu 
não excluo os alunos com dificuldades, tal, isso tudo é muito legal. Isso na rede está muito bem 
pautado, essa necessidade... veja, quando eu falo está bem pautado, eu não digo que ainda não há 
desejos aí meio de... até porque eu quero estar bem no ranking nacional, todo mundo vai lá, saiu 
resultado de ENADE, que não é o caso, de ENEN, a gente não trabalha com ensino médio mas a 
gente vai lá: “Deixa eu ver como está minha cidade, como está minha instituição”. Quando você 
pergunta se está pautado, se na CPA, nesse movimento da escola, isso fica evidente, eu acho que 
aparece, mas até por falta de condições mesmo, essa análise mais ampliada é pouco trabalhada, 
algumas escolas mais, outras menos. Aí também de novo eu vou destacar a figura da gestão, né? 
Da equipe gestora ali porque essa equipe gestora é que joga na cena ou não. 
Essa é uma discussão que nós sempre tivemos aqui e eu acredito muito nela, também a necessidade 
de se estimular a discussão de equipe gestora, que também é frágil isso, olha para isso como muito 
bem marcado: OP cuida disso, o diretor cuida disso, o vice-diretor fica meio ali, não sabe se vai ou 
se não vai, quer dizer, é uma questão de cultura também, então são todos cenários muito importantes, 
e nas escolas que eu acompanho, acho que a gente ainda não chegou lá, mas eu acho que a gente 
consegue provocar isso: “Eu quero a equipe gestora”, e aí talvez seja legal a sua conversa com CP 
porque o tempo feliz de trabalho que eu tive com a Ana Cristina, todas as nossas ações eram muito 
articuladas até pela facilidade de espaço físico, aqui, “olha, eu estou fazendo tal coisa, vamos lá, tem 
esse problema, vamos juntas resolver”, a gente fez um esforço danado para não cindir o que é 
questão de CP, o que é questão de supervisor, então o movimento era bastante interessante. Para 
ampliar a discussão, o entendimento, para ter essa percepção do que acontece na minha escola, 
efeito e conseqüência dos cenários de forças que estabelecem e tal, é um desafio, mas sinaliza. 
Agora eu não quero ser ingênua de dizer “Olha que maravilha a minha escola, vou escrever um livro 
sobre a minha escola porque ela tem cenários maravilhosos”. Eu gosto mais de onde está uma 
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confusão danada porque ali as forças estão se enfrentando, está tendo reflexão, “olha, ali está uma 
harmonia perfeita” eu digo “alguma força está oprimindo a outra”. (S08) 
Elas tem que se conversar, o mínimo que elas devem fazer é a conversa, né? Porque também não 
dá para falar que não estou sendo avaliado, que não interessa... porque interessa sim, porque é 
através desses índices que vem recurso financeiro, então não adianta eu falar que não vou olhar para 
o meu IDEB, porque você pode não olhar mas o secretário de educação com certeza está olhando, 
porque a forma de recurso que vem para a escola e tudo vem como um... dessas avaliações externas, 
então o mínimo que a escola tem que trazer são essas conversas para dentro da CPA: vamos analisar 
os índices, vamos verificar o que aconteceu, vamos ver as nossas metas. E eu vejo assim, muito as 
escolas, parece que as escolas que acompanham os índices e conversa e faz essa discussão, são 
as escolas que apresentam a meta 6 ou mais. É interessante a gente observar isso. Em contrapartida 
as escolas que não trazem a discussão são as que não tem ainda a meta do governo. Até que ponto 
isso é, parece que é uma coincidência ou não? Mas que as políticas tem que se conversar, elas tem. 
Eu acho assim: a avaliação externa taí, não é porque eu não gosto ou você não que ela não vai 
acontecer. E como eu falei para você é uma política que vem para distribuir recurso. A gente tem que 
analisar sim, não fazer uma leitura extremamente matemática, avaliar o porquê? Se as metas foram 
atingidas ou não foram atingidas e ter essa discussão sim, uma discussão dentro das CPAs com 
todos os funcionários, pais e alunos, conhecedor dessas metas. 
Eu já vi acontecer nas escolas. Inclusive eu estou de perto da minha escola de tempo integral agora 
para ver o primeiro ano de implementação e a CPA vai ter um papel decisivo porque a CPA vai ajudar 
a avaliar a escola, nós vamos fazer uma primeira avaliação semestral agora e verificar, né? Por que 
qual era o nosso maior objetivo do aumento do tempo do aluno na escola?  É uma educação mais 
consistente, mais integral, então nós vamos ver até que ponto isso já está afetando ou não na 
aprendizagem dos alunos  e a CPA vai ter um papel interessante nesse momento lá na escola, a 
gente vai chamar toda a CPA para discutir esses índices. (S09) 
Eu acho que são duas coisas separadas. A preocupação com IDEB, por exemplo, é um troço que 
pipoca por aí, a secretária de educação hoje faz questão de dizer nos discursos dela que ela tem 
uma preocupação enorme com a questão do IDEB. Eu acredito que deva ter mesmo, mas por outro 
lado, por exemplo, a Escola C (eu falo muito da Escola C porque acompanhei bem de perto e é onde 
está minha experiência) o IDEB da Escola C na época que eu entrei, ele era muito baixo, tanto que 
a Escola C foi uma das primeiras escolas a ser inserida no Programa Mais Educação, por conta do 
IDEB baixo, só que na minha avaliação é uma das melhores escolas que a gente tem na rede hoje, 
de formação do sujeito mesmo. Você chega lá na Escola C você encontra artista, você encontra 
cientista, você encontra esportista, músico, é gente circulando por lá e os alunos tem se apropriado 
daquele espaço de tal maneira que as coisas funcionam. Então você tem lá o projeto de dança, vai 
todo mundo dançar e é legal, é bonito. Você pega a mostra do trabalho lá da Escola C é muito 
interessante. Agora isso... não sei se isso garante IDEB, depois disso também lá o IDEB subiu, mas 
eu não sei... eu acho que o IDEB não avalia esse movimento. Quando eu tive contato com a Provinha 
Campinas, eu acho até que faz parte do movimento da avaliação institucional, a uns dois anos atrás 
que eu tive uma reunião lá no CEFORTEPE, quando colocaram... eu achei muito interessante a 
proposta, a maneira como ela foi formulada, foi idealizada pelos professores, a proposta de avaliação, 
o que ela se propunha avaliar, achei bárbara aquela ideia de você tentar buscar os sentidos 
produzidos pela criança no desenvolvimento das questões ali, procurar entender... pode ser isso mas 
pode ser isso também, eu achei muito interessante, só que eu acho que não evoluiu. Aí o ano 
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passado, no começo desse ano, nós tivemos uma outra reunião, onde parecia um replay daquilo que 
a gente já tinha ouvido há dois anos atrás. Entende? Era a mesmíssima coisa. Eu acho que enquanto 
proposta, eu achei super interessante, mas a impressão que eu tenho, de quem está vendo de fora 
é de que não foi apropriado, não evoluiu. O que tinha que fazer  com aquilo tudo, aquele material 
todo? Se apropriar dele e levar ele para dentro da unidade. A escola trabalhar a partir disso. Mas isso 
eu não consigo perceber. A proposta eu achei muito bacana, gostei da proposta, mas eu acho que 
ela não evoluiu e não influenciou no desenvolvimento da aprendizagem ou da própria avaliação da 
qualidade. 
P-E aí, por exemplo, na Escola C, a CPA pautava essa questão do IDEB na época em que estava 
baixo? 
S-Não era preocupação. Da CPA não. Era preocupação da equipe gestora, mas também assim, não 
achando que “nós precisamos a qualquer preço subir o IDEB dessa escola, muitíssimo ao contrário, 
a escola estava muito satisfeita com aquilo que fazia. (S10) 
Aqui no NAED E a gente chama os diretores e a partir desse ano a gente decidiu chamar diretores e 
OPs numa única reunião para a gente fazer a discussão dos resultados das avaliações externas, mas 
isso é descolado da CPA, a gente pede para que elas coloquem no Projeto Pedagógico e aí a gente 
vai trabalhando com elas ao longo do ano. Porém, eu posso estar equivocada, Thaís, isso não 
caminha junto com a CPA, nem com o Conselho de Escola, com nenhuma instância participativa 
deliberativa de participação da comunidade escolar. (S12) 
Frente de 
ttrabalho da 
Supervisão – 
Avaliação 
Eu queria falar um pouco da Frente, que eu estou na Frente de avaliação e a gente está trabalhando 
muito e eu aceitei ir para essa Frente exatamente por isso: porque eu acho que eu posso contribuir 
um pouco mais. Nós vamos fazer um estudo de como está a implementação das CPAs nas escolas 
do fundamental da Rede e mediante uma classificação já que tem lá, escolas que estão funcionando, 
que não estão funcionando, a gente vai propor ações para ver o porquê que não está funcionando e 
tentar ser pontuais naquelas escolas com algumas ações para a gente ver o que está acontecendo. 
Porque a política está aí já desde 4 ou 5 anos e porque ainda tem escolas que estão bem fragilizadas. 
Então é uma meta da nossa Frente. 
Eu e e outros supervisores, mas um deles está na Ed. Infantil. Mas também a Ed. Infantil está num 
momento de implementar, então é um momento diferente do fundamental. Nós já estamos em um 
momento de tantos anos de implementação e agora a gente vai ver isso de perto. São dados que 
vão chegar para nós, nós vamos analisar e propor ações, né? Para ver porque essa política está 
emperrada em algumas escolas, nas que estão o que a gente pode fazer para ativar mais ainda a 
participação e é essa a nossa intenção para 2014.  
É, porque faz parte da nossa função, está dentro das nossas funções. Não acho uma coisa tão terrível 
aceitar isso porque já que é uma política pública a gente tem que ver se ela está implementada e 
como ela está implementada. Então é essa a nossa tarefa aí. Não é muito fácil mas... nós começamos 
a frente faz um mês mais ou menos, que nós estamos juntos trabalhando com a Eliana Souza lá no 
CEFORTEPE e nós estamos de segunda-feira lá, debruçadas mesmo só na avaliação. (S09) 
Descontinuida
de  
do processo – 
crítica 
eu penso na uma situação que a gente está vivendo agora, né, Thaís? Eu acho que nos dois últimos 
anos, principalmente com essas alterações de troca de Secretários, da Prefeitura, pessoas que estão 
na gestão, os responsáveis realmente de formular a política pública, eu acabo, realmente assim, a 
gente acaba ficando numa situação de: o que será que vai acontecer? o que vai ser da gente? 
foi um momento muito difícil para a gente que está na educação, então, se existe uma assessoria 
externa para nos acompanhar, eu achei, por exemplo, esse ano a gente não teve nada para estudar 
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a avaliação institucional, então como é que a gente pode fazer alguma coisa se não foi planejado, se 
a gente não senta, não conversa, e isso não só nessa pauta, outras pautas também que são 
importantes e que a gente não teve, eu lamento muito... (S01) 
Na minha leitura, esse problema ocorre, entre outros fatores, pela troca das equipes , então toda vez 
que trocou as instâncias meso que acompanhavam o processo e a instância superior que é a troca 
constante dos secretariados, do seu gabinete, da sua assessoria de primeiro escalão, do diretor do 
departamento pedagógico, coordenador de CEB, da Educação Básica, coordenadores da arquitetura 
escolar, CAE, coordenadores de convênios, ou seja, todas as coordenadorias que foram sendo 
trocadas ao longo desses últimos cinco anos em função das trocas de secretários impactou 
diretamente na viabilidade da continuidade da reflexão que vinha sendo feita na questão da avaliação 
institucional como Política Pública, tanto que ela tem mais destaques, se você observar em relação 
aos destaques ou a força que ela tem no direcionamento, na avaliação da qualidade do atendimento 
da educação municipal enquanto política pública, ela tem picos de importância e depois ela some e 
é esvaziada, há o afastamento da Profª Mara do processo, isso não entra mais na pauta das 
discussões da educação municipal. Portanto ela ficou a mercê da vontade do secretário que estava 
na pasta e não como Política, com seu valor intrínseco em função das contribuições que ela trazia 
pelo olhar que ela era capaz de destacar, da luz que ela era capaz de mostrar, de focar e de iluminar 
a realidade das escolas, então ela deixa de cumprir sua função enquanto Política Pública. Então 
embora a gente tenha os livros, embora a gente tenha os dados, eles não são avaliados, né? Eu 
lembro que o Prof. Luiz Carlos de Freitas fala do falso positivo quando ele avalia os dados da 
educação, é muito interessante, sabe? A gente corre o risco de ter uma leitura de uma Política que 
está cumprindo a sua finalidade quando na verdade ela não está porque ela não é pauta mais, ela 
não é pautada mais. E aí nos últimos dois anos, ocorre um esvaziamento disso como pauta para a 
educação infantil, isso, eu sei, né? E você sabe também tanto quanto eu, que estava sendo feito um 
processo de muitos anos na educação infantil, para chegarmos a ter a avaliação, também as CPAs 
na Educação Infantil e quando esse processo, ele é disparado e se propicia uma reflexão na 
educação infantil do município, ele é esvaziado. Ele é esvaziado por decisão superior, ou seja, das 
instâncias superiores que não botam isso mais na pauta das discussões da educação pública do 
município. Então a gente tem o esvaziamento disso, então veja, é uma política que fica a mercê da 
vontade de quem está ocupando a pasta e dos seus diretores e coordenadores de departamentos e 
assim sucessivamente. Por não entrarem na pauta, então você percebe que isso não chega mais 
nas instâncias meso, que, querendo ou não acaba sendo a regulatória, acaba sendo a regulatória, 
ela que acompanha, ela que vai na unidade, ela que vê se está sendo implementada, isso para o 
ensino fundamental, ela não chega... tanto que você olhar hoje ela não está na educação infantil não 
é pauta do dia, tem outras pautas e a pauta avaliação, inclusive com o esvaziamento do trabalho da 
equipe, não ocorre. Então se não houver esse resgate, em termos da importância desse movimento 
mais que desse instrumento, esse movimento de reflexão, sobre a avaliação também na educação 
infantil, também no fundamental de novo, na EJA. Eu falava, né? O NAED também tem que se auto 
avaliar, os gabinetes, as diretorias, as coordenadorias tem que se avaliar, sabe? Essa é uma 
avaliação institucional séria, não é só a obrigação do diretor na unidade com sua equipe, seus alunos, 
com seus professores, suas famílias, seus pais e o entorno, né? Tem que chegar na instância meso, 
na instância superior. Por outro lado, as próprias instâncias meso como os NAEDs, tinham os seus 
dirigentes, nesse período todo, o primeiro responsável pelo desinteresse. Então não atingia, né? Os 
nossos representantes regionais não estavam motivados ou convencidos ou partícipes desse 
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processo. Delegavam à supervisão e aos CPs o cumprimento das obrigações enquanto instituição 
da Política, mas os próprios gabinetes e as instâncias meso não se viam como partícipes do processo, 
embora tenhamos refletido sobre isso.  
... No ano passado nós tivemos aqui no NAED, já há alguns anos, mas sobretudo nos dois últimos 
anos, a gente teve oportunidade de ouvir as CPAs, numa das atividades feitas pelas CPs do NAED 
e foi muito interessante. É que agora faz esse tempo todo de afastamento dos CPs que acaba não 
tendo mais um vínculo mais para conversar sobre o que quer que seja, são decisões de natureza 
burocrática, então o que é que acontece? Você vê as CPAs funcionando, elas têm uma contribuição, 
elas tem um envolvimento, mas ela já não tem mais... elas não são pauta do dia, elas não tem mais 
aquela força, aquela coisa maravilhosa, aquela coisa delas estarem contribuindo, de estar envolvido, 
envolvendo e ser envolvente, não aparece mais, realmente se você falar aqui... é que a Margarida 
ela é uma apaixonada, ela é uma pesquisadora da área, então com ela a gente consegue conversar, 
tal... mas... é isso. 
... o que acontece, na minha leitura, é que esses dados não dialogam, eles não dialogam, quem tem 
esses dados são determinadas pessoas iluminadas em determinados locais que possuem os dados 
mas não ainda em função do quadro que a gente já analisou, o que que aconteceu? Houve um 
afastamento, então, por exemplo, a equipe ou a comissão de avaliação não dialoga com quem está 
trabalhando no planejamento, que não dialoga com quem está trabalhando na formação, que não 
dialoga com quem está trabalhando lá nas suas diferentes comissões, e isso faz com que essas 
informações que são importantes porque acabam gerando os indicadores, não dialoguem com as 
Políticas. Por isso que eu falei para você, deixou de ser pauta, deixou de ser prioridade, deixou de 
estar impactando as diversas instâncias. 
... As instâncias fazem, o processo não vem de baixo para cima, vai descendo e vem imposta e de 
acordo com a vontade e o humor de quem está à frente da pasta ou do processo, e aí se desvincula 
ou se afasta, se coloca de lado, porque agora isso não é mais importante, embora esteja previsto 
como política pública a ser implementada, instaurada, avaliada e continuada mas tudo bem, vamos 
fazer de conta que está acontecendo, e não impacta. Basta ver o nosso nome de 2011, 2012, mas 
sobretudo de 2012 e 2013, né? Onde ocorreu esse esvaziamento dessa dimensão para a educação. 
Não basta retomar, dizer assim: estamos tratando de avaliação porque a gente está produzindo livro, 
produzindo o que quer que seja, é engodo, é uma falácia. Na verdade isso não está acontecendo 
enquanto política pública e também não está acontecendo nas unidades locais articuladas, que 
dialoguem entre si, que debatam, que isso seja pauta do dia a dia, que aquilo que está ocorrendo 
chegue à análise dessa realidade. Então, consequentemente, cada um está correndo por conta 
própria. (S03) 
Aquilo que parecia que ia tomar uma forma no primeiro ano, no segundo ano, no terceiro ano que eu 
acho que foi em 2010, parecia estar amadurecendo, parecia que as pessoas que fazem parte da 
CPA... parecia que havia um processo assim de assimilação da avaliação como algo que movimenta 
a escola, que anuncia outras perspectivas, mobiliza o grupo para buscar essas outras perspectivas, 
eu não sei... do ponto de vista do NAED ou do NAED C, não tenho como falar dos outros, parece que 
houve um resfriamento assim desse movimento. Eu entendo esse movimento como concepção. Não 
sei se a própria troca de secretários... o entendimento de avaliação... eu percebo que aquilo que num 
movimento crescente de dois, três anos sinalizava para uma mudança na base, parece que houve 
um recuo. Eu tenho assim muito claro essa sensação de recuo nas escolas. E quando a gente fala 
de recuo é de recuo na concepção mesmo, quando você cria um movimento de participação, a ideia 
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é ser participativo e a gente sabe como educadora que o participativo, ele só acontece quando você 
cria uma cultura de romper medos, inseguranças, perspectivas clientelistas, isso está muito presente 
em todas as estruturas organizacionais: ah, eu vou por esse caminho... então eu tenho uma estrutura 
de CPA mas eu falo com o vereador que é amigo do vice-prefeito que é amigo do prefeito, ou eu 
tenho alguém de influência que está atuando, quer dizer, destrói toda uma concepção de avaliação 
orgânica, que olha para o coletivo, que projeta uma escola numa concepção mais emancipadora, 
então hoje o que eu consigo perceber no lugar que eu ocupo é esse recuo, esse resfriamento, agora 
também pode ser um recuo estratégico, é uma questão de olhar o sistema de uma forma mais 
ampliada mas do lugar do NAED C eu percebo o sistema, a política muito dependente das pessoas: 
quer dizer, sai um ator, a coisa meio que... (S08) 
O que acontece é que, por exemplo, em 2008 eu fui pontualmente em uma escola que reuniu a CPA 
para discutir uma questão X, mas por quê? Porque a diretora fazia a gestão democrática, além dela, 
das escolas que eu tinha, nenhuma das outras eu fui chamada a. Então acaba o quê? O que a gente 
faz? A gente olha no projeto pedagógico se a diretora constituiu a comissão e hoje, Thaís, eu acho 
que o nosso papel não está indo muito além disso. Quando a Política se estabeleceu a gente teve os 
encontros e tal... mas efetivamente eu não vejo onde isso alterou o cotidiano da escola, as questões 
curriculares, o panorama todo, do ponto de vista pedagógico, administrativo da gestão. (S12) 
Planejamento  
democrático 
a observação que eu faço para finalizar aí sua pesquisa, é nesse sentido, é extremamente importante 
que haja um planejamento mais democrático, nós não tivemos isso, foi assim, as resoluções muitas 
vezes eram, muitas vezes não, sempre, sem discussão, claro que até dois anos atrás a gente 
conseguia isso de uma certa forma mas depois com as campanhas para eleição, é muito desgastante 
para a gente. (S01) 
Supervisor e  
políticas 
públicas 
A gente quer ver as coisas acontecerem e a gente tem idéias para contribuir... 
Mas é um desperdício porque eu estou ganhando para isso para contribuir, para falar o que eu penso 
para contribuir com as Políticas Públicas, eu ganho para isso, o supervisor é para isso, e também, 
por outro lado dá a impressão que é um desprezo, tipo, “não preciso da sua contribuição, eu sei muito 
bem o que eu vou fazer, o que vamos determinar”, então aquela coisa de vir da escola, do NAED 
contribuir com a formulação de Políticas, eu acho que isso... se reverter agora nos próximos anos, 
vai ser um ganho para a educação porque sem dúvida isso não tem como pensar a educação de 
uma forma isolada, vindo de uma forma determinada, autoritária, não dá para conceber. Espero poder 
ver a educação mais evoluída... (S01) 
Aquilo tudo que estava previsto lá no início. Uma política institucional participativa, onde as pessoas, 
efetivamente, pudessem participar para a formulação das políticas educacionais para a cidade de 
Campinas. Hoje, a cidade de Campinas, a meu ver, não tem política educacional, e aí a gente cria 
um impasse tremendo porque o supervisor, isso a gente tem debatido muito no grupo de supervisor, 
uma das funções do supervisor é justamente a implementação de políticas, só que esse espaço 
também nos é negado. Nos foi até agora, parece que está tendo uma abertura um pouco maior agora, 
mas não sei... nos foi negado. Nos é negado também, aí não sei se existe uma vontade, eu estou 
falando pessoalmente, a minha vontade é também de aproximação com as unidades mas também 
isso de alguma forma nos é negado pelo próprio movimento e, culturalmente pela própria falta de 
espaço para o supervisor dentro da unidade. Eu acho ainda que as pessoas tem um pouco de medo 
dessa ideia do supervisor, quem que é esse sujeito que vem aqui para nos incomodar, cobrar e blá, 
blá, blá, blá, blá. Ainda tem muito disso. Eu percebi muito isso quando eu saí da sala de aula e fui 
para a supervisão: quando as pessoas vinham falar comigo, elas tinham a clara impressão de que 
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eu tinha virado outra pessoa. Que o Marcos já não existia mais, quem estava ali agora é um 
supervisor. Para mim ficou claro e me incomodou muito na época. Então quer dizer, você não tem 
nem o espaço de atuação política que deveria ser, mas também não tem aquele espaço na escola. 
Então você fica nesse meio ali que acaba a gente fazendo um monte de coisas... autorizando 
horários, botando criança dentro da escola por matrícula judicial e blá, blá, blá, blá, blá, e vai por aí... 
(S10) 
Na verdade, Thaís, nós supervisores não temos um acompanhamento pari passu das ações da CPA 
porque, na verdade, ele já foi concebido num formato e aí, vou dizer muito por mim, eu acho que 
gerou até um certo... se existir isso... um certo ressentimento coletivo dos supervisores, de se 
sentirem excluídos dessa concepção, então a gente não tem um acompanhamento pari passu não, 
a gente faz um acompanhamento do ponto de vista legal, se a CPA está sendo montada dentro do 
que é previsto regimentalmente, da resolução e tudo o mais... e, as demais participações, são 
participações pontuais, quando nós somos chamados lá. Então é uma participação, no meu modo de 
ver, bastante precária mesmo no sentido de acompanhar a gestão dessa comissão.  
... Quando eu falo em política pública, eu falo de uma Política que vem do gestor municipal, mas vem 
do executivo, passa pela gestora da secretaria da educação e aqui ela vai fazendo braços que 
chegam na escola, ou sai daqui e vai lá e constrói. Quando você tem clareza disso e implanta isso 
com clareza, as coisas caminham. Do contrário, fica à mercê. Ela tem que passar por todas as 
instâncias se não... por que o que acontece? As CPAs, elas foram vistas, de certa forma, como 
alguma coisa que veio da secretaria e que precisa ser feita. Eu tive caso de diretora que quando a 
gente teve o primeiro encontro regional das escolas com as CPAs, uma diretora chegou esbaforida 
no dia do encontro com banner para colocar, porque era um dois pedidos, ela não tinha CPA. Então 
é um formato que eu acho que não engrena. 
As pessoas não incorporam e aí o negócio não engrena e não vai. (S12) 
Conselho de  
Escola e CPA 
Eu fui em uma reunião só no ano passado, não tive condições de ir em outras. Eu tenho só uma 
preocupação, porque a gente tem a questão do Conselho de Escola, uma preocupação que eu tenho 
é que o Conselho de escola já uma coisa constituída, eu acho que o ganho da própria escola. Será 
que o conselho de Escola foi substituído pela CPA? Ou o Conselho de Escola ficou para resolver 
questões cotidianas, de picuinhas, de que o aluno que tem que receber uma determinada sanção ou 
quando que é a festa junina, que isso, que aquilo. Será que ainda se discute ou será que as próprias 
escolas estão fazendo uma dicotomia em que essas questões de avaliação institucional são para 
CPA e essas questões mais do cotidiano que engole a gente, esse amassar de barro da escola fica 
como tarefa do Conselho de Escola. Será que o Conselho de Escola diminui a sua intensidade, sua 
força, como que dialoga conselho de Escola e a CPA, isso eu gostaria de saber e não sei. Eu teria 
que ter participado dessas reuniões pelo menos assim, localmente eu saberia. Não dá para aplicar 
para a Rede como é que fica a relação entre Conselho de Escola e CPA. A minha preocupação é 
essa. Porque eu vejo que o Conselho de Escola enquanto instância de diálogo, de combinações, de 
pensamentos, de embates, talvez, entre o que pensam os diversos personagens da escola, como é 
que fica? Se ele se compôs com a CPA , ele deixou de existir, ou existe uma convivência e eles se 
complementam, essas são as questões que eu me pergunto, pensando na CPA, pensando no 
Conselho, mas é isso. (S02) 
Tem outros (supervisores) que acham que o próprio conselho de escola já daria conta dessa Política, 
mas a gente não vê isso em conselho de escola, não. O que se discute na CPA é algo bem diferente 
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do que se discute no Conselho de escola, então eu acho que sim, que para mim foi interessante 
porque foi um espaço que eu vi falarem de ensino-aprendizagem. 
Sim, bem forte. Porque o conselho, mal ou bem, a gente fala de infraestrutura, né? E eu acho que 
começa a melhorar a escola, a gente vê mudança mesmo quando a gente percebe que a 
infraestrutura são apenas meios, que o importante é a gente mudar a aprendizagem do aluno na sala 
de aula e eu estou acompanhando e vejo isso acontecendo muito na minha outra escola, na Escola 
F atualmente e é uma CPA que se constituiu no início, bem frágil, hoje eu vejo que é uma CPA bem 
atuante, inclusive os alunos são muito atuantes lá. O aluno de EJA é muito ouvido lá e eu vi uma 
alteração na própria escola, até na Prova Brasil, no IDEB da escola. Eu sei que são medidas que a 
gente não deve cegamente olhar mas elas estão aí para fazer uma análise também crítica dessas 
avaliações, e eu vi que a Escola F acompanha bem, a CPA acompanhando esses índices da escola. 
Os pais hoje ligam aqui para mim preocupados que o filho não está levando livro para casa, então, é 
uma coisa que eu fico feliz de ouvir dos pais, interessados na aprendizagem e esse embate, esse 
debate foi da CPA. Foi muito da CPA, que os alunos puderam falar dos professores, então foi um 
momento marcante para a escola que até então não se mexia nisso. Olha, eu percebi isso faz uns 
dois anos para cá. Mas eles sempre tiveram CPA, mas eu sinto que é mais atuante, eles entendendo 
a função deles, levando pauta para as reuniões, eu acho que é de dois anos para cá, fortaleceu mais 
essa CPA. (S09) 
Então... eu sempre defendi, desde o início, que quando em 2005 se pensou na CPA, poderia se 
pensar numa CPA como uma sub instância do Conselho de Escola. Porque nós já temos o conselho 
de escola, nós já vínhamos de uma gestão que priorizava o Conselho de Escola como instância de 
participação, já tínhamos, desde 1991 toda uma trajetória voltada para a implantação, para a criação 
da Lei, para aprovação da Lei, para a criação do estatuto, para fazer esses conselhos funcionarem 
de fato. Já tínhamos ganhos muito grandes em algumas escolas. Eu tenho uma escola hoje que usa 
urna eletrônica, entendeu? Então, eu sempre tive essa concepção, mas na época se abriu essa 
possibilidade de partir do próprio Conselho, tanto que algumas escolas, elas fazem da CPA uma 
comissão colada no Conselho, quem é da CPA é do Conselho, e aí, às vezes gera até uma certa 
confusão, vamos dizer assim, de instâncias, mas funciona, funciona. O que eu tenho a dizer é que 
onde a gente tem um diretor que entende a participação da comunidade escolar como uma 
necessidade para que a escola caminhe do ponto de vista pedagógico, administrativo, de gestão 
democrática, nos moldes de concepção que a gente tem, isso anda, seja com o Conselho de Escolas, 
seja com a CPA, onde não tem essa direção, não anda nem o Conselho, nem a CPA. (S12) 
Envolvimento 
do NAED  
na Política 
Autonomia  
do trabalho 
Então eu acho que muitas vezes, não sei, eu acho que muitas vezes fica dependente a relação que 
o NAED tem, em estar acompanhando a CPA, muitas vezes com a maneira como o RR do NAED 
valoriza ou não valoriza. Eu também não tive essa valorização tão grande: “Ah você vai na reunião 
de CPA? Isso é bobagem”. Hoje por exemplo eu acredito que teve uma mudança que talvez privilegie 
mais e incentive mais a presença do supervisor na CPA. Eu acho que sim, a atuação ou não, porque 
a gente não tem autonomia plena, muitas vezes, de estar acompanhando determinadas coisas das 
escolas. A gente tem que fazer uma visita, tal, se a RR avaliar a pertinência. Hoje, talvez não, eu não 
quero estar comparando dessa forma também não...  
É isso, basicamente é isso. Eu acho que nem sempre, talvez, a gente conseguiu estar mais próximo 
do que gostaria, porque eu valorizo, eu acho super importante a questão da avaliação institucional. 
Mas talvez, seja pelo trabalho, seja por não ter essa liberdade assim, de decidir: “Ah estou indo para 
uma reunião de CPA, eu vou...” a gente não tem tanta autonomia no trabalho quanto gostaria e nem 
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a gente tem, muitas vezes a oportunidade está tão próxima das questões pedagógicas da escola, eu 
acho que é o cerne da escola, as questões pedagógicas, mas às vezes a gente não consegue ter 
essa visão e essa amplitude por ter que justamente cumprir uma agenda burocrática, uma agenda 
legal, uma agenda de verificar aquilo que está dentro de determinados limites ou não, acho que talvez 
isso limite a visão do supervisor da atuação da CPA. (S02) 
O NAED também tem que se auto avaliar, os gabinetes, as diretorias, as coordenadorias tem que se 
avaliar, sabe? Essa é uma avaliação institucional séria, não é só a obrigação do diretor na unidade 
com sua equipe, seus alunos, com seus professores, suas famílias, seus pais e o entorno, né? Tem 
que chegar na instância meso, na instância superior. Por outro lado, as próprias instâncias meso 
como os NAEDs, tinham os seus dirigentes, nesse período todo, o primeiro responsável pelo 
desinteresse. Então não atingia, né? Os nossos representantes regionais não estavam motivados ou 
convencidos ou partícipes desse processo. Delegavam a supervisão e aos CPs o cumprimento das 
obrigações enquanto instituição da Política mas os próprios gabinetes e as instâncias meso não se 
viam como partícipes do processo, embora tenhamos refletido sobre isso. (S03) 
O que acontece no NAED, na prática é que cada supervisor acaba adotando seu jeito de trabalhar, 
buscando seu caminho e fazendo. A gente tem muito pouco tempo de troca com as CPs, então a CP 
trata a informação de um jeito, ela trata a avaliação externa, o resultado da avaliação externa de uma 
maneira, eu, enquanto supervisora, trato de uma maneira e se você pegar o outro colega que trabalha 
do meu lado, ele trata de outra maneira, o NAED não sentou ainda para organizar um jeito de olhar 
para isso e pensar. A gente anunciou várias vezes a necessidade de fazer isso mas nunca 
efetivamente fez. (S04) 
Tem condição. (O NAED, de promover a formação)  Tem e ele tem que se impor. Eu acho que o 
NAED nessa estrutura aí, ele tem que se impor, ele tem que entender que é um canal que não pode 
estar obstruído. E isso não é espontâneo, já dá para perceber claramente que ele não é espontâneo. 
Então eu poderia também dizer que dentro desse Pensar a avaliação, Pensar a estrutura, o lugar do 
NAED nessa hierarquia, embora a concepção da descentralização talvez seja outro movimento 
grande, legal e interessante, ela não é clara, ela passa pela mesma mediação de forças de todos os 
outros territórios. Há muitos que, desqualificadoramente, dizem que o NAED não serve para nada, 
ou que supervisor não serve para nada, ou que... enfim, de uma forma ou de outra essas forças ficam 
o tempo todo nesse movimento. Agora, qual que é o canal? Estudar. Eu não vejo que, em qualquer 
área, a gente tenha outra alternativa para poder movimentar, mas que o NAED tem essa 
possibilidade, tem. Mas ele precisa... não vai ser concedido...  isso vai ter que ser produzido. (S08) 
Desde que o supervisor também tenha a visão da gestão democrática, porque se o supervisor não 
tiver, também não faz.  
É possível, perfeitamente possível. Eu faço isso. Eu já tive casos de diretora que eu ia 
sistematicamente em toda reunião, eu sabia que tinha um problema ali. Então eu tinha a agenda das 
reuniões e eu não perdia nenhuma, infelizmente ela ficou um ano só comigo, mas todo o ano eu ia 
na reunião que era para garantir a gestão, mas fica na mão do supervisor. (S12) 
Possibilidades  
da Política 
Potência 
A avaliação institucional precisa voltar a ter a ênfase que ela precisa ter, a avaliação institucional para 
a educação infantil tem que ser continuada, a gente tem que continuar amadurecendo e tentando e 
implementando e a gente tem que colocar isso. As virtudes desse processo são inúmeras, e o ganho 
é imenso para as crianças, os adolescentes, os jovens, para as escolas, os professores, no entorno, 
para a família, para a qualidade dos processos. Enfim, não ter medo de ouvir a criança, não ter medo 
de ouvir o adolescente, não ter medo da critica, não ter medo de ouvir os pais, não ter medo de ouvir 
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a academia, não ter medo de confronto, não ter medo da discussão, sabe? Tudo isso morre quando 
você inviabiliza o processo, toda essa riqueza promovida por essas trocas, são inviabilizadas. Isso 
precisa ser retomado pelos coletivos nos momentos oportunos, mas inclusive, até como instrumentos 
de confronto ou de crítica ou de presta atenção mesmo nesse modo como as coisas estão sendo 
feitas. Nesse esvaziamento, nessa fragmentação, nessa divisão, nesse esfacelamento dos grupos. 
Ninguém é capaz de dizer se a gente está bem ou mal, a não ser nós mesmos, né?(S03) 
Então, a avaliação institucional da qual eu participava e acompanhava na outra rede, era uma 
avaliação institucional, mas ela ficava a cargo da equipe gestora, então ela é uma avaliação feita com 
muitos indicadores, são muitos, muitos, e eu, agora não estou com os dados aqui, mas pelo que eu, 
já tem 2 anos e 10 meses que eu não acompanho mais, mas a gente trabalhava com 4 dimensões 
para serem avaliadas, com indicadores para serem pontuados, e a equipe gestora apontava ações e 
a gente enquanto supervisores, nós acompanhávamos as ações e fazíamos essas avaliações 
periódicas, entendeu? Essas avaliações eram da equipe gestora, não eram de um coletivo como o 
que eu encontrei aqui, por isso que eu me... essa foi a minha felicidade. Essa é uma diferença que, 
para mim, é muito grande, porque avaliar, sozinho a gente avalia, em pequenos grupos a gente avalia, 
agora, o difícil é você promover a avaliações articulando os diferentes segmentos pensando no 
comum. Isso é difícil, então, foi isso que me agradou, que me surpreendeu positivamente quando eu 
cheguei. Agora, o que eu penso é que a gente precisa construir, isso está ainda mais frágil do que a 
gente imagina estar. É o meu ponto de vista do que eu acompanhei até o momento. (S06) 
Mesmo nas escolas. Eu entendo que mesmo nas escolas, porque não há um desvio do Naed, as 
escolas estão atuando intensamente na consolidação de uma Política de Avaliação Participativa. 
Mesmo nas escolas, eu entendo que alguns gestores, são características próprias, mantém um 
movimento que estimula a participação, mas a nossa tradição não é essa. A nossa tradição que eu 
digo não é a tradição de Campinas, é tradição de movimento de educação mesmo. 
Nossa! Sem dúvida! O movimento de participação, ele é... tem que ser produzido continuamente, não 
acaba, né? Está implantada a Política, tanto que você percebe essas estruturas... mas eu entendo 
que a escola não pode mais... não pode mais se conceber uma estrutura escolar sem esse 
mecanismo que coloca a avaliação como uma... como um elemento fundamental, de participação de 
família e também sem muito essa confusão de que todo mundo decide tudo, não é essa a questão, 
né? A questão é que a força que compõe o cenário da escola, o cenário do sistema, elas precisam 
estar declaradas e em movimento e quando a gente recua a gente oculta essas forças e elas 
continuam operando como sempre operaram: o velho “quem pode mais, chora menos”, então eu não 
tenho nenhuma dúvida de que a avaliação precisa ser fortalecida nas estruturas.(S08) 
eu acho que é muito importante isso que você traz e que os preconizadores da Política de avaliação 
Institucional na rede, desde lá do seu início, insistem, é muito importante porque por mais resistência 
que há, também há as contra-resistências e das pessoas, dos profissionais, dos atores que tem isso 
como ponto de lança e que avançam num diálogo mais profundo com as mudanças e as 
transformações possíveis em outros patamares e em outros marcos que não a lógica contábil, 
neoliberal... (S11) 
Necessidade  
da Formação 
Eu acho que a Política de Avaliação, ela passa primeiro pela uma mudança de postura nos 
profissionais e eu acho que para os profissionais possam fazer, ter uma mudança de postura, eles 
precisam entender como é que as coisas acontecem e eu chegando há dois anos aqui em campinas 
e pegando essa Política em andamento, eu senti que faltou isso, então eu percebo que a minha OP, 
a OP daquela EMEF, ela não tem instrumentalização, não tem conhecimento suficiente para atuar 
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no processo. Eu também entrei sem isso, a gestão então, nem se fale porque por aquela escola 
passou pelo menos quatro diretores nesses dois anos que eu sou supervisora lá, então, fica difícil 
você conseguir construir com um grupo alguma mudança de postura e de olhar a respeito da 
avaliação institucional se você não consegue cercar essas pessoas de elementos para que elas 
possam construir essa nova postura. Acho que é isso que está faltando. 
Com formação, eu acho que tem que ter formação. As OPs tem que entender esse processo, os 
professores, a direção, a escola, a comunidade tem que entender também porque não é 
simplesmente estar na reunião de CPA, como eu participo? O que é que é participar? Então todo 
mundo tem que entender, compreender um pouco do processo (S04) 
eu penso que a formação e a atuação do especialista e do supervisor, no meu caso, porque é a minha 
área de trabalho, pode contribuir porque a gente pode resgatar as disputas, as discussões, as quedas 
de braço, que ocorreram para se chegar nisso para se ter isso garantido legalmente e aí é possível 
que com esse resgate, essa formação política, que precisa ser permanente, a gente consiga colocar 
as pessoas, sujeitos da escola, com uma motivação voltada para a participação e para a avaliação 
institucional, dessa maneira mais democrática e corresponsável que é o que a gente está buscando.  
... Eu acho que a formação para a avaliação institucional participativa, da forma como ela está sendo 
proposta, exige formações permanentes, formações permanentes... discussão, reflexão, análise 
daquilo que está sendo planejado, executado ou não (risos) ou não planejado, o que não está sendo 
objeto de planejamento, o que não está sendo objeto de reflexão, e o que não está sendo objeto de 
ação, de execução dentro do grupo. 
(S06) 
Aí entra o outro elemento importante que é o da formação. Então são dimensões que, elas não podem 
estar mais ou menos fragilizadas, ou mais ou menos orientadas em função de interesse desse ou 
daquele grupo. Por isso que o território das forças tem que estar bem calibrado. Como é que a gente 
calibra esse território de forças? (S08) 
Fragilidade Mas entre supervisores, entre coordenadores pedagógicos, entre diretoras, entre orientadoras 
pedagógicos existem profissionais que acreditam, que foram formados nessa concepção de trabalho 
e outros que não e a gente não dá o que a gente não tem. Então, quando a gente não acredita, a 
gente se esforça, mas fica complicado trabalhar com profissionais que não acreditam. Aí então é que 
faz valer a parte legal, aí isso pode atrapalhar mais que ajudar. É isso. (S06) 
Acho que é uma pena, né?  A gente investir energia, tempo, dinheiro no projeto e, por mais que eu 
não acreditasse no projeto no início, e acho que eu continuo desacreditando em algumas coisas, mas 
percebi algumas potências e outra né? Queira ou não queira, foi investido. Foi investido tempo, 
dinheiro, gente, estudo, tudo ali... energia das pessoas, daquelas crianças da escola, que 
assumiram... tudo isso... entende? Aí de repente, tudo por terra... é o movimento que está aí, a CPA 
hoje, a impressão que eu tenho, eu não sei como está circulando por aí, é que virou uma mera... um 
apêndice ali, uma mera exigência do PP. A impressão que eu tenho, pelo menos. Como eu disse não 
estou acompanhando de perto. Agora, a experiência do Pavanatti foi bacana. Eu acho que ali a escola 
se apropriou desse espaço, as reuniões são quinzenais, as pessoas participam de fato. 
Até hoje. Eu me afastei um pouco, mas a CPA lá é atuante. E atuante em nível local, não tem muita 
influência política, até porque.... mas em nível ali da localidade, se tornou um espaço importante para 
as pessoas, a impressão que eu tenho. (S10) 
O que eu vejo, Thaís, é que anda onde a gestão anda. Entendeu? Onde você tem uma gestão 
autoritária, não anda. Então o que acho que ou você opta, como gestor público, aí eu estou me 
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referindo ao executivo e a representação dele na secretaria de educação, opta por uma política que 
ela emerge da base, do aluno, do funcionário, do professor, e que força o gestor da escola, a equipe 
gestora da escola a funcionar nesse modelo, ou você não consegue porque nós começamos assim, 
nas primeiras iniciativas e depois até tornar política. E mesmo depois que tornou política, você chama 
os diretores e os OPs, mas quando vai lá na escola, o cara faz o que ele bem entende, essa que é a 
verdade. Então eu não enxergo muita mudança se não for por esse caminho, que você saia daqui e 
vai direto lá, corta isso. Corta o meio, faz isso aqui forçar para que a coisa aconteça.  
... desde que você faça esse caminho que faz uma curva e deixa esse ponto fora da curva, porque 
esse pessoal aqui que está no meio é que vai ter que entender que aqui... então precisa de políticas 
micro aqui, que trabalha com a formação desses profissionais, desses alunos, desses pais e que 
força, força, um grupo maior que vai forçando esse grupo menor que : Olha, tem um patrão aqui 
dizendo que é assim que funciona agora, porque quando você fica conversando com a equipe gestora 
da escola para ela mobilizar... não... não vai. O caminho é mais longo e mais difícil. (S12) 
 
QUADRO DAS CATEGORIAS EMPÍRICAS – REPRESENTANTES REGIONAIS 
CATEGORIA RECORTE DA TRANSCRIÇÃO DA ENTREVISTA 
Conhecimento  
do projeto 
quando eu entrei em 2007, logo que eu entrei, nós tivemos uma reunião com a professora Mara de 
Sordi e eu lembro bem que era uma reunião com todos os gestores do NAED e eu entrando, né? 
Então ela me marcou bastante, essa reunião com a Mara que ela expôs o trabalho da Avaliação 
Institucional, como eles estavam pensando em instituir a avaliação institucional, a forma como a 
Secretaria estava se articulando para isso e todos os gestores puderam falar, tiveram vozes... isso 
eu achei interessante esse começo, foi uma conscientização. (RR02) 
Histórico da  
implementação 
no NAED 
Naquele momento era para o NAED E , para os gestores do NAED E. Quando em 2008 aconteceu a 
instituição, foi institucionalizada na verdade, a avaliação institucional, todas as escolas eram 
obrigadas a criar sua CPA, a já trabalhar com a CPA e naquele período, eu estou tentando lembrar 
porque já faz bastante tempo, nessa reunião a gente conversou bastante, eu achei bem democrático 
todo mundo participar, achei um caminho bem interessante. Aí o processo eu achei que começou um 
pouco lento no seguinte sentido: nós tínhamos 19 escolas de ensino fundamental e dessas 19 escolas 
o que a gente percebia? Algumas escolas adotaram bem, conseguiram até instituir a CPA que 
funcionava e que realmente trabalhava com a questão da avaliação da escola, o pedagógico e o 
estrutural e tudo, a gente percebia que tinham algumas escolas que conseguiam se despontar e 
estavam na frente, tinham algumas escolas que estavam patinando, um vai e volta e acho que isso 
foi uma falha, e outras realmente que não conseguiam nem constituir a própria CPA. 
Eu acredito que teve um avanço desde o começo, se não me engano, a última reunião que tivemos 
foi 2010, eu acredito que ali a gente estava bem, eu acredito que depois teve aquele ano que ficou 
um pouco tumultuado, depois eu saí e não sei como isso continuou. Mas eu acho que naquela última 
reunião de 2010 foi uma forma prática, uma reunião com uma forma prática para resolver problemas. 
Porque também a escola, o cotidiano da escola é prático, ele acontece, se faz muita teoria, discutindo, 
mas na prática, o cotidiano é rápido e não dá para esperar... a forma como foi feita aquela reunião 
com o secretário e talvez... também ali foi meio no final do ano, acho que quebra... mas de tudo que 
eu tive, eu acho que ali foi a melhor experiência que eu tive de todo esse processo, onde eu vislumbrei 
que alguma coisa iria acontecer de avanço, só que quebrou... quando começou o ano, quebrou de 
novo. Algumas coisas que tinham que ser fechadas, quando começa o ano parece que desata tudo... 
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então talvez acho que deva ser feito num momento... mas acho que teve esse avanço e daquela 
forma mais prática, daquela forma: vamos fazer isso, vamos fazer aquilo, e uma coisa que dê 
continuidade. Eu acho que é por aí. Mas eu acredito, eu acho que tem que ser por aí mesmo. (RR02) 
O trabalho no  
NAED e a  
Política de AIP  
Na realidade o gestor precisa abraçar a causa para abrir caminhos. quando eu fiquei como gestora, 
eu, na realidade sempre indicava que tinha que acontecer, sempre levava texto, com a proximidade 
também com a coordenadora Eliana, que estava no Naed e também era uma parceria nossa. Então 
sempre se discutia isso e um grande desejo da Avaliação Institucional também abraçar a Educação 
Infantil e não só nas EMEFs.  
As reuniões que a gente tinha de NAED e também nas avaliações com as trinta e cinco escolas do 
NAED que a gente fazia as reuniões quinzenalmente e sempre se tocava no assunto. (RR01) 
Isso, isso, é um dispêndio de energia que não está concentrada e portanto não atinge o que é que 
está pretendendo. 
se os Representantes Regionais tem essa noção e tem essa concepção. Se não... Agora, eu acho 
também, por outro lado, que a gente tem uma boa perspectiva porque a Helena tem essa concepção, 
ela tem essa percepção, se ela conseguir articular o trabalho do departamento pedagógico com o 
trabalho do gabinete, que é onde estão os representantes regionais, de maneira que eles se 
apropriem dessas concepções, se apropriem dessa outra possibilidade, de organização do trabalho, 
eu acho que tem uma perspectiva. Eu acho que tem. 
(RR03) 
Atuação do RR  
na Política 
A atuação do Representante do NAED, eu achava que era assim, nós éramos representantes de um 
secretário e de uma política pública que estava posta, para multiplicar para as nossas equipes. E 
assim também ter a oportunidade das regiões se falarem para pensar no macro, no trabalho de macro 
regiões, devido também às demandas de vagas de educação infantil. O que me surpreendeu muito 
foi da individualidade das representantes, cada um do seu lugar, pensando as suas coisas e não 
realmente retomando para uma educação pública de qualidade mais no macro. Então cada um 
ficava... Fiz vários questionamentos com relação a isso, da gente estar sentado semanalmente 
pensando nessa política e quando partíamos para o coletivo das regiões, cada um caminhava ali com 
o seu grupo. Precisaria realmente ter esse coletivo maior. 
Eu acredito que o representante só pode construir quando ele leva aquilo que a escola está definindo, 
está avaliando, está refletindo, e não esquecendo dessa ponta mesmo, da unidade que é para quem 
a gente está trabalhando. Então eu participei muito de sábados, de eventos, porque ali você 
realmente notava qual o trabalho de cada unidade, qual o perfil dos profissionais, e até pensando na 
questão da formação continuada. Um grande fato foi a avaliação de desempenho, que a equipe do 
NAED norte começamos a pensar, se reuniu muito para estar montando os descritivos de cada 
segmento, para que todos os pares pudessem estar avaliando e não só ficar com a gestão, mas os 
segmentos todos que trabalham dentro da unidade escolar, seja ele o servente, seja ele o cozinheiro, 
a professora, a orientadora ou a coordenadora. Então assim, abrir mesmo para isso. Acho que foi 
uma coisa muito importante e a outra foi a gente estar também trazendo uma pessoa para trabalhar 
a questão do planejamento do NAED. Não existe na secretaria esse planejamento mais real, o que 
cada pessoa vai fazer, das inovações, das reflexões... (RR01) 
Então quando eu percebi um pouco, porque assim a gente, como NAED, como no início nós não 
fomos envolvidos, o que eu, como representante, qual era minha postura? Era de manter uma certa 
distância, aguardando esse envolvimento por parte da equipe de trabalho da Secretaria. Isso passou 
um tempinho, quando eu comecei a notar... porque eu sempre valorizei a CPA, desde a primeira 
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reunião que eu tive com a Mara, como eu te falei, até algumas reuniões que eles chamavam a gente, 
que eram esporádicas, que a gente tinha. Eu tinha muito contato com a Eliana da avaliação, a gente 
conversava muito então, esse conhecimento que ela trazia sobre avaliação institucional, eu sempre 
apostei muito nisso, eu sempre acreditei que a gente poderia realmente avançar no pedagógico, se 
estivesse instituído uma Comissão Própria atuante. Então eu percebi e comecei a falar: Não, eu acho 
que eu dei muito tempo esperando, eu vou começar a agir. Foi, não me lembro se foi em 2010, acho 
que foi, eu comecei a abordar no NAED essa questão. Nós precisamos fazer nosso papel. Apesar de 
que eu entendo ainda de que isso deveria vir de diretriz da Secretaria. Como isso estava assim um 
pouco... eu achei que o NAED não estava muito envolvido, o que nós fizemos no NAED? Uma das 
nossas metas de trabalho no ano era para que, tanto o supervisor quanto o CP participassem das 
CPAs das escolas, Primeiro para fortalecer a própria CPA da escola e segundo porque o supervisor 
e o CP participando da CPA, ouvindo várias vozes, vários segmentos... você escuta o pai, você escuta 
o aluno, você escuta os membros da escola, a visão deles do mesmo fato é totalmente diferente. 
Entendeu? Então quando o supervisor vem de fora, tem um olhar também diferente porque ele está 
de fora... ele é aquele que está de fora mas de dentro, ele conhece todo o trâmite, toda a pedagogia, 
toda a diretriz, todas as normas que envolvem a questão da nossa Política educacional, e ao mesmo 
tempo ele não está dentro, envolvido no dia a dia dos problemas diários da escola, então ele é um 
terceiro nessa comissão que daria uma contribuição à equipe, então a ideia é de que eles fossem 
nessas comissões atuando no sentido de ajudar a ver o problema, enxergar o problema na visão 
deles, do NAED e tentar intervir da melhor forma possível para ajudar o fruto da CPA. Também tive 
dificuldade porque sempre tem aquele problema, já tem todo o processo de trabalho do dia a dia, a 
demanda da equipe, tem que dar conta, principalmente o supervisor que ele tem data para dar conta 
do serviço, principalmente o supervisor da prefeitura que ele vai muito alem, ainda mais no NAED E, 
muito além daquele papel de supervisor de ir lá, ficar só registrando. No NAED E a gente tinha uma 
política de estar intercambiando com a escola problema, resolvendo, se envolvendo... então a 
demanda do NAED sul era mesmo pesada, eles iam na escola. Então eu cobrava: Vocês estão 
participando da CPA? Raramente, apesar da proposta ser essa, eles conseguiam estar se 
envolvendo diretamente com a CPA. No plano de 2011 nós pusemos isso no plano de trabalho mas 
eu sentia que não foi exatamente do jeito que eu imaginei e que eu gostaria. Porque como eu te falei, 
eu acredito muito na CPA e se a gente tivesse aquele retorno da solicitação e o acompanhamento... 
tem a solicitação, tem a demanda, tem o acompanhamento e você trabalha para aquilo, você tem um 
resultado. Ou você vai falar: “olha, não deu certo, não é por aí, vamos buscar outro caminho.” Ou vai 
falar: “olha, legal, deu certo”. Eu acredito nisso e acho que depois nós evoluímos para um outro tipo 
de reunião também, Que a pessoas levavam as suas demandas para o secretário. O Secretário 
tentou fechar muitas coisas, ele tentou fechar algumas coisas. Ele tentou alinhavar algumas coisas. 
Umas deram certo, outras não. Eu lembro que na reunião de comitê gestor, o secretário voltava a 
tratar das questões, mas também por deficiência mesmo até da estrutura da secretaria, alguns 
probleminhas não aconteciam. Mas nós chegamos a avançar nesse ponto. Isso foi em 2010 porque 
2011 já teve o problema da mudança, né? 2011 foi meio confuso. 2011 o trabalho que deu para fazer 
foi mais no NAED.  
Como RR também eu procurava nas reuniões estimular os diretores para que eles trabalhassem isso 
nas escolas. Várias visitas que eu fiz pontuais nas escolas, mostras de trabalho principalmente, eu 
sempre perguntava como estava indo a CPA, dava algumas dicas para poder avançar com a CPA... 
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Principalmente porque eu acredito. Eu acho que isso é muito importante. Onde eu encontrava 
barreira? Porque você percebe quando você fala com uma diretora sobre um assunto que ela não 
acredita... onde o trabalho ia mais devagar? Onde tinham pessoas que não acreditavam ao fundo, 
ainda estavam refletindo: será que isso é melhor mesmo? Então eu acho que as resistências maiores 
que eu encontrei foi devido a isso e também ao quadro de profissionais, como já te falei, saem uns, 
entram... tinha escolas que não tinha diretor, tinha escola que não tinha vice, tinha escola que não 
tinha OP... então esse tipo de quadro de pessoal, ter pessoa: “vou acreditar mesmo” acho que isso 
era muito importante. 
 (RR02) 
Eu acho que seriam duas dimensões. Uma no interior do próprio NAED, do trabalho com a equipe do 
NAED na orientação, na discussão dos encaminhamentos, na discussão da própria formulação da 
política que inicialmente era bem mais participativa do que tem acontecido recentemente e também 
como foi se configurando. Em 2007 a gente tinha um canal de participação na formulação da proposta 
mesmo, de avaliação institucional muito mais viável do que o que tem agora. E a outra dimensão era 
no âmbito do comitê gestor junto com o secretário que tinha uma disposição muito grande de 
investimento nos processos de avaliação institucional. Tinha uma preocupação do primeiro secretário 
com quem eu tive o maior contato, com o Graciliano, e um investimento claro e mais objetivo da parte 
do Secretário Tadeu. Então eu vejo que nesses dois âmbitos foi possível uma participação bastante 
ativa, tanto no âmbito do NAED, na discussão, no contato com as escolas, assim como se o NAED 
pudesse ser, no âmbito da avaliação institucional, uma base regional, de onde tanto se realizava as 
ações descentralizadas como munição para a própria secretaria na formulação geral da proposta de 
avaliação institucional e na secretaria, tanto o órgão de onde emanam as diretrizes como o órgão que 
recebe as demandas que vem das escolas, via NAED, ou às vezes diretamente da escola para a 
secretaria.  
a gente tinha uma dinâmica, ela ainda se mantém razoavelmente, mas nós tínhamos uma dinâmica 
no NAED A de trabalho direto da Representante com as diretoras das escolas. Então isso, me parece, 
foi um canal muito eficiente para a discussão das diretrizes que vinham da Secretaria como 
formulação de propostas e como parte também de onde se disparavam as ações junto às escolas, 
ou nas escolas. Então essa dinâmica é mantida ainda hoje com diferença, é lógico, porque é outra 
Representante, é uma outra pessoa, o quadro de diretores e de vice-diretores também se alterou 
nesses últimos dois anos, mas há um investimento na manutenção dessa dinâmica de trabalho. E aí 
uma dinâmica de trabalho intensa da parte da Representante junto à equipe educativa do NAED, com 
reuniões regulares semanais sempre com essa pauta, ou melhor, sempre com esse tema em pauta, 
de alguma forma, em pauta. E no último ano que eu fui Representante regional a gente incluiu nessas 
discussões, a avaliação institucional para educação infantil. Incluímos intensamente mesmo no 
âmbito do NAED. Na secretaria havia a indicação do secretário para que a educação infantil fosse 
incorporada, mas não houve iniciativa nem da parte do departamento pedagógico e nem da parta da 
assessoria de avaliação.  
Eu conseguia acompanhar indiretamente pela equipe educativa. Pelos supervisores e CPs. 
Indiretamente também pelas diretoras nas reuniões semanais. Agora, do ponto de vista mais direto 
mesmo, eu acompanhava porque eu tinha acabado de terminar o doutorado em 2010 e a pesquisa 
foi com os pais e logo em seguida, eu engatei o projeto de pesquisa para o pós doutorado que 
também foi com os pais. E aí diretamente com os pais que estava na CPA porque aí a gente já tinha 
a CPA organizada, né? 
218 
 
 
 
Da região. Então, uma pesquisa, um estudo, foi continuidade do anterior, então, quando eu ingressei 
no doutorado, nós não tínhamos avaliação institucional estabelecida na Rede, portanto não tínhamos 
CPAs, então eu trabalhei com pais que, por fazerem uma avaliação da educação na região, e das 
escolas da região, buscavam a matrícula nas escolas municipais, julgando que elas eram melhores. 
Então eu trabalhei com esses pais tentando entender como é que eles avaliavam e mesmo como? 
Que elementos eles tinham para avaliar? Da onde saía essa avaliação? E trabalhei com os pais que 
solicitaram transferência dos filhos para essas escolas e os que, efetivamente, conseguiram a 
transferência, porque aí eu pude investigar a demanda... então essa avaliação anterior, e a avaliação 
posterior, se correspondia a avaliação anterior com o que acontecia na escola. Aí, durante esse 
processo, A Secretaria instituiu a avaliação institucional e a criação das CPAs, então, o que eu fiz 
depois foi chamar os pais que compuseram a CPAs e investigar com eles aqueles indicadores que 
apareciam nos pais que tinham procurado as escolas e aí, tentando balizar o que haveria de mudança 
anterior à existência da CPA e posterior à existência da CPA e apresentei para eles os dados da 
pesquisa do doutorado, para os pais da CPA. Então, por causa disso, eu tinha um contato direto, eu 
tinha um contato muito, muito próximo, participava de reuniões de CPAs, né? Não como 
Representante Regional, mas como pesquisadora. E aí o processo mesmo de implantação das CPAs 
eu acompanhei via equipe educativa do NAED. 
 (RR03) 
Como o RR vê 
aatuação dos 
CPse 
Supervisores 
Eu acompanhei um pouco desde que eu entrei em 2002, que antigamente era mais hierárquico, a 
supervisão, depois a coordenação, e percebia também que apontava muita, não para refletir com a 
escola, para ampliar aquela visão que eles tinham, mas mais para ir lá, fazer o seu trabalho, colocar 
no livro que compareceu... aquela visita mesmo. Hoje, eu percebo que as coisas estão voltadas mais 
para o pedagógico. Então os dois estão se encontrando mais. Lamentavelmente eu estou sabendo 
que voltaram lá para o centralizado, mas foi fundamental isso e acho que mudou muito a visão dessa 
questão. Agora, a questão da escola ainda precisamos caminhar muito para aproximar porque as 
pessoas precisam entender do ritmo da escola, da história daquela escola e muitas vezes elas vêem 
de um lugar muito distante e muito legalizado e aí se fecha o diálogo, porque não resolve nada na 
prática. As práticas cotidianas ficam muito além do que elas podem dar. Eu penso que a 
coordenadora pedagógica precisa promover essa formação continuada na escola, ela identificar os 
fracassos para poder estar ampliando e não ficar só na burocratização. Do que precisa, se a escola 
está boa ou não está. Mas é esse diálogo constante e acho que vai ser uma perda muito grande ficar 
longe.  (RR01) 
 
Pontos 
positivos  
da Política 
Eu acho que para mim, é muito bacana ver a participação não só de professor, supervisor e a gestão, 
mas a comunidade local. Acho que isso é um ganho, participei de vários encontros onde as famílias, 
os alunos pudessem estar junto com o secretário da educação. Talvez um pouco desse fracasso é 
que cada, as gestões das escolas com essas reuniões elas deveriam poder mostrar tudo e ela ainda 
tem um certo receio de abrir para a comunidade. Então fica “ah, a mãe vai mandar”, mas não é isso. 
Acho que a gente conversar e delimitar o que é a instituição escolar e o que é a comunidade naquele 
local, acho que vai ser bárbaro. Nós vamos ter na realidade, o bairro, aquela coisa mesmo do 
movimento da paz, de ampliar o conhecimento de todo mundo, da profissionalização. Já tivemos 
experiências do NAED C da questão da parceria com a saúde, desde algumas mães que eram 
gestantes e que tinham crianças lá, no Fundamental com várias parcerias para também estar falando 
da questão sexual com esses adolescentes, das drogas e do EJA profissões que foi muito bom no 
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Narciso Erenberg e em todas essas cinco escolas e que foi uma parceria com a secretaria de 
Trabalho e Renda. Acho que é perfeito, dá para você ver que o foco mesmo é a educação porque lá 
onde essas pessoas moram, na periferia, elas encontram respostas aí. Olha, precisa de uma vacina, 
como eu faço? Eu estou com essa dificuldade... quando a gestão abre para isso, a coisa flui. E mesmo 
com as parcerias com as denúncias que ajudam bastante.  
... Recursos e retorno delas. (RR01) 
Importância do  
conhecimento 
da 
comunidade 
Por isso que eu acho que seria importante. Eu, um grande sonho que eu teria era assim, que nessas 
remoções que acontecem o professor do fundamental, ele permanecesse nessas cinco escolas, não 
fosse para outras regiões, que a gente tivesse condições. Então, mora perto ou estuda lá, a coisa 
ficaria mais bacana. 
Sim e se afina com a comunidade. Tem muitos professores que tem dificuldade de lidar com as 
nossas comunidades, que tem medo e se apavoram e, imagina! Nunca vai chegar junto, né? Nunca 
vai ter aquele elo de confiança e perde o respeito e não consegue realizar. (RR01) 
Relação AIP  
com Avaliação 
Externa 
Nossa! Essas avaliações externas, eu acho muito equivocadas, porque é uma avaliação igual para 
todas as regiões. Acho que isso, assim, sem distinção de nada sem um mínimo de distinção: aquele 
cara que está morando perto da olaria ou aquele cara que está morando perto das industrias, ou no 
campo... e a gente sabe que várias escolas não vêem o que o aluno, a produção do aluno, mas elas 
fazem aquilo para que tenha uma boa nota no IDEB até alguns professores ganhando gratificações 
com relação a isso. Então acho que era uma forma de se pensar na realidade, quem sabe, quem 
organiza, quem reconhece e quem tem que avançar é realmente o Núcleo descentralizado, onde as 
escolas estão mais próximas, onde também se discute a inserção das crianças que saíram com cinco 
anos e onze meses da educação infantil para os anos iniciais, porque é uma coisa que a gente se 
preocupa muito, né? Que a criança está indo muito mais cedo. E que a educação infantil, ela tinha 
na sua pré-escola uma reflexão dessa alfabetização  e que hoje ela está indo com 6 anos e aí? Como 
que ela chega nessa escola? Então deveria ter essa interlocução, infelizmente não consegui, mas 
era um desejo, nós temos escolas parede com parede no caso do Edson Luis Lima Souto que 
começaram já a fazer um trabalho, perceberam que essa questão da alfabetização precisa pensar 
mais nisso, porque as crianças já tinham letramento e quando iam para os anos iniciais, elas tinham 
uma outra forma de agregar esse conhecimento e aí as crianças sentiam muito. Então precisa se 
fazer um projeto macro, junto com todos e cada um na sua singularidade, com aquilo que a gente 
tem na escola. 
Eu acho que a gente tem que começar a reagir, porque eu acredito que o governo como não está 
vendo os números a respeito da alfabetização, ele não quer saber o por quê mas ele quer ver 
resultados e a gente precisaria resgatar isso para a gente: o por quê que não estão se alfabetizando, 
o que está acontecendo, porque não se pode nem falar de família desestruturada, família que não 
tem... a escola está lá, nós estamos caminhando para uma escola de período integral, onde tem 
aquilo que a família não tem, a escola é uma instituição que vai dar, tem que dar essa formação “Ai 
as famílias não educam mais” mas é isso que nós temos. O que nós podemos fazer  para reverter 
isso? Diante das condições... é pra gente, aquilo é um espaço nosso, eu acredito que a criança ... 
quando gosta, quando se faz com qualidade... ela não vai resistir a esse saber. Com o apoio... 
algumas crianças a gente está vendo a inserção de várias crianças com deficiência e que na região 
a gente sempre recorre a uma equipe, acho muito importante isso porque a educação somente não 
consegue abarcar, então com estudo de caso, com pais que não proporcionam a entrada da criança 
ou a presença da criança diariamente na escola, a gente fazia esse acompanhamento com a ficha 
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dela, com a assistente social, com o Centro de Saúde, inclusive as pessoas iam lá ver como era a 
casa, a alimentação... então isso que eu acho que é o bacana e que poderia a gente está abraçando. 
Não tem mais que inventar moda, né? (RR01) 
Você sabe que um dos pontos de resistência também são essas avaliações que muitos profissionais 
nossos, da rede, que você conhece, que não acreditam. Então, essa questão dessa avaliação 
externa, ela trouxe um pouco de resistência para os profissionais. Eu particularmente acredito que 
essas avaliações externas são importantes, elas vem para dar um norte que você vai ter que seguir 
e melhorar. Vamos dizer, nós tínhamos aquela avaliação nossa que era a Prova Campinas. A 
provinha Campinas foi construída pelos professores da rede, juntamente com os professores da 
ÚNICAMP. Então nós podemos falar que foi uma provinha nossa, uma provinha que tem a nossa 
cara, o que nos propomos, os nossos caminhos a seguir. Então, uma provinha bem nossa. A proposta 
dela também super importante, ela não vinha para medir o mais ou o menos, ela vinha para melhorar 
e avançar o trabalho pedagógico na sala de aula e tinha também os profissionais que faziam a 
correção e a participação na provinha que era uma formação excelente, só tinha elogios quanto a 
esse tipo de trabalho com a provinha campinas porque eles aprendiam, eles iam lá para fazer, para 
trabalhar, mas eles aprendiam muito. Eu tinha muito retorno positivo dos profissionais que 
trabalharam diretamente com a questão da provinha Campinas. Nem digo daquele grupo menor que 
estava lá no comando, mas os professores das escolas que fizeram as provinhas e corrigiram. Então 
eu acho que foi um momento de formação muito rica e muito importante que eles aprenderam muita 
coisa, até estratégias de trabalho... então eu achei que a Provinha Campinas ela fechava bem como 
uma avaliação dos nossos alunos. A provinha externa, que você está falando, do governo federal, 
estadual, eu acho que ela é importante porque ela não para, talvez, muito lá na ponta, mas para o 
gestor, quem está gerindo as políticas públicas nacionais, você tem que ter um parâmetro, não quem 
como você medir... você chega na escola e fala para o OP: como você vai medir o seu trabalho 
pedagógico? A aprendizagem do aluno? Como você vai medir? É complicado... não tem muito como 
escapar. Então, eu, no meu entendimento, eu acho que ela dá uma linha de... ela mostra para você 
como estão as coisas. Aí avançando nisso, a Secretaria pode contribuir com políticas públicas 
educacionais para avançar, que eu acho que é por aí mesmo, não tem outra forma. A direção da 
escola deve, com esses valores, com esses índices numéricos que você acaba tendo na sua mão, 
ela também pode construir junto com sua equipe escolar, um trabalho de projeto pedagógico 
avançando em metas que vão direcionar a resolver problemas que estão aparecendo ali dentro 
daquele mundo dela de escola. O profissional, professor, pode e deve com aquele numerário, indicar 
alunos que possam estar com... pode enxergar alunos que possam estar com um probleminha mais 
ali, pontual, outro ali. Ele também traçar um Plano de Ensino onde ele vai atuar nesses indicadores 
que ele tiver ali na mão dele, e poder fazer um planejamento e depois uma avaliação do que ele fez 
e aí ele ir avançando cada vez mudando esse plano dele de trabalho. Então eu acho que é uma 
ferramenta riquíssima para todo mundo, desde que seja olhada não como uma competição, não da 
forma de ranking do melhor, do pior, mas uma forma de construção, seja olhado como um documento 
que você tem lá para construir. Inclusive como um documento que você pode criticar também, porque 
você não precisa receber esse documento externo e aplicar...  Depois de aplicar, você falar: “ah, eu 
não concordo com essa questão, ela não está trabalhando aqui nem a criatividade, nem o raciocínio, 
ela para mim é zero”. É uma crítica! É importante. Esse documento é importante. Você vai analisar, 
você vai planejar, você vai avaliar sobre esse aspecto pontual? Não. Eu digo importante no todo 
porque você vai tirar daquele documento o que vai ser rico para você e seu trabalho. Enquanto 
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secretaria, políticas educacionais, enquanto gestor, o que você pode trabalhar com a sua equipe 
escolar e o projeto pedagógico e enquanto profissional da sala, enquanto professor, o seu plano de 
trabalho do dia a dia, do cotidiano. É importante saber como enxergar esse documento. Mas eu acho 
importante sim, no momento, talvez daqui há uns anos ele seja uma “droga”, mas no momento é o 
que nós temos. Não dá para a gente pular passo, não dá para a gente ir lá na frente com o ótimo, 
maravilhoso porque isso aí de certa forma, se a pessoa não sabe olhar esse documento ela vai ver... 
né? Mas eu pular passo, para esse momento eu acho importante por tudo isso que eu já te falei. 
Então o que nós temos que fazer? Nós gestores. Nós temos que procurar colocar vários profissionais 
no cotidiano trabalhando, como ele deve enxergar esse documento. Qual é a forma correta? O que 
esse documento pode trazer de bom? Porque de ruim é fácil enxergar. (RR02) 
Atuação das  
CPAs e o  
consumo 
dos dados da  
Av. Externa 
Nós tivemos CPAs que trabalharam com esses dados, mas como te falei, depende muito da escola. 
Então o que eu acho? Eu acho que deve vir como política pública, porque teve um período que era o 
Plano de Ação, que questionaram porque as escolas não sabiam nem elaborar um plano de ação. 
Algumas escolas, né? Então nem o Plano de Ação, elas conseguiam elaborar, então veja, está lá 
atrás. Então como tem que fazer? Tem que fazer como a gente faz com aluno... Você não pode 
chegar e dizer: esse não sabe nada então ele está fora. Você tem que ir lá atrás, trabalhar aquilo... 
inclusive teve uma reunião com a Mara de Sordi, com a Eliana, com a Jordana... inclusive eu trouxe 
a Jordana numa época em que ela não era nem da Avaliação Institucional, eu trouxe ela para o NAED 
para ela falar, eu achava importante. Ela era minha CP, eu tinha chamado ela para CP, pedi que ela 
trouxesse a experiência dela, foi bem importante, foi bem no começo. Eu entendia que essa coisa da 
volta, é muito feito no geral e nós não tínhamos uma avaliação institucional homogênea. A nossa 
avaliação institucional, ela ia do 90 para o 10, até par o zero, até para o 50, 60 e ela não era constante. 
A escola que era 90 por cento ela conseguia atingir o objetivo, no outro ano ela subia dos 90, ela 
avançava... não! Isso era muito variável, não dá para te falar nada, não tinha uma homogeneidade. 
O que eu acho? Que esse modo de retomar tudo toda hora era desgastante para alguns, para outros 
não resolvia porque não atingia ali onde deveria atingir, então eu acho... eu... eu sei que não é a 
Política...eu acho que deveria ser mais diretiva, então... diretriz, é isso que tem que acontecer. NAED, 
tem que o supervisor e os CPstem que participar da CPA... entendeu? Algumas coisas totalmente 
impostas e outras podendo ser trabalhadas conforme o encaminhamento da escola. É o que eu acho, 
é o que eu sempre falei, eu sempre dei a minha opinião sobre isso. Sempre falei da importância de 
ter feito isso. Eu sempre coloquei isso para a assessoria de avaliação, para quem estava ali na ponta. 
Elas também tinham problemas... eu conheço muito bem como funcionava... mas, na minha opinião, 
eu... não estou falando de NAED, eu acho que algumas coisas tinham que ser diretas, determinadas 
e outras tinham que ser trabalhadas individualmente no caso de cada escola. Acho que isso mudaria. 
(RR02) 
Alteração do  
Processo de  
trabalho da RR  
pós Política 
Ah sim. Porque através dessas reuniões dessa comissão permanente de avaliação, ela nos mostra 
claramente a demanda de cada escola. Então na realidade, se você levar a sério, está ali, está posto 
ali. Ou numa escola que ainda tem uma representação fragilizada ou uma escola que tem uma 
representação mais agressiva apresentando suas demandas... porque hoje a população sabe o que 
ela quer.  
 Sempre.  Porque é um acompanhamento. E escutando as vozes daqueles que perpassam por essa 
escola. 
 Completamente. Muda porque aí a gente pode fazer um planejamento para estar atendendo através 
da equipe dos NAEDs. Nós temos casos hoje, que na bibliografia não tinha, que é aquela criança 
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com paralisia cerebral, que tem um cérebro preservado. Como nós vamos fazer, qual o papel da 
escola? Então várias coisa que a gente está precisando pesquisar, Então precisa desse apoio, até 
para uma escuta quando acontece algo que vá para além daquilo que a gente podia imaginar que 
podia acontecer dentro de uma escola: crianças que levam arma escondida... todo esse apoio eu 
acho que é o NAED que tem que dar. Porque um olhar também... eu acho que ele está próximo mas 
ao mesmo tempo não atuante. Ele fica sabendo, ele olha, mas de um lugar mais distante do que 
quem está todo dia na escola com seu cotidiano. (RR01) 
Eu sou uma pessoa que eu já trabalho com isso, pessoalmente falando, profissionalmente falando, 
na minha vida pessoal, na minha vida profissional, eu já trabalho com isso há muitos anos, desde 
que eu me conheço como gente, que eu tive que comandar minha vida e tive que ter metas, planejar 
para alcançar, e não alcançando, rever as metas e retomar. Sempre fui uma pessoa democrática, 
sempre gostei de ouvir as pessoas, nunca decido uma coisa sem trocar uma ideia, acho que você 
tem uma opinião, no seu ponto de vista, mas acho que a outra profissional tem um ponto de vista 
diferente do seu. Você tem uma bagagem cultural que ela tem diferente. Então eu, naturalmente, eu 
sempre trabalhei com essa questão de avaliar, retomar,  planejar, ter plano, ter meta, eu sempre 
procurei fazer isso na minha vida toda... quando entrei no NAED, quando entrei na escola, como 
professora, como vice, como diretora, como OP, porque eu já passei por tudo. E no NAED também 
não foi diferente, eu sempre procurei trabalhar desta forma. É claro que quando entra a Avaliação 
Institucional, ela te traz uma coisa Institucional, traz uma bagagem teórica, ela traz um horizonte, 
leituras, conhecimento que te dão embasamento que você pode ver se está indo para o caminho 
certo, daqui só tem que avançar. Então, para mim, ela vem trazer mais essa coisa, para 
complementar uma coisa mais institucional, mais de segurança... quando você faz uma coisa em que 
você acredita, que você pensa é uma coisa, se tem uma coisa que te respalda, te dá segurança é 
diferente, então ela foi importante para isso. Não que eu mudei, eu não mudei, eu continuei, aqui na 
escola eu faço do mesmo jeito, sempre esse jeito de trabalhar com as pessoas, com o coletivo, dando 
voz para todo mundo, tentando enxergar o olhar de cada um, da onde veio, por que veio, como veio... 
então eu acho que é bem mesmo para te dar uma base teórica e mostrar que é isso mesmo. (RR02) 
Então, eu não sei, eu não consigo, assim à queima roupa, pensar. Agora, eu percebo que o NAED A 
teve um percurso anterior, que eu acho que... esse percurso anterior acabou se transformando em 
um contínuo mesmo. Então, as questões começaram muito fortes em 2002 quando os NAEDs foram 
criados efetivamente, nós ingressamos pelo concurso, fomos para o NAED e, como coordenador 
pedagógico, eu, e outros dois profissionais também, a gente identificou que as escolas da região ... 
tinham um índice de reprovação muito alto e aí começamos a trabalhar em relação a esse índice. E 
isso suscitou um debate e uma necessidade de trabalho mais direto e intenso mesmo, em relação à 
avaliação da qualidade da escola. Porque a gente questionava mesmo. Uma escola de boa qualidade 
precisa ter um índice tão alto de reprovação dos seus alunos? O que a escola faz em relação a esses 
alunos? Em relação a aprendizagem desses alunos? A partir desse índice de reprovação está 
configurado ali um fracasso da escola e ao mesmo tempo a escola considera que o seu Projeto 
Pedagógico é excelente. Então como a gente faz esse debate? A partir daí, nós começamos um 
trabalho de assessoria na época, inclusive com a participação da Corinta, que era Secretária, 
organizamos reuniões mensais com as escolas, para discutir o Projeto Pedagógico e a qualidade da 
educação oferecida na região. 
E essas direções permanecem, ainda estão lá, a maioria ainda está lá. Não necessariamente na 
mesma escola, mas está na região. E aí dessas reuniões mensais nós partimos para um trabalho 
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mais setorizado entre infantil e fundamental, começamos no fundamental com assessoria com a 
Cristiane Machado sobre avaliação do Projeto Pedagógico. Na sequência, a Cristiane não pode 
continuar aí a gente já chamou a Mara e aí a Mara trabalhou dois anos quase no NAED, nessas 
reuniões mensais. Aí exclusivamente com os diretores, OPs e vices do fundamental. E aí formulando 
procedimentos, na verdade não era um processo, não era uma proposta, mais formulando 
procedimentos de avaliação e acompanhamento do Projeto pedagógico da escola, a partir da 
avaliação do próprio Projeto pedagógico. E um processo mesmo assim... a Mara pôs muita... insistiu 
muito... pôs muito foco na questão da democratização da participação. E aí, na sequência, ou 
concomitantemente a Secretaria foi instituindo processos avaliativos, fez aquela primeira onda, 
digamos, com adesão, né? Naquela primeira onda de adesão nós não tivemos um número muito 
grande de escolas porque elas, inclusive, entendiam que já estavam no processo por causa daquilo 
que vinha acontecendo lá no NAED. Então eu não consigo responder se houve um impacto, ou se 
houve uma mudança muito grande porque a gente já estava no processo. Eu acho que o que mais 
provocou alteração do processo foi a instituição das CPAs. Não da avaliação institucional, mas a 
metodologia da CPA. Eu acho que isso provocou maior impacto e mais alteração porque até o 
momento da criação... da opção pela metodologia das CPAs, o processo vinha acontecendo no 
âmbito das equipes gestoras das escolas. Algumas tiveram a iniciativa de ampliar para o Conselho 
de Escola, mas não era um... não estava instituído. Então eu acho que o maior impacto pode ter sido 
sim, a metodologia, com a instituição das CPAs. 
(RR03) 
Importância do  
NAED como  
órgão 
descentralizado 
Eu gostaria de falar que a gente não pudesse perder essa descentralização, esses Núcleos, porque 
não adianta. Se a gente, eu particularmente acho, que se a gente colocar frentes de trabalho, as 
pessoas tem muita dificuldade em agregar e singularizar o trabalho e Campinas está muito grande, 
muitas escolas. Então eu acho que tem que ter mais autonomia para os NAEDs, a gente repensar 
isso na sua singularidade. Que cada NAED tivesse sim o seu projeto de atuação em cada região. Eu 
uso o exemplo da região norte que nós temos ainda muitos terrenos públicos e dá ainda para construir 
escolas; o que não acontece numa região noroeste que não tem esse terreno público e com essa 
diversidade a gente possa chegar num consenso. Então eu luto para que haja... para que não acabe 
com essa descentralização porque nós vamos morrer todo mundo engasgado. (risos) (RR01) 
Dificuldade 
com a 
alternância de 
profissionais –  
equipe gestora  
nas escolas 
Eu lembro que tinha escola que: como pode não conseguir se organizar para isso? Enfim a gente 
tinha esse movimento e o que a gente achava um pouco determinado, nós tivemos problema com 
gestão, entrava gestor, saia gestor e substituto e então ingressante, a remoção, e isso desequilibra 
um pouco quando mexe com os gestores, no sentido de você manter a CPA. Nós temos também 
professores que se removem, uma coisa forte da CPA que eu acho que fazia acontecer a CPA muito 
bem em algumas escolas eram os articuladores da CPA, não só o OP porque eles também tinham 
uma... de motivar, de fazer acontecer, digo os professores também que tinham HP, recebiam HP, 
então esse valor que ele recebia, ele se dedicava para trabalhar. (RR02) 
CPA e 
Conselho de 
Escola  
Então acho isso muito importante esse valor, porque enquanto o Conselho de Escola, se você pensar 
a CPA e o Conselho de escola, eu acho que até hoje tem muita dúvida entre o que é CPA e o que é 
o Conselho. Por que CPA se já tem o Conselho? Eu acho que isso se atrapalha na cabeça de muitas 
pessoas e uma das dificuldades que eu acho também que demorou para engatar mesmo a questão 
da avaliação foi essa questão de constituir a CPA, existia muita resistência: Ah mas eu tenho 
Conselho de Escola porque eu tenho que criar um outro Conselho? Então... o conselho já decide... 
foi entender que existe uma diferença e por que também ajudou a funcionar mais do que o Conselho, 
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o Conselho é voluntário e enquanto que a CPA tem essa possibilidade do profissional receber quando 
ele vai fazer sua pesquisa, quando ele vai atuar, então acho que isso foi bastante importante. 
... Porque também muitas escolas começaram entender que poderia caminhar junto tanto a CPA 
quanto o Conselho. Muitas escolas elaboraram um tipo de reunião onde ela unia o Conselho de 
Escola e a Comissão Própria de Avaliação.  (RR02) 
Envolvimento 
do NAED na  
Implementação 
da Política 
Mas o que eu estava tentando falar na época de 2008, nós tínhamos muito essa diferenciação de 
escola para escola. Nós tínhamos escola que ao final do ano conseguia, estou meio confusa não sei 
se era 2008 ou 2009, não sei se era 2008 mesmo, acho que em 2008 ainda era muito devagar, os 
NAEDs não foram envolvidos, que eu acho que nesse início os NAEDs não foram envolvidos, não só 
os Representantes, os supervisores, os coordenadores, acho que não teve um envolvimento tanto 
na proposta de construção do que é avaliação institucional na Rede, quanto na proposta de 
implementação, então acho que isso deixou também um pouco as escolas andarem assim conforme 
cada escola entendia, acreditava e apostava nisso. (RR02) 
Importância  
dos Eventos 
Enfim teve esse processo que eu acho que foi um pouco dentro desse momento no início e uma coisa 
que eu me lembro também é que ao final do ano nós tínhamos aquelas reuniões realizadas na 
UNICAMP e em outros espaços, me lembro que eu acho que foi uma vez em um hotel, vários 
encontros onde... eu acho que esses encontros fortaleciam porque nesses encontros você reunia 
toda a CPA, nesses encontros nós tínhamos reunião de Pais, do segmento de pais, do segmento de 
alunos, do segmento de professores, então nós tínhamos vários segmentos nessas reuniões e eu 
entendia naquela época que essas reuniões davam fogo, acendia a importância de a gente ter uma 
CPA organizada e que funcionava dentro da escola. Então, mas eu acho também que faltava alguma 
coisa para ligar essa motivação que acontecia bem no final do ano para quando começava o ano. 
Então eu entendia que sempre se perdia um pouco no começo do ano e aí vinha sempre aqueles 
mesmos problemas, a mudança de gestor, aquilo que eu já te falei, aquela mudança toda e todo 
aquele “bum” que na verdade eu, profissionalmente falando, entendia que era uma motivação para 
que a gente fortalecesse a CPA, ficava mais uma coisa assim, um evento, mostrar que tem uma CPA, 
que tem uma avaliação institucional mas, no cerne da questão que ela tinha que puxar para dar o  
seguimento para fortalecer mesmo o dia a dia do cotidiano, eu acho que ela não estava funcionando 
naquele período, tanto é que a gente tinha sempre no começo do ano, a gente sempre observava 
isso: Ah algumas escolas mais , algumas escolas até que estavam avançando, retrocediam, por 
incrível que pareça, a escola chegava ao final do ano, conseguiam apresentar toda uma estatística 
de como foi o trabalho da CPA e em que segmentos que eles trabalharam mais, qual foi a ação que 
eles fizeram, qual foi o resultado que eles tiveram, o que eles propunham para o próximo ano. Então 
isso era muito bacana. Algumas escolas que apresentavam isso no ano, no próximo ano, dependendo 
do que tinha acontecido, ela regredia, às vezes regredia muito, você não faz ideia. (RR02) 
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MEMORIAL 
 
 
“Quero poder acreditar que mesmo se hoje eu fracassar, amanhã será outro dia, e se eu não 
desistir dos meus sonhos e propósitos, 
talvez obterei êxito e serei plenamente feliz. 
Que eu nunca deixe minha esperança ser abalada por palavras pessimistas… 
Que a esperança nunca me pareça um “não” que a gente teima em maquiá-lo de verde e entendê-lo como 
“sim”.” (Certezas – Mario Quintana) 
 
 Ao me deparar com a tarefa de escrever sobre mim mesma, meu trajeto 
pessoal e profissional, me senti com imensa dificuldade. Sempre que me lembrava 
desta parte do trabalho, ficava me questionando sobre o quê escreveria, ficava 
pensando em uma retrospectiva da minha vida, tentando imaginar se os leitores 
poderiam achar interessante aquilo que eu tivesse para contar. 
  
De qualquer forma, diante da tarefa necessária, passei a me motivar ao 
lembrar-me de momentos significativos para minha formação pessoal e profissional 
que tentarei expressar aqui nessas páginas. 
  
Nasci na cidade de Campinas em uma família pequena, tenho apenas um 
irmão. Sou a filha caçula. Meus pais também nasceram em Campinas, mas a família 
de meu pai é de origem italiana e a família de minha mãe é de origem portuguesa. 
Convivi muito diretamente, e ainda convivo, nas relações familiares com culturas 
herdadas dos parentes italianos e portugueses, aprendendo a respeitar e gostar das 
pequenas demonstrações culturais que permeavam as reuniões familiares: comidas, 
língua, sotaques, músicas, formas de relação, festas, religião e tantas outras coisas. 
  
Meu pai é bancário aposentado e minha mãe é professora aposentada. 
Pronto! Não é difícil de imaginar de onde começa a minha relação com a área da 
Educação. Lembro-me muito perfeitamente das inúmeras vezes, na minha infância e 
adolescência, em que minha mãe relatava suas experiências como docente. 
Professora efetiva de educação infantil da Rede Municipal, sempre se declarou 
apaixonada pela profissão. Vibrava ao contar seus projetos e avanços dos alunos e 
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revivia assim, através das palavras, os momentos de aprendizagem e as relações 
afetivas que tinha com seus alunos e famílias.  
  
Frequentei como aluna a escola municipal onde minha mãe lecionava dos 
três aos seis anos. Naquela época a idade mínima para a Pré Escola era quatro anos, 
mas uma exceção à regra me inseriu no mundo escolar um ano antes. Fui aluna de 
minha mãe no último ano da Pré Escola e fui entender somente anos mais tarde que 
o rigor com que me tratava dentro de sala de aula era sua estratégia para não me 
privilegiar em nada perante os outros alunos, por ser sua filha. 
  
Após a conclusão da Pré Escola, meus pais, que sempre foram muito 
católicos, me matricularam em uma escola católica, de freiras franciscanas. Após 
quatro anos de convivência direta com minha mãe no período em que ficava na escola, 
é possível prever que sofri muito ao entrar em uma nova escola, grande e que me 
impunha a condição de ficar longe de minha mãe: chorei e sentia dores por todo o 
corpo para ter uma justificativa para sair “daquele lugar”.  Dei trabalho para a 
professora, para as freiras do colégio e para o meu irmão (que na época estava na 
terceira série e me acudia durante o período de aula), mas acabei compreendendo, 
ou me conformando, em como funcionava uma escola.  
 
Frequentei essa escola por treze anos, até terminar o magistério. Isso! Eu 
sempre soube que seria professora, nunca me enxerguei em outra profissão, decisão 
natural e irrevogável, por minha própria vontade. 
 
Ouso dizer que os anos de magistério foram os anos em que mais tive 
aprendizagens significativas. Tive o privilégio de ter excelentes professores que 
praticavam dia a dia, em suas aulas, aquilo que nos ensinavam no campo teórico. Tive 
meu primeiro contato com grandes pensadores: Paulo Freire, Saviani, Freinet, Piaget, 
Vygotsky, Freud, Marx... tudo junto. Tornei-me uma aluna mais aplicada, sem dúvida 
nenhuma porque os conhecimentos agora faziam muito sentido para mim. Em quatro 
anos, coincidentes com o meu amadurecimento físico, como mulher, incorporei a 
educadora e decidi, ali mesmo, que trabalharia na educação pública, defendendo a 
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educação das classes populares. Era uma jovem inflamada que continuava dando 
trabalho para as freiras, mas agora pelas ideias que defendia.  
 
Resolvi cursar Filosofia na UNICAMP. Passei no vestibular e ingressei no 
curso em período integral. No primeiro ano de faculdade o que eu queria era começar 
a dar aula. Inscrevi-me nas escolas estaduais, que naquela época admitiam 
professores temporários, e, no mês de abril já estava atuando como professora 
substituta, cobrindo eventuais faltas e a partir de agosto assumi uma turma de terceira 
série, substituindo uma Licença Gestante. Além disso, a direção me chamou para 
assumir aulas de Língua Portuguesa para turmas de quinta a oitava série do período 
noturno. Lá fui eu, feliz!  
 
Por conta do trabalho, atrasei por um ano o término do meu curso. Durante 
o período de faculdade, me casei com um homem muito especial, músico, com quem 
eu já namorava desde meus treze anos e com quem divido minhas aprendizagens e 
minha vida com muita alegria e amor... acho que essa também foi uma outra decisão 
tomada sem hesitar. 
 
Os anos vividos durante o curso de Filosofia me trouxeram muita formação, 
construí e desconstruí muito conhecimento, anos que me fizeram viver a alegria do 
exercício abstrato do pensamento, mas que me fincavam o pé no chão, na realidade 
com minha experiência como docente. 
 
Também nessa época, passei em um concurso público no município de 
Valinhos para atuar como professora de Ed. Infantil. Deixei as aulas eventuais no 
Estado e ingressei em cargo efetivo. Trabalhei lá por cinco anos, período em que 
concluí o curso de Filosofia e fiz o curso Pedagogia na Faculdade Integrada de 
Amparo. Nesse período nasceu minha única filha, menina linda, de personalidade 
forte, que hoje curte o auge de sua adolescência e me ensina dia a dia a conviver com 
uma mente livre e crítica.  
 
Prestei o concurso de professora de Educação Infantil para a Rede 
Municipal de Campinas no ano em que minha filha nasceu e passei a atuar nas 
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escolas de Campinas por dois anos quando passei em outro concurso do município 
de Campinas, de especialistas, e ingressei como vice-diretora em uma escola de 
ensino fundamental em 2002. 
 
A essa altura eu tinha como objetivo efetivar minhas concepções de 
educação atuando na gestão da escola. Imaginava que os princípios de uma 
educação emancipadora, gestão democrática, participação, inclusão, currículo 
ampliado, entre outros que defendia na minha atuação como professora, poderiam ser 
compartilhados e ampliados em minha atuação como gestora. 
 
Desde os primeiros anos de implementação do plano de gestão que 
elaboramos, eu e a diretora com quem compartilhava o trabalho, pautado na 
construção coletiva do projeto político pedagógico da unidade, priorizamos ações que 
oportunizavam a participação de toda a comunidade e favoreciam um ambiente 
saudável e rico em aprendizagens aos estudantes. 
 
Muitas ações foram desenvolvidas com êxito, outras nem tanto, muita 
discussão e reflexão foram oportunizadas e muita tensão interna era causada quando 
das tentativas de romper com a lógica estabelecida pela sociedade à escola, aos 
profissionais e à comunidade. 
 
Diante de tantos desafios me senti motivada (ouso dizer até que me senti 
obrigada, para conseguir força em manter minhas concepções e princípios) a me 
dedicar aos estudos. Isso ocorreu no ano de 2007, quando ingressei no mestrado em 
Psicologia na PUC Campinas e tive como orientadora uma grande mestra, ProfªDrª 
Raquel Guzzo, pessoa forte de princípios, que me ensinou tanto, que me proporcionou 
aprendizagens tão importantes e me conduziram ao conhecimento que ampara, 
conscientiza e liberta. 
 
A minha dissertação de mestrado teve como objetivo analisar um projeto 
de psicologia implementado na escola onde eu era gestora que tinha como princípios 
um trabalho de emancipação e conscientização com os alunos, comunidade e 
profissionais. Buscamos esse projeto por compreendermos, ao longo dos anos de 
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nossa gestão, que a autonomia e conscientização dos sujeitos na sociedade 
capitalista, e ainda mais, em uma comunidade marcada pela desigualdade social e 
violência (como a comunidade daquela escola) estava atrelada a uma formação crítica 
e política de desvelamento da realidade. Apesar de o projeto ter sido implementado e 
as ações com os alunos terem sido bastante exitosas, as resistências a ele surgiram 
com os professores da escola. O movimento de desvelar a realidade coletivamente, 
trazendo à luz as ações da escola e seus profissionais que contribuíam para reproduzir 
e eternizar as contradições e desigualdades da comunidade e da sociedade como um 
todo, revelou-se como um processo muito dolorido e contrário ao interesse dos 
próprios profissionais. Eu tinha muita dificuldade em compreender essa resistência. 
Em minha concepção, profissionais da escola pública não poderiam ter outro objetivo 
se não a construção de um projeto de escola que buscasse a autonomia e 
emancipação dos estudantes. 
 
Foram essas contradições que me impulsionaram para o mestrado e foi 
durante o desenvolvimento da pesquisa que me deparei com a necessidade do estudo 
da conscientização do sujeito, sejam eles, estudantes ou educadores. 
 
Foi também durante o período do mestrado que me deparei com o Projeto 
de Avaliação Institucional Participativa oferecido pelo LOED – UNICAMP, às escolas 
que o desejassem por adesão voluntária. Esse projeto vinha ao encontro dos 
propósitos que eu buscava aprimorar na escola. Entendi o projeto como importante 
instrumento de gestão para a construção de um trabalho realmente coletivo e 
participativo que ultrapassa os muros da escola e chama a comunidade e o poder 
público para responsabilizarem-se pela educação oferecida na escola. Após o término 
do mestrado, passei a dedicar todo o meu tempo de estudos aos princípios e 
possibilidades dessa proposta.  
 
Em concordância com a equipe de profissionais, fomos uma das escolas 
piloto que implementou o projeto, no formato sugerido pelo LOED – UNICAMP e 
muitas ações puderam ser concretizadas. A AIP na escola agregou as forças do 
coletivo e me impulsionaram, com novo ânimo, a contribuir com os objetivos de uma 
construção participativa de projeto pedagógico de escola. 
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Nesse contexto é que nasce esse projeto de doutorado, o início desse 
trabalho. Em 2009 fui convidada a fazer parte do grupo de pesquisa constituído pelo 
LOED para estudar o projeto de AIP que, desde 2008, foi implementado nas escolas 
municipais de Ensino Fundamental da Rede de Campinas como política pública e a 
convivência com a produção científica dos pesquisadores do LOED, em especial da 
ProfªDrª Mara de Sordi, minha orientadora, contribuiu dia a dia com a formação 
consistente que busco para consolidar meus objetivos como educadora: uma 
alternativa propositiva para a educação pública e para a gestão pública dos processos 
educativos. 
 
Ao concluir este trabalho e compreender, através dele, que a transformação 
da educação perpassa pela transformação dos sujeitos e que a atuação dos sujeitos, 
quando pensamos em educadores da escola pública, não deve ser omissa e não pode 
se furtar das reflexões acerca da sociedade em que vivemos, estabeleço uma relação 
nas opções que fiz para constituir minha formação acadêmica e profssional: a atuação 
comprometida e responsável das pessoas. 
 
Percorri alguns caminhos profissionais no período de elaboração do 
presente trabalho, atuei na Coordenadoria de Formação da Secretaria de Educação 
em parceria direta com a Assessoria de Avaliação Institucional (de 2010 a 2012) e  me 
removi para uma escola de Educação Infantil em 2013 onde atuei até maio de 2015.  
Em 2012 prestei concurso para o cargo de supervisora, para o qual fui chamada para 
efetivação em maio de 2015. 
 
A decisão de tornar o NAED e a atuação dos supervisores, CPs e RRs o 
objeto da pesquisa deste trabalho de doutorado não foi pensada e baseada na minha 
decisão em assumir um cargo de supervisora educacional, no entanto, esses ultimos 
meses de conclusão de trabalho que coincidiram com meu ingresso nesta função me 
proporcionaram inúmeros questionamentos acerca de minha atuação profissional. 
Fico muito feliz em ingressar neste cargo tendo elaborado algumas análises que 
poderão agregar para que eu seja uma profissional melhor, à altura daquilo que tenho 
como expectativa para um profissional à serviço da escola pública. 
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Me percebo como uma pessoa em constante formação e entendo formação 
como apreensão de conhecimentos significativos. Desde o final dos anos 80, quando 
decidi que dedicaria o meu trabalho profissional à defesa da educação pública, 
busquei em minha formação todos os caminhos que fizessem sentido a esse objetivo.  
 
O trabalho árduo de conciliar uma jornada diária de trabalho exaustivo de 
trinta e seis horas semanais, com a difícil tarefa de pesquisadora e estudante somente 
se revela importante e necessária quando enxergamos a relação entre aquilo que 
produzimos no campo teórico e aquilo que defendemos e realmente concretizamos. 
É isso que almejo fazer. É nisso que acredito e que me fortalece para seguir em frente. 
A minha pretensão é contribuir para que outros caminhos possam se abrir a partir do 
meu trabalho. Desejo que essa pesquisa possa suscitar mais questões que sirvam para 
fortalecer a luta em defesa da escola pública! 
